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aary eseepeional i - não 6 aamissivel para 
o segundo jnlgamento do r.éu eia eon@e- 
quenoia de ter sido julgada inlqoa a deci- 
são ato jury no ,yrimefro. 

I 

Nos autos de representaçzo para organisasão de jwy 
excepcional, para o julgamento de Accacio Aagusto 
Affonso, .estudante, pelo crime de +riuientos graves, 
a requerimento do delegado do procurador regio na 
comarca de Bragang, se proferiu o seguinte aceor- 
dão : 

Aceordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiga, em secgies reunidas : 

Que, vista a representa~ão &o delegado do procu- 
rador regio da comarca de Braganga, em que pede a 
concessto-de jury excepcianal para o julgamento do 
r& Accacio Augusto Affonso, que foí querelado, pro- 
aunciado e accasado pelo crime de ferimeutos graves 
na .pp.soa do padm Manòel Pires Cordeiro, e assim o 
promove em 15 de dezembro de 1880, depois de ter 
o respectivo processo entrada no dia 13 de novembro 
do dito anno em jalgrrmento com jurg-, o q&l por 
maior& deeiarou não provada a accuaa@o, sendo p- 



rém pelo juiz de direito S Q W ~  ge en&-'mrvia, 
decbqtda injusta einiqua a decisb !o jury, e depois 
assignads o &a I0 do dito mez de dezembro para 
nova diseus&o da causa; 

Visto que, ein logar da nova discussZho n2ase  dia, 
o delegado requereu e obteve o adiamento d'efa para 
q u e r e r  a referida concessão da jury exmpci~tíd e 

Conaidemde que em tal aime@o s db 
delegado, não obstante o informado pelo presiderite da 
re3a~iYo do Porto e pelo dito juizo de direito substituto, 
não póde ser admittida, por ser extein ranea e oppos- 
ta ao disposto no artigo 4 . O  da lei de 1 %" e julho de 1867, 
e no artigo 1:162.' da novissima reforma judicial, ngo 
attendem a menci~nada representapão ; e 

Maadam que assim sc communique ao dito juiz em 
tempo e fórma para os effeítos devídos. 

Lisboa, 18 de janeiro de 1881. -Bisconde de 4- 
veg 8e -%ebeilo Cabrall- ApiIàr - 
Samenb - &- -Viseonde $e Feupeira Limsr - 
Paredes. 

(D. do G. PiP 17 de 1881) 

ArresrtO t - do -amawo interp&rrto èo d-a- 
c k m  qme o aeereton, não pdrle a rela* 
v. 

detxe Be tobaar óoná~6i1lo.~&o, e ub-nkah-  
mo tempo apreeiar a pmwa apresenfaida 
R-ra elie ser d e c e d o .  

Nos autos civeis de aggravo &e peti* vindos da re- 
h@@ -de L+&, +$gi.avsnte José M&hp Pereira 
de L u a  Noronha e Faro Gotta Falcb, aggravado 
Estevão Aatrnio Oliveira Junior, se proferiu o 
seguinte a~cor'czão : 

Acewdam em oonferenda Òa do conselho no supre 
ma tribunal de $&iça: 

Que dso provimento ao %gravo que se iate~pe de 
aac~m@o de 0~ 25, (porque referindo-se o deapaCho de 
3. 10r n aos dwamentos juntos wglb e aos depoi- 

mentsts daa b t e n g d  tragacripbs a@. ?para d e e p ~ ~  
tar o arresto, podia a relaç%o coníirmar ou, rapow 
esse despafho com15 esltandesse de direitq, ;mw p 'que 
&o podia .era dcixar do tomar ca~4.cJmento da rmw; 
.so ao mesmo tempo que,.qxeeia a peom qwe &-for 
apr+p@da: . . 

Mandam,' por isso, que os autos voltem L r&&@, 
a fim de que, pelos meirnos juizes, se tome conheci- 
mento do aggravo, e se julgue oonforrne fôr de .direito. 

Lisboa, 11 de 'aneiro de. 1 @I. - Aeilar  . . . , . , - z . Sar- .- . 
&ebo , .  - * Visc&+ - .  J b e ' ~ ~ r k i r ~  - s  ciha.. 

' (9.do-(*.~l.~8%*IPSca). 

Qnesttor em maasa críminal : - uan #w@p96- 
tas a eIiw dada* &o deve -ver wntra- 
dWe9 

Nos autos crimes vindos da rela~ão do Porto, príqeira 
recorrente o ministerio publico, segunda recorrente 
&iaria da U~a9a Ama$, fie profeeu o se@& ac- 
cordão : 

\ - 
A ~ r d a m  as do conselho no supre* $,rilnyqJ -& 

Jnkti@ ," : 
.Que co:on&lep qs reyistas que se .&&rpo~erag? @ 

aíkor&a de a. ,105, que eondemnou a r&- @&ia da 
arasa Aragj,o, pelo ,crime pqr que .for* awpsadg, - a  
pena de um,anno de prisão correceiona1 celldar, e ;na 
altqI$#+&. na de d ~ i s  annos de prisgo c o r r ~ i p & l ~ ;  
pw-y&t~..se p*@a qiie o8 jurdrrs, resp~qbenflq.,~ 
4 . O  auesita com relação ás circumstancias aggr@v@@, 

que est+ia provado qye era o offepdid~ amo da rb, 
~ p - s k b o r  isq wgtr&giO nas duas respos+s> e p~ 
ella a nullidade que se menciona no artigo 13.0@ L i P  
dgiei -de 18 de julho de 1855: - 

&&em, por xkta &Ua, a revista ; e julgando 
nul l~  o p s s o  desde a audiencia geral, mandam que 



os apitw -&tem 80 juim & 1 ,?- instawia para os A i -  
tes *S.- 

U s b ,  E 8  de janeirtr &e 1881. -Vi9conae de Fer- 
reira Lima - Aguilaf - Saiin'ento - Novaes - Pare- 
des: - Fní presente, Martins. 

(D. clo C. ri 55 9 &@li. 

Jüry kreep@onc*l: - náo tem legar &ando 
não ha m o t i w k  que justiâqóem a .reses- 
M d a l e '  W61le. 

Nos autos de representação para organisa#o de jury 
excepcioaal parâcp julgamento de Carl~ta Lobo de - $&tas, accllsírda,de erims de envgz~.enamento, a re- 
querimenb &,-delegada& proenrador regis na co- 
marca de Cmz, se proferiu o seguinte acetli-- 

- *s 

A m h  .eqi cgnferencis os do conselho na supre- 
mo bribund de justi@, em secções reunid*: 

@e, em vista da informação do ~;pnselheiro presi- 
de* da reIa$h $esta cidade, com refehncis S do 
j u í ~  de direito da comarca de Santa CruzJ o qual &o 
d4 nem rrpresenta aotivos que justifiquem a necessi- 
dscle,de um jury epeeiril, nos termos da lei do 1.0 de 
julho de 1867, para o jglgamen@ da r6 Carloba Lobo 
daFreitas, accmada do Orime de envenenamento ; des- 
attehdeno a requisigãò do delegado d'aqueila cemarca, 
e mandam que n'este sentido se e x w a  a competente 
portaria. 

Lisboa, 18 de março de 1881. -Viaconde de Al- 
V ~ S  de Si%, presidente - Sarmento - Agdlar -O&- 
ve-íra - Rèbello Cabral - Novaes - Visconde de Fer- 

Lima - Paredes -Coelho e Souss - Yiseonde de 
B l i t l h ,  

Nos autos civeis de aggrsvo vindos da rela* do Por- 
&, aggraaante JosC Jaaqaim G-onplves, da +&- 
na, ~ g r a v a d a  FIorinda Micliaella, se p~oferh q .se- 
guinte aceordiio: 

Acçorcbm em conferencia os do coqselbo,ao. anpre - 
mo tr íbud de justi* : 

Que dão provimento no aggmvo interposto a & 33 
do accordão da rela@io do Porta; attendendo a que m, 
dito acoor@io e despacho d a  instancía a f . . . sl 
offendeu a- disposição do artigo 368.1 &o d i g o  eiví!, 
porquanto, constando da sertidão io fl. 9 Y., e i o f o p -  
@o a 8. 11 r., qne o arresto se ultimou .tão &pente 
em 1 de outubro de 1880, n h  podia em 1.8 do refe- 
rido mez e a n o  deferir-se a relamqgo do mesrao ar- 
resto sob fundamento de se & ter junto ao prrnsso 
certidão, peta qual se comprobasse esQr dístribaida- a 
causa, vilito como &&da não Wvam 6 ~ d o i  08 tf-e 
dias a contar do ultimo auto de apprelnsão que ti@e$a 
logar em 1 *de outubra do notado mez p. anw nn gum- 
tia de 948565 reis, que foi ctepsitada m caiu  geral 

- do's depesitoa : 
Portanto 3noJlam o referido aecordb e despac2io e 

a d a m  baixar os autos 8 1 ." instanoia para os &&'tos 
mnvenientes, e condemnam nas c u s h  a aggravadp. 

Lisboa, 25 de janeiro de 1881. - Smento - Vis - 
con&e -6e Fereira Lima -Paredes. 

(D. do C. r.* 63 $4 fg8li. , 

Mos autos crimes vindos da wla$io de G@e,  r&@- 
rente Marcelino Alfredo Carneiro, recados &- 



Aecoraam os ao c o w m  ~ãr, m p r ~ t r t r j b n s l  de 
justiça: 

A%&& ao que o rerorxmte Bbarcelljm $I&O 
Cmiei~o allegw em sãa defeza na conte- de a. 
264, .e que semie pmv-atEs a sqlvaarfa de qucriqaw mes- 
ponsabilidade e da pena dos crimes qw se lhe i q u -  
tavam ; 

Atiendendo s que se não mostrou que efIe recebes- 
se @ 40:0004000 reis da letra, de %. 285, e a, que 
n b  póde conçiber-se cumplice sem auctpr, houve de- 
ficiencia de quesitos, e por conseguinte ndtibde no 
processo, nos termos do uso 1 1 . O  do artigo 1 3 . O  da lei 
de 18 de julho,de í859; 

hnsideranào que o recorrente, réu nas tre,, vezes 
que foi julgado, em Almada e Lisboa, nunca- o jury 
ddaroa  que e11eqfa%fieasse a referida ]e%, recebes. 
se e guardasse si a importmcia @elIa, antes deu 
e b j ~  p*roaada o seu bdq, comportamento a-rior : 

Por to'cEos estes .motivos, e o mais doa autos, can- 
è&em a revista, annullam o processo dei%. 575 em 
diante, e mandam que os antos baixem 'ao juizo do 
prímeiro d i ~ r k t ~  criruihd d9esta' eidade, Para ahi. se 
dar cumprimenta 2 lei. 

Lisboa, 1 de fevereiro de 1381. - Paredes - Agai- 
-5armenf0, v e d o  -Yísconde de Berreira Lima, 

vencído. - Tem voto da 'conselheiro Coelho e Sousa, 
Paredes. 

BecarciD de  revirta : - wmgete do aeoordão 
m e  manda. que o )UPE da ai.' instanaia jur- 
gne preslcripto ,e crime. . . . 

,b. 

B@'POÜI~$ '&mes ,4q-@$gvp j$&er$o.' kínBos 
rela@oido porto, akravante o min$sterjô puMi- 
qggarad~ iA&24i~ Riaa,.: pe prgfw& o seguinte 

:ww* : .. .i 

0 

A d a m  em h e m i a  -os' do consdb w WW&- 
mo &ribanal de jmtiga: 

(&e d b  provimente ao ag- kterpasb ,a. 3. 11 
a. d ó  ae;ao* idà Perb s fE. 4 b.,,qne'&o 
dmitaiu e recurso kterpoaito ~ I o  anpinít#w% 
pabliea do ZIC&JP&& a a. 9, que mmdo15jtllgar 

' 

ci+p@o do c+, porque ibm inbieja& a réu 
vado Antonio Dias, .po.rquant:x ordenando-se ao 
&do âccor&~ ao jum rdmer  qtae 5- p'+to O 
mime, e&a ctec;& contém forp e sfiotor da &na:- 
vg, e pw bso competia d'ellit o recurso de 

Anndlam, porta~to, Q dito mcor*, 
pae recebido omenciímado re-c~so ee aFeps  nb 
mos e fórma prescripta a lei. 

Lisboa, i de fevereir~ de 1881. -Sa2.Hientát- Re- 
bUo Cabrai - Visconde de Ferreira Líí- P d e s  - Coelho e Sousa. - Fai presente, &peim Pito. 

B x a ~  de 'ma: - ma eeanila -erailiin@ &?p& 
ser Seite era Irrne9nia com or aartie --.-O 

e aegdmtesi &a nosiedinra r @ q m  4rqdW~- 
rja. não E b e  tendo -r feeo e BF- 
ttgo 24g.' § 4 O do aodigo de proeesss @li*. 

?os sntas crimes vindos da rela@o de Lisboa, primei; 
ro recorrente o ministerio pubiico, segundo recorren- 
te" Nsrcellino Antonio de Sh, se proferiu O seguinte 
acm& : 

Accordarn os do .conselho no supremo tribunal de 
justiça em conferencia : 

Que julgam deserto e não seguido o recurso de re- 
visa de &mfIino Antonio ge Szit por falta ãe pre- 
paro, q u ~  lhe ipcumbia fazer e n b  ks. 

E canhgcenao da revista interposta p 1 ~  min$erio 
puwico do mordão fl. 54 Y,, *e,  obre a,ggr+iv~ .de 
injusta pronuncia, nto conhecendo do seu objecto -ou 
po* @n~i& ee li@i&oil a mandar p d m  w m- 
pbrne~to do exame âirmta, ~ > s  iemos d e e g  =O 



do;e&go do pcoceasa civii, dande assim provimento 
ao &to aggravo, para o fim de *erem r e f a c d e s  os 
&s despachos da pronyia,  e danào caum, sem essa 
x@hma, a mr ps to  em liberdade o pronunciado, se- 
@@ o órdenado no accordão fl. 61, depois & inter- 
p d @ o  ds revista, fl. 57, p+ ministerio publico, e 

da interposi* da s e v 1 s ~ ,  fl. 64, pelo a r n a -  
~ e e ;  e, 

í b s k l e m d o  que o exame, ex-fl. 12 v., apontado 
no aceordgo recorrido, como, a fl. 13 v., se fez e se 
mwtm feito, em harmonia com a lei do processo cri- 
minal respectiva, qual -é a novissima reforma judicia- 
"a, artigo 9 0 2 , O  e se ntes, e que o disposto no ar- 
tigo 249.O do codigo y o processo .civil não tem apgli- 
eqão W ' p m a o  criminal, com a pena e para o e&- 
io que estabelece o § 4.O do mesmo artigo, como bem 
se julgou no juizo instructor, não mandando citar pés- 
soahente a parte perseguida para comparecer no acto 
do exame,x d'onde resulta r& haver falta de formaii- 
dade legal, nem fundamento para poder considerar-se 
incompleto o referido exame, não havendo um acto 
&@osa e ordenado em processo civil, e verificado, a 
requerimento de parte ou por maudab juaic7al; wn- 

.7ixx?em, poriaato, a revista, e mandam remetter os au- 
tos á f.elsgZCo de Lkboa, para, por novos juizes, se co- 
nhecer direitamente do aggravo como fôr de direito, 
ficando assim annuliado o accordão recorrido. 

Lisboa, ,2l de janeiro de 1881. - Bebello Cdral  - Aguilar - Sarmento - Novaes - Vkcunde de Fer- 
reira Lima. - Fui preseate, Martins. 

F i a n ~ :  - ao eenwcer de agfravo quanto 
a elLe* não &de r awlaqS8 annauar o dw- 
BaaIko de prenuncía; laa* sede iam-* o 
SnPeemO tfignnal de ja~tipr e m  reoo~sro 
da dmBsSo Bs aggm~~.  

 OS autos crimes vindos da r e w o  do Porto, l y o ~ m -  
te-o miai&erio pubiico, reeorridoa Xanoel Antonio- 

de Azevedo e José Joaquim Fernandes, EnReÍ; 
se proferi11 o sepinte accord%o: 

Accordam em derencia,os do wnseiho np sti:pW 
mo_ tribiinal de justip: 

Mostra-se d'esh autos, que tendo aibo pro-ck- 
dos os  recorrentes Nanoel Antonio"de hevedo:  s 3 M  

- Joaquim Fem-nandes Ebeiro, além de outros,s, BO $i& 
da comarca da Povba de Lanhoso, em viltude de que- 
rela do ministen'o publico, por tentativa de crime de 
suborno de testemunhas para jurar fdso, punível pelo 
artigo 240." g 3 . O  do eodigo penal, e t d 6  -v$& 
de instrumento para a reta90 do Porto db- QZ(Peho 
transcripto a 0, 49 v., em que ibes fora5indéQen&i a 
preiensk de seguirem seu li+ipmen.ia s o b , h n $ a ~ -  
l ago  no seu acc?rdão a 5 81, deixando de coniecer 
do objecto do aggravô, passgu a annníia o @~WJW 
de querela e summrio por Mta de c a r p  de.deff;iots ; 
e d'este accordão vem ,interposto o recnrso de re~isb; 

Considerando, por&m, que o aggravo da despzsb, 
que nã.o a b i *  a @ança, era restrictxr a-@& 
controvertido, e que o mais do $komxr30 wnrrpria 
não esbaaa ainda submttiao á rtprecri@h&f~-.j&~ 
do aggravo, careciam estes de jurisdicçFio para csnhe- 
cer d'esse processo, al4m do objecta do -o, @O 

que concedem a revista, e annullam o accorclão y- 
rido. 

A jurisdicção, porém, d'este supremo tribouial 
recurso de revista ngo 6 restrjcta ao objecto do referi- 
do aggravo, mas ampla, conforme a lei de f-9 &e\àe- 
zembro de 1843, para conhecer de toda e qudquecil- 
legalidade, que possa haver no processo, ainda-o prin- 
cipal de que este procede; e porque n'esse pwew 
prIilcipa1 nãa-se e n w n h  prova da existencist & ar- 
gnida hta t iva  de SQ&~EO de i e s ~ n n h a s ,  ? - f e ~  
objecto da querela, e gronumiw dos recamkbs e de 
outras, vem asiim a nãe.e9i&c c a r p  de ãdieta;>e a 
falta d'este annulia- todo o p m s s o ,  eomo é expresp 
no adjgo 901-* da reforma j a i C h i a  : - x 

P%r@nto, julgando d&iti~amete isoltr-e ~~TSIHS 



fomaljd&lw do pmeasó PI tdrmt) do a&go 2 . O  da 
&da lei de 1843, am&m M o s  os d & @ s  le- 
g a ~ - o  processo crime, d'onde foi extrabido o i n s h -  

qne b parte d'arsks aab,  os q w  wndam 
&8r ao cempetente juizo de 1;. i a & .  

L&% 28 de jmeíro de 1881. - N Q V ~  --. Mel- 
L @abd- h p e s  Bramo - Ssrmenh - V h n d e  & 
i W d h  - Fai presmte, Sequeira PáBta. 

Weeeaeie m i a a l  r - aãg ~ B l e  a rela@o, de- 
peis da deaisãcr eoiidemn~toFia do jaw, 
j m l 6 a i - e   fia Ror fqiIta &e aorpo de àeli- 
c-, gaaaile existeireia da %&me se veri- 
Berr peisi8 (liliCjeneias C a n h  s&uiiniitrtiLi~as 
b * b  I*ai*Laie& $ Que se @n%vqe@eu t e 
a-irí -9 -àiD o &a ihÉerpmliW ag- 
mfa &e -&&a ~ ~ ó a i t s a e % & .  Pãe W -e- *- br4P-u- 

Nes ~ h a t c r i m e s  vindos da r e i e o  do Porto, recorrem- 
-a&rt.nthiste& publico, recorride && Lopes, se pra- 

£&u o sagui?te aecordb is: 

a A . w a & ~  os dw aonse&o m, su-O t r ; e ~ n a  de 
jmdigs: 

Mostra este pracesso crime ter n'eIle sido pronun- 
&r aw> dmiss8o d e  &zqa nas desphoe  de 1. 69 
e & IW v. 9 -15d.0, -O mprehendido ipas pm-  
eripFaes de- dQs artigos QBIP e 453,O § l.* .rb, aa- 
digo penal, 'pot ~ B B T  furtado, p<yr vapb ve~ee, da 

Xendes do Amard Ribeiro, abnde m- 
m a ,  e era ~ P e c e h  adom toda a amigade e confianpa, 
avuksrda .qntsriaia, e n k  menos no uso de =mas, uma 
h .de pnh e d a ,  d ~ a s  espingardas a duas pkáõ- 
la~ ,  qw, lhe h n t  appmhendidas ná e a k  da sua &- 
d d ,  na bnsea qe n'eh tivera logar, e ,se demoas- 
*do #auto de fi. 8. Iaaimado a recorrido do b p d o  
que o proriunku, -vou de kjaa prmmcjr piwa 
a P&#Q da distatha p r  n& haver igdicim s-ien- 

1~~~~~ DE ms~xgh. - 4881 Ei 

kbs, e haver-se rrs~jm offetidido oa 987." %$&L* 
da rèf-a ju&cisf. A ie3&$a8 @h, i c  
goi cerG&~ a %. li@ não Ille deu $rofW&tto: 
ta dd p'wesko. E& viftude &'&ta rf&i&@, qst;e &&iVi% 
p&$sou em julgdo, ~p~o$e@iu-se nn sui&rnerpibs l-rf 
do processo, e a find teve logar a audíencia g e @ ~  %. 
124, e propbsh a 8. 331 do jaq os ~pec f i sds  qus- 
sitos, foi unaaim~rrte'nb jdgadãprovada O daâ6 &d 
&&o e uso de atimas ppohibidas. Em mrisepmndia do 
que foi cofidemnada na h t e n p  dd fl. t32 na PB;( de 
tres amos de prísão m&or cdlular, e ns dt&*va 
na de seis b ~ n *  dbeMd6 na& pS~esá6es ibtl,k% 
de I.* e1a;sse: 

D'esfa jubdo  ap@li8~ dp~nas 0 Bibfs%ePio pusli- 
co, e na relação sé w i u  @f baiakxb de Wtos O %c- 
cordão de fl. 166 de 3 de agosto' de 1880, no qud, 
pelos fundamentos n'elle deduzidos, se julga o procea- 
so nullo desde o seu principio p fdta de cpjpeten* 
obrpo de aiitèiò. Chiquanto i~*es'i &b&~o~ae t a~  d ~ p ~ i i  
da ~ u b r ' i  ao acc&, o ministefio puI&oLiiitci.- - 4 

pazewe re$xs~ -& requere& ,Q. @ + ~ & 9 ~ p  
@ em ] ihwdd~,~ e. a& obs 
quelle a fl. 1?1, se deferia no a e c d  
a preknaEa a> sccc~sada. 

O qae tnao visto e Widamente p n d ~ d ' d a  es- 
erupuloso exanue dos Quhs: 

dtkeodeiido, porém, a que 8 menos && a ra- 
z% de d&dk no accordEbo de L 166 na falta do cor- 
po de debtictcr rres dois &c% cfiiaiimsás de 4izB se tra- 
ta, por isso que tanto nas minuciosqs pezquied & a s  
pela aactoridade d m i n i s h t i w  ma a u t ~  de .fi, . . , e 
fl. . . . e no de inv-e-estiga* a fl. 73, como por $te 
do juàwi& h par davida indiios tnah @e M£l- 
eÍmt@& qire del.rronstmrri e vedfitam a &stb9cia dos 
facw in&lnin&@s, e se s~efi.%tb corrbbaradcfs bt~ lãqúle- 
I+W das vinte tmèfnuribk do rrntrm&~% ; c 

A & e h &  a que a- hdIi%a& h d a M a  $3 fek ~~~ @e@dkdi d~ &k~raabo dei i. il@,+~~&- 
d e  e&@ &i&& ~ ~ ~ 0 '  &? @&B --a 
fiírtsf- ab pwdBt30 -5 wq* pldgao~ eth 5**; 



' . 
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. F~ !es  te&&,, e em y i I  do autos de so- 
b$& fpruecem,, concedem a. r,e;rf&, julgam insubsítiten- 
te e jdq xp:wó,+g de 8,166, e bem assim o subse- 
que&- de fl. 171 v.,'e rn-dam que, os ages bai,xel, 
4 re@o, ao Porto, d'onde eerani, para ahi,'por dXe- 
mntes,juix&, d+r o devido mmprímenb Q lei. 

Lisboa, 15 de fevereiro de 1881. - Aguilar - &r-, 
me* -Viseoude ,de Ferreira Lima -Paredes- Coe - 
lho e Sp? --Fui. prese~te, Narfins. . . - , , , 

. - 

kr+'&o% - Oen9.o a, %nda nai~o~$tl ap-de aoir' bén8 d,e& ceioio' de- 

-- &&&&: & 'a+Ôw, per uirsùde de' jatgath a 
E&tV,$ ci,eiíz+a a-+ oompetente para &si&& 

-eij-memme~ bens é remisoi.ia-#esí& )@geão.- 

Nos autos civeis vindos da rda* de Lisboa, 1 . O  re- 
cmeãte s h d g  nacio&, . 2 .O  m r r e n b  o cura- 
dor dos menores, recorridos Heariqiie Felix de Frei- 
tas XaUe e mulher, se proferiu o seguinte accodão : 

"~ccordam os do consdbo no supremo @buwl de 
ju9tip: 

O amordão d'este supremo tribunal Be 'ustip a 0. 
498 v., de 2 de jaiho de 1872, julgou. m i o  e de ne- 
nhap effeito o processado e julgado desde fl. 48 em 
diapt~, eegcegto os doeumestos, e mandou que os au- 
toa bajxasseq 4 1." instaneia para ahi se dar o cum- 
primento á lei. Baixando, confope se ordenou, n'aquel- 
le j4gado, renovaram noiramepte os auctoree, cm re- 
comidos, ,libellp fl. 589, a m, pela qual querem 
rel&dicar u q  quinta, com as suas propriedadw, de- 
n~míqad~a da Sarsiva ou das Lages, pa ilha da Ma- 

déi~a;corn~ de vinc46; instituido 'em 12.89 m&i'dq. 
1654 no -test+mesib solemne a@í qae.f&dra ;Ffara.-' 
cisco Bettencòart Coreia, de quem zi descèndénc-&&i 
linha recta ierrnidra-em 2-$e oirtubrn'.de íTf3BJ $,:. 
qrio a-.ar o ultimo "adminiskador D. F~XIG~BCO Grègo- L, 
ria Bettencourt SB; que, por morte d'este, rtpueMe v%'-' 
culo" e outros- &ais da casa paesarah a ama *!riyli- 
nba -ate 'que foram (ienùnc$d& có- devoIut+ ;á bo- 
roa em3 i821 ' por Alexandre àa Camara.~ Meneees- B,et- 
tencourt; sobre que agitando'se demânda for?á.esfa 
decidida em favor da fazenda pacional, por aceõtdão 
de 26 de junho de 3825, e ò deniiri~ian&mMr&'nà 
posse vitalícia de todo~,èsses chtim$õs vinc~ós' at6 
que fallecera èm 1862, e&' iegúi?a ,pasir;aram- -6 
bens It fazenda naciód;  e conclüem que, seudó dles' 
auctores -os parentes coIlateraes mais'$roximos e do 
sangue do instituidor, se lhes deve deferir o mencid- 
nado vinculo. 

Contririou-se a fl. . . ., conõ as e ~ & ~ & s , ~ &  .ak 
se lêem; e a mjx+ m g ~ r i a  dd mesma, e tendo--o.*- 
C+?S$O s C ? ~ U ~ < O  -05 seus~~dev~dos k 2 ~ 5  Se ~ ~ ~ ~ f e g i t '  +$?S&- 

ga se,np-ç de ,%. .., . . ,,a qu J, wjei@&o;~.&:eG~*&,~ 
e entrando no merecimento do objec&-controvàddb, . . julgou proeed-ente e pmveda a ac*. , , 

D'esta senteags se appellou para a .reja40 do ais- 
tricb, aonde foi eíla confirmada pelo accordão de fl. 
. . . de que provém o presente r k r s o  de revista. 

.O que tado visto: 
'Attendendo, porém; a que' s e  não @de dnvídar, 

em .vista' dos dwumentos que instruem o processop a ' 
8. ; , : e fl.- . . .' de que a fazenda náeional. depois do 
fdlecimento do denunciante em I862 entráia na posse 
e gpso &s bens de que: se trata por accordão de 26& 
junka de 1825, que p a s h ^ e m  juigado, sein opposi- 
@o de pessoa alguma, e, n4,&sa mesma posse se'<&n--- 
sèrvon. até %86T; é evidêlrte, que emqiianto subi~tir- '  
aqudle +julgado, que ainda xi%- foi rescindida, nem de 
f6+-dguma annallàdo, tem~de produzir todos-9s 
feitos iegrrce. . .. . . , *  

&;tteadado, portst&, %:que a -80 ;a Z~keti@r; '8'" 
e - 



a que era v&adeimioente compeknte, era por semi 
dvvida a rescisorta, o que se não fez; : 

P9r fundamenta, e pondo de parte tudo o mais 
que ~ã aqtos fo~neeem : 

Concede@ a revista, julgam nullo e de nenhum eI- 
fqIw B p,mdssado *e julpdo n'estes autos, e con- 
& v a m  os recorridos nas custas. 

Lisboa, 18 de janeiro de 1881. - Aguilar - Rebel- 
10 Cabra1 - Sarmento. - Fui presente, Martins. 

*e : - náo p#e rei inãiòida da administra- 
#o da pessoa e bens de sew BlIhos nafnraes. 
meneres, pui. ella reosnhecidos. por ani 
simplee seqaerimento do ooiise1,lãeiro no- 
iaeade peio m e  d'eBies em seu tdtamento. 

Nos autos civeis de aggravo de pef&$o vindos da re- 
lqão dos Aores, aggravmte D. Maria cta Concei- 
gão, aggravdos Joçé Maria Sarreira e outb, se pro- 
feriu o seguinte accordão : 

Acoordau? em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justip : 

Que se f e ~  aggravo á aggravante no accordão re- 
corrido emquant6 se desattendeu impugnapão qw, elia 
tinha feito 1 p~eten550 do conselheiro nomeado no tes- 
tamento de JosB Maria Parreira Coelho, pae de seus 
filhos a. Rita Parrejra &lho e JosPi Narciso Parreira, 
Q qual canselheiro pretendia, por um simples ~equ6- 
rimente, que dla fosse inhibida de administrar a pes- 
soa e bens dos menores seus filhos naturaes, e por eIia, 
e pelo pae recaahezidos, tendo contestado ao mesmo 
conselheiro a qualidade que se arrogava, allegado a 
i-idão do requerimento de fl. 2 e a fdta de distri- 
bui$& da perkndida inhibi* da qggmvante- Com- 
qwato os aggrauados fopsem nomeados co-nselheiros 
~3% qgravante, e essa nomeagE0 mnstasse da testarn:nto 
junto ao inventorio de que ella era cabep 4e casal, 
$9 &ia ser iqhibida da administra~ãa de pessoas e 

bem de seus filhos pek~ msdo que segretendia, prinei- 
paimente havendo elk impugnado o meio ,e a lentimi- 
dade da requerente, é ailegado a ineptidão &I Feque- 
rimento, do qual o juia devia conhccer por IM$Q' de 
de~pacho proferi60 a t e s  da convoca$ãs do eonse3fio de 
fámilia, competindo d7essa decisão aggravo nos prop;Oa 
autos, como se dispõe no 8 unico do artigo 4 5 8 . O  d~ 
çodigo do prqoesso civil 'c 

Provendo no recurso, mandam que os autos baigem 
ao juiz da 1 .* instancia para ahi se dar cumprimentn 
h lei. Custas pelos aggravados. 4. 

Lisboa, 1 de fevcrciro de 1881. -Paredes -4 ui- 
lar. Tem voto do conselheiro Coelba e Sausa, Par f es. 

Fall%do r - para a exeoaa$g àypof heccaria in- 
+nEada aontra elle devem ser citnQos os 
onibdores fiacaes. a #  

Nos aukos eiveis de aggravo vindos da rela$%a do Fprto, 
aggravante a direc&o do banco de Vianna dd;@as- 
teIlo, aggrarado Sebastião da Siha Ne~es,  SI, P..Q. 
feriu o seguinte accordão : 

Accordani em conferencia os do conselho 40 qupre- 
mo tribunal de justipa : 

Mostra-se d'este processo que, tonao sido 'ulga&o fal- 
lido o cofnmerciante João Francisco de Mor 1 es par sen- 
tenw do juizo do eommereio da com- de Vianna do 
Castello de 17 de maqo de 1880, sendo nomeados cu- 
radores fiscaes da massa k1Iida a direcpb do banca 
de Vianna de Castello, e o outw, ora agrauantes, e 
tendo estes entrado em exercicio, passará o aggramdo 
SebastiHo da Silva Neves a intentar em 15 de janho 
do mestno anno no Juizo commum da mesma com~rca 
execqão por credito hypothecario contra o falfldxj, ci- 
tando para essa execuplo  ume ente a este, e a sua m -  
Iher, e nZo os curadores -fismes ; e tendo o executab 
reqaerido a citação d'estes em observancia da artigo 
1:182h0 do codigo commercial, pois que elle ex-pdo, 



! 
em co&equencia da fallencia, tinha & d o  pelo artigo 
1:132.@ clo citado codigo inhibido pleno jwre da dispo- 
si&o 6 admliiistkaç80 de seus bens, foi essa peti$o in- 
&fi.rH.x pelo despacho transcripto a $, 19; ' 

5l~titra-se que os ditos curadores fiscaes, tendo 
extra-judictal noticia do refefido despacho, wmparece- 
ram por seu procurador no juizo da execucão, reque- 
rendo se lhes tomasse aggravo d'aquelle despacho para 
a rela* do Parto ; e tendo-se tomado, e subido o re- 
curso á relapão, foi-lhes negado provimento pelo ac- 
cordão a fl. 44, de que vem interposto o presente ag- 
gravo, de que tomam conhecimento. 

Os aggravantes curadores 6scaes deviam ter sido 
citados para a execuçtlo de que se trata, eni observan- 
cia da expressa determinacão do citado' artigo 1:182." 
do codigo commercjal, que n k  se achaa revogado por 
d i s e @ u  alguma do codigo do proeesso ci$l; e tendo 
deixado de ser citados, induz essa falta de primeira 
citaçãg nulfidade insupprivel do processo, conforme o 
determí&ado no artigo 130.0 n.@ 2.O do codig~ do pro. 
cesso civil ; e a nullidade do.processo obsta a conhe- 
ceme agora de qualquer outra questão relativa Lt exe- 
cu@w 
- Portanto, provendo m, aggravo, annullam desde o 

seu pencipio o referido processo de execução por credito 
hypothecario, pxomovido pelo aggravado, a quem con- ' 
demnam em todas as custas d'este processo e do de 
execu@o annullado, salvosps documentos. 

Lisboa, 28 de janeirp de 1881. - Novaes -Rebello 
Cabral-Sarmento. 

PeQer paternal : - não o tem a mle dos me- 
neres Bavíaos de bomem easa<lo, e que ella 
pe~ãl l~oa,  tendo logar em tal caso a tatela. 

Accordam em conferencia os do canselho no*?-pye; 
mo tribunal de ju sea  : 

QQF dgo rovime~to ao aggravo interposbó a -$I '66 J' do aocordãó a relação d'esta cidade a 0. 62, p0Iqil8IJb 
constando dos autos que o filho menor da aggr~vada 
B filho espurio, artigo 134.O do codigo c í d ,  não po- 
dendo por isso ser pefilhado, artigo 122." n.* 1- e 9 
1 .O do mesmo codigo, são em tal easo inapplicaueis "as 
disposi$es do artigo 123." e 135." do citado cadigo. 
E se a declarapão do pae do menor em seu testapeato, 
a i. 8 v., de ser eIle seu filho, o que importa perfilha- 
930 e nomeaçlo de tutor no mesmo, se tornam Ufeffiw- 
zes, em vista dos artigos 122.O e 124.O do d i g o  ci- 
vil, por ser o mesmo testador casado ao tempo em que 
o referido menor nasceu, peIa mesma razaio a perfilha- 
$0 da mãe feita no acto do baptismo não se ~ 6 d e  
sustentar em vista dos citados artigos 122.O n.O 1.O 8 4 
1." e 134." do mesmo codigo. E o disposto no artigo 
137." d'este codigo, em que o accordão se funda, ne- 
nhuma applicago póde ter, porque respeita aos %lhos 
legitimas, de que se não trata, mas de um adu2teGno; 
tendo por conseguinte loga~ a tuteia qne mencionam 
os artigos 279." e seguintes do codigo civil, .era% O 

poder paternal que a aggravada solicita. 
Portanto,' por offensa dos artigos 122." n.O 1.O e § 

I.", 134." e 270.O, e errada applicagão dos artigos 123.O, 
125." e 137." do mencionado codigo, annullaq o, dito 
accordão, e mandam baixar os autos ai. l.a instancia 
para os effeitos legaes, pagas pela aggravada a4"custas 
em que a condemnam. 

Lisboa, 15 de fevereiro de 1881. - Sarmente - 
~isconde de Ferreira Lima - Paredes. 

Nos aútos civeis de aggravo da relagão de Lisboa, ag- 
gravante José Manoel Pereira, aggravados Maria 
de Santa Anna e o carador geral dos orptgos, se 

" proferiu ò seguinte accordão : 



I 

Exame r - o reqoerimentci para elle @er lei- 
tqanma- Sb=ros d*um Banoo falido, riso deve 
se# il;%dendido nem rie resbirer a &om@gãe 
ai+ mZ-&isterio publico para B trieunal de- 
etdrar, que nao pbde centtnnar o OneLdamte 
&e a arlgosi Para *e julgar irsudaienga a 
quebra. , 

Nas d o s  civeis de aggravo da vela* do Popo, ag- 
gravante Joaquim Antonio Uacbado, aggravado h- 
tonio Pires do Rio Jtuxior, se proferiu o seguinte 
a m &  : 

- 
Aocordam em conferencia os do conselho no supre- 

mo tribunal de justip : 
Qzxeaggrauado foi o agpavante no acoord2is da  m- 

Ia+ do Porto a %. 57 de qae ,se aggmva em ter este 
r e f m a d o  O despacho do j u i ~  commercíd da L.* ins- 
%=ia d'aquella .cidade, cm que deferiu ao requeiimento 
do &*a aggravante, no qual pediu se- sustasse a dili- 

tgeiscis reqoerida ti 3. . . . de, se proceder ao exame de 
todoo os livros, papeis e documentos do fallido banco 
nãcional ; - 

Porquanto, mostrando-se d'este instgumenta a ff. . . . , 
ter o aggravado na qualidade, que se inculca de cre- 
dor do rnertcio~ado banco deduzido a fl. 33 v. artigos 
par& dever ser julgada &audulenta a quebra do mesmo, 
eimduindo se désse vista ao ministerio publico para os 
devjdas effeibs, o que em ~ e r d a d e  assim se fez, indo- 
lhe os autos com vistá, responde= etle, em vis& dos 
termos dos autos a i. 37 conforme entendeu, promo- 
vendo a final que fosse o processo p~esente ao tribunal 
para declarar que aquelle incidente não podia prose- 
guir, devendo por isso imp6r-se-lhe perpetuo silencio, 
mandando-se arehivar. 

Em vista.do exposto é evidente, que qualquer dili- 
gencia requerida posteriormente em antes do tribunal 
commercial haver deliberado sobre a promot$o d~ mi- 
nistefio publico, 6 por sem duvida extemporanea, por- 
que altera o legal e devido andamento do processo, 

que n2i0 póde nern deve de maneira dguma &r 
rompido peIo capricho ou vontade das partes,_qnet 6& 
davia, 14 teem na lei os meios de i'-rem víngatr os 
seus direibs, quando entendam lhea aejarn m e m a -  
bados : 

N'eates termos d b  praaimenta ao aggavo- iaw 
posto a 3. . . . , revogam o amrd80 So 3% 57, é aan 
dam que o processo baiie á I.*  insta^& &mmmer~"iat 
para &i se continuarem a seguir os termos legaes. Con. 
demnam o aggravado nas custas. 

Lisboa, 8 de marpo de 1881. - Aguilar - SW 
mento - Visconde de Ferreira hima. 

Predrqãe de faots  r - ma exeouqãs eanr &I@, 
ãavendo aeebrde entre as parteci eom &a- 
nuemote do *i%, podam as obras ser Se*tarS 
pele exeqaente sob a lisoalisaqáo 'de eXC- 
eutado. prestando itgnelle no Bm ir% suas 
aoniaa e m  jaíaò. 

Nos autos civeis de aggravo da relat$o do Porto, a& 
gravante Joaquim Jose Ribbiro, aggravades Antonio 
Alves da Cunha e suá mulher, sc proferiu o seguinte 
accordão : 

A a r d a m  em conferencia os do ronseiho no supre- 
' mo tribuna1 de jilstiça: 

Que aggravado foi o aggraPanJ fio aceordSi~ de 
9. . . . de que se ag rava em ter este revogada o des- 
pacho do juiz da ik instanoia a fl. . . . que indefPrm 
o i.equerimento dos aggravados ; porquanto evidehcim- 
do-se do auto de vistoria a a. . . . o cornmum accordo 
entre as  partes litigantes, exequente e executado; e ab- 
nuencia do respectivo juiz de direito de que as/obrM 
a fazer saiam feitas pelo aggravante, podendo as fies- 
mas sbr fiscalisadm, vigiadas e observadas por aquelles, 
e que coqhidas ellas apm9e~taria elle as suas c o m  
em juizo, o qm assim se fez, vê-se que ha b y p o t k  
dos ata08 esttl o despacho da 1," instmcia em ha't!vt- 
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nia as preacxip@es a que se refefem os artigos 
906," ed32$.0 do m d i g ~  30 processo civil, 

E& h e s  termos dando, corno dão, provimento ao 
aggraao, revogando o m r d ã o  de %. . . . aggrsvado, 
para fiear subsistente o despacho de. 9. . .',, cmdem- 
nam as aggravdos nas cqsfas. 

Lisboa, 22 de mdrço de 1883. - Aguifar - Sar- 
rnento - Visconde de Ferreira Lima. 

Embarga de abra &ma: - qoem o requer 
deve indicar lago oai fundamentos do pa%- 
-dado, n&o bastando allegar que a obra o 
prejodica. 

Nns anbe~civ.is de aggmva de peti* vindos $a re- 
de Lisboa, sggravmte o presidente da com- 

&&o elrecritívs de junta gera! do distriet~ de Lis- 
boa, %gravado Domingos Fraficisco de Assis, se pro- 
feriu - o seguinte accordão : 

Aceordam em- conferencia os do conselho &o snpre- 
mÕ tribunal de justiga : 

Que aggravado foi O aggravante no aceorao de que 
recorre; porquanto, sendo, quem requer embargo de 
obra nova, obrigado u gndicar logo os fundamentos do 
pdâdo, na conformidade do artigo 390."'do cd igo  do 
processo civil, n'aquefle que o aggravado requereu pela 
p e t i ~ b  transcriph a fl. 8 v., elle- raão Êací2coes os f i n -  
d w n t e s  em gw o .icr pedir, como ahi se vê, porque 
se limitou a dizer qiie a obra, que requeria que w em- 
bargvse, o pe&dieava gruueme91k9 sem allegar enii 
que, como a lei exige; quando do allegado pelo aggra- 
vante se deixa aêr, que houve algum projecto de ac- 
&do, ou talvez accôrdo particular de expropria@o gra- 
Ê"ta, pela razão da estrada, em que se. fez o embargo 
ou a variapte de que se fqlla, beneficiar. a 'quinta da 
Cbapiebeira do mesmo aggravado, em virtude do que 

já haviam feitos maie de 100 metros d ' d a  &, q3t81.1& 
o embargo se reali-B ; e nínguem ha que P 8 S s  acr* 
ditar, que uma ta1 p$i~ de ?trai& rrppre-%f&k, 
impondo-se silencio ao sggravado p m  n?io se F&XW, 
e pedir sómeate o embargo depois d e  ~ n a t r u i d a  n ' a a  
e x t e a b ,  o que provaria, que se estava eutuin pais9 

%onde não h ~ i a  leis, nem aucbridades. 
E portanto, dando pro~irnents no aggiavo, rnaa- 

dam quePs autos baixem tl mesma rela@o, d'onde vie- 
ram! para ahi, pot novos juizes, se dar cumprimento 
á lei. E ao aggravado candemnam nas custas. 

Lisboa, 12 de  m a r p  de 1881.-Lopes Braneo- 
Oliveira, vencido - Rebello Cabrd, v e n d o  - Sar- 
mente - 17ísconde dr; Midões. 

Execu$ão : - a instaarada oePtra 9 mesrno 
devedor de diveraos Iltqly 6 i e  @&e Iier 

jalgada na3la ~ o r  deirrpaeho do jui% Bs 1.. 
insmncia, que a* admiC6ira por/ outro ao0 
pasa6ril. em jqlgado. o que rrb compe* a F  
f ribnnaes supériore%. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da rel$b de- Lis- 
boa; aggravante Mauoel Ignacio dlAvi!a, aggraviG 

.dos José Antonio d ' e h  e outros, se proferiu'o se- 
guinte' accord% : 

Amrdam em conferencia os do conselho no sapfe- 
mo tribpnal de justipa: 

Que aggravado foi o aggravante no aceosdão de que 
recorre ; porquanto sendo permittido pelo artigo 799,' 
do codigo do prwesso civil instaurar uma só e x e e ~ ~  
contra o mesmo devedor de diversos titulos, nãa 
pela simples petipb de fl. 50 v., que se podia julgar 
mlta a dJestes autos, porque tendo-o assim ordenado 
urna vez o juiz da 1." inshncia pelo despacho de B. 
36, eeMe &o podia, apresentanao-se-lhe ppr fim o rez 
querini.ento de i. 50 v., zevogal-o por @&a sem ay- 
&+I& do aggravanh e julgar nu110 todo o -prw880, 



affogaado-se õ dirèito que &mente campetia aos &iba- 
ame sna8fioEg:por meio dos recursos permittidm ns 
lei;*+tdo i660 quando ha muito tempo tinha pa-do em 
jatgad~esse, despacho de fi* 36, e se mostrava tittitn8- 
-te assigriado dia de p~@ti ,  para os bens p h o r *  
&-a& aggavados serem vendidos, h d o  sido cítri, 
dos,, antes, em @mpo para fdarena aos termos da exe- 
cq$ol 6 q d  n d a  oppoaeram até eatao. 

E dando pcovimento ao agg%vantej mandam que 
os atitos voltem 4 mesma relação, asnde se proferia a 
accordb reaoihdo, p r a  que &i, por novos juizes, se 
dê c~mprime& á lei, E aos aggravados condemnam 
nas mistas, 

Lisboa, 4 de marp  de 6881. - Lòpes Branco - 
RebeUo Cabra1 - Visconde de Midües. 

a-r teta eoirpe6eaeia para a &e- 
epWta* rèls Jd9es @e M o  eivll e DS* 06) (10 

~maaaere#eI~ 

Nos autos civeis de aggravo vindos da ,~ela@o de Lis- - - -  
Soa, aggravante a direcso do banco do pvo,  ag- 
gravadd AfanbeI João Junior, se proferia o séguinte 
accord% : 

Accordam em conferencia OS do conselho no supre- 
mo tribunal de justipa : 

Qne dão p'8imentb aef aggravante em seu aggra- 
vo ; porquanto, sendo-restricta a juri~diq2to do t'ribu- 
d dv coasmei,oiia 6s &usas que resulkm de actas do 
mm~erc'içlt d'elte entiergenkes na ~Irnfo~midade do 

E:0%.6 e 2 ~  codigo commercid, e nZEo havendo ju- 
risdic@s que se ampliem, oa abranjam negocio que 
e&&m @râ da $na natural e logica competencia ; ao 
pri& qáe os árréstbs tem a s u ~  legislqão-privativa no 
codigo da pr6cesso aivil (artíg-a 364.0 e'segnintes), con- 
&findo aos jaizes do foro @i1 decretal-os, depois de 
pt-iviamenke se c~nhtxxr, se pracederu ou não os moti- 
v a ~  q ~ ,  i q p ~ c l o  â lei, eUes se ~ucto~isam, e Ihes do 

f j d a i w n b ;  e o m p ~ í b ;  $. mtes do -M@-w 
&animei+cio se ~ c o n h c i a ,  para que se podbsss a@& 
borrsiderar Bomo ~evogada pelo novo cod<go do processo 
&vil, pois que já era preexistente a natureza i $ q p  
&Iigiado, que tinha o fôm conaser&kl, e TB- 
hnheoido en&, qae não se p6ds e a prwasos 
de outra natureza, qite a lei eiubordinava a fâro diverso : 

Provendo, portanto, no aggravo, aamllarn o tiqaor- 
&Zo transcripb a fl. 9 v., e mandam qfie o poomso 

Q. mesma relação, para que &i, por nnbvajniaes, 
se d8 cumprimento & lei. 

E ao aggravado condemnam nas custas. 
Lisboa, 4 de mar90 de 1881. - Lopes B~IICO - 

pbel lo  Cabra1 - Visconde de K d W .  
(D. do 8.1 i .o  fQk de 188I)."' 

carpa ãe deflkCe: - nSb o na, q-naa d o  
se vecificagi Wdoa o$ elemenfes de e-e, 
aemãe em tãL ease nnllo e mremsss~ 

p~os autos crimes vindos da rew de Lirabda (e 
de Silves), recorrente Jo% larh  1 0 8 9 ~ s  Leiik, 
recorrido .o ministerio publico, se proferiu o segwínk 
accordgo : 

- Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que, em vista dos autos, concedem'a revista, e au- 
Dullam todo o processo por falta de corpo de delicto 
legal para o crime, de que o d u  era querelado e gp- 
Danciado, pais se n%o verificaram todos os elementos 
constitutivos do crime, como se exige no artigo 18,;da 
&ligo p m l .  
. Lisboa, 10 de maio de 1881: - Paredes -- 

A Sarmento - Esconde de Ferreira Lima -, oe ik  
e Sou- - Visconde de Midiies. - Pui presente, &r- 
t;os, 

(3. &,G. %.O 1% de 1W)* 



Su~qigai.ie r - os dep&meirtos &as tertmn- 
yhas d * a e  detem ser encrtptc~\ pol. ex- 
teqje, e aáo faier apenas rere~pncia a@a 
pweskados por eElas nb ante de corpo de 
YèRictò.; e &or isso 6 nnit'a o processo, 
-qnanee. excinidan zrsf testemunhas que as- 
sam depeserama, lcrim menos de olto. 

Nos ankw crimes do juizo de direito da comsoa de 
Porto de NOZ, recorrente o minisierio publico, re- 
corrido Jasré Cordeiro ou José do Covã~, se proferiu 
o seguinte accordZo : 

Aceordarn em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de iustiqa : 

Na &ta da audiéncia geral a 3. 60, que trata a fi- 
nal do processo crime do recorrido JosB Cordeiro, ac- 
cusado pelo ministaio publico por ter no dia 7 de abril 
do anno passado oflendido voluntariamente a Josê do 
Rowrio, dwdo-lhe eom i~strumento eoawndente uma 
forte pancada .na cara a ponto de eompletamenb o ce- 
gar do olho direito, como tudo consta, e demonstra o ,  
auto de exame e corpo de delicto a fl. . . . e o de sa- 

d a d e  a 8. 25, protestou aqueile antes da decis& do 
jury pela nullidade em que labora o processo, a de não 
terem sido escrípbs por extenso ao summario os de- 
poimentos de algumas testemunhas, fazendo-se apenas 
referencia aos depoimentos d'elIas no corpo de delicto; 

O que tudo visto : 
AGdendo,  porém, a que em vista dos autos se 

não @de por em ddvida de que o depoiniento da se- 
gunda testemanha a fl. 19, o da terceira a 8. 19 v., 
e o da quarta a 61. a0 80 summario, szo apenas remis- 
s ivy aos depoimentos prestados por ellas no auto de 
exame e soqo de delicto, no que se contravieram as 
disposi@es consignadas nos artigos 943."; 946:' e ou- 
tros da reforma judiciarja, e n b S m e m  o n.O 14.O do 
d i g o  13.O da lei de 18 de julho de 1855 ; 

Attenâendo a que, constando o summario de nove 
testemunhas, das quaes tres que n'elle iiguram n%o 
depozerarn como. cuiripna e era mister em vista da lei, 

6 evidente que ficou o mesmo reduzido tso s ó m e r ~ 2  
seis testemunhas, contravindo-se assim as disposi$% 
do artigo 10.O da citada lei de 18 de julho, a cpal 
muib expressamente manda que nos sumntarios sejam 
inqui"das não menos de oito bsterszinhaa: 

- N'estes termos concedem a revista, annulla& bndo 
o processado e julgado nas autos desde 0. 30 em dian- 
te, e mandam que baixem á l.a insbneia para- a& & 
preencher o summario com o numero legal de teste- 
munhas e se seguirem os mais temos legaes. 

Lisboa, 29 de m a r p  de 1881. - Apilar  - Sar- 
mento - Visconde de FerreYa Lima - Paredes - Gm- 
lho e Sousa. - Fui presente, Martins. 

( D .  do G. n o  i13 cCa 188l). 

-- 

dnry exaepeiona~ : - m ã o  tem logar, quan'do 
m&o o e e s ~ e m  cireuaiaWbneiair, 2áro grave@ 
que persuadam a c o a r e m i e m d a  de se urra&' 
d'ell-e. 

Nos autos de represenz&- para orgmisa@o de jury 
exce$cional para julgamento de Antonio 'Josg d2! 
Faria Villa~a e outros, accusados de terem praticado 
em dierentes epochas varíos crimes, a requerimento 
do deIegado do procurador regio na comarca de Bar- 
cellos, se proferiu o seguinte accordão :. . 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justip', em secções reunidas : 

Que em vista da informagCio do consel4eiro presi- 
dente da rehr;iio do Porto com referencia 6 do jaia de 
direito dn comarca de Barcellos, n?io~occorrem ckemns- 
taneias tão graves que persuadam a cosveniencia de 
se usar do jury excepcional, nos termos d o  a&g~ 
4." da lei de 1 de julho de 1867 para o julgamegti> 
dos rèus Antonio JosB de Faria Villapa e outros, ac- 
eusados de mimes dc furto, roubo e homieíaio frus- 
trado, peko rninisterio publico no juho d'a~nella a- 
marca : por isso indeferem o requerirnen&q&bdH+~ 



do p r m c ~ d o r  ragio junto do reSerido juizo, psdind~ a 
conce$s& do mencionado jury excepcional; e se com- 
mykqae ao respectivo juiz para o effeito legal. 

Gim, 13 de maio de 1881. - Visoonde de AI- 
k s  de S&, presidente - Nova- - Aguilar, vencida - 
Reblh Cabrd - Lopes Branco, vencido - Visconde 
& Ferrsira Lima - Paredes -Coelho e Sousa - Vis- 
mpda ds Mid8es. 

(D.  do C. n.' 408 & 2881). 

Etalbilita@io r - a das par- é in&ispemsavel. 

Nos autos c i~e is  de aggravo vindos da relagão de Lis- 
boa; aggravante a direcgiio do banco eborense, ag- 
gravada a companhia industrial eborense, se profe- 
-riu o seguinte accordsio : 

Amrdam em wfemneia os do conselho no sapre- 
mo tribunai de justip: - 

Que, conhecendo do aggravo fl. 176, que vem do 
siccordIoZfl. 172 v., no qual se deu provimento ao ag- 
gravo, fl. 63 v., interposto do despacho fl. 58 v., d%o- 
lhe provimento, assim porque o despacho 0. 43, em 
que se fundou O accordb recorrido, auebrisando a 
trawferencia do deposito dos bene penhorados, para o 
.~oder  do que figurava, como rppresentante da compa- 
nhia industrial eborense, exigiu a prévia presta$% de 
szlfiiente caqGo, como tambem, eínsito principalmen- 
te, por ue o dito despacho foi e podia ser declarado na 

jl de fl. 3 v., no qual, com fundamenta justo e juridico, 
se adiou a decitiãa sobre a dita easção ou sua idonei- 
dade, pwa depois do jdgamente d~ incidente sobre il- 
legitimidade do representante da agravada a dita com- 
panhia, visto %r indispensavel, antes de tudo, por di- 
reíto antigo e maderno, a habilitaçao das partes, e 
aç1esc;er a cimumstancia de opposição de embargos 6 
exmução por parte do referido representante por falta 
da devida cita@, e por iliegitjtnidade de partes, e poil 
b a h  hdo ser pela aggravante contestada a legitimi- 
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dsde do dito ~epreaenhte,  e a f a h  da pree*. gmo- - 
tia d'elle : 

Provendo, polrbnto, e pelo mais dos antos e de &- 
refto applicavel, julgam sem effeib o ~ECOE~% r w r -  
rido, e mandam que subsista o despabo 8. 58 v., prt- 
gas as custas pela mmpimhia aggravada, veneida como 
fica em aggravo da direcgo do banoo ebpense. 

Lisboa, 26 de marp  de 1881. -gebello Cabrsl 
- Novaes - Visconde de Midões. 

(D. do G. n.* 1 I9 de l M l ) . -  

Fianqa : - sende concedida na eausa 
nal pela rela)áO, por viwtqde do aa;gi.avg 
para ells interposto. não deve cler prebta- 
da sem o resgeetivo aceordão ter passado 
em J algado. 

Nos autos aimes vindos da retag& do POP~Q,  *&O 

recorrente Jacintho Tavares de Alnseida; 
recorrente o ministerio publico, tereei~os &orren%es 
Manoel Marques Pionca, Antonio Candido Gomes e 
Díonysio- Candido Gomes, se proferia o seguinte a& 
mrdgo : , ~ 

Accordaan em conferencia os do conselho no supre: 
mo tribunal de justiça: 

Que se vê dos autos haver-se, feito obra pelo accar- 
dão da relstpão que+concedeu fiança aos réas pon-eia- 
dm, sem que o mesmo accordão hhauvesse pasmdò e% 
jqlgado, pois que d'elle se havia interposto r eewa  para 
o supremo tribunal de justiça, onde Se eoncedeuravls=~ 
ta, julgando nullo o refaido wcordgo, pxip e r ~ d a  a p  

' pliwgã~ & lei, e isto peb a c w d b  de 28 b rnaio.de 
1886); , ~ m +  coqsta da certidão. nq appenso a 4- & 

. 

3~ vi& da nãtu~eza da de que w .bbf 



disposipão, do artigo 361;O do q d i p  penal e do artigo 
3 . O  n.0 4.0 do decreto d e  10 de dezembro de 1852, não 
podia eggravar-se de injusta pionuncia sem o s  réus es- 
tarem presos, e por isso não deviam seguir-se os ter- 
mos que o processo mostra de i. 157 em diante: . , Portanto concedem a revista, e 'dgando definitiva- 
mente sobre os termos c formalida d os do processo, nos 
termos do artigo 2.' da lei de 19 de deqembro de 
1843, annullam o accordão de fl. 277 e todo o prooes- 
sado de fl. 157 em diante; e mandam que os autos 
baixem i instancia, para ahi se dar cumprimento 
B lei. 

Lisboa, 8 de março de 1881. -Paredes -Aguilar 
-Sarmento -Visconde de Ferreira Lima -Coelho e 
Sousa. 

8 

Proesno crgmiaal : - não p6de ser rnnnlla- 
do pela rela* eom liindamenW na fa la  
de entrega do rol das testemnnhas da acco- 
aaqão ao rem, quando do procenso se mos- 
trar que elie foi sciente do mesmo rol: 
nem por a falta de resposta do jury a ai- 
gnm quesito, quamdo essa f.dtu se ncbar 
aopprida pela resposta aos outms qaerrltoa. 

Nos autos crimes da relagão do Porto, recorrente ô mi- 
nisterio publico, recorridos Jo5o Pinto Thimoteo e 
outros, se proferiu o seguinte accordiYo : 

AcGrdam em conferen.cia os do conselho no supre- 
mo tribunal de jus t ip  : 

Mostram os prexentes autos crimes terem sido os 
rGus recorridos, accusados tanto pelo ministerio publi- 
co como pela parte particular nos libellos de fl. 149 e 
ff. 151 por haverem em 29 de setembro de 1878, por 
volta das onze horas da noite, pouco mais ou menos, 
e rua do Chafariz da cidade de Lamego, atroa e bar- 
barameute assassinado a Pedro Ferreira Adrega, h p a z  
solteiro, e bem assim igualmen? ferido n'essa occasião 

a Antonio Rodrigues Albina, que icompanhava aquel- 
le. Factos criminosos estes constantes do auto de exa- 
me e corpo de delicto a fl. . . . e indagasões, e dilí- 
gencias subsequentes, pelo que foram querelados e de- 
vidamente pronunciados, e entrando em jiilgamento 
foram a final, em vista das respostas dadas pelo jury 
aos quesitos quc lhe foram propostos, condomnados na 
senteripa de tl. 206. Appellando-se d'esta para a rela- 
gão do Porto, foi ahi pelo accordlo fl. 231 v. julgado 
niillo o processo desde fl. 156 em diante por dois uni- 
cos fundamentos (desattendidas as outras nullidades), 
a saber: primeira de se nào ter entregue aos ~1511s can- 
junctamente com os libellos accusatorios, r, rol das tes- 
temunhas, e segunda a de não ter o jury respondido 
como convinha ao novo quesito qiie lhe foi proposto, 
dando-o como prejudicado. 

O que tudo visto : 
Attendendo, porbm, a que se não póde pôr em du- 

vida, de que a copia dos libellos accusatorios fôra le- 
galmente entregue aos réus, como comprova a certidão 
de 5. 156, e que tanto um libello como outro, princi- 
palmente o da parte particular accusadora eontra os. 
assassinios de seu filho, se acha de tal fórma e manei- 
ra formulado, evidenceia se não poderia tirar copía do 
mesmo, legal e authentica, sem ir n'elle incliiido, como 
a lei ordena, o rol das testemunhas accusatorias; 

Que os réus foram legalmente scientes do rol das 
testemunhas contra elles prodiizidas, demonstra-se da 
propria acta da audiencia geral a 8. 209, aonde qui- 
zerarn embaraçar o depoimento de uma tesiemunha 
contra elles produzida; o que, não conseguindo, ag- 
gravaram no auto do processo a fl. 208. 

Outrosim, igualmente se patenteia dos autos haver 
i, ministerio publici, pelo requerimento a fl. 168 addi- 
tado o seu rol das testemunhas accusatorias foram as 
ahi indicadas; devidamente intimados os seus nomes 
aos réus como comprova a certidão fl. 169. 

Attendendo finalmente a que igualmente não pro- 
cede a c~t'outra lembrada ndlidade de não tcr o jury 
respondido como era mister ao 9 . O  quesito, que lhe 

3 
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fora submettido, não s6 em vista da sua resposta ao 
8 . O  quesito, mas tambem pelas subsequentes respostas 
aos outros, que bem demonstra estar prejudicada a al- 
legada circumstancia da premeditação. 

N'estes termos, por offensa da lei de 18 de julho 
de 1855 artigo 13.) concedem a revista, julgam nallo 
e de nenhum effeito o accordão de fl. . . . recorrido, e 
mandam que os autos baixem á mesma relapão d'onde 
vieram para ahi por differentes juizes se dar o devido 
cumprimento á lei. 

Lisboa, 22 de março de 188 J . - Aguilar - Sar- 
mento -Visconde de Ferreira Lima - Paredes -- Coe- 
lho e Sousa. - Fui presente, Martins. 

Recenseamento eleitoral r -@sem ser n'elle 
inacripios. oomo mefes de fiimilCa, os que 
mostrarem cam documentos. qae teem a 
fdade conveniente para exercer as funcqóeso 
de eleitores, 'qne na mais de um aaao re- 
sidem na respectiva fregne~iii. e vivem e m  
commnm com suas mulheres, a cqja sou- 
teatacão provêem. 

Nos autos de recurso eleitoral vindos da relapb do 
Porto, recorrente Manoel José Pinto de Mesquita, 
recorrida a commissão recenseadora do concelho de 
Lamego, se profehu e seguinte accordão: 

~ccordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justipa: 

Que dão grovimentrr ao recurso interposto do ac- 
cordão de fl. 63, que reformára a sentença de fl. 55 
que proveu a reclamação que se fizera sobre o indefe- 
rimento da commissfio do recenseamento de Lamego a 
3. 7, Acerca da inscripção no recenseamento eleitoral 
dos cidadãos constantes da relação de A. 8 ; porquanto, 
mostrando-se pelos documentos ex-8. 13, que todos elles 
teem a idade conveniente para egercer as funcções de 
- e l e i a s ,  e pelo attestado de fl. 12 v., corroborado 

pelo de fl. 12 v. do respectivo regedor, que t ~ d o s  elleu, 
com exeepgão de um só, tem mais de um anno de re- 
sidencia na respectiva freguezia e vivem em commum 
com suas mulheres, a cuja sustentação provém, é evi- 
dente que teem feito prova dos requisitos do indieado 
artigo 3.' da  lei de 8 de maio de 1878, sufficiente para 
serem considerados chefes de familia, e incluidos como 
taes no respectivo recenseamento : 

Concedem portanta a revista como se disse. 
Lisboa, 3 de maio de 1881. ---Visconde de Ferrei- 

ra Lima - Aguilar - Sarmento -- Paredes Coelho e 
Sousa. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

( D .  do G. n." 116 de 4884). 

Credor hypofheoario : - o incoriyto mo regis- 
tro dere ser citado. depois da penaora. pa- 
ra os termos ulteriores ùii execaqão; mas 
a falta d'ebsa formalidade d nuilárlade snp- 
privel. e por isso deve ser arguida em 
tempo. 

Nos autos ~iGeis de aggravo vindos da relação de Lis- 
boa, aggravante o visconde de Fragozella, aggra- 
vada a direc$o do banco de Portugal, se proferiu o 
seguinte accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de iustica : " 3 

Mostra-se d'este processo que em execuçfio promo- 
vida pela ora aggravada, direccão do banco de Portu- 
gal, contra Arnaldo Alves de Sousa e o conde de Bo- 
Ilião, tendo-se effectuado penhora em bens de raiz, e 
constando de certidão da respectva conservatoria, que 
n'essas propriedades penhoradas tinha hypotheca regis- . 
trrtda o visconde de Fragozella, agora aggravante, dei- 
xou de ser citado este para assistir aos termos ulterio- 
res da e~ecu$o, como é determinado no artigo 834.O 
n.* 1.' do codigo do processo civil, e sem esta forma- 
lidade legal se proseguiu nos termos ulteriores do pro- 
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cesso, e achando-se já designado o dia 20 de agosto de 
1880'para a arremitagão, Fequereu o ora agiravaute 
em 9 d'esse mez. aue se sustasse na dita arrematacão . - , I  

at8 se preencher a formalidade da citapb dos credGes 
hypothecarios inscriptos no registro, ordenada no já ci- 
tado artigo do codigo do processo; este requerimento 
foi indeferido pelo despacho transcripto a fl. 12, de- 
pois de ouvida a exequente, tendo-se já effectuado a 
arremataqão dos bens penhorados quando foi publi- 
cado ; 

D'esse despacho aggravou de petição para a rela- 
@o de Lisboa o mesmo ora aggravante, e foi-lhe re- 
parado o aggravo pelo despacho a fl. 22, mandando-se 
preencher aquella formalidade para depois se continua- 
rem os termos ulteriores da execução, ficando por esta 
fórma annullados os actos praticados posteriores pe- 
nhora e respectivo registro, comprehendida a arrernata- 
cão : ' 

Á exequente, agora aggravada, interpoz d'esse des- 
pacho aggravo de petim para a mesma relagão, e ahi 
obteve provimento por maioria de um voto no accor- 
dão a fl. 46, do qual vem interposto o presente aggra- 
vo, de que tomam conhecimento ; 

Do processo consta não terem sido citados os cre- 
dores hypothecarios inscriptos, logo depois de effectuada 
e registrada a penhora em bens immobiliarios, para as- 
sistirem aos termos ulteriores da execugEo, como é or- 
denado no artigo 834.O do codigo do processo, e a falta 
d'esta formalidade, sendo nullidade supprivel, como 8, 
e tendo sido arguida em devido tempo na fórma do ar- 
tigo 132." .e seus $$ do citado codigo, deve ser sup- 
prida, como foi ordenado no despacho de reparo de ag- 
gravo a 9. 22, ficando de nenhum effeito o jA proces- 
sado com omissão da sobredita formalidade, incluídas 
as arremataqões dos bens penhorados, visto que não 
se tendo ainda passado os titulos de arrematacão como 
se verifica no caso occorrente, podem as arrematagcs 
ser annulladas por despacho do juiz da execu@, re- 
gendo n'este caso o artigo 865.' e nlo o artigo 866.O, 
invocado no accnrdâo recorrida : 

Portanto, dando provimento no presente aggravo, 
revogam o accordao a fl. 46 v. de que vein interposto, 
e mandam que subsista e se observe o despacho a fl. 
22 na fórma e para os effeitos acima declarados, e con- 
demnam a aggravada nas custas de todo o processo. 

Lisboa, 4 de março de 1881. -- Novaes-Lopes 
Branco - Visconde de &Iidões. 

(D.  do G. n . O  ii9 de L88i). 

Recurso de revista : - não se conhece d9elle, 
nfio havendo minuta nem conclusões. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa, recorrente An- 
tonio Gonçalves Felix, _ recorridos Camillo Gavião 
Peixoto e sua mulher, se proferiu o seguinte accor- 
dão : 

Accordam os do conselho no qupremo tribunal de 
justiça : 

Que não havendo minuta nem tão pouco conclu - 
sões pelas quaes se deveria avaliar a procedencia do 
recurso interposto a fl. . . . , em consequencia do artigo 
1:163.O $ 2.O e artigos seguintes do codigo do processo 
civil, não tomam conhecimento do recurso. 

Condemnam o recorrente nas custas. 
Lisboa, 24 de maio de 188 1. - Aguilar - Vis- 

conde de Ferreira Lima- Paredes - Coelho e Sousa. 

Embargos t - não se attendem os dedu~idos 
ao accordão do supremo tribunal de justi- 
qa. quando por elles não se convencem oa 
fundamentos do mesmo accordão. 

NOS autos civeis da relacão de Lisboa, recorrentes Da- 
vid Anderson, capitão do vapor inglez City of Meca, 
e os donos do mesmo vapor, recorridos a compa- 
nhia de seguros aAtlantique~ e outros, se proferiu o 
seguinte accnrdãa : 
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Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justipa : 

Que apesar do desenvolvimento que na sustenta- 
tapão de fl. 604 se d& ás theses vagas e indefinidas, 
qile nos embargos de fl. 600 se deduzem contra o ac- 
cordão de fl. 591, desattendem os mesmos embargos, 
porque não se convencem por elles os fundamentos do 
mesrno accordão. assim com relacão a com~etencia das 

I 

justiças d'esta cidade, para conhecer da questão, como 
com respeito ao fundo d'esta; isto em presença das 
respostas do jury aos quesilos resp~ctivos, que não da- 
vam occasião á applicação da disposipão do artigo 1:568.O 
do codigo commercial, não podendo tambem applicar- 
se a segunda parte do artigo 1:339.0 do mesmo, por 
sc nEo dar nem sequcr se offerccer o abandono a que 
se refere a dita segunda parte do alludido artigo. 

Condemnam os recorrentes nas custas. 
Lisboa, 21 de maio de 1881.-Visconde de Fer- 

reira Lima - Aguilar - Paredes - Coelho e Sousa. 

AccordBo : - 6 nnllo não sendo fandamen- 
tado. 

Nos autos civeis da relacão do Porto, aggravante Fran- 
cisco Antonio E'erreira, aggravada a commissão li- 
quidataria do b a n o  commercial de Braga, se pro- 
feriu o seguintc accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribund de jiistiça : 

Que não sendo fundamentado o accordão de fl. 95, 
como se dispPie nos artigos 96.0 e 1:074.0 do codip 
do processcj civil, annullam o mesmo accordão, dando 
assim provimento ao recurso de fl. 99, e mandam que 
os autos baixem á relapgo, para pelos mesmos juizes 
se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 24 de maio de 1881. -Paredes - Aguilar 

~ e c n m o  de revista r - aáo se conhece U%R&, 
não tendo a miaata coaclas6es. 

Nos autos, para confirmapão de sentenp, vindos da 
relapão do Porto, 1.0 recorrente José Gomes da Si- 
va, 2.' recorrente o ministerio publico, recorridos 
Francisco Cardoeo da Silva & C.", se proferiu o se- 
guinte accordão : 

Amordam os do conselho no supremo tribu-1 de 
justiça : 

Que nSio conhecem do recurso por não estar a mi- 
nuta em conformidade com as prescripfles do 8 2.' 
do artigo 1:lBS.O do codigo do processo (sem custas). 

Lisboa, 3 de junho de 1881. -Visconde de Mi- 
dões - Oliveira - Rebello Cabral - Lopes Branco - 
Novaes. 

Recurso de revinea i - não se conhece d9eller 
não sendo competentemente mioqtado- 

Nos autos civeis vindos da relação do Porto, recorren- 
te o ministerio publico, recorrido Afanoel José da 
Costa Dias, se proferiu o seguinte acmrdLo : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
' 

justipa, que não tomam conhecimento do recurso, por- 
que não se mostra que aqui fosse elle minutado, no 
que se disse por parte do ministerio publico. 

Lisboa, 3 de junho de 1881. -Lopes Branco - 
Oliveira - Rebello Cabral - Novaes. 

(D. do O. n.@ 125 de 188%), 

- Coelho e Sousa. 
(D. do G. r.* i91 de 1881). 



Q~e~f toS  em causa commeratal : - nãu teem 
lagar sobre a defe~a do rem, qoando ella a? 
negativa. porqne as negativas não se pro. 
vam. 

Nos autos civeis da relagão do Porto, recorrente D. An- 
na Maria Guimarães, por si e como tutora de seus 
filhos menores, recorrido Antonio Manoel Loyes Vieira 
de Castro, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho m supremo tribunal de 
justiga ; 

Mostra-se d'estes autos que, havendo o supremo 
tribunal concedido a revista pelo accordão de íi. 366, 
e julgando sobre termos e formalidades do processo, 
na conformidade da lei de 19  de dezembro de de 1843, 
annulldra este desde a sentenpa do juiz presidente do 
tribunal do commercio, i~andando baixar a causa á 1." 
instancia, para elle a julgar, conforme os quesitos sub- 
mettidos aos jurados a fl. 314 e fl. 313, que este nies- 
mo siipremo tribunal julgára tambem regularmente pos- 
tos e bem respondidos ; e que, em cumprimento do mes- 
mo accordão, se proferiu a sentenca de 8. 377, con- 
demnando o recorrido no pedido da a q ã o  ; 

Mostra-se que d'esta sentença se appeliára para a 
relaçfio de Lisboa, e ahi se proferira o accordão de A. 
403, sendo confirmada a mesma sentenya, menos quanto 
á parte do capital pedido, que correspondesse 4 metade 
da legitima da mulher do réu, fallecida depois do pae, 
porque era da sua meagão ; e pelo mesmo modo quanto 
ao montante das duas letras a fl. 105 e fl .  106, por 
effeito da disposipão do artigo 974.0 do codigo com- 
mercial ; 

Mostra-se que d'este accordão se recorreu de revista, 
e que este siiprcmo tribunal a concedeu pelo de fl. 43% 
v., por isso que, havendo-a já concedido a fl. 366, jul- 
gando sobre termos do processo, mandhra sentencear a 
causa na 1." instancia pelos quesitos de fl. 314 e 8. 815, 
e sendo o pedido da acgo  9:7548803 reis, a esta som- 
ma, portanto, é que cumpria attender, e não a dedilc- 
$0 alguma pedida a final por parte do r6u; 

Mostra-se que este supremo tribunal firmara estas 
decisões na disposipão do artigo 1:030.O do codigo com- 
mercial, aonde se vê o preceito fundamental, sobre que 
se levanta a org-anisapão do tribunal do commercio, 
mandando que Õ juiz ju2gue conjunctamente com o jumj 
as questzes pue envolverem facto; 

Mostra-sc que, voltando a causa d rclapão de Lis- 
boa, para a julgar por novos juizes, comn fosse de di- 
reito, aquelle tribunal siistentou a decisão anterior, jul- 
gando mais outra veE, que se devia abater ao réu no 
pedida da recorrente a metade da 7." parte correspon- 
dente á legitima de sua mulher, fallecida depois do pae, 
e a importancia jEi, referida das duas letras de 9. 105 
e 106; 

iilostra se que o fundamento que agora a rclqão 
tomou, para assim julgar, foi que o réu tinha allegado 
no artigo 5 . O  da contestapão, que não iievia a somma 
pedida, e ilãa se tendo resolvido esse ponto de facto, 
nem podendo já ampliar-se ou reformar-.;e os quesitos, 
por estar vedado pelo accordão de fl. 3:65Ci, forposo 
era apreciar, o que constaca dos autos, em que o jury  
não se pronunciou sobre apuelle ponto essencial d a  ac- 
81% e da  defezu, tendo assim de recmhecer-se, como 
incontestaud, que o devedor tinha meação na legitima 
de sua mulher; 

E considerando que o artigo 5.' da contestapão, que 
se cita no accordâo da relagrio, é apenas o 1." e unico 
d'essa contesta~bo, de que ahi se falla, pertencendo os 
quatro artigos antecedentes á excepção de incompeten- 
cia que o réu deduziu, allegando que não era no tribu- 
nal do commercio que devia ser demandado, emquanto 
que na contestapão sómeate allcgou que não devia a 
somma que se lhe pedia, nem aos auctores assistia di- 
reito para lh'a pedirem; 

Considerando que o réu devia deduzir na contesta- 
pão o facto ou factos, em virtude dos quaes elle não 
devia a somma que se lhe pedia, bem como a razão 
porque n k  assistia aos auctores o direito de lh'a pedir, 
e que, sendo aqui a defesa do réu toda neptiva, $0 

havia facto algum que se submettesse á dectsão do JU- 
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ry ; não devendo portanto, nem podendo estranhar-se 
que sobre esta defeza se não fizessem quesitos aos ju- 
rados, p r q u e  as negativas não se prorim; 

Considerando que, n7estes termos, a relagão de Lis- 
bou julgou no seu accordão de fl. M4 v. contra todos 
os principias expressados, devendo vêr que, se o jilry 
não se pronunciou sobre o ponto essencial da defeza, 
B porque n'ella nenhum facto se allegou,.para se ficar 
sabendo o que era que podia ser submettido B sua de- 
cisão; - e, se não podiam já ampliar-se, como se diz 
no referido accordão, nem reformar-se esses qiiasitos, 
isso não podia auctorisar aquelle tribunal a assumir at- 
tribuipões, que eram incompativeis n'esses juizes, por- 
que lhes era vedado decidirem sobre faoto, e applica- 
rem elles mesmos o direito, contra a expressa disposi- 
$20 do artigo 1:030.O do codigo commercial ; 

Considerando que, na deficiencia completa da con- 
testapão sobre factos, que o juiz presidente do tribunal 
do coinmercio devesse submetter á decisIo dos jurados 
na ac@o da recorrente sc achava mntcria sufficiente 
que submettida a eIles, o habilitava cabalmente a pro- 
ferir uma sentenpa, que fosse conforme á acpão, e com- 
prehendesse tambein a defeza; e taes foram os que fi- 
zeram o objecto dos quesitos 5.0, 6.0 e 8."; os dois pri- 
meiros a que responderam, que estava provado, que a 
auctora fora meeira, e seus filhos herdeiros do casal 
de seu faIlecido marido e pae; e ao ultimo que o réu 
ficou devendo ao mesmo casal 62:262d000 reis, moeda 
fraca, ou 9:737$30 reis, dinheiro forte, em virtude 
do que fora o réu condemnado no pedido da acç%a pela 
sentença de fl. 377, derivada d'esses quesitos de fl. 314 
e fl. 315 propostos ao jury, que este supremo tribunal 
pelo accordão de fl. 366 julgou que estavam bem pos- 
tos e bem respondidos: 

Por todos os fundamentos expressados, concedem a 
revista, e na conformidade do artigo 1:164.O do codigo 
do processo, mandam que os autos voltem á relaGo, 
d70nde vieram, para que ahi se julgue em harmonia 
com a decislo de direito d'este supremo tribunal. E 
ao recorrido condemnam nas custas; 

Lisboa, 13 de maio de 1881. -Lopes Branco - 
Rebella Cabra1 - Novaes - Visconde de Ferreira Li- 
ma - Paredes - Coelho e Sousa -- Visconde de Midões. 
- Tern voto dos snrs. conselheiros Aguilãr e Sarmento. 
- Lopes Branco. 

bcqão de aonoiacão de obra nova r - póde 
intental-a o provedor dos recolnimentos da 
capital. para assegurar e defender a posse 
e asufrui~áo a ellee concedida. fnàepen- 
dentemente do ministerio publico. que bae- 
ta qoe seja ouvido perante a relaqáo e no 
supremo tribunal de justíca. 

Nos autos civeis da rela@o de Lisboa, recorrente o 
provedor geral dos recolhimentos dacapital, recorrido 
José Fernandes, se proferiu o seguinte accordb:  

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justipa : 

Mostra-se d7este processo que tendo o recorrente, 
provedor dos recolhimentos da capital, n'esta qualidade 
legitimo administrador do denominado do Grillo, in- 
tentado esta acpão de nuncia$o de nova obra contra 
o recorrido José Fernandes, para effeito de ser con- 
demnado a tapar umas janellas, que de novo abriu no 
seu predio sobre o largo que dá  accesso á respectiva 
egreja e que nunca foi do dominio publico e sim per- 
tencente ao edificio d'aquelle recolhimento, destinado a 
meninas de doze a vinte annos, sendo devassado por 
essas janellas, defendeu-se o rbu, ora recorrido, alle- 
gando na contestação, ser publico o dito largo, e que 
as janellas de novo abertas não devassam o recolhi- 
mento; e a final arguiu a nullidade do processo, que 
foi julgado na sentença de 1." instancia, por não inter- 
vir no mesmo processo, como parte o ministerio publico, 
representante da fazenda nacional, á qual ficou perten- 
cendo todo o edificio do recolhimento e egreja pela ex- 
tinceo do convento de Nossa Senhora do Monte Olivete? 
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ao Grillo, tendo sido para ahi transferido o recolhimento 
por concessão do govcrno, que não podia transmittir 
para o recolhimento a propriedade do edificio, compe- 
tindo a acpão de nuncia$o de nova obra rãa sómente 
ao proprieiario para defeza de sua propriedade ; e por 
este fundamento foi o auctor, ora recorrente, julgado 
parte illegitima na acção, e absolvido da instancia o 
réu ; 

Mostra-se que appellando d'esta sentença o auctor, 
foi na relago de Lisboa proferido o accordão de fl. 121, 
em que se julgou ser o provedor dos recolhimentos pes- 
soa competente para intentar a presente causa, conforme 
a doutrina dos artigos 2:219.", 2:354." e 2:355.0 do 
codigo civiI, e 380.O do codigo do processo civil, por 
isso que tendo o recolhimento do Grillo o usufructo e 
a posse do edificio em que está collocado, com uso tam- 
bem, por communicagbo interior, da egreja annexa, con- 
cedida para os actos do culto religioso da parochia, com- 
pete ao provedor d'aquelle estabelecimento a acçzo para 
defender e assegurar na sua plenitude a posse e friiiçlo 
que Ilie foi conferida; mas apesar d'isto foi annullado 
o processado com fundamento no disposto em o n." 3.0 
da artigo 130." do codigo do processo, em razão de 
que a propriedade do convento e da egreja n2lo foi alie. 
nada, e a intervenção do provedor do recolhimento não 
póde supprir nem dispensar a do ministerio publico, 
como competente para defende? em juizo a integridade 
dos bens proprios da nação; e por este motivo foi con- 
firmada a sentença recorrida na parte em que absolveu 
da instancia o réu,-então appellado, e agora recorrido. 

D'este accordão vem interposto pelo auctor recurso 
de revista tão sómente na parte em que se annnllou o 
processo, absolvendo-se da instancia o réu, agora re- 
córrido, tendo assim passado em julgado o dito amor- 
dão na parte em que se julgou ser o recorrente, pro- 
vedor dos i-ecolhimentos, pessoa eompetente para inten- 
tar a presente acçlo ; e pede-se a concessb da revista 
pelos fundamentos menoionaLtos na conclusEo da res- 
pectiva minuta, que julgam procedentes, porquanto de- 
cidido, como na sobredita fórma está irrevogavelmente, 

que o recolhimento, possuidor, como usufructuario do 
edificio do antigo convento do Grillo tinha pelo artigo 
2:219.O do codigo civil o mesmo direito de usar de ac- 
ção de nunciação de nova obra, que á proprietaria d'es- 
se edificio, a fazenda nacional, competia pelo artigo 
2:335.O do mesmo codigo, e tendo o recorrente usado 
d'essa acpão na presente causa, não havia motivo legal 
para se julgar jndispensavel a concorrencia simultanea 
do ministerlo publico, como parte principaI na causa, e 
assim não houve no presente caso offensa do disposto 
no artigo 10.O do codigo do processo civil, nem o mi- 
nisterio publico deixou de intervir n'esta causa sendo 
oiivido, como foi, perante a relaçEo, e n'este supremo 
tribunal, cessando assim todo o motivo de nullidade 
do processo : 

Portanto concedem a revista do accordão recorrido 
na parte sómente de que vem interposto este recurso, 
como fica declarado, mnullam n'esta parte o referido 
accordão, e mandam que o processo baixe á mesma 
relação, para por juizes diversos se conhecer dos outros 
pontos controvertidos na appellação, sem se alterar a 
mencionada decis"a do accordlo recorrido já passada 
em julgado. 

Lisboa, 26 de março de 1881. - Novaer3 - Oliveira 
- Rebello Cabra1 - Sarmento. - Fui presente, Se- 
queira Pinto. 

Embargos de tercei~o r - na hypothese do ar- 
tigo 1~114.~ do codigo civil póde a mulher 
casada dedaril-os depois da adjodicaqão 
definitiva oa da arrexnata$?io. 

Nos autos civeis de aggravo de petição vindos da re- 
la@o de Lisboa, aggravante D. Maria Carolina Lou- 
ro, aggravado Abilio José GonçaIves, se proferiu o 
seguinte accordbo : 

Accordam em cnnferencia os dn conselho no supre- 
mo tribunal de justica: 



Hostra-se d'estes autos de aggravo de petição que, 
tendo o aggravado posto em juizo uma esecugão por 
virtude de sentença que obtivera no tribunal do com 
mercio d'esta cidade, contra JosB de Menezes Toste, 
como acceitariie de uma letra pela quantia de 3738475 
reis, quando esta execução chegára aos termos de ser 

uma propriedade de casas, que se dizia que 
elle possuia na rua dos Douradores, apparecera então 
outro credor tambem com outra execu~ão e penhora 
igual, e, suspendendo o aggravado a sua, fora n'esta 
deduzir artigos de preferencia com aquelle exequente, 
arrematando-se então a propriedade penhorzda, e re- 
colhende-se o producto da arrenaatwão ao deposito ge- 
ral : 

Mostra-se, que a aggravante viera n'essa execução 
do aggravado &m os -embargos, que se acham trans- 
criptos a fl. 7, nos quaes allegou, que ella era casada 
com o executado, segundo o costume do reino; que a 
divida exequenda fora contrahida sem sua outorga e 
consentimento; que d'ella não tiriira proveito algum ; 
e aue Dor isso a esta divida estavam obrkados sómen- 
tezos bens do executado, na conformidde do artigo 
1:114." do codigo civil; concluindo, portanto, que, em 
vista d'esta lei, se mandasse relaxar a penhora decla- 
rada na parte, que pertencia ii mesma emhargante como 
herdeira de seu pae, de quem acab4ra de proceder a 
~ ro~r iedade  ~enhorada : 
L L 

Mostra-se, que o jujz da I." instancia achando, que 
os embargos eram fundados em direito, os recebera; 
mas que a-relação de Lisboa, para onde o.aggravado re; 
correra, lhe dera provimento pelo accord3o de fl. 230, 
com o fundamento de que os embargos de terceiro só 
podem deduzir-se, antes da adjudicapão ou arremata- 
$0, segundo o que dispõe o artigo 927.O do codigo do - 
processo : 

Mostra-se, emfim, que a embargante aggravára para 
o supremo tribuna1 d'este accordão, pelo termo de 
fl. 28: 

E conhecendo do recurso, visto o que se allega a 
este respeito a fl. 34, mostra-se que a embargante dera 

á causa no fim de seus embargos a fl. 9 o valor de 
500#000 reis, o qual não se pode considerar substitui- 
do, pelo que o escrivão declarou a fl. 4 que ella ti- 
nha, não vendo que alli lhe fora dado pela parte, e 
que além d'isko co~nprehendia os juros vencidos, e que 
estes tinham tracto successivo; e que sendo dado pela 
embargante, era ao embargado, a quem competia im- 
pugnal-o, e seguir esta impugnago o processo, que 
presereye o artigo 3 10.0 e 5 1.0 do codigo do proces- 
so, o que elle não fez, conformando-se com o valor, 
aue fora dado   ela embargante: u ,  

Considerando que aos embargos transcriptos a fl. 7 
não é applicnvel o artigo 927.' do codigo do processo, 
porque a embargante não veio 4 execugão allegar pos- 
se, que tivesse nos bens penhorados, para o excluir 
d'ella, e nem fora ouvida nem convencida na acç%o, 
d'onde se originára essa execução, ao que consiste a 
natureza dos embargos de terceiro, segundo a legisla- 
~ ã o  do artigo 922.8 do citado codigo, ao qual está su- 
bordinado o artigo 9 2 7 . O  debaixo ambos da inscripção 
- dos embargos de terceiro - da secclo 3.". ca~itulo u I L 

6.0; quando os embargos transcriptos a fl. 7 fundam- 
se no direito expresso que o artigo 1:114.O do codigo 
civil consignou a favor das mulheres casadas, libertan- 
do-as das dividas contrahidas por seus maridos, sem 
outorga nem consentimento d'eilas : 

Considerando que, podendo a estes embargos cha- 
mar-se embargos de terceiro, elles são, comtudo, deri- 
vados de uma disposipão expressa do codigo civil, que 
ha de observar-se, sem impedimento de artigo algum 
que se ache no codigo do processo, que nada tem com 
os d'aquelle, em que 'se acham escriptos os direi- 
tos de todos os cidadãos, que os tribunaes sEo obriga- 
dos a fazer effectivos, quando haja quem os pertur- 
be; quanto mais que não póde admittir-se, que n'elle 
haja disposigões, que invalidem as do outro, como 
não ha: 

Por todos estes fundamentos dg,o provimento 4 ag- 
gravante em seu recurso; e mandam que os autos vol- 
tem A relaçlo, d'onde vieram, para ahi por novos jui- 
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zes se dar cumprimento B lei. E ao aggravado con- 
d e m q a ~  nas custas. 

Lisboa, ,8 dc abril de 1881. - Lopes Branco - 
Oliveira - Novaes, vencido -Visconde de BTidões. 

( D .  do G. 11.O 129-de 1881). 

Advocacia: - o sen exercioio no ultramar é 
regulado pelo decreto de 12 de janeiro de 
1888. 

Nos autos de recurso vindos da presidencia da relação 
de Loanda, n.O 18:638, recorrente Joaquim Euge- 
nio de Salles Ferreira, advogado provisionario na co- 
marca de Eoanda, se proferiu o seguinte despacho : 

Tomando conhecimento dos presentes recursos de 
revista, interpostos a 8. 60 e 63 para esta presidencia 
do supremo tribunal de justiça, por se achar estabcle- 
cida e firmada a sua competencia nas disposicões ex- 
pressas do decreto d o  12 de janeiro de 1880, artigo 
3.7 em hsrmonia com o de 13 de maio de 1869, e 
mais legislacão anterior, que regulava a concessão e re- 
novacão das lioengas para o exercicio da advocacia nas 
provincias ultramarinas ; e 

Considerando que o recurso de fl. 63 diz sómente 
respeito aos effeitos, em que fora recebido o de %. 60, 
e que o mesmo recorrente. a fl. 68 declara riso insis- 
tir n'elle, por ser o de fl. 60, o que comprehende o 
ponto essencial da contjoversia dos autos ; 

Considerando que o recorrente mostra pelos muitos 
e valiosos documentos; com que instruiu a sua peticão 
4 presjdencia da relaçâo de Loanda, desde fl. 3, e ul- 
timamente o recurso de que se trata, que estão satis- 
feitas todas as formalidades exigidas na lei, para lhe 
dever ser renovada a licença ou provisão para conti- 
nuar no exercicio da advocacia nos auditorios e comarca 
de Loanda, que os anteriores presidentes da mesma re- 
lação lhe haviam concedido ; 

Considerando que o decreto de 12  de janeiro de  
1880 que, revogando o anterior de 1869, é. hoje a le- 
gislação que regula a rnateria de que se trata, n?io veio 
difficultar, mas facilitar e regularisar o exercicio da ad- 
vocacia no ultramar ; 

Considerando que as r a z h  dadas no despacho re- 
corrido de fl. 2 nlo procedem, em vista das allegaçaes 
e documentos produzidos pelo recorrente, não se mos- 
trando fundamento legal que justifique o acto da pre- 
sidencia da relaçXo de Loanda, negando a continuacjão 
da licença requerida, contra a letra e o espirito do re- 
ferido decreto de 12  de jsneiro de 1880: 

Por estes motivos" dou provimento ao recurso, re- 
vogo o despacho de que vem interposto, e mando que 
o processo baixe á presidencia da r e l açb  de Loanda, 
para que, deferido o requerimento do recorrente, se lhe 
conceda a licença pedida, proseguindo-se nos mais ter- 
mos que forem devidos. 

Lisboa, 31 de maio de 1881. -Visconde de-Alves 
de Sá. 

(D. do G. n.* (34 de 

AppellaqSo r - no jolgamento d'ella, na mn- 
asa criminal devem fntervir oinco Jni5ea. 

Nos autos crimes vindos da rela@o do Porto, reeor- 
rente Francisco José Lopes (padre), recorridos Josk 
Xavier do Couto e o ministerio publico, se proferiu 
o seguinte accordão : 

Aèkordam os do conselho no supremo tribunal de 
jus t ip  : 

Mostra-se d'este processo que o recorrente padre 
Francisco José. Lopes, tendo sido accusado pelo minis- 
terio publico, e pelo offendido José. Xavier do Conto, 
n ~ j u r z o  de policia correccional da comarca de Braga, 
pelo crime previsto no 8 2 . O  do artigo 253." do codigo 
penal, fora a tina1 condemnado na pena declarada na 

4 
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sentença a fl. 1'14; e appllando d'esss sentenp para 
a rekaç* do Porto com fundamento na incompetencia 
do @zv e processo corremiona], ?r ser o crime, que 
lhe é attn"l>uido, dos q~di f i~ados  n aqudle artigo 253P 
do codigo penal, e não no 5 2 . O  d'esse artigo, como vi- 
&a Salgado na senteuçá appellada, correspondendo-lhe 
por isso uma pena que sómente pelo meio ordinarío 
póde ser imposta, conforme a lei de 18 de agosto de 
1853, conheceu-se da appelleçEo pelo m o r d b  a 0. 
230, qorém, nullamente, por terem n'elle intervindo 
@.o sómente quatro juizes, devendo ter sido a decisão 
d'aquelle recurso p~aposta com cinco, na fórma orde- 
nada no artigo 741.0 da reforma judiciaria: 

Portanto, concedem a revista, e, usando da facul- 
dade concedida rio artigo 3.8 da lei de 19 de dezem- 
bro de 1843, annullam o accordb recorrido de fl. 230, 
e mandam que o processo baixe A mesma r e l g b ,  pzaa 
de novo se conhecer da appella@o por juizes diversos 
em numero legal. 

Lisboa, 20 de maio de 1881 .-Novaes - Rebello 
Cabra1 - Visconde de Ferreira Lima - Visconde de 
Midões. -Tem voto do conselheiro Lopes Branco, No- 
vaes. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

Processe criminal : - não mnstiSue nullida- 
de d'else a cirerunslfaii&a -de ser delralo 
ee d e  mo nammario uma daa testema- 
mas gara eile nomeadas. e que demais 
foi inquirida na andiencia de JulgaiQen$s. 
nem a de se comprelienderem em um só 
ques&$o diversas circnmstanciair aggravan- 
teso 

Nos autos crihes da rebçk do Porto, recorrente o mi- 
nisterio publiw, recorrido Manoel Lopes ao Varel- 
l a s ~  se proferiu o seguinte accordb: 

. Acco~dain es do conselb no supmt~o tribunal de 
justip : 

$i&h-se d'este groeesso que tendo o ministeria 
querelado no juizo da comarca de Cantanhede 

ctoktitra o recorrido Manoel Lopes, o Marellas, e tenda 
sido este pronunciado e acusado pelos crimes: I.@, de 
atténtado ao pudor, de uma rapariga maior de doze e 
menor de dezesete annos, no dia 16 de agosto de 1879, 
em l o d  ermo, onde a mesma estava guar -hnd~ gado ; 
2 . O ,  de em a noite do I." de novembro do mesmo anno, 
andande pela rua do logar e freguezia de Sepinss, a dis- 
parar tifosede rewolver, e querendo o regedor da pa- 
rochia obstar a que continuasse, ter dado n'este bofe- 
tões, dirigindo-lhe palavras obscenas e offensivas da 
moral publica, foi a final julgado com intervengão do 
jury, que deu como provados todos os quesitos propos- 
tos sobre os mencionados crimes e circumstancias ag- 
gravantes, sendo por sentença do juiz de direito appli- 
cada ao mesmo réu, ora recorrido, a pena de qúatro 
annos de prisão maior celiular, e na alternativa a de 
seis . - amos de degredo em possessão de squ-nda 
classe* 

D'esta sentença aappellaram para a relago do Por- 
to, tanto o ministerio publico como o dito réu, e & 
sendo por parte d'este allegadas nullidades do proces- 
so, a relação tomando previo conhecimento d'ellas, 
como lhe cumpria, proferiu o accordão a fl. 107, em 
que julgando improcedente a primeira das allegadas 
nvnilidades, falta de corpo de delicto do crime de atten- 
tado ao pudor, p y  isso que dos autos se piwva plena- 
mente a existencia d'esse facto criminoso, julgou porem 
procedente as duas outras nullidades, consistindo uma, 
em ter deixado de inquirir-se no sumrnario pelo dito 
crime a tetemunha José da Cruz Tapada, nomeado 
pelo ministerio publieo, constituindo nullidade a falta do 
depoimento d'essa testeinunha, como preterição de acto 
substancial, porque póde influir para o exame e deci- 
são da causa, dando-se assim o caso previsto no artigo 
1 3 . O  n.O 14.O da lei de 18 de iulho de 1853: e consis- 
tindo a outra na deficiencia de quesitos, visto que no 
segundo dos propostos ao j u y  se comprehenderam son- 
junctamente tres circumstancias aggravantes, quando 



qa:agiigq J:i48." da reforma j&kiarja se m&s pro- 
@+par& .cáda uma quesito distincto, s e d a  e@ irregu- 

wotivo de nullidade insanavel pel&cartigo 1 3 . ~  
k.d 11.0 da citada lei de 3&55 ; e annutlou por tsso o 
processo desde fl. 42 inclusivèj isto é, aesde o despa- 
& que encerrou o summario. 
L - -?'este accordao vem interposto-reciirso de reestã, 
de que conhecem. 

Vê-se do processo, ,que essa teste&unba José da 
Cruz Tapada, que deixou de ser inquirida po summa- 
rio, foi incluida nq  r01 de testemunhas da acc.usação, é 
inquirida na audienciâ de julgamento,, como se mostra 
da,respectiva- acta ex-0. 76 signanter a fl. 78; e assim 
não se verificando o caso de poder a sua falia inflair 
rio exame e decisão da causa, cessa o motivo de nulli- 
dade insanavel previsto no cjtadon.O 14.0-do artigo 13.O 
da lei de 1855. 

A-nullidade insnnavel mencionada em o n.O 11." 
LYprbigr, 13.O da referida lei procede da d6ficíençia ou 
falta de-quesitos, e não da circumstancia de. ser com- 
plexos al&m dos propostos ao jury : e pois qne no men- 
cionado quesito segundo se da apenas'a irregularidade 
de comprehender mais de uma circnmstancia aggrir- 
vante, sem que na totalidade dos propostos, confronta- 

.&s com -os~articulados, de uma - e  outra parte, se en- 
contre deficiencia, nenhuma applicaçh póde ter no caso 

-1 occorrente o determinado n'aquelle n.O 11;" dos citádos ' 
artigo e lei ; 

Pela que vem a ser contraria a direito a decisgo do 
accordãò recorrido, emquanto julgou nulia uma parte 

' do processo, sem haver falta de alguma d'.aqueiIas for- 
malidades, a que a referida Iei restringiu a nuilidade 

. issanavei nos processos criminaes: - ~ 

Portanto concedem a revista, e julgando Mnitiva: 
mente sobre termos e formalidads~,do pro;cesso, a m d -  
iam o aceordão a. fl. 107, de que vem-o presente recur- 
so, dectaram nIo haver no processo *nizIlidade algu- 

.  ma insanavel; e mandam que baixe á mesma rde- 
'$0, para por juizes diversos se conhecer da appl- 
ia*. 

, Wsbaa, 8 de,-abril de 1881. -Nova% -Oliveira 
-&ebello Cabral.- Lopes Branco - Visconde -de õdil 
dões. -I$ presebb, Sequeira Pinto. - 

F P m q a  r - ao connerter do aggmvo qaante a 
&Ia. na caesa erkmLnal, não póde 'a relapao 
annear o prooesao da querela. 

Nos autos crimes da rela@o do Porto, p'rimeiro recor- 
rente o ministeriopubIico, segundo recorrente, Kolp 
C% Sinnsr, recorrido, Francisco Alves da Costa, se p ~ o -  

. feriu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
just i~a : 

Que vistos e relatados estes autos de querela par- 
ticular e publica dada contra Francisco Alves & €?~5 
ta, c d o ,  negociante da cidade do Porto, pelo crime 
de abuso de confianga e descaminbo de fazendas ; 

Mostra-se que tirado o summario foi o réu pronun- 
ciado pelos crimes indicados sem fianp, mas reque- 
rendo o r6u que se lhe-concedesse fianp foi esta dene- 
gada pelo juiz da l.a ins tan~ia ; 

Mostra-se, que aggravando d'esse despacho para a 
.reb$ã do districto, ahi pelo accordão de fl. . . . , con- 
siderando-se que por ora no processo não *estti conve- 
nie$emente atteatado o crime de que se trata, annul- 
.lou o processo desde O seu principio, dando assim como 
prejudicado o aggravo sobre a fiança; 

Mas attendendo a que o processo de que se trata 6 
inteiramente independente de qualquer outro processo 
que ps sa  ter logar contra o réu, e levando a r e l a ~ b  
;mais longe do que cumpria a sua decisão, quando de- 
via limitar-se ao ponto restricto do aggravo: 

O que tudo visto, annullam o mesmo accordão, e 
,msndm que o processo baixe A mesma rela@o para 
p &gerentes juizes se tomar conhecimento do ag- 
gravo. 



Kisboa, 8 de junho de 188.1. - Visconde de lEid6es - iO%vefe - Rebello Cabrak - Lopes B m w  - 3%- 
vaes. - Fui  presente, Seqtreira Pinto; 

rimente, eni a m e  algaem. asmò iaterma- 
do em nm processo de fallcncia. pede que 
aaan@o a- este e respectiva ma- se tomem 
ser-s providenciam. 

, . 

NÒS autbs civéis de aigravo da refago de Lisboa, ag- 
gravaate A. ,Pinto Leite & C.", aggravado Fran- 

r cisco Henriques de Oliveira, se proferiu o seguinte 
agordão : . . 

Accordam em conferencia os do conselko ncL Ynpre- 
mo tribunal de justip ã 

Que vistos e relatados estes autos, mostPa+te que 
tendo sido indeferido pelo tribunal commercial dsr l.* 
instancia de Thomar o requerimento dos recorrentes 
Pinto Leite & C.", em que pediam, como interessados, 
que se tomassem cerkas providencias a respei.to da fat- 
lencia e respectiva massa do commercianbe Francisco 
Henriques de Oliveira, de Villa N o ~ a  de O~lrern, ag- 
gravaram el1es d'esle indeferimento para a r e lwo  do 
districto ; e 

Mostra-se que a rela@o pelo aecordão de fl. 33 nHo 
t~iilou conhecimento do recurso por ser inc~mpetente, 
devendo ser o de appellagão e não de aggravo de qne 
vem este reeurso : 

Ma6 c~nsider&-do que nem o requerimento alludido 
tinha por fim a revogação da sentença-que homologqu 
a concordata, ne,m o despacho que o i nde fd t~  podia-ta 
o caracter de definitivo, visto como se pefere a actos 
do processo que estão ainda dependentes da decislo de 
recursos (embargos e appelIag%o); nBo podia em bes 
eitcumstanci-as e segundo osr principias triviaes de di- 
reito, t e ~  logar outro recurso que não fosse squelle & 

qne 'se usou gT tomsnda, pois, conhecimento do recurso 
de- revista, e julgando sobre termos e formalidades do 
processo, concedem a revista e mandam que os autos 
baixem 4 mesma rela$o para alli por novos juizes se 
tomar conhecimento do aggravo, e se decidir como fôr 
de direito. h t a s  pelo recorrido. 

Lisboa, 8 de abril de 1881. -Visconde de Mdões 
- Oliveira - Rebello Cabral. 

Qaerenta mdfsrea co&t&bainteks -par@ qual- 
qhier 'cièadão &arar me. numero d*eile& 
dere atlender-se 6 parte qne lhe corre* 
ponQe na quantia da rtolIeca I q a d a  em 
commnm a elle e a outroa. aldidoeada 
com a relativa ao* ZQros que I h e s  Paeram. 
e com a que lhe é 1anc;ada iqdiwMual- 
mente. 

- - .- .- 

Nos autos de recurso eleitoral da rela@o do Porto, co- 
marca de Oliveira do Hospital, recorrente João Fr&- 
re Eoba (bacharel), recorrida a c o m m i s ~  recensea2 
dora da wmelho de Oliveira do Hospital, se prafe- 
1íts O seguinte accordgo : 

Aecordam .os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que dS%o provimento ao recarso interposto do accor- 
d b  de fl. 213, o pl indeferiu Q que se havia inter- 
pasto da sentença de fl. 206, confirmativa da delibera- 
@ da commissão do recenseamento de aiveira do 
Hospital que excluíra, do numero dos quarentil maiores 
contribuintes o cidadzo João Freire Lobo e seus filhos, 
porquanta dqrendo a mesma commissão tomar por base 
de suas deliberagies o constante do lançamento da de- 
cima e impostos annexoe, como se determina no nso 1.' 
do artigo 27.0 da lei de 30 de setembro de 1852, tendo 
tambem em vista a respectiva matriz, e constando pe- 
los documentos fl. 96, 116 e 123 que o recorrente e 
seus i rmbs (que s b  os que constam do documento fl. 



-'93)<&:a& &&o represe&kes de seu pae: F-- 
eis* Bc.in? Eóbo, cdkctados no anno de r880 na quan- 
tja-ile 1658985 reis, -9-n tia que pagaram, como consta 

' 4 ó  r -- . '-dMm'ènto de. fl. 126, nã6 podiam para os. effeitos 
sfeitoraes. 'beeíxar de figuí.ar ~ò6mo collectãdos a a  .parte 
correspondente a essa quantia addicionada com a- r&- 
 ti,^ aos fdms que Ihes ,pagam e &m aqucIIa que a cada 
um .idividualmente esta+a lançada, 0- que, pelo que se 
mostra dos documentos nos autog ,lhes dava direito a 
figurar no  numerò dos quarenta jaiores contrikiintes ; 

Acresce a isto o mostrar-se pelo documento de fl. 
116 que j;t nos annos de 1877, 1878, 1879 e 1880 fi- -. 

~ p r a v a m  na respectiva Iísta dos maiies  contribáihtes 
os r-orrentes, com excepção do que era menor, quanto 
aos primeiros annos, sendo n'ella mantidos apesar da 
edriptura de parti1ha.de ff. 133 v. pela senbnpa de fl. 
118 v. i - 
: Acresçe ainda o mostrar-segelos documentos de fl. 

*@4 e 205 a hmignificancia da collecta- que o falfecido 
pie 60s r&lamántes pagava nos concelhos de Ceia e 
Arganil ; 

- Por estes fundamentos, e tendo em vista a cti~posi- 
$0 &a1 do.=." 5.0 do artigo 27.&da referidà &'der30 
de- setehbro (pois que se n%o mostra que effeetivamente 
cessasse a saciedade ' faliliar), d k  provimento ao re- 
curso -e mandam que, revogado o accord2io recorrido, 
sentença e deliberqão da commissão do recenseamen%, 
sejam os recórrentes João Freire Lobo e %eus i rm3s  
repostos no logar que lhes compete na respectiva lista 
dbs +yrenta maiores contribuintes do concelho de Oli- 
veira do Hospitai, conforme a collecta que a cada um 
d'dles cabe na quantia agora inscripta a?, mesmos 
como herdeiros de seu pae. 

LiSboa, 31 de maio de 1881. L ~ i s c a a d e  'de Fer. 
, reira Lima - Aguilar - Lopes Branco - Paredes - 
'Coelho e Soasa. -,Fui presente, Martins. 

&alliei. : - a do' &u deve ser citaida para a, 
ac+ sob- bens - immoBiliari@e. 

Cltagáo : - para a demanda deve laier-se a 
todos os inleressados (na Qneatáo atekla 

Nos autos civeis da rela@o de Lisboa, récorrente Do- 
mingos José Marques Guimarbs, recorrídaD. Mariia 
Izabel Freire de Andrade e Castro, se proferiu O 

seguinte aecord j  : - 
Acèordam os do conselho nõ supremo %ribunal de 

justiça : 
Mostra-se dos autos, que a auctora (hoje recorrida) 

33. Maria Izabel Freire de Andrade e Casth, inten&ni[o 
o libello ex-fl. 5 contra os réus Antonio José d'Almeida 
Lima, na de administrador fiscal-& rnassa 
fallida e concordada de Domingos José Marques Gui- 
marães, e nb obstânte aquella qualidade con-a este 
mesmo (agora recorrente), concluiu a fl. 10 v., pe- 
dindo, não como herdeira de sua av6 a condessa de 
Bobadella, de cuja&eranpa se absteve, mas, como im- 
mediata successora d'ella em bens vinculados : 

1 . O  Que se julguem como vinculados todos os do- 
minios directos mencionados no artigo 4.' do mesmo 
libello, por lhe terem passado como taes por morte da 
dita sua avó, ficando porém desde então desvinculados 
em sua m b  por falta de registo; ' 

2.O Que seja julgada nuOa e rescindida a escriptura 
de 13 de ágosto de  1857 ex-fl. 121, porque a referida 
condessa, estando vinculados em sua mão os ditos do- 
minios directos, os vendeu ahi como livres a Eduardo 
José de Macedo, do qual se dio, herdeira sua ir&& The- 
reza de Macedo ; 

3." Que se julguem nullas as penhoras feitas nos 
ditos dominios, a requerimento do primeiro r6u em 
execação- promovida contra a mencionada Thereza de 
Macédo, na dita qualidade de herdeira unica, a fim d e  
gerem entregues a ella auctora taes dominios com .to- 



dos w;$&w mncidoa e depositados, e os mais vincen- 
& a a ~ ~ ~ m ~ s a ;  

. 4 . P  E d e n t e ,  que os &us sejam condeÍnmdos nas 
e! gpnlta, ytnW-13e  para isso os docnmentoa 

1% 6 fl- 268% 
A tal pedido o réu Lima, chamado 4 aato~ ia  pelo 

x&t.Guimar%es,'se' oppoz com as excepções e contra- 
-' 

M a d e  ex-@* 290, a que ajunta= os docuinenhe ex-&. 
até fl. 339, seguinda-se depais a replica, a trepli- 

c-a. e oe mais temes, até que se proferiu a senfenga fl. 
475, ua qual se annulIou todo o processado, salvos os 
documentos, e se absolveram os réus da insheia, por 
falta b chq2icb e interven* das mulheres, ta& de 
Lima como de Guimartes, ambos casados, vista a na& 
r- da d s a  e a disposigo da ordena+, livro 3." tit. 
41 5 2.", e da novissima reforma judieiaria, artigo 1922; 

&&a-se que em recmso de appellat$, interposto 
peie auc;tora, e depois da minuta d'dla, o r6u Guima- 
r%&, por mostrar-se rehabilitado, tomu tambem par 
s m  c- a I1. 506 a defeza da causa, \e sendo pelo ac- 
&c?ãão fl. 5% v. revogada a senbnp fl. 475, para o 
fim de  julgar-se na segunda inhneia como devia ter- 
se fdo.  na pximeira, e depoia de h t t e n d i d a s  no a e  
cordão fi.ki32 as excepções oppos6aa á +Q e ao pro- 
&aa, a hd no aaxwdgo fl. 536% f& revogada nova- - a aentenp appellada, e julgada procedente e pro- 
vada a w@o, a fim de serem relaxadas as penhoras fei- 
tss nss referidtw. dominios directos, e serem estes en- 
tregues á auctora com os fóros pedidos, julgando-se 
para -0 mlla a venda feita na escriptura fl. 121, 
corra costas pebs rhs .  De tal ascordão Lima recorreu 
de reviata a 0. 54@ v., e Guimarães oppoz os embar- 
gos fl, 046,. qae foram rejeitados no aecordHa fl. 635, 
+o que tambem recorreu de revista a fl. 639, cu. 
concessão se pede pelos quatro  fundamento^ reunidos 
a P. 653 v. nos termos lemes : 

.Q que p c d ~ ,  e eonsidersdo que segitndo os diver- 
sas,pedidas na. ac&, e vista a natureza d'ellâ, é in- 
q'tswtaonavel, que propondo-se, c o l o  ae pmpos, a ac- 
$ 4 ~  de wl W e  de venQa de bens de raia, ac$o de 

Adlidadé d e  p e n h m  em taes ben% e com ;direita iiia- 
,mobl?iario# do recorren* d1.e ellecf-@odi@ civil, ar- 
tigo 375.0 n.&2..), e QW& sobre a prqsidader a posse 
,de bens imnisbiiiarios, e. sna miabmma, era indispemm 
vel a intervenGo das mulheres dos réus, visb serem 
eaedw (&gls~codige, artigo 1: 191.9) ; 

CJmisibrando que aa mulheres dos réw não famtn 
&da@ -para a q ã o  como cumpria, nem a sna outorga 
foi mpprida judicialmente nos temos de direito (citado 
codigo, 1.O do mtigo 1r191,0), e conmgui&eme& 
que a falta da- sua sCtagão é mlbâdade kuppi-ibd (m- 
digo dé processo &vil, artigo 1 3 0 . O  n.O 2.9, s. que 
h k á  procedeak O primeiro fundamento expasto e r a  
a concess50 da ~evista ; 

Considerando, que pedindo-se no libello,.que se jnE-. 
gue nulla a escriptura de venda dos dominios di~ectos 
fl. 121, feita pela condessa de Bobadella a Anacleto 
Jose-de Macedo, M supposipto de livres, sen&A?iás 
vinculad~e e que assim se Julguem, e alkganda a au- 
ctorá ter-se abstido da herança de sua avQ a di@ con- 
dessa, a qual na referida escriptura se obrigou a in- 
demnisar o twmpr&r n3o $6 da M p o r i ~ i a ' d a  venda, 
nm tambem das despesas que por tal mativa @esse, 
riq.casa de wxitar-se de futuro duvida~ou e r n b m p  
sobre os. bens vendidos, não se mostram todavia cha. 
mados a este processo nem os herdeiròs da mdessa, 
interessados particuIarmentc na questão sobre a vincu- 
laçfio e2a  Liberdade dos bens, e igualmente na questão 
da nuIIidade da venda sujeita, nem os herdeiros do 
compradw Anacleto, inte&saados na quest%o da vali- 
d d e  da ~enda ,  e no mais correlativo, e sem mmpeten- 
c i ~  qualquer d'clles para invalidar direito de terceiros 
anterior e legitimamente adquirido, dando- se assim vio- 
Iq3o directa dos artigos 281:" e 283.0 do codigo db 
processo civil, e a procedencia clo segundo fundameuto 
do *urso ; 

Considerando, que á. vista 40 exposto, e que 
outr'ora ut ex-fl. 226, ex-fl. 296 e es-fl 564 v., f& 
temionado e jutgado na quesih sobre a b a -  As pe- 
n h o r a ~ ~  a j a  nullidde se torm agora a pedir de &ma 



-divefmZ -par ag~r-a ,pre jahdw os doia funda- 
do &SO com rebçâ:o á p r ~ m y ç ã o  
de abril & 4832,' e ao jrilpraento da 

( m s  precisos h o a  da lei de 3 de  agosto 
.de. !l2% 

Concedem, pokíanie, a .reviska, e julgando definiti- 
m e n b  sobre termos e formalihdeil do processo2(co- 
digo do processo civil, artigo 1:160."j, o declaram nul- 
h, mivo porém os docnmentos, eoridemnam a a~ctora 
3aecorride  na^ custas (citâdo d i g o ,  artigo 104." 9 1 
n." 2.0), e mandam remetkr os autos ao juizo da lWL 
in&an&,- para os effeitos competentes e legaes. 

Lisboa, 22 de maio de 1881. -Rebello Cabra1 - 
Navaes, Viaoonde de Ferreira Lima - Visconde de 
Midões. 

eras0 r - para o traslado dos aatos e expedi- 
)o de recmrso d e  principia a oorrer ao 
domiao. 

Nos autos civeis da relagão de Lisboa, recorrentes Ma- ' 
noel c6elho Palma e sua filha D. Anna de Jesus, 
Co6Lh0, recorrida a companhia La Sabina de mine- 
ra@ de S. Domingos, se proferiu o seguinte accor- 
d& : 

u 

Awrdam os do conselho no supremo tribunal de 
j u s6p  : 

Que vindo a revista fl. 149 do amordão fl. 145 v., 
em q.9 6rão SE tomou conhecimento da appeUagiio fL 83, 
com o fundamento de ser espedida fóra do tempo desi- 
gnado nos dgas lml.a e seguintes do eodigo do 
processo civil;, mas mostrando-se pelo despacho, fl. 83 
v., que r m b m  a appellagão, ter-se marcado a praso 
de quarenta dias para o traslado, e sendo esse despa- 
ohU publicado a a. 84, em audiencia de 22  de maio 
de 1878, e correndo desde este dia o praso de dez 
dias, esk-beleeids no citado ã~tigo 3 :001.0, e findando 
sm 1 de junho, que era sabbado, não podia logo no 

&mingo (2) principiar a correr o praso de qumnta- 
dias para o traslado, mas sómente na segunda-feira (31, 
hfndando por isso no dia 13  de julhu, que foi sabbado, 
e do mesmo modo n01o podendo principiar no domings 
(14), mas principiando na segunda-feira (15) o qraso de 
cínm dias para a remessa, segundo o disposto no $ 1." 
do artigo 1:005.O, e findando em 20, vê-se qwe w'este 
dia 0 escriv?io fez a remessa dos autos a fl. 107 v., e 
apresento@ os mesmos autos no coi.reio, como era O ~ M -  

gado (citado artigo), e tanto que deram entrada na se- 
cretaria da re lGo no dia -21, como o mostra a respe- 
ctiva verba de apreseptagão em tempo. 

Pòrtaní~, e conhecendo da revista, no porato ~es t r i  
do d'elh, s concedem, e annallando o accordh fl. 145 
v., mandamkremetter os autos 4 mesma relq30, para 
por diversos juizes se conhecer da appellação, como fí3r 
de direito. , 

Lisboa, 27 de maio de 1881. - Rebello Cabra1 - 
Novaes - Visconde de Ferreira Lima. - F u i y e n t e ,  
Sequeira Pinto. 

Pedido : - o da qaantia doada com appiica- 
cão restripta. não póde  excede^ a impor- 
tancia tarada na doacão. ainda que se pro- 
ve pori.testemanhas que de fuato se des- 
pendeu mais. 

Nos autos civeis da reiação de Lisboa, recorrente Sa- 
tyro Peres p Domingues, recorrido Franci~co~dos 
Santos Fialho, se proferiu o seguinte aocordh : 

-. 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de  
j us%a : 

Vistos, reIatados e discutidos os ires fundamentos 
para a concessão da qevista resumidos ex-fl. 203 v., 
e attendendo a que nto procedem o 2.O e 3 . O  relati- 
vos B supposta nullidade do aceordão fl. 188 v., a 
quaI não existe, porque n'elle se comprehendeu, como 
competia, depois do opposto na tenção de fl. 180 V., 
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seguida: @a &&,$i. Z85, iaas wmbtiàa% e vep!cidse nas 
tarrq&za,$&a l S 2 ,  & 188 e 1. L88 v., ~ ~ s t . 3 0  p é -  
via &s -.adfidçde levantada s o b  a legkimidade das 
-8 e beptidBo do libeib, julgando-se improcedente 
a lei$% sobre a nu&d& do p m s s o ,  visb a es- 
ct.ip-.de I 10 e o d i s ~ o  no artigo 130." do ~ o d i -  
gg da p c e s s o  civil ; 

XJoesideraride, porém, que procede o primeiro fun- 
aarnento relativo ao accordSo 2ae me&& a fl. 192, no 
qual eopfirmando n o  principal a penhça fl. 117 se 
absolveram do pedido os appellados, com o fundamenta 
de provar-se por algumas testemunhas, que elles des- 
pe&,mrn anm os estados do &lho para se habilitar a 
receber d e n s  sacras mais dos j00Cd000 reis doados 
na mcriptura ex-4. 33 v., fundamento &e inerdmissi- 
v& e cmtra direito, visto que, sendo doados .5@3&000 
reis com applicagão restricta, a saber, m 0 0 0  reis 
para servirem dexp&rimsaio ao ordinando, e 2- 
r& pwfi as d e s p ~ s  ds m a  o ~ b a @ o ,  os appellados 
aos quaes foram entregues os ditos 5004000 reis para 
fins determinados, não podiam despender nos estudos 
do Gho senão 200&@0 reis, e se mais despenderam 
foi por sua propria conta e responsabilidade; 

@trsid&ando absim, que em viste do que fica pon- 
dera30 e do mais julgado provado na 1." e na 2.' ins- 
tag$a, é certo e çompetente o direito do recorrente 
com rela* á referida quantia de 3OC,&000 reis e juros 
devidos, mas não a mais; 

Comedem portãnto a revista, e annullzndo o ac- 
cor& d. L92 v., na parte indiçada, por ter n ' ~ w  
parte jedgad~ contra direito, mandam julgar de novo 
a causa, sobre este ponto, na mesma relação, de  qac 
veio o reearso, por juiees diversos d'aqudles que in- 
tervieram no accordão annullado, como fôr de direiao. 

Lisboa, 2Q de maio de 188 1. Rebeilo &brd - 
Bovaes -Visconde de Ferreira Lima. -Tem voto do 
crondheiro L o p s  Branco - Bbello Cabral. 

(D. do G. r: i61 de 1881) 

Becarslo de revista: -não o na do aocord6o 
da relqão proferido em harmonfa oom a 

. decrlsiío do sopremo tribunal ate jmtipb 

Nos autos civeis da reIa$o de Lisboa, recorrentes o 
barão de Alvaiazere e sua esposa a barnneza do mes- 
mo titulo, recorrida a fazenda nacional, se proferiu 
o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
jusfiga : 

Que sendo expresso no  artigo 1:163." do mdigo do 
processo civil de que do accordão da relagão, proferi- 
do em. harmonia com a decisão do supremo tribunal, 
não haver6 outro recurso de revista, e moskando o ac- 
cordão de fl. 975 e fl. 99, de que se recorreu, estao 
em todos os pontos conformes como do d'este supremo 
tribunal a 8. . . ., n%o tomam conhecimento da revista 
interposta a i. . . . , e condemoam os recorrentes-nas 
custas. 

Lisboa, 1.3 dè julho de 1881. -AguiIar-Viscon- 
de de Ferreira Lima - Paredes. -- Fui presente, &r- 
tins. 

Becarae eleitoral r - na soa decisão devem 
attender-se as inlormaqóes e esclirremimen- 
tos dados. por exigenoia das comJni~sões 
de recenaeamenro. pelos administradores. 

'paroehos e regedores. sem que u*am are- 
eisoa documentos separados para cada o*- 
dadso. 

Mos autos d e  recurso eleitmal da relação do Porto, co- 
marca de Lamego, recorrente Jos8 Maria Alpoim de 
Cerqueira Borges Cabral, recorrido Miguel Moreira. 

-da Fonseca, se proferiu o seguinte accordEo: 

Acbrdam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça, que competindo ás wmmissões de recenseamen- 



to pelo artigo 26.0 58 3.0 e 4." da lei de 30 de setem-, 
bro ,dex i.~:i?.\'exigir dos admini5tradorcs? parochos' e' 
regidoris informafles e esclarecimentos, que-estes di- 
ver~s'funccionarios são obrigadosea dar-lhes, para ef- 
feito, àlellas poderem verificar a- capacidade eleitoral e 

-elegibilidade de cada cidadão dentro dos seus respecti- 
vos concelhos, é evidente que, dando-se provimento pelo 
accordão de fl. 29 no recurso que se interpoz da deci- 
são do juiz de direito de Lamego a fl. 20, sobre a re- 
clamação que se fizera, e accordão que a commisslo 
recenseadora respectiva proferira a fl. 9, se violaram 
aquelles artigos expressos da citada lei, pois que nles- 
se accordão se não tiveram em considerapb, nem em 
valia alguma os documentos que ella admitte, para fa- 
zerem prova em materia de recenseamentos, e taes- 
eram os de fl. 10 em diante. .E se fossem indispeasa- 
veia aquelles, que no referido accordão sómente se jul- 
gam legaes, para provarem perante as commissões de 
recenseamento, individualmente, a capacidade eleitoral 
e a elegiiilidade dos cidadãos não seria facilmente pos- 
sivel passarem-se esses documentos por cada um, a que 
tocassem as reclamaç8es, e nem haveria commissões, 
talvea, que podessem examinal-os, para poderem pro- 
ferir as suas decisões em toclos estes processos. Quan- 
db tambem n5o é de presumir que tanios funccionarios, 
chamados pela lei a prestarem esbs informações, aliis 
autbenticas, faltem á verdade no que aílirmarn ; sendo 
certo que pór outra parte, n?lo as prestam isentos de 
responsabilidade, porque esta lh'a comniinou com as 
penas correspondentes - a supracitada lei no artigo 
12€L0 E dando provimento ao recorrente em seu re- 
-mo de fl. 34, mandam que o processo seja remettido 
á commissão recenseadora de Lamego, para que dê 
cumprimento á lei, nos termo* que ficam expressados. 

Lisboa, 13 de maio de 1881. - Lopes Branco - 
Oliveira - Rebello Cabra1 - Novaes - Visconde de 
Midões. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

ACYÇO eommerolal r - fundada em obrlgaq80 
armada pelo réu, se errte, sendo citado ya- 
ra aesignar termo de  confissão on de nega- 
@o da sua niumr. na audíencha competen- 
te, conk a comminaqão de se haver por con- 
fessada a aeqi'ío. não comparece, dewe eonn 
eaeito Julgar-at, confeasuda. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação de Lis- 
boa (tribunal do coinmercio), aggravante Francisco 
de Abreu Fialho, aggravados Alfredo da Orta En- 
nes & C.", se proferiu o seguinte accordão: 

Açcordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça: 

Que se fez aggravo ao aggravante no accordão de 
A. . . . de que vem interposto e recurso de aggravo. 
Porquanto, sendo o ncç3io de sua natureza comrnerci~l , 
segundo o que se acha estatuido no codigo do commer- 
cio, fundada em obrigaqão commercial, qual a resul- . 
tante das letras transcriptas a 0. . . ., sacadas e firma- 
das peIos aggravados e aceeitas pelo aggravante, que 
nào tendo sido protestadas deve preiumir-se que fo- 
ram pagas no tempo do seu vencimento, a marcha e 
termos a seguir no processo são os inarcados no artigo 
1:086.O do codigo do commercio, disposição esta appli- 
cave1 á esppcie de que se trata, e reguladora dos ter- 
mos a seguir no processo, segundo o qual devem ser 
julgadas todas as cansas, cuja petição de Iibello fôr 
fundada e acompanhada de obrigapão commercial fir- 
mada pelo réu, é evidente yiie tendo os aggravados 
sido citados para vir assignar termo de confissão ou de 
nega~%o de sua firma na respectiva audiencia para que 
foram citados, sob pena de se haver por confessada a 
acgão, nno compareceram, e á sua revelia houve o juiz 
por confessadas as suas firmas nau letras ajuizadas, e 
mandou assignar tres audiencias para a contestqão: 

Considerando que, admittida e installada a acgso, 
como foi, não tendo os aggravados comparecido na au- 
diencia para que haviam sido citados A sua revelia, o 
juiz houve por confessadas as firmas nas letras; 

Li 



66 ACGOHD~~OS DO SUPREM.IO 

Considerando que a confissão das firmas das letras 
impor& necesssria e explicitamente a commina* re- 
queritia na acpão de se haver por confessada esta, a 
*$o, parte final do supracitado artigo; 

Considerando que não pp6de legalmente haver, se- 
@rido aquelle artigo, uma cousa sem a outra, isto é, 
confissão da firma sem ser simultaneamente julgada a 
q ã o  por confessada, visto que não se negou a obri- 
gação, em cujo caso teria então iogar o disposto no ar- 
tigo 1:087.O do codígo; 

Considerando que esta poderia ter logar observan- 
do-se o preceito da lei sem prejuizo dos aggravados, 
porque na contestação podiam allegar em sua defeza 
o que lhes conviesse a bem do seu direito ; 

Considerando que a disposição do artigo 1:086.O do 
codigo é terminante, e diz respeito a todas as causas 
wmmerciaes sem fazer exceppão alguma; 

Considerando que, não havendo obsctiridade na dis- 
posigo da lei, não k admissivel interpretação nem dis- 
tin%ão que ella não faz; 

Considerando que, confessadas as firmas das letras, 
era consequencia necessaria a coi~fissão da acção com 
a comminaçâo requerida, o que se não fez; por estes 
motivos dão provimento no aggravo, baixe o processo 
á 1.. instancia para os effeitos legaes. 

Lisboa, 12 de julho de 1881.-Coelho e Sousa- 
Aguilar -Visconde de Ferreira Lima, vencido - Pa- 
redes. 

( D  do 6. 12.0 167 k 1881). 

Becmr~o de revista : - não se  toma conheci- 
nkeu$o d'elle, não tendo rr mínota cooclo- 
sdes. 

Nos autos civeis vindos da relação do Porto, comarca 
de Almeida, recorrente a fazenda nacional, recorri- 
dos Neves c! Irmão, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam OS do conselho no supremo tribunal de 
jus t ip  : 

Que n b  tomam conhecimento do recurso interposto 
a fl. . . . do accordão de fl. . . . por não estar a tpi- 
nuta de fl. . . . em harmonia com as disposições orde- 
nadas no artigo 1:168.O 5 2.' do codigo do processo ci- 
vil, 1130 tendo as conclusoes para deverem ser discuti- 
das na conformidade do artigo 1:171." do mencionado 
codigo. 

Lisboa, 21 de junho de 1881. - Aguilar - Vis- 
conde de Ferreira Lima - Paredes - Coelho e Sousa. 
-Fui presente, Martias. 

(D.  do G. n.' 175 & 1881). 

Caosa de denoneia : - n'ella deve o anctor 
apresentar o termo de  denonoia e am oon- 
diqííes com que lhe foi oonoedido o respe- 
etiso alx7aráa intental-a dentro de u m  ar- 
no e dia, e não a deixar e&ar parada por 
mais Eie nm annor e deve .na mesma In- 
tervir O miniritsrio puhlicot em C6rma le- 
gal. na S.' e m a  S.' Inntancia. 

Nos autos civeis da relação de Nova Goa (comarca de 
Bardez), recorrente a communidade da aldeia Ma- 
puçá, recorrido Bernardo José da Costa, de Chorgo, 
se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
jus t ip  : 

N'esta acção de reivindicação de sapáes possuidos 
pela recorrente communidade da aldeia Mapuçá, que foi 
proposta pelo recorrido Bernardo José da Costa, como 
denunciante, em virtude do alvará de niercê 0. 3, com 
o fundamento da injusta oocupção da recorrente, ci- 
tada sómente na pessoa do seu escrivão, e não em pes- 
soa que legitimamente a representasse, mostra-se que 
o dito alvará foi expedido pelo governo geral do es- 
tado da India em 7 de dezembro de 1867, para na con- 
formidade do termo assignado na contadoria geral, e 
com as condições n'elle declaradas, reivindicar it sua 
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custa, e com assistencia do respectivo delegado do pro- 
cura dor da coroa e fazenda publica, os sapáes alli desi- 
gnados : 

Mostra-se, que o auctor recorrido, sem apresentar 
o termo da sua denuncia e as condições com que lhe 
foi concedido O referido alvarib de mercê, nem mostrar, 
se 4 denuncia precederam as formalidades legaes, se 
apresentou em juizo a propôr sua acção, e obteve em 
primeira instancia, sem regular assistencia do dito de- 
legado, sentensa favoravel a 0. 79, e depois em recurso 
de appellação, sem áo menos se dar vista ao mesmo de- 
legado, obteve o accordão fl. 115 v., do qual vem a 
presente revista, de que agora se conhece. Conhecendo 
pois, e vistos, discutidos, e votados os seus fundamen- 
tos; 

Considerando, que procede o opposto sobre a legi- 
timidade do auctor recorrido, juridicamente impugna- 
da, por isso que não apresentando documento authen- 
tico do termo da sua denuncia e das condic6es com que 
obteve o alvará de meiScê, não póde julgar-se habilitado 
para intentar a acção, e proseguir n'ella validamente, 
visto que nos termos do decreto de 5 de novembro de 
1706, as referidas condições eram, nem podiam deixar 
de ser, depois de obtido alvará de mercê dentro de um 
anno e dia, a obrigação de propôr em seguida a res- 
pectiva acção de reivindicapão á sua custa, e com as- 
sistencia do ministerio publico, e de proseguir n'ella 
sem interruppão, sob pena de perder o seu direito, não 
intentando a acção dentro do anno, contado desde a 
data do alvará de mercê, ou deixando-a estar parada 
por mais de um anno ; 

Considerando, que o ministerio publico não assistiu 
em fórma legal na causa em primiira e segunda ins- 
tancia, não sendo ouvido n'esta depois do rlespacho fl. 
94 v., e antes da decisão da causa, ou como assistente, 
ou como parte principal nos termos do 5 2.O do alvará 
de 23 de maio de 1775 ; 

Considerando que sendo proposta a acção ein 22 de 
abril a fl. 6, esteve parada atk 6 de outubro de 1869, 
fl. 9 v.,  em que se pretendeu renovar a instancia, pre- 

cedendo as citações insuficientes de 0. 10 v., com data 
de 9 de setembro e 2 de outubro do mesmo anno de 
1869 ; 

Considerando, que sendo a 0. 29 v. em 5 de julho 
de 1871 designado dia para a vistoria requerida pelo 
auctor e ordenada no despacho 0. 24 v., esteve parada 
a causa até 8 de janeiro de 1873, em que o auctor re- 
quereu a fl. 31 a renovação da instancia, que se veri- 
ficou em 25 a 0. 31 v., parando depois a causa, sem 
fazer-se a vistoria segundo o mandado fl. 32, até 19 de 
novembro 0. 37 v. e p~oseguiiido-se depois com inter- 
rupções constantes de muitos mezes ; 

Considerando, que tendo o auctor em tal situqão 
perdido o direito ao premio que por via de acção ins- 
taurada, seguida e julgada na fdrma do alvará de mer- 
cê, lhe podia competir, B manifestamente pessoa illegi- 
tima para estar em juizo, ponto este o primeiro de que 
devia conhecer-se, corno prejudicial de todos os mais, 
e tão disputado como foi em recurso de appellq30, mas 
de que não se conheceu na 2." instancia ; 

Considerando, que por motivo de faltas tão substan- 
ciaes o ministerio publico perante este supremo tribunal 
resumindo-as na maneira defeituosa de intervengLlo do 
ministerio publico em l.a e instancia, por não ter 
vista para dizer nos pontos principaes da uestão, e em 
não se comprehender no accordão recorri o todo o ob- B 
jecto controvertido, promoveu o cumprimento do dis- 
posto no artigo 130." n . ~  3.", e no artigo 1:054.O n." 3.0 
do codigo do processo civil : 

Concedem por taes fundamentos a revista, e jul- 
gando definitivamente sobre termos e formalidades do 
processo o declaram nullo, salvo porém os documen- 
tos e o direito da fazenda nacional, e mandam remet- 
tel-o ao juizo da 1." instancia para os effeitos legaes, 
pagas as custas pelo auctor recorrido. 

Lisboa, 17 de junho de 1881. - Rebello Cabra1 - 
Lopes Branco - Novaes, vencido - Visconde de Fer- 
mira Lima - Visconde de Midões. - Fui presente, Se- 
queira Pinto. 

(D. do G. n.O 181 de 1881). 
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Embargos de terceiro C - contendo matefia 
legal, para se eonheeer da sua proceden- 
eia. devem ser recehidoa. 

Nos autos civeis de aggravo, vindos da rela~ão do 
Porto, aggravante Luiz Pinto Machado, agravado 
Jogo Evangelista Gomes, se proferiu o seguinte ac- 
cordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justipa: 

Que tendo os aggravantes deduzido os seus embar- 
gos de terceiro, a ff. 7, fundados no artigo 927." do 
codigo do processo, continham elles materia legal, para 
se conhecer da sua procedencia, e serem decididos com 
inteiro conhecimento dos factos, que se allegavam; e,  
dando-lhes provimento em seu recurso, mandam que 
o processo volte 4 relação d'onde viera, para, por no. 
vos juizes, se dar cumprimento á lei. E ao aggravadc -. 

condemnam nas custas. 
Lisboa, 17  de junho de 1881. - Lopes Branco - 

Bovaes- Visconde de Midaes. 
( D .  do 6. n.? 493 de 18811. 

dasente : - para como tal ser julgado o réu, 
em oaosii criminal, é essencial que se pro- 
ve a imposmibilidade, ou ao menos a dii. 
GcuI<ladet de ser captarado. 

Nos autos crimes vindos da rela~ão do Porto (comarca 
de Barcellos), recorrente o ministerio pubiico, recor. 
rido Antonio Ferreira de Macedo, se proferiu o se- 
guinte accordâo : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
jus t i~a  : 

Considerando que no processo que decorre de fl, 
37 em diante, não se seguiram precisamente os termoe 
que ordena o artigo 2." do decreto de 18 de fevereirc 

d e  1847, para poder-se verificar a ausencia dos Aus 
crimes, que teem de accusar-se na sua revelia, porque 
era preciso que se provasse a impssihiiidade ou a dif- 

Jiculdade do &u Antonio Ferreira de Macedo ter sido 
preso, que não se prova pela simples certidão de um 
official de diligencias, que se pretende abonar pelo de- 
poimento de algumas testemunhas, ,que dizem só o fa- 
cto da ausencia, cumprindo á justiça outros deveres, 
para ficar segura de que o réu está effectivamento em 
parte, aonde 8 impossivel, ou pelo menos difiil eEe- 
ctuar a sua captura; eoncedem por isso a revista, e 
mandam que os autos baixem á l.a instancia, para ahi 
se cumprir a lei. 

Lisboa, 1 7  de junho de 1881. -Lopes Branco - 
Novaes - Visconde de liferreira Lima. 

Arbitres : - a decisão por elles proferida, na 
vigencia da reforma judicial, náo podia ser 
dada 6 execuqáo sem que fosse homologa- 
da pelo joie de direito, que tarnbem devia 
assiignar a respectiva earta de scntenqa. 

Nos autos civeis da relaçgo de Lisboa, recorrente a 
companhia das aguas de Lisboa, recorridos Boigues 
Rambourg & C.', se proferiu o seguinte accordto : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça: 

Mostra-se que, tendo a antiga companhia das aguas 
de Lisboa, r% qual succedeu a actual, contratado com 
Boigues Rambourg & C!.&, de Paris, o fornecimento de 
tubos de ferro fundido, e outras peças necessarias para 
completar a sua canaiisaqão na cidade, além da aber- 
tura de valas por onde se assentasse aquelle material, 
como se mostra do respectivo contrato por copia a fl. 
53; &-se do artigo 41." do mesmo contrato, pue as 
partes contratantes tambem estipularam qne as diversas 
queases d e  contestações technicas, de que tratava o 
artigo 40.', seriam julgadas por um tribunal arbitral, 
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nomeado perante o supremo tribunal de justip, e os 
poderes, fórmas e outros incidentes do processo seriam 
inteiramente regulados pelo que estava estabelecido no 
artigo 2 7 . O  do tratado da companhia recorrente com o 
governo, datado de 29 de outubro de 1858. 

Mostra-se que a nomea$o d'estes arbitros foi feita 
effectivamente perante o supremo tribunal de justiça 
aos 28 de agosto de 3 863, e que procedendo elles 
no julgamento que lhes era commettido, a final profe- 
riram o accordão que se vê transcripto a 8. 158, con- 
demnando, em co6clusã0, o recorrente nos termos que 
se vêem a fl. 164. - -  - -- ~ ~ 

Mostra-se que, pondo os recorridos esta sentença 
em execugão, a recorrente lhe viera com os embargos 
de fl. 3, allegando n'eiles que o accordão dos arbitros 
não tinha sido homologado, como era de direito, e que 
assim o processo, qiie-iervia de base a esta execugâo, 
se achava nullo; porquanto, o que as partes tinham 
estipulado pelo artigo 41.0 do seu contrato, não com- 
prehendia tambem a condi~ão do $ 6.O do artigo 2 7 . O  
do tratado do governo, relativa ás homologagões das 
sentengas d'estes arbitros, porque estas recebiam a sua 
Força da lei de 28 de julho de 1858, pela qual foi ex- 
pressamente auctorisado a fazer este contrato, e do de- 
creto que por virtude d'ella o approvou; mas que nos 
casos ordinarios era necessaria essencialmente a ho- 
mologapiio, sem a qual ngo podia ser sentenqa a de- 
cisão dos arbitros, que se pretendia dar á execugo. 

Mostra-se aue os recorridos contestaram os embar- 
I 

gos de fl. 3 com a materia exclusivamente do artigo 
41.O do mencionado tratado do governo com a compa- 
nhia recorrente, argumentando s6 com elle, sem outra 
alguma razão que adduzissem, para sustentarem a au- 
ctoridade da execupão que faziam sem homologqão 
da seiitenca dos arbitros. 

Mostra-se que o juiz da 1." instancia rejeitou os 
embargos, e que a reIagb confirmára esta sentença 
pelo accordb de fl. 149, do qual a companhia execti- 
tada interpoz o recurso de revista a fl. 252. 

E considerando que os embargos de fl. 3 foram 

julgados na instancia e pela rela@o, como meio 
competente, para a recorrente se oppôr á sentença dos 
arbitros, porque em ainbas as instancias se reconheceu 
que o processo, em que elles intervieram e julgaram, 
foi discutido e decidido, e até os embargos de fl. 3 op- 
postos, estando ainda em vigor a reforma judiciaria de 
21 de maio de 1841: 

Considerando, que pelo artigo 230." da citada re-' 
forma, depois que os arbitros nomeados 'pelas partes 
proferiram a sua sentença, a deviam mandar ao juiz 
do logar, para que elle lhe interpozesse a sua auctori- 
dade e decreto judicial, sendo depois que se devia ex- 
trahir a carta de sentença, e ser esse juiz ainda, quem 
tinha de assignal-a : 

Considerando que comquanto a recorrente e os re- 
corridos estipulzssem em seu contrato defl. 53 que todas 
as divergencias que se suscitassem entre elles, seriam jul- 
gadas por um tribunal arbitral, e os poderes, fórmas e 
os outros incidentes seriam julgados, pelo que estava 
estabelecido no tratado da mesma recorrente com O go- 
verno; B comtudo certo, que a homologaçb determi- 
nada pelo artigo 230." da reforma judiciaria não é in- 
cidente nenhum, que podésse supp6r-se, que viria ao 
processo d ' e ~ e s  arbitros, por isso que ella era uma for- 
malidade obrigada, que aquella disposigão prescrevia 
para todas as sentenpas arbitraes ; 

Considerando, que não póde subentender-se no ac- 
côrdo das partes a fl. 73 v. a renuncia da homologa- 
ção, de que carecia a decisão dos arbitros a fl. 58, - .  
porque era preciso, que ellas a tivessem feito expres- 
samente : -- - 

Considerando que, sendo ouvido especialmente o 
ministerio piiblico ante este supremo tribunal a fl. 280, 
este, pelo seu magistrado, depois de ter considerado e 
exposto a questão, foi de parecer em suas conclus5es, 
que o recurso era fundado em direito: 

Por todos estes fundamentos, concedem a revista, 
e mandam que os autos voltem L relagão, d'onde vie- 
ramj para alii por novos juizes se dar cumprimento 4 - A 

lei. 
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E aos recorridos condemnam nas custas. 
Lisboa, 6 de maio de 1881. - Lopes Branco - 

Rebello Cabra1 - Visconde de Midões. - Tem voto 
dos snrs. conselheiros Oliveira, Sarmento.-Lopes Bran- 
co' - Fui presente, Sequeira Pinto. 

Becarso de revista : - a3 negado n50 tendo a 
mionta conclusões. 

Nos autos civeis da rela@o do Porto, recorrente o mi- 
nisterio publico, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiga : 

Que, não tendo conclusões a minuta de fl. 42, ne- 
gam a revista. 

Lisboa, 17 de junho de 1881. -Lopes Branco - 
Novaes - Visconde de Ferreira Lima. - Fui presente, 
Martins. 

(D. do G. n: 194 de 1881). 

Pia-nqa : - 6 admissivel no crime de Ialaifi- 
caqáo de documentos para obter passa- 
porte debaixo de name snpposto. 

Nos autos crimes da relagão do Porto, recorrente An- 
tonio José Teixeira Basto, recorrido o ministerio pu- 
blico, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça : 

Attendendo a que o facto n'este processo incrimi- 
nado é o de falsifieagão de documentos para obter dois 
passaportes falsos debaixo de nomes suppostos ; 

Bttendendo a que pelo corpo de delicto, base de 
todo o processo criminal, o unico crime que se acha 
constatado é O acima dito ; 

Attendendo a que o crime deve ser classificado se- 
gundo sua natureza e lei que lhe é applicavel; 

Attendendo a que se fez errada applicqão no dss- 
pacho de pronuncia da lei ao caso de que se trata, 
porque são os artiges 226.O e 229.' do codigo penal os 
unicos applicaveis O especie dos autos e que regem a 
materia sujeita, segundo os quaes é admissivel fianpa; 
assim concedem a revista para o fim de ser concedida 
a Ganp que foi negada; e julgando definitivamente so- 
bre termos e formalidades do processo, em conformida- 
de da lei de 19 de dezembro de 1843, artigo 2.") man- 
dam baixar o processo á relagão d'onde veio, a fim de 
ser por novos juizes julgado, dando-se exacto cumpri- 
mento á lei. 

Lisboa, 10 de maio de 1881. -Coelho e Sousa- 
Aguilar - Sarmento -Visconde de Ferreira Lima - 
Paredes. - Fui presente, Martins. 

Bianqa : - é iaadmissivel no crime de offen- 
sas oorporaecr, de que resultou impossibili- 
dade de trabalhar por mais de %O dias. 

Nos autos crimes vindos da relqão do Porto, recorren- 
te o ministerio publico, recorridos Manoel Francisco 
Duarte Guedes e seu filho Antonio Duarte Guedes, 
se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justi* : 

Mostra-se d'estes autos de aggravo de instrumento 
que, tendo sido ferido Joaquim Luiz Moreira Cravo, 
da Quinta de Algar, freguezia de Sardonna, comarca 
de Arouca, no dia 2 3  de setembro do anno preterito, 
andando com vendimadores na sua propriedade no 
Campo do Souto do Ribeiro, ahi lhe appareceu pelas 
dez horas da manhã seu cunhado Manoel Francisco 
Duarte Guedes, e seu filho Antonio Duarte Guedes, 
da Quinta dos Lentaes, com o caseiro José Ferreira, o 
primeiro armado de pau com choupa, e o segundo de 



fouce, e '&i, de  caso pensado, tendo ido primeiro o réu 
pae ás sete horas, e tendo-lhe o queixoso offerecido 
então de  almogar, o agredi ram todos, e lhe descarre- 
garam fortes golpes, com as armas, que levavam, fa- 
zendo-lhe os nove ferimentos, que constam do auto de 
esame a fl. 3, fi. 4 e fl. 4 v., os quaes não B preciso 
ser facultativo para se conhecer, pela sua descripção, 
que quasi todos eram de gravidade, devendo o quei- 
xoso aos homens, que lhe accudiram, que o levantassem 
debaixo de  seus aggressores, e os prendessem, indo 
entregal-os ao regedor que os metteu na cadeia: 

Mostra-se que os facultativos chamados para este 
exame declararam, que os ferimentos não eram mortaes, 
a não se dar qualquer complicação; mas que ainda as- 
sim impossibilitavam o queixoso do trabalhar, pelo es- 
papo de vinte dias: 

Mostra-se, que n b  se tendo dado a este processo 
andamento algum por muito tempo, desde n exame 
que se fizera ao queixoso, elle requerera que se pro- 
cedesse ao de sanidade, accusando a demora que se 
lhe havia dado; porque tendo decorrido os vinte dias, 
que os peritos o deram por impossibilitado de  trabalhar, 
elle estava ainda sem poder sahir de casa e doente, como 
mostrava por um attestado em fórma que apresentara, 
fazendo algumas queixas contra a protecgão que pare- 
cia, que se dava aos rhus : 

Mostra-se que, procedendo-se ao exame de sanidade, 
os peritos declararam que a impossibilidade de traba- 
lhar, que se havia pr~gnosticado, produzida pelos fe- 
rimentos no queixoso, pelo espaço de vinte dias, se 
prolongicra a d  vinte e oito, contados desde as lesões 
que tinha soffrido ; acrescentando que, se pela natu- 
reza d'ellas, suppozeram que estariam curadas nos in- 
dicados vinte dias, o facto era que o não estaz;am (que 
o não estEo, dizem os peritos na data d'este exame): 

Mostra-se, que o ministerio publico. querelára con- 
tra os aggressores do queixoso, com o fundamento no 
artigo 361." n." 4." do codigo penal, e que o juiz lhe 
mandou tomar esta querela : 

Mostra-se que, tiradas as testemunhas do summa- 

rio, o juiz pronunciára os réus no crime, porque tinham 
sido querelados, mas sómente com fundamento no ar-  
tigo 360.O do mesmo codigo; e por consequencia ad- 
mittindo-lhes fianpa, para poderem livrar-se soltos : 

Mostra-se, que d7este despacho aggravou o ministe- 
rio publico para a relapão do districto, e que este tri- 
bunal lhe denegou provimento. 

Considerando porhm que, tendo-se dado esta que- 
rela com o fundamento no artigo 361.' n." 4." do co- 
digo penal, auctorisando pa- isso ainda mais a gravi- 
dade e o numero dos ferimentcs, que o queixoso havia 
recebido, além da maneira barbara e aleivosa por que 
foram praticados, e por pessoas da propria familia d'el- 
le, não podiam ser incriminados no artigo 360.O do 
mesmo codigo : 

Considerando, que todas estas circumstancias se ag- 
gravam com as declaragões do aot,o de exame de sani- 
dade, que já ficam referidas: - - 

Por todos estes fundamentos concedem a revista, e 
mandam que estes autos de aggravo de instrumento 
vão á relagão, d'onde vieram, para ahi por novos jui- 
zes se dar cumprimento A lei. 

Lisboa, 29 de julho de 1881. - Lopes Branco - 
Oliveira -Sarmento - Novaes -Visconde de Ferreira 
Lima. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

Becnrso de revísta 2 - não se toma conhe- 
cimento d'aqnelle em que, em ve5 da mí- 
nota, se offeirecem os fundamentos da ap- 
pellacao, em que não l~s conclos6es. 

Nos autos civeis vindos da relação dos Apores, recor- 
rente Francisco José de Menezes Carvalho, ausente, 
representado por seu procurador, recorrido Jogo Se- 
verino de Avellar, se proferiu .o seguinte accordão: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que não tomam conhecimento do recurso interposto 
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do accordão de 0. 185 v. por Francisco Jmí: de Me- 
neses Carvalho, porque offerecendo-se a fl. 204 para 
pedir a concessão da revista em vez da minuta, os fun- 
damentos da appeliaqão em gue não ha conclusões nos 
termos do artigo 1:168." 9 2." do codigo do processo, 
que ainda então não vigorava, não pócle no julgamento 
observar-se a fórma prescripta no artigo 1:170." do 
mesmo codigo. Condemnam o recorrente nas custas. 

Lisboa, 26 de julho de 1881. -Visconde de Fer- 
reira Lima - Aguilar - Sarmento - Paredes. 

Legados 8 - o da mobilia de uma casa com- 
prelrende todo o gae n'ella estiver de eou- 
sas moveis, 6 excepcao de dividas activas 
e seus respectivos títulos. 

Nos autos civeis da relação de Lisboa, recorrente Joan- 
na Catharina Ferreira, recorridos Manoel Gonçalves 
Bastos, curador geral dos orphks, e outros, se pro- 
feriu o seguinte accordão: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
just ip  : 

Vistos e relatados estes autos, em que é recorrente 
Joanna Catharina Ferreira e recorridos Manoel Gon- 
çalves Bastos e outros, e discutidas em conferencia as 
conclusões da minuta fl. 173 a par das respostas fl. 
173 e fl. 174 v., o tribunal, julgando procedente a pri- 
meira conclusão, em que se pede a annullaçlo do ac- 
cordão fl. 151 nos termos do artigo 1:159.0 8 2.0 n.O 
2.", concede a revista; porque o testador a fl. 4 diz 
expressamente alego á outra minha criada Joanna Ca- 
tharina Ferreira 400$000 reis fortes e a mobilia d'esta 
minha casa de habitação)); e um legado assim feito 
comprehende tudo o. que na casa estivesse de cousas 
moveis, menos as dividas activas, e menos os titulos 
respectivos a ellas, como expressamente está declarado 
no artigo 1:832." do codigo civil: 

Portanto a separapiio de cousas moveis que se acha- 

ram na casa de habi tqh  do testador, não sendo divi- 
das activas e titulos a ellas respectivos, foi contraria 
ao artigo 1:832.", foi contraria á letra d'este arkigo, e 
justifica a revista nos precisos termos do artigo 1:159." 
9 2.O n.O 2 . O  do codigo do processo civil: 

Portanto concedem a revista nos termos precisos 
d'este, annullam o accordão recorrido fl. 151, e man- 
dam remetter o processo á mesma relago, para n'ella, 
e por diversos juizes, se dar L lei o devido cumpri- 
mento. 

Lisboa, 8 de julho de' 1881. -Oliveira - Lopes 
Branco - Novaes. 

Fóros : - devem ser pagos em casa do em- 
phytenta. se o senhorio náo residir na pa- 
roabía da situacão do predio. ou não tiver 
ahí proenrador. 

Nos autos civeis de aggravo da relaçb do Porto, ag- 
gravante a viscondessa de Seabra, auctorisada por seu 
marido o exc."O visconde do mesmo titulo, aggrava- 
dos João da Silva Mello Guimarães e sua mulher. 
se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiya : 

Aggravada foi a aggravante no accordão da rela- 
ção do Porto a fl. . . . de que se aggrava por ter este 
revogado o despacho da 1." instancia a fl. . . . que ha- 
via desattendido e julgado improcedente, e não pro- 
vada a excepgão de incompetencia deduzida pelos ag- 
gravados, a citapão e a penhora feita na sua proprie- 
dade da Quinta das Lezirias, sita na parochia de S. 
Lourenço do Bairro, comarca da Anadia, para o paga- 
mento dos fóros em divida desde 1876 em diante, e 
com que está annualmente onerada, e a aggravante lhes 
exige como senhoria directa da mencionada quinta : 
porquanto não se podendo duvidar, em vista das cer- 
tidoes que instruem o presente instrumento, o ter a ag- 



gravante casa de habitqão n'aquella freguezia, e n'ella 
procurador bastante para cobrar e receber os fóros que 
devidos lhe forem, e como assim achar-se si hypothese 
sujeita nos precisos termos prescriptos e ordenados no 
8 2.O do artigo 1:661.O e outros .correlativos~do.codigo 
civil : 

N'estes termos dão provimento ao aggravo inter- 
posto, revogam o accordão de fl. . . . aggravado, e man- 
dam que os autos baixem á primeira instancia d'onde 
subiram, para ahi como jiiizo competente, se seguirem 
os termos legaes. Outrosim condemnam os aggravados 
nas custas. 

Lisboa, 1 4  de junho de 1881. - Aguilar - Vis- 
conde de Ferreira Lima - Paredes. 

Eeriinea: -abrange o dlreito e aoqão 6 ter- 
?a doada ao anotor d'ella. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação do Por- 
to, aggravante o ministerío publico, aggravada D. 
Margarida Felicissima do Ceii, se proferiu o seguinte 
accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no suprc- 
mo tribunal de justiça : 

Attendendo a que, nos termos do artigo 1:737." do 
codigo civil, a herança abrange todos os bens, direitos 
e obrigações do auctor d'ella; attendendo a que os her- 
deiros da inventariada donataria, em vista da escri- 
ptura fl. 13, tinham succedido no direito e acgâo 4 
quota respectiva da terça doada 4 dita inventariada, 
como se deduz do artigo 1:177.O do citado codigo ; e 
considerando que este direito e acgão deve ser contem- 
plado e attendido no inventario da referida donataria, 
por constituir parte da sua herança. Portanto dão pro- 
vimento no aggravo, annullam o accordão recorrido, e 
mandam baixar os autos á 1." instancia para os effei- 
tos legaes, pagas as custas pela aggravada. 

Lisboa, 26 de juiho de 1881; -Sarmento -Vis- 
conde de Ferrpira Lima - Paredes. 

Aycerdáo : - é nnllo. não eenclo proberido em 
eonformidachc com a lei. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da rilação do Por- 
to, aggra intes  D., Xaria Ignacia da Conceição de 
Faria Machado Pinto $uby de Miranda Pereira e 
seu marido, aggravado Bento José Belmiro de Arau- 
jo .Regallo, se proferiu o srguinte accordão : 

Accordam m conferencia os do cánselbo no supre- 
mo tribunal de justiça: 

Que, ern vista da  determinante disposipão do 3 2 . O  
do artigo 269-0 do codigo do processo civil, dando pro- 
vimento no aggravo, annullam o accordão recorrido, 
e mandam que subsista o despachoda instancia, á 
qual baixem os autqs para o devido cumprimento,. e 
condemnam o aggravads nas custas. 

Lisboa, 20 de maio de 1881. - Visconde de Mi- 
dõea - Rebello Cabral. --Tem voto do e ~ c . ~ O  canse- 
lheiro Lopes Branco - Visconde de Midões. 

Oausa de- aeparaqáo : - iutentada ella a re- 
qóerlmento denm doe oonjoges. não pódq 
o outro: intentar outra ídentica em jui%o 
diu-erro. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação de Lis- 
boa, aggravante Luiz Jbsé de Oliveira, aggravada 
D. Maria Barbara de Oliveira, se proferiu o se- 
guinte a@o : 

Accórdam qs do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

.Que aggravado foi o agravante no accordão da re- 
1qão de ,Lisboa a fl. 18, de que se aggrava em ter este 

6 
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revogado o despacb do juiz de "direito da 2." vara 
d'esta cidade a fl. 14, ,no quãl julgou este prmedente 
e provada a excep@io de incompetencis opposta pelo 
aggravante ; 

'Porquanto, não se podendo duvidar em vista das 
certidões, que instruem o prescnte instrumento, de que 
a acgo de separacão entre estes litigantes se achava jA 
-tei.iormente prevenida, e fixada a competenela d,o jui- 
zo em vista dos artigos 21.O nuo 4.9 e 158.01 e outros do 
codigo &O processo civil, é evidente que a posterior dis- 
tribuipfio de causa identica da separagão interposta pela 
aggravada mulher, n& devia pmseguir n'aqwlla 2.a 
vara a que recorreu, mas sim n'est'outra assim preve- 
nida em vista da lei aonde por sem duvida, +e,a ag- 
gravada deduzir tiido quanto entender ser-lhe proficuo : 

N'estes termos, dão provimento ao aggravo inter- 
posto, Tevogam o accordão de fl. . . . de que se recor- 
re, para julgarem como jiilgarn sti competente a 4." vara 
civeI, aonde deve proseguir a acção de s e p a r e o  in- 
tentada, e cohdemaarn a aggravada nas custas. 

Lisboa, 14 de junho de 1881.- Aguilar -- Vis- 
conde de Ferreira Lima - Paredes. 

Becoi-so de revisda: - só tem eseito sospen- 
alvo nos casos do arS&go 1~1S0.~ do ~odigo 
do @ ~ O C ~ ' S , , O  q?iviI-.- 

Ni autos civeis de aggravo da relago de Lisboa, ag- 
gravantes Carlos Maria Eugenio de Almeida, ag- 
grarados D. Maria das Dores Silva e Almeida, seu 
marida e outros, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justip: 

Slo n'estes autos aggravantes Carlos Maria Euge- 
nio de Almeida, e aggravados D. Maria dias Dores 
Silva e Almeida, marido e out,ros, e vem o aggavo do 
accordl~ fl. 59, interposto, e seguido regularmen$e som 
fundamento nQ artigo 1 : 1 5 0 , O  do codigo do ppocesso ci- 

viã, a qusl'di?z : ro recurso de revi&, si3 tem effejto sus- 
'pensiva quando B r  interposto em qu&at!ies de estade íXe 
p u a s ,  ou em pt~ce-os de conflkto de jurisdicção 
,õu em r w r s o  4 edrÍ3a~. 
- E o prapG-irt bccsrdão fl. '59 de queivem este ag- 

está mostrando que não versava a q u e s p  por 
el4e decidida, sobre alguma das tres éspeciés n'ella cla- 
ramente designadas, -e exceptuadas da regra geral? que 
estabèleceu,%e que foi a ultima paiávra da lei, diante 
& quaI OS tributiaea jitdiciaès s6 ~iem a curvaFse em 
obediencia a uma lei, segundo a lei fundamenkl nas 
artigos 125.", 130.O e 131." da constituicão : 

Portanto, e pelo mais que dos autos consta, em , 

provimento d'este aggravo, revogam o accordão recor- ' . 
ridò, ficando em seu vigor o despacho do juiz da l.a 
imtancia fl. 53, e condemnam os agg'ravados nas cús- 
tara'dos autos. . - -  

Lisboa, 1.7 de junho de 1881. --Oliveira - Rebello 
I 

Cabra1 - Lopes Branco. 

&branca : - d o  abrange os Dens possaidos 
' 

por terceiro, por titolo singular. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação do Por- 
to, aggravante Manoel Bellezs de Andrade, aggra- 
vados Antonio Miguel Belleza de Andrade e outros, 
se proferiu o seguinte accordão: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justip: - 

Qae d2o provimento ao aggravo interposto a fl. 86 
do aceorilão de fl. 81, que provêra o que se havia in- 
terposto do despacho transcripto a fl. 16, porquanto al- 
legando-se e provando maxime pelo documento jurito 
a 3. 3, que a Quinta da Foz do Pinhão, que havia sido 
deecripta no inventario sob n.O 191, como pertencente 
zw sasd inventariado de Luis Borges Belleza e mu- 
ther, não estava em poder do inventariante, nem per- 
b & s i  aos inventariados, mas era do actual aggravante 
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que d ' d a  esta& de posse desde o anno de 1852 por 
titulo singular, e não como representânte d'aquelles, in- 
devidamente se'mandou pelo accordão recorrido refor- 
mar o dito despacho, visto que d o  era applicavel a 
dísposi$o que se invocou do artigo -2~078.- do codigo 
civil, (por não estar na herança ao tempo-do fdleci- 
mento dos inventariados, mas sim em poder de terceiro 
por titulo singular. Condemnam os aggravados nas eu$- 
tas.' I 

~ i s b ó a ,  2 de agosto de 1881.-Visconde de Fer- 
-reira Lima - Aguilar- Paredes. 

( D .  do G n.' de ?881). 

~i~eieommissario : - adquire direito ao 8- 

. . deicomminao pela mqrte do testador. ' . -  

qninqaagenaiia: - a posmíbilidade de ella 
' *r filhos mão desCroe pre~umpcáo legpl 

em contrario, fundada na lei. 

Testamento t - deve ter-se em consideraeo 
para se regular a s o & c e s s ã ~  

pos  autos civeis vindos da relagão dos Apres, 1.OS re- 
correniee Jacintho Soares do Rego Meirelles, sua 
qullier e José Jacintho da Camara Leite, 2.0 recór- 
rente D. Maria da Estrella Leite, viúva, se proferiu 
o seguinte accordão: 

Accordam ós do conselho &o supremo tribunal de 
justip: 

Que no8 termos do artigo 1:,170." 'do codigo do 
processo civil discutidos e votados os functamentos,. 
Dorque nas, miqutaa dos recorrentes ex-fl. 278 .e RX-fl. 

se pede a Eoncessào da revista ; 
E attendelido quanto A primeira minuta que o pri- 

meiro fundamento alli deduzido, e em resumo exposto 
na conclusão da referida minuta consiste : 
. 1.' Em que é improcedente o pedido dmauctor pelo 

que toca á herança de Francisco Leite, por isso q'ae 
tendo este instituido um fideicommisso de que foi fidu- 
ciaria sua irmã D. Rosa e uma das,fideicommissarias 
sua sobrinha D. Maria Jos6 esta fdleceu antes da fi- 
duciaria, sem pois adquirir, e transmittir direito algum 
il auctoq sua mae; 

2.0 E igualmente improcedente o pedido da aucto- 
ra quanto heranga de D. Rosa de Idèirelles Leite, 
por isso que tendo esta disposto de parte da  proprie- 
dade de seus bens em favor dos nascituros da ré D. 
Rosa, esta é casada, e nada prova que os nBo venha 
a conceber, e quando as  não concebesse, nada revertia 
para a áuctora a quep nlo assiste o direito de repre- 
senta@~ quanto a sua filha, a quem a testadora jamais 
teve intengão de chamar para sua herdeira ; 

E quanto á segunda minuta: 
1." Que as eentengas recorridas julgaram contra 

direito rqallindo a presump@o legal de que a mulher 
- -  quinquagenaria jB não póde ter filhos; presumpçSio 

admittida pela ordenaçgo, livro 4 . O  n.O 105 e pelo ar- 
tigo 1:237." do codigo civil, tanto mais que a simples 
possibilidade em contrario nãw era impedimento á ac- 
$0, restricta como 15 A propriedade dos bens de que 
a r6 tem o usufructo, e bem podia, resolver-se ndjul- 
gamento; 

2.- Que as mesmas sentenps fizeram applica@o 
manifestamente errada do artigo 1:980.O do codigo ci- 
vil, intendendo pelo chamado direito de representyão 
a phrase do testamento, em que a testadora cbamára 
á succeesão na falta de qualquer dos seus sobrinhos 
Jos6 Jacintho e D. &ria José, quem legalmente os Se- 
presentasse, phrase visivelmente generica, e cujo sen- 
tido obvio e natural não p6de ser podo em duvida ; 

3.' Què tambem fizeram applicaçlo manifestamente 
e m d a  do artigo 1:7'59.0 n.O 1 . O  do codigo civil, em- 
qúanto julgaram ,que a auctora nenhum direito tinlia A 
metade da terp,  que pede n'esta parte da ac@o, em ra- 
zão da sua filha ter morrido antes da testadora, por- 
que a auctora pão pede essa parte, como tendo-lhe sida 
transmittida por sua filha, senão em consequencia da 



testadara Ih'a ter deixads a ella aqctora na f a ~ B  de 
s w  Bba, do niesaio mobr  cpe a deiãára a. esta na 
fdta.d~s, &lhos da  D. Rasa ; 

$$a Qw*violaram emfim a8 artigo8 2:Qll.' e 2:QJ 4 .O 

40 d g o  Gyi.1, negando á awtora a successão P d a -  
da no testamento a fl. . . ., que é %o valiosa a respei- 
to 4s auctora m o  a respeibu dos réus, e que deve 
igut&ne~te cumprir-se a beneficio de todos; 

E considerando que o primeiro fundamento da mi- 
nuta 'dos recorrentes ex-fl. 278 não pmcede, porque 
copquanto a fideicommissaria D. Maria Jos8 morresse 
antes da fiduoiaria, segundo consta dos autos, toda- 
via a auctora como bGrdeira nwessaria, e Iegitima- 
ria de sua. filha D. Maria José adquiriu direito aos 
bens do fideimaimisso, em vista da expressa disposiflo 
do artigo 1:868.0 do codigo civil que n'esta parte não 
estabeleceu j~iris~rudencia- nova, mas adoptou a que 
m& vegava e era seguida no foro a tal respeito ; 

E 'o direito de 0. Maria Jose transmittiu-se para 
s ~ a  mãe a auctora por failecimento d'aquella, artigos 
2:016." e 2:014.O do citado codigo; 

Ipprocde  tambem o segundo fundamento da in- 
d a d a  minuta, porquanto o pedido da auctora quanto 
á parte respectiva da* herança de D. Rosa de Meirefies 
Leite, B fundado em ser chamada Q successão por di- 
reito. p ~ p r i o ,  e não pela represenkçh quanto a sua 
filha, porque a testadora chamou successãa, na falta 
de qyiquer dos seis sobrinhos sendo um d'elles D. Ma- 
ria.Josd, filha da auctyra quem legalmente os repre- 
sentasse; e B n'esta disposigão do testamento de D. RO- 
sa de Beirelles, em que a auctora baseia o seu pedido ; 

Considerando porBm que o primeiro fundamento da 
minuta ex-fl. 288 da segmda recorrente procede em 
vista da ordenapão livro 4.0 n.* 105, e artigo 1:237." 
do codigo civil, porque a possibilidade de  ter filhos 
qualquer mulher que case segunda vez tendo mais de 
cincoenta annos, não destroe a presumpção legal fun- 
dada na disposiç%o das leis citadas, e por isso devia 
ser abtendida, e porque o n b  foi houve offensa da le- 
g i s l e  citada; 

Considerado mais que B procedente o segundo fun- 
damento da dludida minuta, porque a auctora não fixa 
o seu pedido no direito de represmtaqão, que não tem 
logar entre ascydentes, artigo 1:981.O da c d g o  &vil, 
mas em ser chamada no testamento fl. . . . em falta de 
sunfiIha D. Maria JosB, e por conseguinte esta ci~eurns- 
tancia devia ser igualmente attendida no amorda re- 
corrido ; 

Considertieido que tambem procede o terceiro fun- 
damento da notada minuta, por que a metade da terça 
que a auctora pede, tem direito a ella, não por Ibe ser 
transmittido por sua filha, ma5 por virtude, do referido 
testamento a fl. . . . na falta de D. Maria José, s~ 
filha, e sendo justo este pedido não havia.r,ausa jmsti- 
ficada para o repellir ; e 

Considerando finalmenb que o quarto e derradeiro 
fundamento é procedente por ser cxcluída s auctora da 
sue&, que lhe pertencia pelo indicado testamento 
a fl. . . . e qne deve reputar-se tão valida relativamente 
Q auctors, como a respeito dos d u s :  

Portanto negam revista quanto a~ paimeire pedi- 
do na mgão por faih de fundamento legal para a sua 
concessão. E pelo que toca ao segundo pedidò na mee- 
ma ac@o e por offensa da ordenaGo livro 4.' n.O 105 
e dos artigos í:237.0, 2:Oii: e 2:014.O do codigo ci- 
vil e errada applicagiio dos artigos 1?980.0 e 1:759.O 
n." 1 . O  do mesmo codigo; 

Concedem o revista, annullam n'esta parte e a este 
respeito 'sómente O accordIio recorrido, e mandam bai- 
xar os autos Q relapb d 'ode vieram a fim de qee por 
novos juizes se dê exacto cumprimento 4 lei, e COR- 

demnam os primeiros recorrentes nas custas. 
Ligboa, 8 de março de 1&81. - Sarmento - Agui- 

lar - Visconde de Ferreira Em& - Paredes - Coeib 
e Sousa. 

(D. do G. n u  %i4 de 1881J. 
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Aggen.i-d : -edeve tomarre conheeimeirto d'el- 
&.-aiiada que o seu 4ermo fosse asiiignaào 
f&r& do prdso leg&lr tendo @ara isso àawido 
impedimento. 

Nos autos civeis de aggravo da relação do Porto, ag- 
gravante Domingos Creio, ausente, representado por 
seu procurador Manoel Alvares Montes, aggravado 
Francisco da Silva Teixeira, se profef-in o seguinte 
acoordão : 

C 

Acoordaip os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que dão provimento ao aggravo interposto do oc. 
cordão de fl. 40, que nflo tomou conhecimento d'aquelle 
que se interpozera do despacho t&nscripto a fl. 20, 
com o fundamento de que fora interposto em 16 de 
maqo, sendo aquelle despacho intimado em o dia 9 do 
mesmo; porquanto constando, pelo doeumento de fl. 
50, que este aggravo se requerera no dia 14 de margo, 
e por isso muito em tempo, que o juiz mandava ir con- 
clusa nos autos a peti* em que se requerera, sahiado 
86 no dia 15 com o despacho em que mand8ra tomar 
o termo, que effectivamente se tomou logo no dia 16, 
B evidente o Sustb impedimento que o aggravante teve 
para assignar mais cedo o termo do aggravo, impedi- 
mento que não póde por fórma alguma imputar-se-lhe, 
devendo por ISSO conhecer-se do recurso como reque- 
rido em tempo : - 

Mandam, portanto, dando provimento ao aggravo, 
que voltem os autos h relação para se tomar conheci- 
mento do aggravo. Custas a final. 

Lisboa, 12 de julho ,de 1881. -.Visconde de Fer- 
feira Lima - Paredes- Coelhò e Sousa. 

(D.  do G. r.* 915 de 1881). 

kevores r - m e n d ~  feita o seu' cbrte ou ,o  d e  
-, seus ramos sem dolo nem maIicia2- não 6 
csemge&qnte por elle a A ~ O  cFímina1. pe- 
+nds tof logar sbmente a csvel- 

Nos autos crimes da r e l a ~ b  do Porto, recortente An- 
tonio Borges (padre), recorrido o miqiskrio publico, 
se proferiu o seguinte accordh : ( 

Accordam os  do conselho no supremq tribunal de 
justiça : 

,Queixou-se em j$h André Gonçalves da Cunha e 
sua mulher, da freguezia' de S. Genõ,,da comarca de. 
Fafe, do rcspectivo'parmho, ora recorrente; pelo facto 
de lhe ter mandado cortar em predios seus, f o r h  con- 
tiguos ao passa1 d'aquelle, varias arvores, de que lhes 
resultira prejuizo, e pediram se procedesse a corpo de 
delicto, ,por se ter assim offendido o artigo 419.ods~~- 
digo penal. 

a Teve este exame logar, mas posteriormente, foi no: 
vameate mandado repetir pelo despacho a fl. 18, par 
n ã ~  estar aquelle com a clareza -qecessaría. 

Em vista de tal exame, deu o ministerio p u b l h  
querela; mas não a parte queixosa- por ter esta p e l ~  
requerimento de 8. 22 v., de que se lavrou o termo 
de fl? 23, desistido de toda a acgo-  criminal, 

Seguiu-se o summario, e n'elle lançou o juiz des- 
pacho de pronuncia contra o recorrente, do qual inter- 
poz; aggravo de instrumento para a re la~Io  dó distri- 
et+ aonde peko accordb de fl. 65 v. nto  obteve pro- 
vimento. 

E dyeste que provém o p k e n t e  recurso de revista. 
Attendendo, porénir, a que se o primeiro exame de 

0. 6 v. de 30 de agosto n%o estava com a clareza ne- 
cessari? para em vista do mesmo ,se dever instaurar 
procedimento crimbal, nas mesmas circumstancias se 
aeha o segundo a'fl. 20 de 9 de outubro, por n2o con- 
ter os devidos requisitos que a lei exige em casos si- 
milhantes e necessarios para e devido conhecimento da 

-%verdade ; 



Atwhendo nãa menos que se demonstra do pro- 
cesso ter &do o queixoso devidamente aviaado, e m- 
g& aa èdormídade da artigo 2:311.O do codigo ai- 
v8 pelb recofrente, paõa -& o@ mrnos que - extre. 
ma dos predios lhe vão assmnbrar k prejudicar o pas- 
sal, ~ m o ~ a q u e l l e  confesas a fl. . . . , mas que todavia 
deixori de eumprir, o que p w  sem duvida-deu motivo 
Bqmlle facto ; 

Attendendo a que, se no córte incriminadv houves- 
8.e excesso, ha na lei civil remedio para se pedir in- 
demnisagão, mas não usar assim do meio criminat, e 
tanto mais que em vista do processo nâh houve nem 
dolo nem rnalicia ; 
' M'estes termos : 

C Concedem a revi&, para julgarem nullo, como jul- 
ga* nu110 e &e nenhum efFeito todo o processado e jul- 
gado nos autos desde o seu principio, s mandam que 
os mesmos baixem 1.' i-mtancia para os devidos ef- 
feitos legaes. 

Lisboa, 32 de julho de 18&1. - Aguilar - Sar- 
mento - Visconde de Ferreira Lima-Paredes. -Tem 
voto do waselheiro Coelho e Sousa - Aguibr. - Fui - 
presate, Nartins. 

Estupro r - ainda que haja deiíntencía da 
quegxa da offendida ou da5 quem a repre- 
, seata. deve sontinaar o processo crimlnal 
por elie. mrn o mfnfisterio pnblico. mesmo 
que se dê algum doer oiraos do artigo 
b~9.O n.os 1.O ,e %.O de codigo penal. 

Nos autos cri= da relação do Porto, recorrente o mi- 
nisBerio publico, recorrido Manod FraaQsco Pinhal, 
se p~oferiu o, s8guinte accordão : 

Aecord?m os ' dbr conselho po s*remo ttibunal' de . . 
jus* : 

Mosgra-se dos autos, que procedendo-se a corpo de 
d~lieto directo pelo crime de estupro, sobre a queix% 

feita rn juiza pela menor Maria Rosa, q p  ahi#sse 
n b  ter ainda doze amos (mas que d q o l s  se veniicau 
pek documento de i. 46, te+ e n W  mais de quinze 
annos) promsveu o minsterio-publico querela contra o 
recorrido Manoel Francisco Pinhal, que pelo despacho 
de 9. 49, foi pronunciado pelo crime punido pelo arti- 
go 392." do codigo penal; 

Mostra-se q m  em seguimento se apresentair& em 
juizo a peti@o de 1. 50, feita em nome de Iasbel M&a 
da Conceigão, que se dizia tia da menor, e tambem 
em nome Cesta, pedindo que,-se lhe  tomasse termo de 
deuistencia d'aquella queixa, e logo em seguida veio, 
Jacintho Pereira da Conceipão, comquanto de fl. 52, 
na qualidade de tutor nomeado á menor, e devidamente 
auctorisado pelo conselho de familia, desistir da gpeixa, 
que se dizia dada em juizo por aquella Izabel Maria 
:ontra o recorrido, cujo termo se lhe tomou fl. 35, 
e sobre elle veio o indiciado requerer que por virtude 
d'aguella desistencia se pozesse termo ao processo, o que 
foi indeferido pelo despacho de fl. 59, com os funda- 
mentos ahi indicados. 

D'este despqcho appellou o recorrido, e ante a re- 
laçlo juntpu Q sua minuta uma nova desistencia feita 
pelo tutor, e tambem auctorisada pelo conselho de fa- 
mMa, com referencia, Q queixa dada pela menor, so- 
bre a qual se proferiu o accordâpo de 9. 88, que man- 
dou por termo ao processo, com o fundamento de ter, 
com a desistencia, caducado aquella queixa, e não se 
dar alguma das circumstancias que nos n.OS i . 0  e 2.' 
do arkigo 399.0 do codigo se indicam para poder, na 
falta de queixa, impôr-se pena pelos crimes da natureza 
d'aqzielle de que se trata. 

D'este accordão s e  recorreu de revista, e assim 
como do de fl. 85 v., que sem embargo da resposta 
do ministesio publico deferiu ao requerimento de fl. 94, 
em gue pedia carta de sentenp parã solicitar a soltu- 
ra do réu. 

E examinados esse$ accordffos e disposiçaes &e di- 
reita applicaveis : 

Considerando que, comquanto se &o dê na crime, 



de se trata algmpa das ciilcumstancias menciona- 
b'ti i~a n2s 1.b e 2.' do artigo 399.O do codigo, e a?&- 
aar da desistencia da queixa, ngo cessou a competemia 
da iatervengb do rninhterio publico na ~cusai$io, nem 
ha Iogar 4 applicação da regra geral do dito artigo â99.", 
porque n b  deixa de ter havido a queixa, que 6 o que 
n'esse artigo sè mige, e com ella a publicidade do fa- 
cto, do que resulta a improcedenc;a das razões que jus- 
íiticam a providencia do mesmo artigo ; 
r Considerando que assim veio o accordb a rrestrii- 

,gir a clara e expressa disposipb da lei, e o seu fun- 
damento, porque na especie dos autos basta~a a quei- 

.-xà para dar logar á acgo da justip',e interven$o, do, 
ministerio publico até 4 sentença final, resultando d'ahi 
a nuliidade do mesmo ; / 

Cònsiderando que improcede a- argumento que se 
'addnz das palavras econtinua@o d'ella~, empregadas 
no artigo li0 do decreto de 10 ile dezembro de 1852, 
-porque essas qalavr& respeitam a outros crimes, quaes 
&o os punidos pelos artigos 401." e 'seguintes do co- 
CZigo ; 

Considerando ,que o accordão de fl. 95 v., com- 
quanto regulaf.no caso de que procedesse a disposipb 
do de fl. 88, yrque se não trataYá de absolvigão, o 
que reqeita .a dzsposi@o do artigo 3 :195.0 da reforma 
judicial, mas, de nullidade do processo, fica comtudo 
prejudicado com a revogação d'aquelle dito accordão 
de fl. 88:  

Por estes fundamentos concedem as revistas que 
se  interpozeram dos m3ncionados accordlos, e julgando 
definitivamente sobre termos do processo, conforme a 
dispoei@o do artigo 2.v da lei de 19 de dezembro de 
1843, annullam o dito accordão de fl. 88, e quanto 
d'ahi'em diante se processou com fundamento n'elle, 
e mandam què os autos se remettam ao juizo da 
instancia, para se proseguir nos termos do processo, em 
conformidade da lei. 

Lisboa, l2'de junho de 1881. - Visconde de Fer- 
reira Lima - Aguilh LSarmento - Paredes. -- Tem 

' yobo..do conselheiro Coelho e Sousa, Visconde de Fer- 
rara Li&. -Fui  presente, Martins. 

Nos autos crimes vindos da relação do Porto (eomarca 
de Almeida), recorrente o ministerio publico, recor- 
rída Maria Antonia Menhs, se proferiu o seguinte 
accorJo : C 

Accordam os do conselho no 'supremo tribunal de 
justip: 

Considerando que a p'recatoria foi requerida pela 
propria ré que promoveu e preparou, fornecendò o pa- 
pel sellado, se abandonou a precatoria, a culpa foisuir,- 
não foi, porem, por isso indefeza, porque no juizo de- 
precado se lhe nomeou defensor officioso, que assistiu 
ao inquerito ; 
' 

, Considerando que, quando mesmo a nullidade ar- 
guida podésse ser procedente, não podia ser attendida 
no estado dos autos em presenp do artigo 1:162;O 5 
2.O da reforma, que diz assim : ~afóra o wso mencio- 
nado n'estetartip a decisão legal do jury é irrevoga- 
vel e não admitte recurso algumu ; 

Considerando que o jury, tendo proferidò sua deci- 
; são, deve esta ser respeitada e cumprida, por isso que 
ella é irrevogavel, e não é comprehendida na excepgão 
d'aquelle artigo 1:162.O, conçedem a revista e annul- 
iai 0 accordão recorrido, e mandam que o processo 
d e s p  B rela@o d'onde subiu para ser julgado por no- 
vos juizes. 

Lisboa, 21 de j&ho de 1881. - Coelho e Sousa - 
Àguilar -Visconde de Ferreira Lirni - Paredes - 
. Visconde de Midões. - Fui presente, Martins. 



~ e r a n ~ ~  t - a venda U ' e l k  é BeCigiBtidm em 
koanda desde Qa6 ali& esta e m  exeeuqik 
s rodigo civil. 

NÒB au t~s -~ i$e i s  da !relação de Loanda, recorrente An- 
;- tMài'6 Joaqiiito Ferreirá CIwmão, recorrido o minis- 

terio publico, pela juntii & f&enda, &c@o de de- 
funtos e ausentes, se proferiu o seguinte accordão : , 
A m r d ~ b  os do conselho no supremo tribunal de 

j i i g t i ~ ,  que concedem a revista que se interpm do ac- 
cordão da relação de Loanda fl. . . . , pelo qual, por 
maioria dc votos, foi revogada a sentenp do juizo da 
1." insturncia, pLte jtilgkra improcedente e nã;b provada, 
a ac@o que o ministerio pubIico intentára para, em ob- 
semaileia do aríigo 3 . O  do aivarA de 27 de julho de 
1765, se declarar nuilo o contrato de compra da he- 
ranta que ficou de Joaquim Ferreira Lima, fallecido 
em Loanda, na parte da sociedade que tinha com o réu 
Joaquim Ferreira de Giismão, a quem se fez a venda, 
que-8 a constante do documento de fl. 5, apresentado 
Q junta da fazenda de Angola, com o legal documentc 
da .habilitagão dos herdeiros do fallecido, e por ella 
mandado remetter ao delegado do -procurador regio 
para solicitar a declaração d'essa annullaq%o, e a pena 
do perdímento do valor do triplo do preço, em confoi.- 
midade com o mesnio alvará. 

Poiquanto, ainda que, A face da dispoirição do ar- 
ti& 43.0 do regimeato para a arrwadaqão e liquidaçb 
das heranps dos defuntos e ausentes na provincia de 
Angola, ngo possa piit-seiem diivida a cornpetencia do 
inimsterio pbblieo, para a ac$%o, como não póde tam- 
bem duvida&-se da competencia excepional da mesma 
junta, para essa arrecaáapão e liquidaçb, 6 certo que 
estando em execufln O cadigo civil n'agbelh provin- 
cia, desde o 1 . O  de julho de 1870, por virtude do de- 
creta de 18 de novembro de 1 8 6 9 , ~  revogando-se pelo 
artigo 8.0 d'este tóda a legisla$o anterior que recahisse 
sobre tuateria contida no mesmo codigo, com excepção 
dos costumes que se mencionain no § unico do mesmo 

arcip, e nao se mencionando no relatorio do dito de- 
m& aquelle &ar& de 1763, nâo pcide o mesmo $n- 
siderar-se em vigor, apesar da portaria de 4 de dezem- 
bro de 18?3,,que respeitando a resolu* de um caso 
particalar, não @de como regra geral applicar-se ge- 
nericamente, como se pretende, quando se apresenta a 
habi l i te0 dos herdeiros em fórrna legal dos herdeiros 
do fallecido, e a escriptura de venda celebrada depois 
da habilitaqão, reconhecendo se n'ella a identidade das 
partes, deixando de observar-se o que o mesmo codigo 
dispõe Acerca da transac@o, cessão, compra e venda 
celebradas nos termos dD mesmo codigo : 

Julgam portanto procedentes as conclusões pelas 
quaes se pede a concessão da revista, e declarando 
nu110 o accordão, como proferido com offensa do artigo 
5.u do decreto de 1 de julho de 1867, e do artigo 8.0 
d'aquelle de 18 de novembro de 1869, mandam quy 
os autos se ~emettam Q relago d'esta cidade, para ahi 
se conhecer de novo da appellapão. - 

Lisboa, 7 de  junho de 1881. - Visconde de 'Fer- 
reira Lima -- Aguilar - Paredes - Coelho e Sousa. - 
Fui presente, Martins. 

Pecenseamento eleitorali: - dewem ser n'elle 
insariptos os oidadãos que com docnmen- 
tos legiies se mostrar'qae teem residencia 
por mais de um anno má freguwia. e a qor- 
Iidade de chefes de iamilia. 

Nos autos de recurso eleitoral da relaçb do Porto, re- 
corrente Antonio Joaquim dos Reis Castro Portu- 
gal, recorrida a commissão do recenseamento elei- 
toral do concelho de Villa Nova de Gaya, se profe- 
riu o seguinte accordão: 

t 

Acxordam em conferendà os do conselho no supre- 
mo tkbund de justipa, do presente processo, em que 
6 recorrente Anbnio Joaquim dos Reis Castro Portu- 
gal :. I 



Mostra-se, que tendo elle reclamado perante a com- 
mig& do recenseamentg eleitoral do\concelho de Villa 
Nova de Gaya a ínscripgão, como eleitores dos cidadãos 
chefq de familia, mencionados nas relagies de fl. 6 at6 
fl, 10, 0. 14, fl. 16, e no requerimento a 0. 18, a dita 
commissão por seus despachos a fl. 5 v. e fL 15 man- 
dara inscrever a iqaior parte, igdeferindo a i n s c r i ~ b  

, dos outros, e n'esta parte, recorrendo para o juiz de di- 
reito da 2.% vara da coaarca do Porto, por este lhe foi 
dado provimenb na sentença a fl. 20, mandando que 
tambem se inscrevessep eleitores aquelles outros cida- 
dãos, que a commissão se ,negára a incluir no recen- 
seamento ; porleso que relatiwimeqte a elles davam-se 
as mesmas razoes qne ácerca dos outros mandados ins- 
crever pela conimissão. 

D'essa sentença recorreu para a relação do Porto o 
eleitor Bernardo Teixeira, e ahi proferiu-se o accordão 
a il. 27 v., pelo qual foi confirmada a sentença recorri- 
da, menos na parte em- que ordenou fossem inscriptos 
os kdadãos mencionados na relação a fl. 16 e requeri- 
mento a fl. 18, sendo n'esta parte revogada com o fun- 
damento de que os attestados relativos a esses cidadãos 
nao revestiam as necessarias condições para deverem 
ser considerados como tentlo força provatoria. E d'esta 
parte do accordão, em que foi revogada aquella sen- 
tença de 1." instancia, 6 que vem interposto o presente 
recurso. 

Os attestados relativos aos cidadãos que constam da 
relasão a fl. 16 e requerimento a fl. 18, passados pelo 
parocho da freguezia da residencia dos mesmos cida- 
dãos, con6rmados pelos de 5. 36 v. do mesmo parocho 
e do regedor da parochia, cujas assignaturas se aeham 
reconhecidas por tabelliãa, certificam a residencia pbr 
inais de um anno, dos mesmos cidadks na freguezia, 
e a qualidade de chefes de familia, e assim nSio podem 
deixar de ser'eiattendidos e considerados prova suffi- 

)ciente para os ditos cidasos serem incluidos no recen- 
seamento como eleitores, sendo juridicamente infundada 
a decisão contraria do referido acwrdão: 

Portanto, revogam o awordão recorrido na sebre- 

dita parte, de que vem interposto o presente recurso, 
e mandam qiie subsista e se observe a sentenpa da i.a 
instancia a fl. 20, para effeito- de serem inscriptos no 
recenseamento como eleitores todos os cidadãos que 
pela mesma senteqa se mandam inscrever. 

Lisboa, 20 de maio de 1881. - Novaes - Rebello 
Cabra1 -Visconde de Ferreira Lima - Visconde de 
Midões. -Tem voto do conselheiro Lopes Branco - 
Novaes. -Fui presente, Sequeira Pinto. 

Conselho de  famillia r - deve ser constitnido 
com os mais proxirnos parentes doa meno- 
rew. por 8s Unhar paterna e materna. e a6 
na sua falta é qne o p6de ser com pessoa% 
estranias. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da rela@.de Lis-. 
boa, aggravante D. Emilia de Jesus Veiga, aggra- 
vados D. Veridiana Rosa da Veiga Mata e o curador 
geral dos orphãos, se proferiu o seguinte accordgo: 

Accordam os do conselho no supremo. tribund de 
justiga : 

Que tomam conhecimento do presente aggravo, por 
isso que o valor do mesmo excede a 10:000~000 reis, 
como declara a aggravada cabeça de casal na sua pe- 
tigo de fl. . . . , para proceder como tal ao respectivo 

, inventario ; 
Recorre a aggravante do accnrdào 0. 56, por ter 

este, por maioria de votos, confirmado o despacho do 
juiz da instancia, que lhe indeferiu o requerimento 
no qual pedi11 fosse o conselho de familia, no inventa- 
rio de que se trata, constituido dos parentes mais pro- 
xirnos do lado do fallecido inventariado, como da ag- 
gravante sua viuva, e não por pessoas estranhas a quem 
falta aquelle requisito ; 

O que tudo visto : 
Considerando que a nomea* para membro do eon- 

selho de familia nos inventarios, não k arbitrasia, e do 
7 



98 ACCORDAOS no SUPREMO 

pleno alvedrio do juiz e vontade do que é o a b v  de 
casal, mas circumscripta a regras e aos preceitos llèaes 
fo rmddos  no artigo 207." e seguintes do eodigo civil, 
e mostrando-se do prmente instrumento não se ter se- 
guido o que a lei determina e manda, nomeando-se 
quatro membros que 1116 esao nos precisos termos que 
élla exige ; 

m o  provimento, revogam o accordão de fl. . . ., 
aggravado, e despacho de K . . . , e mandam que O 

Drocesso baixe á 1 .a instancia para ahi se dar o devido 
Eum rimento á lei ; 

8ondemnam a aggravada nas custas. 
Lisboa, 26 de julho de 18m. -- Agnilar - Sar- 

men.to -- Visconde de Ferreira Lima. 
(D. Rs G. 220 & 1881). 

Conselho de iamilia r - áavendo poder pa- 
teiínal, só deve ser numeado gnando haja 
de ser convocado para o sapprtr non casos 
deZermfnaden na lei. 

Nos autos civeis de aggravo da relqao de Lisboa, ag- 
gravante D. Maria Emilia Rodrigues Lima, aggra- 
vados Augusto Zeferino Rodrigues e outros, se pro- 
feriu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça, que provendo no aggravo interposto do accor- 
dão fl. 51, por ser intempestiva a nomeação do conse- 
lhe de  familia, emquanto r180 houver de se convocar, 
para mpprir o poder paternal nos casos determinados 
na lei, n'este sentido provém no a g p o o ,  -ficarido sal- 
vo sempre a intemengão dos paes e mães que gosam 
do  poder paternd. 

Lisboa, 19 de agosto de 1881. - Ojivelra - b p e s  
Branco - h'ovaes. 

( D .  O. n.. %a I& l%l.). 

Wwtaapento cerrado r - para ser vikltido deve 
ser rubricado erir todas sa folhan por quem 
o aeqignar. ~ ~ m t e r  a dec1araqão da t-el- 
IiiTo. Be *e aahgr assim riibrCoalo. e da nn- 
mero 4e  paqinas que contenr. 

Nos autos civeis da relação do Porto, recorrentes D. 
Rita Carolina Pinto de Saldanha Godinho, seu mari- 
do e outros, recorridos D. Maria de Belem Carneiro 
e oatros, se proferiu o seguinte accordão: 

Accordam os do co~&lho no supremo tribunal de 
jus t ip  : 

Falleceu em 24 de março de 1877 Adriano Gaspar 
Pinto Saldanba, com testamento ccrrado, que mandou 
fazer, porém o assignou em data de 22 d'aquelle mes- 
mo rnez, e em acto continuo approvado. A1Bm de va. 
rios legados, institue a recorrida, sua mulher, de quem 
nlo teve filhos, sua unica e universal heraeira. 

Procedeu esta a inventario, e impugnada a validade 
do testamento por certidão a fl. 9, e no seu original 
no appenso foi pelo juiz de direito, antes de dar fSrrna a 

a partilha, julgado nu110 e de nenhum effeito na sen- 
t e n p  de fl. 100, e como assim haver o inculcado tes- 
tador rnorrido a6 intestato, e deverem ser chamados os 
respectivos herdeiros, e condemnada a inventariante 
nas custas 

D'este julgado appellou-se, e na relação foi por 
maioria revogada a sentonp pelo accordgo de fl. . . , 

Ainda houve embargos, que a final foram desatten- 
dido?. 

E d'este que prov6m o presente recurso de revista. 
Comquanto na minuta de fl. 262 se reconhep ter 

havido manifesto engano e equivoco na apreciiiqão das 
ten~ões, e voto dos juizes, que intervieram no presente 
pleito; todavia é procedente a quinta conc1us"a a fl, 
263 ; porque: 

Attendendo, porém, a que a facç8o testamentaria 
regulada pela lei civil deve estar sempre em harmonia 
com as suas prescrippõss, porque s6 assim se evitam 



erros, fraudes ou enganos, que porventura possa haver 
nas disposições de ultima vontade; 

Attendendo a que o julgador, pelas altas funcgões 
de que estA investido, e .a sociedade n'elle deposita e 
confia, n%o B por sem duvida legislador, mas apenas 
mero cumpridor do que lhe está estatuido na lei pela 
qual se deve regular e reger, porque só assim póde e 
deve dar sem arbitrio a cada um o que lhe pertença 
em vista d'aquella; 

Attendendo a que é expresso no artigo 1:920.O 5 
unico do codigo civil nque a pessoa que assignar o tes- 
tamento deve rubrical-o em todas as folhas d'ellam, e 
no artigo 1:922.O n." 2.O (dever& o tabellião, no acto 
da approvaç%o, declarar o numero das paginas que 
contBm», e no n.O 3 . O  do mencionado artigo «se está 
rubricado por quem o assignouu ; 

Attendendo a que os tres mencionados requisitos 
se dEo, e faltam no testamento de que se trata, como 
se demonstra e observa da sua leitura; 

Attendendo a que é muito terminarita e muito eu- 
presso o artigo 1:925.O em decretar «que o testamento 
cerrado a que faltar alguma das sobreditas formalida- 
des ficar8 sem effeito)) ; 

N'estes termos, em conformidade coni o preceito da 
lei citada, e não menos pelo niais que indica o tesra- 
mento no seu original-appenso : 

Concedem a revista, e mandam que, ficando sem 
effeito os accordãos da fl. . . . e fi. . . . , voltem os au- 
tos á relayão do Porto, d'onde subiram, para ahi por 
diversos juizes se dar o devido cumprimento á lei. 

Lisboa, 10 de maio de f 881. - Aguilar-Visconde 
de Ferreira Lima - Paredes. - Tem voto dos conse- 
lheiros Sarmento e Coelho e Sousa - Aguilar. 

Falei%caqiío : - na de cedulas e notas de ban- 
co é isento da pena o co-réu que, antes de 
consummado o crime e de inatairado o 
reapectiwe proeeiso, der conhecimento d'el- 
le 6 auctoridade. 

Nos autos crimes vindos da rela$o de Loanda, recor- 
rente Manoel Fortunato do Couto Aguiar (bacharel), 
recorridos os gerentes da succursai do banco nacio- 
nal ultramarino e o ministerio publico, se proferiu 
o seguinte accordão : . 
Accordam os do conselho no sunrerno tribunal de 

I 

justip, que dão provimento ao recurso que foi inter- 
posto por Manoel Fortunato do Couto Aguiar, do ac- 
cordão da relago de Loanda, a fl. 325 v., que sus- 
tentou o despacho de fl. 281, o qual, em observancia 
do outro accordso de fl. 271, o indicilra como auctor 
da tentativa do crime de falsificag?io de cedulas da jun- 
ta da fazenda de Angola, e de notas do banrzo ultra- 
marino, pelo qual fora um dos querelados pelo minis- 
terio publico, porquanto mostrando-se pelas diversas 
peps do processo, indicadas no primeiro deseacho de 
fl. 242, e designadamente pela declaração de fl. 144 
do agente do banco ultramarino, que em data anterior 
ao auto de fl. 4, fora o mesmo dr. Aguiar quem lhe re- 
v'elQra o crime que se tentava praticar, do que resultl- 
ra o officio de ditas fl. 4 V., a as diligencias a que em 
virtude dlelle começou a proceder-se em casa de José 
Nunes da Silveira no dia 5 de outubro de 1878 : 

Mostrando-se tambem que por esse motivo os agen- 
tes do banco não acompanharam o ministerio publico 
na querela contra o mesmo, acompanhando-o em tudo 
mais, vendo-se ainda que O mesmo dr. Aguiar não foi 
pronunciado no despacho de fl. 242, sendo sómente 
mandado pronunciar pelo accordão de 8. 271 ; 

E considerando que aquelle procedimento e seus 
resultados foi devido Q denuncia dada pelo recorrente 
Qs pessoas directamente interessadas na investiga@o 
do crime, e seguindo por intervenpão a auctoridade an- 



h d e  careegade 0 promsso, e a t e s  de .çoma~&o o 
crime, qae b f i e e n i  em m a  tedaQvri i 

%~sib&%do que ou oaeeorrente ms e t t ~  ~ k i ç õ e s  
com b pfincipf ~ i m h o s i i ,  €iWsãe em Vi'& %u&ikiar a 
perpetração do crime e tirar d'ê.118 p r b v e i ,  ou como 
declarou aos ditos agentes do banco, e em juizo qui- 
zesse procurar segurar as provas do crime, B certo que  
lhe é applicavel a disposição do artigo 213.0 do codigo 
penal e artigo 5.. da lei de 4 de julho de 1859, que  
B vigente em Angola, como a relagão recbnbee do seu 
dito accordlo de fl. 271 ; 

Visto que a lei ntio faz differença entre a partici- 
pagIo directa e a ihdirecta, olhando ao fim à'essa par- 
ticipação, o qual se conseguiu, pois que por effeito d'el- 
Ia se evitoti a consnmmaglo do crime, e se conseguiu 
segurar as suas provas; 

Par tudo isto concedem a revista pda  offensa que 
no accordão se fez & disposição d'aquell-e artigo do co- 
digo e 5.0 da citada lei, que é direito vigente: 

Anhullam o accordão recorrido, e mandam que se 
remettam os autos A relação de Lisboa, p:ra se julgar 
de novo, em conformidade com o expendido, o aggra- 
vo interposto a 3. 317 v. 

Lisboa, 7 de junho de 1881. - Viscbnde de Fer-  
reira Lima - Aguilar - Paredes - Coelho e Sonsa - 
Visconde de Midões. -Fui presente, Cordeiro. 

Prisáe ?-a feita per ordem do admfinintra- 
der do oanr?Imo. no exerciaio de snas Conc- 
c6e% não constitue o crime de carcere pri- 
vado. 

Nos autos crimes d'a relagzo do Porto, 1.O recorrente 
Joaquim Duarte Sereno, 2.0 recorrente O ministerío 
publico, se proferiu o seguinte accordzo: 

Accordam os do conselho tio supremo tribunal de 
juetipa : 

Na quereia dada pelo ministerio publico contra O 

recorrente, p r  ter &ndido os artigos 329.q 330.0 e 
331.O do codigo peoal, foi elle pronunciado no respe- 
ctivo summario no despacho de fl. .. . como incurso, 
porém, apenas na primeira parte do citado artigo 330.0, 
por se verificar que o carcere privado de que é arguido, 
e praticado contra um seu criado, e de  quem suspeitára 
baver-lhe fiirtado inna pory8o de dinheiro, o fora, to- 
da&, por menas de vinte e quatro horas, aàanittindo- 
lhe fianya. Fresbda esta, aggmvoB para a r e l q b  do 
districto, aonde se proferiu o amrdiio de d. 125 que 
negou provimento não só ao do recorrente, crimo tam- 
bem ao do ministerio publico, que igualmente havia 
aggavado. 

E d'este accordtio que provém o presente recurso 
de revista. 

O que tudo visto e devidamente ponderado; 
Attedendo, porBm, a que demonstra este instni- 

mento a a. 88 v. de que no dia 10 de outubro de  1879, 
em que fora praticado o facto incriminado, catava o 
recorrente no exercicio das funcgões de administrador 
substituto do concelho, e como assim com competen~ia 
e auctoridade policial inherente áquelle emprego, ira 

conformidade do codigo administrativo, artigo 204.0 e 
seus respectivos numeros; 

Attendendo a que a querela e a pronuncia, com 
referencia ao artigo 330." do codigo penal, tem fenda- 
mento menos cabido, porque se refere tão sómente elle, 
a individuo particular que fizer carcere privado, a o 
recorrente, no facto de que se trata, estava exercendo 
as func@es e a auctoridade de administrador do con- 
celho, e n b  devia ser considerado como simples par- 
ticular, é evidente que, quando porventura tivesse ha- 
vido abuso, não era o artigo citado aquelle que deve- 
ria servir de base B quereIa deduzida contra o recor- 
reqte. 

N1estes termos concedem a revista, julgam nullo e 
de nenhum effeito todo o processado e juigado nleste 
processo crime desde o seu principio, e mandam que 
baixe á instancia para todos os devidos effeitos le- 
gaes. 



Lisboa, 2 3  de agosto de 1881. - Aguilar - Oii- 
veira -Sarmento -Visconde de Ferreira Lima - Pa- 
redes. -Fui presente, Martins. 

Cansa de denencia : - deve ser proposta den- 
tro de um anno e dia depois de obtido o 
alvará de mercê. e deve assistar n'ella o 
ministerio poblico tanto na 1.. como na X.' 
inetancia. 

CesaBo t - havendo-a. é o cedente pessoa ille- 
gítima para Lutentar a ac~áo sobre o obje- 
cto d*ella. 

Nos autos civeis da relaçgo de Nova &a, recorrente 
a communidade da aldeia Aldona de Bardex, recar- 
rido Bernardo José da Costa, se proferiu o seguinte 
accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de - .  
justiça : 

Vistos, discutidos e votados os fundamentos da re- 
vista ex-fl. 335 v.; considerando que o recorrido Ber- 
nardo José da Gosta intentou accão de reivindicaciXo, 

3 .  

fl. 7 v., contra a recorrente communidade da aldeia 
Aldona de Bardez, em virtude do alvará de memê, fl. 
5, de 7 de dezembro de 1867, concedido pelo gover- 
nador geral do estado da India, na conformidade do 
termo de denuncia assignado na contadoria geral, e 
com as condiges n'elle declaradas, sern precederem to- 
davia outras formalidades legaes, que não mostrou, nem 
aquellas condições, as quaes porém constam do docu- 
mento, fl. 51, junto pela recorrente em sua defeza ; 

Considerando que o dito alvará de mercê foi obtido 
com falsa causa, e sem habilitação propria do recorrido, 
que não tinha para o obter como ganem- que era da 
communidade de Aldona, segundo a clara e terminante 
dispouiç?io do capitulo 15.0 do regimento das commu- 
nidades, e tanto que foi annullado pelo dito governa. 

dor geral em 8 de maio de 1868 na portaria a. 49 e 
fl. 86; contra a qual, comquanto intimada a fl. 95 v., 
não reclamou o &&rido ;- 

Considerando que do referido termo de denuncia, 
em 24 de julho de 1866, se mostra que tendo Barttio- 
lomeu da Costa, pae do recorrido, feito denuncia dos 
sapaes, de que se trata, em dezembro de 1854, por 
morte d"e1le o recorrido renovara a denuncia, obrigan- 
do-se a reivindicar B sua custa para a fazenda publica 
os ditos sapaes por meio de acção proposta no juizo 
contencioso, dentro de um anno e dia, nos termos do 
decreto de 5 d e  novembro de 1706, para gosar das van- 
gens legaes e com a clausula de que, não obtendo no 
mencionado praso, contado desde 5 de maio de 1866, 
o competente alvará de mercê, e deixando de propôr 
em seguida a respectiva causa de reivindica~ão ou de 
proseguil-a sem interrupção, ficaria perdcndo todo o 
direito ao premio que pela denuncia lhe poderia com- 
petir, na conformidade do alludido decreto de 5 de no- 
vembro de 1706, podendo então proseguir só O minia- 
terio publico nos termos do 6 2.u do alvara de 23 de 
maio de 1775; 

Considerando que o auctor recorrido nem obteve o 
alvará de mercê, nem propoz a acção dentro de urn 
anno e dia, contado desde 5 de maio de 1866, porque 
o alvará de 8. 5 tem a data de 7 de dezembro de L867 
e a acplo foi instaurada a fl. 7 em 28 de marpo de 
1868, c por defeito dc fórma se renovou n fl. 14 em 
25 de setembro de 1869, citando-se sempre a coinmu- 
nidade na pessoa do seu escrivZo incompetentemente, 
pelo que protestou, e sem a devida ou regular assis- 
tencia do misinterio publico ; 

Considerando que por escriptura de 18 de fevereiro 
de 1867, ex-fl. 267, data anterior ao mencionado al- 
var& de mercê, e 4 ibstallação da acpão, o auctor recor- 
rido fez ao commendador José Antonio de Oliveira e ' 

a João Stuarto da Fonseca Torrié, do direito a duas 
partes dos sapaes de que se trata, constituindo 0s pro- 
curadores em causa propria para proseguirem todos os 
ulteriores termos da denuncia e possuirem as duas par- 



tes d ~ s  mesmos sapaes como causa sua, e sem embargo 
d'isto no processo só tem &prado o cedente; 

Considerando que, visto o $4 pnderado .e o .disposto 
no decreto. de 3 de novembro d e  1706 e no alvará de 
2 3  de  maio de 1776, e em .oat~ae leis applieaeis, o 
auctor recorrido, pela sua negligencia e faetos em op- 
posi@o á obrigqlio que wntrahiu para o effeito da de- 
nuncia, além da cessão que fez, nso póde considerar-se 
pessaa legitima para estar em juiz;o, fundamento. este 
muito competenke e bastante para dar-se provimento ao 
recurso de revista, e que prejudica todos os w i s  h n -  
damentos apisesentados n a  sua conclusão ; 

Considerando que, a jda  que a appeíla$o inter- 
pos;ta a fl. 226 v. da sentwça fl. 218, e o wucso ,de 
revista 3. 294 do accodão fl. 291 v., devia correr nos 
propostos autos origina- sqpndo. o-despachu.fl. 227, 
e ~ ã o  por traslado ,marcado a a. 238 è suscitado a fl. 
243 pam o- proseguimento da revista fl. 238, interposta 
do accordão fl. 233 v. sobre deserçlo quanto á multa 
par falta de preparo da appella* dentro de itrinta 
dias, sendo por isso irregular que os .autos originaes 
não . subissem, - como deviam subir, sobre 0 objecto prin- 
cipal da causa ; 

Considerando que o minioterio publico nlo assistiu 
na causa aevidamente, taato na I.-" como na 2." ins- 
tancia, notando-se n'esh o nâlo se mandar dar vista 4s 
partes, que todavia minutararn ex-fl. 248, nem se ou- 
vir o ministerio publico antes do tencionado e julgado 
-ex-fl. 291, -sem designação dos precisos fundamentos, 
e nlo se comprehendendo todo o objecto controverti- 
do, e especialmente a quesao prévia sobre a legíti- 
midade do auctor recorrido, havendo assim nullib- 
de insanavel, nos termos do artigo 130.0 n.O 3.0, e 
do artigo 1:054.O n.O 3.0 do C O & ~ O  do processo ci- 
vil : 

Concedem por taes fundamentos a revista, e, jul- 
 ando definithaanente slobre termos e formalidades do o---- - 

processo, o declaram nullo, salvo, porém, os documen- 
tos e o direito competente á fazenda nacional, e man- 
dara remettel-o ao juizo da 1." instancia, para os effei- 

tas capetehtes, pagas as custas pelo auchr recorrido, 
nas quaes a condemtiam. 

Lisboa, I'? &e jmho de 1881. - Rebello Cabrd -- 
Lopes Bramo - Novaes, vencido -- Viscsnde de Fer- 
reira Lima - Viscolide d e  Midães. - Fui peseate, 
Sequeira Sinto. 

*&E da relãqkh e - o v. ao tencienar. ne li- 
mita a declarar, que, não conhece dn ap- 
pella$ío. sendo vencido deste incidente. 
deve tencionar de meritin. 

Nos aaih civeis da rela@o de Lisboa, recorrente Ale- 
xatadre F m k o  Led, secorrido Manod Joaqbim de 
Quintella Emauz (bacharel), se proferiu o seguinte 
accordão : 

Accordarn os do conselho no supremo tribunai~de 
justbp : 

Vistos, p repsbs  e relatados estes autos, em que é 
recorrente Alexandre Ferreira I d  e reccrrridos Ma- 
noel Joaquim de Quintella Emauz e mulher, mostra-se 
d'elles que o juiz que tencionou a fl. 143 se limitou a 
declarar, que não conhecia da appellação por ter sido 
apresentada fóra do praso legal, e que sendo vencido 
n'este incidente por elle proposto, se seguiu o accar- 
d lo  fl. 144 v., que dedarou em vigor a primeira ten- 
çb, e seguirem-se os termos regulares do processo, 
que eram, em execu@o d'esse accordão, voltar o feito 
ao segundo juiz fl. 143, para elle conhecer de mehtis 
sobre todo o objecto controvertido. Omittido, porém, 
o voto do segundo juiz, sem Q que os seguintes care- 
ciam da jurisdi* necessaria para tencionar de meritis, 
se proseguiu na vota$o e lavrou o accor&o de que se 
interpoz este recurso de qevista. 

E porquanto a ordem legal do  processo é inaltera- 
vel, e a este tribunal compete, pelo artigo 1:160.O do 
codigo do processo civil, julgar ddnitivamente sobre 
termos e formalidades do processo, portanto annullam 



o processada e julgado desde o accordão fl. 144 v., a 
que se não deu a execugo devida, e que em execução 
d7e12e, e voltado o feito ao juiz que tencionhra a fl. 
143 para conhecer de todo o objecto controvertido, se 
prosiga depois nos termos regulares do julgamento, re- 
vertendo os autos par-a isso Q. mesma rela$o d'onde 
vieram, tudo nos termos do citado artigo 1:160.0 do 
codigo do processo ; as custas a final serão attendidas. 

Lisboa, 29 de julho de 1881. -Oliveira - Novaeu. 
- Tem voto do exc."O snr. conselheiro Lopes Bran- 
co, Oliveira. 

Beeurso de revista ? - nãa se toma conheci- 
mento d'elle. não tendo a minuta conclu- 
sõeri. 

Nos autoe civeis da relaç2lo de Lisboa, recorrente D. 
Maria Feliciana de Medeiros, auctorisada por seu 
marido, recorrido Primo da Costa Guimarães, na 
qualidade de tutor da menor impubere Maria, se 
proferiu o seguinte accord80: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que nlo tomam conhecimento do presente recurso 
de revista, interposto do accordão da  rela@o de Lisboa 
a fl. 497 v. por D. Maria Feliciana dc Medeiros, au- 
ctorisada por seu marido contra Primo da Costa Gui- 
marães, como tutor da menor Maria, filha dos falleci- 
dos Francisco de Sousa Medeiros e sua mulher, por 
isso que na minuta da recorrente deixou de observar- 
se a disposic;ão do $j 2." do artigo 1:168.O do codigo 
do processo civil ; e condemnam a recorrente nas cus- 
tas acrescidas. 

Lisboa, 29 de julho de 188 1. - Novaes -Oliveira 
- Lopes Branco. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

iVnroa : - são comprehendidos no traspasse 
do credito, quando a diwida os vence ) e náo 
prescrevem oa excedentes a cinco annos. 
quando estes ainda não tinham decorrido 
ao p6r-se em j n i ~ o  a acqáo a pedir a divi- 
da e seus juros. 

Nos autos civeis da relago dos Açores, 1."" recorren- 
tes dr. Agostinho Machado de Faria e Maia e sua 
mulher, 2.""ecorrentes Francisco Manoel Raposo 
Bicudo Correia e sua mulher, se proferiu o seguinte 
accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiga : 

Mostra-se d'este processo que os 1 .O"ecorrentes 
Agostinho Machado de Faria e Maia e sua mulher, in- 
tentaram a presente acçzo contra os 2.0s recorrentes, 
Francisco Manoel Raposo Bicudo Correia, sua mulher 
e outros, como representantes e herdeiros de Ildef~nso 
Climaco Raposo Bicudo Correia, pedindo-lhes quantia 
superior a 10:000~000 reis e respectivos juros, como 
na execução se liquidasse, que, abonado o que dizem 
ter recebido, lhes estavam devendo de resto da maior 
quantia, de que o dito Bicudo Correia e sua consorte, 
a r6 D. Francisca Candida de Sequeira, se lhes tinham 
constituido devedores por escriptura de 6 de junho de 
1836, documento ex-fl. 79 signante~ a fl. 81, sendo 
esse capital e juros vencidos e vincendos, pagos pelos 
bens communs, a r6 viuva do fallecido originario de- 
vedor pela sua meação e usufnicto da terça, e os ou- 
tros réus na proporpão de suas quotas hereditarias, em 
razão de ter cessado por failecimento do originario de- 
vedor a consignagso do rendimento de uma parte dos 
bens de vinculo, de que era administrador, estipulado 
na dita escriptura para os auctoreo, ora recorrentes, se- 
rem pagos por esse consignado rendimento. 

Os réus defenderam-se, allegando que a obrigago 
contrahida pela dita escriptura cessou ao fallecimento 
do originario devedor em 22 de outubro de 1870, em 
virtude do disposto no 3 2." do artigo 9.O da lei de 



1'3 de &o da 1863, por ter Q 4ho i imd ia to  swe5-  
soq que ~k'esta qtalidãde estipulou e sg abrigou as, so- 
bredita escPPphra, f a l h k b ,  antes ele m pie,  em 4 
de junho de $862, e alkeganth ~ r n b e ~ n  rsão dewmm 
juros do princrpal ; p?rqtlanto, â h t h  que se estipularam 
na escriptura de obrigago pelo procixrador do origina- 
ri9 devedor, não estava, elle auctorisado na respectiva 
procuram para os estipular. 

A causa seguiu seus te~rnos regulares &è subir ern 
appella@o 4 relaçzo dos Jqores, onde se proferiu o 
accordão a fl. 232, em que pelos fundamentos abi de- 
clarados se julgou procedente e provada a ac@o, quanto 
ao priueipal pedido, sendo os réus condemnados, como 
herdeiros do originario devedor, a pagar esse priaci- 
pai, podido no fibello, pelos bens comrnuns na propor- 
$0 da parte que d'eeses bens tocou a cada um ; foram, 
porém, os mesmos réus, ora 2.01 recorrentes, absolvi- 
dos dos juros com fundamento na dispo~ipso do artigo 
543.O e seguintes do codigo civil, e condemnados os 
auelores, agora 1 .Os recorrentes, nas custas wrrespon- 
dentes aos ditos juros, e os rhus, 2 . 0 ~  recorrentes, em 
tadas as outras do processo. 

D'este accordão vem interposto o recurso de revista 
pelos litigantes, uns e outros na parte em que a ac- 
cordão recorrido Ihes era desfavoravel, e pedem a re- 
vista pelos fundamentos mencionados n a s  conclusões 
das minutas respectivas. 

Discutidos, pois, esses fundamentos, julgam impro- 
cedentes, os que respeibm á condeumac;Cio dos r8us 2."" 
recorrentes, a pagar o principal pelos bens livres e 
commune na proporçao do que a cada um d'elles tocou 
por fallecirnento do originario devedor, comprebendida 
a viuva d'este pel:, sua meafio e usufrueto da terp, 
conforme, O pedida no libello; pois que a obrigação con- 
t~ahida pelo origi~ario. devedor não se exti%uiy por 
seu fallecirnento, antes passou w r a  seus herdeiras, con- 
forme a dispaisição de direitn, wtigo I:792.0 do codigo 
civil e- o determinado no 9 2.' do artigo 9 . O  da citada 
lei de 19 de waio de 1863 tem applicqão a6ineqte S 
ubrigação de pagamento pelos bens vinçulados, de que 
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na d b  lei exclusivamente se trata; pelo que n'esta 
parte negam ã revista pedida por um e outro dos liti- 
gastes. 

Ooncedem-a, psdm, na parte, em que os rém, 2.'" 
recorrentes, foram absolvidos dos juros pedidos no li- 
belo ; porque tendo sido estipulados na di%a escripturtt 
de obrigação, szo os ditos réus obrigados a satisfanel- 
os nos termos do artigo 1:6?1;0.O do codip  civil, bem 
como pela legislaçb anterior, não podendo eolisidemr- 
se que, em os estipular, excedeu o procurador os pode- 
res coneedidog pelo originaria devedor, visto que na 
procuração d'este se reconhece que a divida cont-rkcbide 
por eile para com Antonio Bernardo de Abreu e Lima 
por escriptura de 13 de janeiro de 1851 vencia juros, 
e o credito d'este é que foi trespassado de commum a s  
côrao para os primeiros recorrentes pela citada escri- 
ptura de 6 de junho de 1886, em que a ac@o se ba- 
seia ; nem se dá no caso occorrente a prescri~ão esta- 
belecida no artigo 543.0 do codigo civil, de qae inde- 
vidamente se fez applica~o no aceordso recorrido ; pois 
que da conta a fl. 136 v. consta estarem os juros pa- 
gos pelos rendimentos consignados at8 ao anno de 
1870, n%o chegando por isso a serem de cinco a n o s  
os pedidos n'esta acçgo, intentada no anno de 18'23, 
como até ent%o vencidos e não pagos; e assim é con- 
traria a direito a absolviçlo dos réus, 2.Qs recor~entes, 
na parte em que thes eram pedidos juroa; e n'esta 
parte nilllo o dito accorrlão nos termçrs do artiga I:159.U 
$ 2.0 do codigo do processo civil. 

Portanto concedem a revista do aocordão recorrido 
tão sómente na parte em que absolveu dos juros pe- 
didos do libello os réus %.Os recorrentes, e n'esra parte, 
e por consequeneia na que respeita a custas e multa, 
annnllam o mesmo acccrrdao, negando a revista em tudo 
O maisdecidido n'elle; e mandam que O proceseo baixe 
á rela@o de Lisboa, para de novose conhecer por juizes 
diversos na parte em que vae concedida a revista. 

Lisboa, 17 de junho de 1881. -Novaes -Oliveira. 
- Tem voto dos conselheiros Rebello Cabra1 e Lopes 

Branco- Novaes. 



Reonrso á corõa: - do AccordSo da relaeo, 
que o decide. ha appellaqao para- o mnpre- 
mo tribunal de justi$& IntePposto no pra- 
&o de des dias. e nBo recurso de revista. 

Nos' autos civeis de recurso h coroa, vindos da relago 
do Porto, recorrente o arcebispo da diocese de Braga, 
recorrido Antonio Alves Ferreira (padre), se profe- 
riu o seguinte accordão: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justi* : 

Qiic? nlo tomou conhecimento do recurso de revista 
-U --  - - 

interposto a fl. . . . do accordlo da relapão do Porto, a fl. 
62 vista a sua incompetencia; porque sendo, pela dis- 
posipão do artigo 39.0 u." 2.' do codigo do processo, 
a causa de que se trata, uma d'aquellas de que as re- 
la~ües conhecem em l.s instaneia, e sendo definitivo o 
accordIo, o recurso competente seria o de appellagão, 
como se dispae no artigo 1:130." do mesmo codigo, e 
nHo o da revista que se interpoz, e ainda que fosse 
aquelle e não este o recurso interposto, igualmente se 
ngo poderia tomar d'elle conhecimento pela disposi$o do 
5 unico do mesmo artigo 1:130.O, por ter desde a publi- 
cagão do aecordão até ao requerimento de fl. 90 decor- 
rido praso superior aos dez dias, e por isso haver pas- 
sado o accordão em julgado pela disposição do 8 2.0 do 
artigo 200.6 do codigo, visto que aquelle praso se conta 
desde a publicação, pois que o e ~ c . ~ O  prelado recorrente, 
como se deriva do artigo 1:033.0, é considerado parte 
na causa de cuja pcndencia tinha conhecimento pela 
intima$o de fl. 45, e não se fel; representar perantea 
rela$o antes do accordão. Sem custas. 

Lisboa, 4 de outubro de 1881. - Visconde de Fer- 
reira Lima - Paredes - Coelho e Sousa. -Fui presen- 
te, Martins. 

Ieterdieto p-r prmaigalidade r - nas aansas 
moriaas eont*ia elle. dete elle ser citado. 
e lntervir o ministerio publica tanto na 1.. 
c e m  na 3.' instaneia. 

Nos autos eiveis'da relação do Porto, recorrente D. 
Maria Adelaide Pereira Caldas de Barros da Cunha 
Soto Maior, por si e naaqualidade de tutora do in- 
tcrdicbo seu marido, recorrido -Antonio de Oliveira " 

Pinto, se proferiu o seguinte accordHo : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Vistos, relatados e discutidos os fundamentos do 
recurso, resumidos a 3. 116 e fl. 127' v. ; e attenden- 
do a que o recorrido intentou a fl. 2 acçlo de manu- 
tenção de posse contra a recorrente por si e na qualir 
dade de tutora c administradora da pessoa e bens& 
irlterdicto seu marido e que esta embagou -a fl. 19 com 
materia, posteriormente contestada a fl. 45 pelo recor- 
rido, pouco depois de ter requerido,  obre o mesmo 
objecto crembargo de obra novan, como se vê do ap- 
penso a fl. 4 junto a estes autos, como se dcclarou a 
fl. 50; 

Attendendo a que s recorrente fez as reclarnaçõ\es 
e pedidos constantes de fl. 16, fl. 55  e fl. 58, sendo o 
principal dirigido ao levantamento do dito embargo, por - 
n.0 se haver intentado, dentro dos trinta dias legam, a 
competente acçâo de nunciação de obra nova, como era 
indispensavel, por serem -incompativeis e de natureza , 
totalmente differente a acçao de manutenyão de posse, 
e a aqão de nunciação de obra nova, mas tudo lhe foi 
desattendido no desppcho com for9  definitiva, fl. 59, 
e não obstante o ponderado em &urso de appellação 
8. 65 foi confirmado no accordgo fl. 91, conhecendo 
da paPte respectiva ao requerimento fl. 55, e nHo de 
mais, o que motivou a interposiçHo da revista pendente; 

E, considerando que o ministerio publico ngo teve 
interven@o nos processos de manutenqlo e embargo 
tanto na 1." como na 2." iastanciti, como eumpria e 

8 



n'este supremo tribunal foi reclamado a B. 127 para 
conee@% de ~ e v i ~ t a ,  p~ ser o interdicto equiparado ao 
meflor+ t w  pela legislqão â&ga como pda moderna, 
estabelecida na codigo civil, irptige 321.O, e no codigo 
do processo civil, artigo 3 0 . O  § unico, artigo 34.O n.O 
3.,O, artigo 513.O, artigo 526.9 e outros, sendo por isso, 
e pelo estado lhe prestar protec@o, i.sento de multa 
pelo artigo 123.O n." 3 . O  ; 

Considerando que os interdictos por prodigalidade 
devem ser citados, conjimctamente com seus represen- 
tantes, para qualquer pleito em que interessados, codigo 
do processo civil, artigo 9.") 5 3 . O )  o que não se veri- 
ficou nos presentes processos ; 

Considerando que os incapazes s6 podem estar em 
juizo representados, nos termos da lei, citado codigo, 
artigo 9 . O  § L .O ; 

Considerando qu/ é nullidade insanavel a falta de 
interven~ão do ministerio publico nos processos em que 
fôr exrgido por lei, como a é nos presentes, citado co- 
digo, arkigu 130." n.O 3.0, e póde ser arguicla em qual- 
quer estado do processo e julgada até officialmente nos 
tribunaes, sem dependencia de reclamago dos interes- 
sados, citado codigo artigo 1 3 1 . O  e seu § unico ; 

Considerando, finalmente, que pela nullidade a ap- 
$ i  h a m  prejudicados os mais fundamentos do re- 
cur$w, de que por isso não se trata : 

Concedem, portanto, a revista, e julgando definiti- 
vamente sobre termos e formalidades do processo, co- 
mo lhes compete pelo artigo 1:160.b do codigo do pro- 
cesso civil, declaram nullos os presentes autos e ap- 
pensa ab infzio, salvo, porém, os documentos ; condem- 
nam O recorrido nas custas e mandam remettar os autos 
ao juizo da 1." instancia para os effeitos competentes. 

V Lisboa, 22 de julho de 1881. - Rebello Cabal  - 
Oliveira, vencido - Lopes Branco -- Novaes, vencido. 
-Tem voto do conselheiro visconde de Midões, Re 
bello Cabal. -Fui presente, Sequeira Pinto. 

Pate-acYe iliegiiims r - a de sue iave~6-  
cão não tem Rogar, não existamde ese'fpts 
de p.ae, em qne expresrsamenre deolee a 
&ia paternidade, on não se achando o IiIBo 
em posse d'ertado : nem se pbde farei ~ r o -  
va ~ootra a deolara~áo feita pelo testador. 
em sem lestamento, de qoe n6o tem Aescen- 
dentes, sem sei este arguido de falso. 

Nos autos civeís da relação do "Porto, recorrehtes José 
Machado de Miranda, mulher, e outros, recorridos 
Maria Pereira Coe1ho.e outros, se proferiu o seguinte 
accordão : 

h o r d a m  os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que vistas, discutidas e apreciadas as Eonelusõe~ 
da minuta ex-fl. 318 se conclue que owrecorridos.inc 
tentaram acqão de investiga@o de paternidade írregiti; 
ma contra os recorrentes, depois da  morte do asserto 
pae dos menores recorridos, e sem documento por es- 
G p t o  que mostrasse que elle os tinha reconhecidá e tra- 
tado como seus filhos naturaes ; antes m ~ s t r a  testa- 
mento por certidão a fl. 81 v., que elle declarou 
 te^ descendentes algum, e sendo o testamento um ins- 
trumento publico, e não tendo sido arguido de falso, 
niio podia oppôr-se-lhe prova de testemunhas, segundo 
a disposição do artigo 2:507.O do codigo civil; e o ar- 
tigo 130.0 do mesmo codigo prohibe a acgão de inves- 
tigação de paternidade illegitima, e s6 a permitte exis- 
tindo escripto do pae em que expressamente declare a 
' sua paternidade, ou achando-se o filho em posse d'es- 

tado nos termos do artigo 115.; do citado codigo ou 
no caso menciona40 no n.O 3.0 do referido artigo 1 3 0 . O  
do mesmo codigo ; 

Xa especie dos autos nlo se dS nenhum dos casos 
em que os auctor:.s se possam dizer na posse d'eshdo, 
e por conseguinte &o se pdde julgar procedente a ac- 
@o, que nem proposta podia se; : 

Concedem, portanto, a revista, annullam o aocor& 
de fl. 304 de que se recorreu, e mandam que os autos 



baix-4 mesma rela*, que por diversos juizei 
se. mmprbento B lei. 

Lisboa, 26 de julho de 1881. -Paredes- Aguilar 
- S~rmento - Visconde de Ferreira Lima. - Fui pre- 
sente, Martins. 

Separaeo : - annallada a mentenca que a 
)ulgon, termina a sua exeau+o. e o mari- 
do reassame a boese do aasal. 

NOS autos civeis da relação de Lisboa, recorrente I@- 
guel Rodrigues Marques, recorrida D. Maria Maxi- 
ma Rorton de Carvalho, se proferiu o seguinte ac- 
cordb : 

-, Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justigá -: 
.- . Nostra-se dos autos, que procurando D. Maria Ma- 
,xima Horton.de Carvalho, em execupão da sentenpa 
de separa$o de pessoa e bens que alcangrri contra 
Seu marido Miguel Rodrigues Marques, e fora confir- 
mada em todas as instancias, obter a entrega dá-mo- 
bilia que lhe pertence, como fasendo parte de seu dote 
(ehndo  já na posse do predio ~dota.1, com ex~eps.Bo. 
do armazem em que aquella mobilia se acha), fizera 
citar para esse fim-o d i k  aeu marido, e que este viera 
a juizo com a petiçzo de fl. 107 pgdir que, em obser- 
vancia do artigo 803.O do codigo do processo, se de- 
clara-e sem eEeito a senten~a de sepwaglo, em pre- 
s e n p  do accordão constante do docuipento de fl. 98 
(hoje coafrmado ,par este supremo tribunal pelo qúe 
se acha sig." a fl. 197, proferido em 21 de janeiro de 
1880), julgando aquelle nullamente constituido o con- 
selho de familia que funccionAra na ,causa de separa- 
@o, nullo o despacho que o houvera por definitivamente 
constituido, e declarando tambem nu110 e destituido de 
effeito quanto posteriormente se processou com aquella 
base; 

Mostra-se tambem'que esse requerimento fora ín- 
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deferido pelo despachw de fl. 137 em r a g o  de estarem 
airída pendentes no supremo tribunal os embargos op- 
postos ao accordlo, proferido na -usa da separaso, 
e que fora aqueUe despacho confirmado pela rela$o 
pelo accordao de fl. 51 v. do 5.0 appenso, do qual se 
interpozera aggravo, a que foi negado provimento pelo 
accordão de %. 67 do mesmo appenso, proferido por 
este supremo tribunal em 8 de março de 1879 ; 

Mostra-se, por ultimo, que representando o recor- 
rente no novo, requerimento de fl. 145, que o processo 
da separapão estava finde pela desiutencia dos embar- 
gos, cuja pendencia +ra fundamento d'aqudle despa- 
cho de fl. 137, e pedindo de novo que, declarando-se 
destituida de effeito a sentenpa da separa@o, fosse res. 
tituido B posse do casal de que era legal administra. 
dor, fora pelo despacho de 8. 150 indeferida e s a  pre- 
tensão, tomando-se por fundamento que pela desisten- 
cia dos embargos passhra em julgado a s e n s p  d e  
separação, e foi esse despacho copfirmado pelo accor- 
dZLo de fl. 179 v. com o mesmo fundamento, e tambem 
por virtude do accordão de fl., 67 v. do dito 5 . O  ap- 
penso, e é d'esse accordão de fl. 179 v. que vem in- 
terposta a revista, que se pede pelos fundamentos cons- 
tantes das conclusões no fim da minuta a-fl. 218. 

E examinadas essas conclusões : 
Considerando que pelo accordão transcripto a 3. 

98 se declarou que fora illegalmente constituido o con- 
aelho de familia que em seguimento funccianou no pro- 
cesso annullando-se a sentença que o houve por defi- 
nitivamente constituido, assim como quanto posterior- 
mente tr ella se processou, e que este supremo tribunal, 
N u  accordão transcripto a fl. 197, negou a revista qae 
b'esse accordão se interposr,, resultando d'ahi o inutiB- 
=r-se a delibera$o do mesmo conselho de familia, pela 
'ba falta de competencia para funccionar, a sentenpa 
:pe a homologou e accordãos que a confirmaram, tor- 
-do as partes a ficar na situaçlo em que se achavam 
::!I& da mesma deIiberação, o que é consequencia 
4' oelle accordão ; 

%nsiderando que por virtude d'isto, e em presen- 



p. d7apelfas cefidãas de il. 98 e a97, &ev@ .blirrrar- 
s ekta a execi~$o pendente, como se &se no 
s d g ~  $03.- cb wdigo da processo, pois qsie e& 6- 
uign sem base desde a data dos mesmos &ceo&os; 

- %a@erando qne 6 .ainda conseguemia d'isto o 
*sspmir a posse do casal, que Ibe conferem crs a&- 
$08 11íM." e 1:172.O do codigo civil ; 
' Considerando que é o juizo da 3.a vara, pelo qual 
se deu posse do predio, e este processo, como da exe- 
aq% da sentenp de separagão, o competente para se 
dar a/ execugk o dito accordão de& 98, e mandar 
~ s t i t u i r  ao recorrente a posse do casal, como requereu 
peta pti@o de fl. 149, indeferida pelo despacho de 
8. 150, sustentado pele accerdão de fl. 179, oom o 
$andaqento no aocodlo de fl. 67 v. do S.' appenso, 
qae não inutilisou, nem podia in~tttisar o jdgsldo no 
referido accordão de 8. 98, de que se interpoz recuras, 
que a% é aque'lle sobre que pmveu o d i ~  accod%o- de 
f. 63 v. do 5.0 appenso, a que foi confirmado pelo ae- 
corda0 de ditas fl. 197 : 

Por estes fundamentos, julgando procedentes os fw- 
damentos das conclusões da minuta, concedem a re- 
vista que se  interpoz do mencionado aecordb de 8. 
l'Z9 v. e E04 v., sobre embarges, lpela 0Eensa 
que por elles se fez ao amordão ~ig. '~ a fl. 98, profe- 
rido em, 4 de mmgo de 1878, e hoje confirmado pelo 
eonstms :de fl. 197 d'estetribunai; e porque, annuUada 
a mpsrago, $$o p6de continuar a execupão da sentenp 
que a julgou, nem subsistir a posse que A recorrida se 
deu d.os*bens do casal sem offensa dos citados artigos do 
codige ehil, emquanto se não proçeder aos termos or- 
d m ~ d o s  na dito accordão de fl. 98, e se não obtiver 
legal deiiberagão sobre a separagão : 

Nadam que os autos baixem ti rela* de Lisboa, 
,para.por dierentes juizes se dar cum.Pr;rnento I lei. 

Lisboa, 17 de maio de 1881. - Visconde de Fer- 
~ ~ i r a  Tima - Agaílar - Paredes. 

ãItaisCeaSm p-lice s - 6 easngmSents pars re- 
aos mes~~~* de hs@HI#;itiiqSo e p  qae 

-emem. 
- .  

'PeFfilhaqão : - não pbde fazer-se.de 81ip ,p@- 
pariroa -nem sem o connentime@o Qe _jaerfi- 
lhado, sendo &e niaior) e n á Ò  baste qne 
um i'nbtriduo em seu testamento se áecla- 
re pae on miíe iliegitima, sem se escrever ' .  a pzt.favra - gerfilhaeáo -. 

Nos autos civeis da reIação'do Porto, recorr-enk s mi- 
nisterio publico, rec6rrida Maria JosB Alves ou Ma- 
ria José Vicente, se proferiu o seguinte accod& : 

Vistos e relatados estes autos, em que 6 recowente 
o ministerio publico e recorrida Maria Jose. Alves ou 
Bdaria JOF& Vicente, e discutidas em conferencia as can- 
clusões da minuta 4.86 v. e da cailtraminuta a L 8 7 3  

, Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
hstiça tamar corihecimmto no recurso de revista e con- 
.cedel-a. 

Para se n% poder deixar de conhecer do recurso 
de revista interposto pelo ministerio publico, hstaxxi 
observar que nos artigos de habilitavão ex-fl. 2 se &ata 
da heranpa de um exposto, fallecido sem dispor d'ella, 
sem Ibe sobreviver mulher com quem casou, na quafi- 
dade de exposto, kndo j4 vinte e nove annos de idtde, 
certidão fl. 8, filho espurio, de quem o estado era her- 
deiro na falta de disposigão d'elle, de conjuge sobre- 
vivo e de desceudentes legitimas; era, pois, impre- 
&rivel a citação que se fez ao miiiisterio publico para 
este processo, e bastava-Ihe ser parte n'ele para poder 
nsar de todos OB recursos legaes, visto o disposto no 
aPtigo 2:006.O do codigo ,$vil e artigo 10.' domdigo 
do pracesso civil ; 

E conhedendo do remrso, o tribunal concede 8 re- 
v i ~ t a  nos termos do artigo 1:159.0 5 2 . O  do mdigo ci- 
vil, julgando procedente a unica conclus5.0 da minuta 
$O mmisterio publico, fundada na letra expressa 40 q- 
kgo J 2 6 . O  do codigo civil, a que se deve j ~ n t a r  o que 



esta-lgesrna iei dectara nos artigo8 134.O, l35,o e 236.0, 
aos esprulcfs como foi o exposto JosB Bento Alves, qae 
crtson em 1864, j& com vinte e nove annos de idade, e 
rra '+me -da quãIidade de .exposto, segundo. a &ti- 
W d .  8: , = Não basta, pois, que se fqa um testamento corno 
o de4. 15, em que um individuo quer se venha decla- 
rar yae ou mãe illegitima, sem que n'esse testamento 
se escrevesse se quer a palavra perfilhapão, para o per- 
fkhante herdar os bens do pedhado, e vice-versa, 
muito &ais sendo o exposto perfilhado de-maior idade, 
e quandq a lei exige consentimento d'elle, que precisa 
de eonstai. do titulo igual ao da perfilhação como com- 
plemento que d'elie é ; 

D'aqui vem ter-se feito nd accordãd recorrido er- 
rada applicago do artigo 1:994.O do 'aodigo civil, por 
&o ha$er.perfilhação, unico titulo por que se q w r  ser 
herdeiro csb ipztestato do Eallecido José Bento AIves: 

Portanto, concedida a'revista nos termos do artigo 
1:159.0 do codigo do processo civil § 2 . O  n.O 2.O, aonul- 
Iam o accordão recorrido, e mandam que os autos re- 
vertam L rel+o d'onde vieram para sbi se cumprir a 
lei, nos termos do artigo 1:161.0 de mesmo codigo do 
processo civil. 

Lisboa, 1 0  de junho de 1881. -Oliveira -Rebel- 
lo G b r a l  - Lopes Branco Novaes - Visconde de 
Ferreira Lima. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

Weakmento : - a riu= iaita nSo pbbe sei sehri- 
lituida por prova temtemonhal~ de qu_e o 
noave. n e m  mesmo para o edteito àe se con- 
  der ar titulada a posse. 

Nos autos civeis vindos da relação de Lishoa (comarca 
das Caldas da Eainhah recorrentes Waudio Bernardo 
Pessanha e outros, recorridos- de. Fernando Maria 
Gamia da 8iiva e sua mulher, se. proferiu o seguinte 
accordto : 

~ ~ S t i p  : . 
Mvstiur-se d'este processo terem os recorrentes Claiz- 

dio Bernardo Pessanba, sua mulher e outros, intenta- 
do a presente acção contra os recorridos, D. Fifomena 
Augu&ta dos Santos e seu marido o dr. Fernando Ma- 
ria Glarcis da Silva, allegando que 3osé Candido Pes- 
sanha tinha sido casado com D. Maria Henriqneta de 
Ville Faria, que depois do seu casamento se cognomi- 
nou de Ville Pessanba, sendo precedido o dito casamento 
da escriptura de 24 de agoste de 1846, em que entre 
ambos se esti ulára, que são  haveria communica#io de. P bens entre e les, tivessem ou não flhos, dotando-se 
cada um com os bens que jh tinha e com os que por 
qualquer titulo viesse a adquirir antes ou depois do seu 
matrimonío ; que José Candido Pessanha adquiriu, p0.r 
compra, os bens declarados nos $8 do artigo 3 . O  do h- 
'bello, e fallecendo em 25 de agosto de 1859, sem tes- 
tamento e sem deixar herdeiros descendentes ou w e n -  
dentes, a dita sua viuva se conservára'na posse e frui- 
ç%o dos referidos bens, sem d'elles dar partilha aos her- 
deiros de  seu marido; e fallecendo ella em 2 1  de a@ 
de 1870, institaira em se,u testamento por sua herdeira 
a ré ora recorrida, que dos sobreditos bens se apode- 
rhra e na posse d'elles se acha com seu marido ; que 
elles auctores ora récorrentes, irmãos Iegitimos d'aquelle 

~fallecido JosB Candido Pessanha, na faIta de descen- 
dentes e ascendentes, são os unicos legitimas herdeiros 
d'esse seu irmão ; e pedem em conclusão que os réus 
sejam condemnados a entregar-lhes todos os bens desi- 
gnados no jl referido artigo 3 . O  do Iibello, com os ren- 
dimentos desde a indevida occupa$o. 

Os réus, agora recorridos, entre o mais allegado 
sua defeza na contrariedade, oppozeram a e x c e e o  

b prescripção : na replica foi impugnada a ~rocedencia 
$essa mcepgão, em razão de que a posse da viuva de 
&~&Candido Pessanha nos bens de que se trata, nzo 

titulada nem de boa €6; e na t r e p b ,  relativa- 
ma@ 4 prescrip$o aIlegou-se, que José Candido Pes- 
.wnha com sua mulher tinham feito testamento de mâg 



eoanorua, e a ~  que se instit+arn herdeiros tio3 do outro 
que primeiro fallecesse, mas que esse testamento fora 
a s g d s  e qaeirmido pela mulher, eertamede por en- 

,%emlei: que o casal era todo seu, dizendo nfWo lhe ser 
+wP;crso O &eshento.  - 

fieguindo o procesm seus devidos-termos, *T que 
$mais se apresentasse -o dito testamento ou certldlo 
do zegisto d'elle, praduzindo-se testemunhas em prova 
de h eGstido, foi a final proferida a sentenpa, em que 
Jdgaado-se provada a legitimidade das partes, nas q d i -  
dada  em qne deanandavam e eram demandadas, e im- 
pnreede~tes as arguidas nullidades do processo, e a 
excepção de prescripi.80, foram os réus agora recorri- 
dos mdemnados a entregar ass auetores ora recorren- 
tes OS pedidos begs e alguns dos respectivos rendimen- 
&IS p r a  serem encon'trados nas bemfeitorias, como na 
e x c q ã o  se liquidassem. 

D'esta .sentenga appellaram os rdus para a rd@o 
Be Lisboa, odde se proferiu o accordão a fl. 508 v., 
.em qae, aopforme o expedido nas tengões vencedo- 
ras, foi con&~ada a dita sentenga na parte em que jul- 
goia improcedentes as argafdas nullidades do processo, 
e provada a legitimidade das partes litigantes, revo- 
gado-se em tu40 o mais ; e se julgou provada ubica- 
mente por depoimento de testemunhas a existencia e 
validade do alegado testamento cerrado, que se diz 
&to de mão commum por José Candido Pesslsnha e 
5m mulber D. Maria Herwiqueta, instituindo-se mutii-a. 
,mente herdeiros, e com esse testamento se julgou ti- 

' %alada e de boa fé a posse que ella, depois de viuva, 
wn&rvou dos bens pedidos na %$o, continuada na 
r é  sua herdeira testamentaria,~até 1875, em que foi in- 
tentada a presente :bcgão ; e sendo tarnbem &a posse, 
d8m de titulada e de boa fé, pacifiaa, contanua e publi- 
ca, .por &ais de quinze annos, verificava-se em favor 
dos réus, o= recorridos, a prescri@o allegada, tanto 
pelas leis anteriores ao codigo civil, como por este nos 
artigos 518.", 528.O, 564.O e 566.'; e em consequw. 
@ia de assim se $ulgar provada a dita prescrippb, fo- 
ram os dus  absolvidos do pedido no libello, e os au- 

'ebw sondemna& nas cristas de ambrtls as in&;an- 
,chas. 

DJe8te amwdb vem interposto o recurso de zevista, 
qae se pede pelos fundamentos produzidos na cmdu- 
sEo da minuta dos recorrentes, que julga& pra- 
cedentes pelas segmintes considera@es : 

No $estameato cerrado, conforme a legklapto ante- 
s3or ao cdigo civil, ord., liv. 4.", tit. 80." &§ 1 . O  e S . O ,  

e amemtos de 17 de agosto de 2811 e 10 & jaã3-h0 de 
4817, o auw de approva@o era snbstancia papa vali- 
dade do mesmo testamento, devendo ser feitio por ta- 
belli& com todas as formalidades .at&elecidshs na diita 
degislaglo ; e =sim era indispensavel apresenbr-se o 
testamento com esse auto por aquelles que o invocavam 
para algum effeito, a fim de se v e r i h r  se era vdlido 
e subsistente, sem que 5 falta de similhante tmtamento 
podesse ser supprida por depoimentos de testem~has,  
nos termos da disposição final do artigo 463.O da -- re- 
forma judiciaria. 

Pelo codigo civil o testamento cerrado depende 
igualmente para sua validade do auto de  approvago 
feito por tabeklião com todas as $ormdidades gu;escili- 
gbs  nos artigos 1:920." e seguintes, e este auto de ap- 
prova~ão A documento authentico extra-official (§ 3.e 
d ~ ~ a r t i g o  2:42X0), não podendo a sua falta ser suppri- 
&por outpa especie de prova, conforme o artigo 2d28.O 
40 mesnio codigo. i 

Foi, portanto, contraria a direito a decisão do ac- 
mrd%o recorrido, em julgar provada unisameMe por 
%imentos de testemunhas a existencia d'esse preten- 
@do testamento cerrado, attribuido pelos r6us ora re- 
&ridos aos mencionados José Candido Pessanba e sua 
d b e r  D. Maria Henriqneta; e ainda mais em O jul- 

váiido, sem que nem se quer se tivesse articulado, 
para se poder provar que n'esse supposto testadento 
e tinham observado todas e cada unia das forw1ida- 
bs externas, de cuja obscrvancia as leis em s i w r  a 

*mpo tornavam dependente a validade de simi- 
~ ~ t q f ~ ~  -testamentos. 

~ Q S  autos não consta que da existencia $esq su;p- 



psh testamento haja veatigio a l g w  por escripto, e 
até mesmo a dita D. Maria Henriqueb, já no estado 
de ~ iave ,  registando na respectiva conservatoria algw 
mas das propriedades adquiridas por seu marido, n% 
SB declara n'esses registos herdeira, mas a o  súmente 
yiuva d'elle (certificados a fl. 99 e fl. 101). 

D'esta sorte i ã o  estando legalmente provada a exis- 
tbcia e vaiidade do ~eferido testamento, deixa de ser 
titulada a posse de D. Maria Benriqueta nos bens de 

-que se trata, adquiridos por. seu marido, e não púde 
;aproveitar aos recorridos a prescripção a ue se soccor- 
reram, estabelecida no artigo 528.O do co 1 igo civ'il, em 
que se não dispensa algum dos requisitos da posse exi- 
gidos no artigo 517.O do mèsmo codigo. 

Pelos expostos fundamentos concedem a revista, 
annullam o accordLeo recorrido por ter julgado contra 
direito, e mandam que os autos baixem á mesma rela- 
ção para por diversos juiees se conhecer de novo da 
applla@o. 

- Lisboa, 22 de jiilho de 1881. - Novaes - Oliveira 
-Lopes Branco. - Te? voto 40s conselheiros Rebello 
Cabra1 e visconde de Midoes - Novaes. 

( D .  do G. n.* 9 4 l  de 1884). 

bocordáa : -- annnlliano pelo supremo tribu- 
nai de jostiqa o da relaqão de Loanda por 
ialta de vencimento, não podiam contar-se 
para o novo julgamente os votos que hawfa, 
per não ter por ora applicacão ás provincias 
altramarinas o codigo do proc?esso cPvil. 

$?os autos civeis da relagy;%o de Lisboa, recorrente o 
minísterio recorrida Francisca Rosa do Sa- 
cramento, se proferiq o seguinte accordão : 

Accordam os do Conselho no supremo tribunal de 
justiça : 
- .Vistos e relatados estes autos, em que é recorrente 
o ministerio publico e recórrida Francisca Bosa do Sa- 
orame~~to ; 

~ & i r a - s e  d'elbs; que tendo subido a este tribunal 
um recyrso interposto dó accordão da relação de Loan- 
da fl. 59 declarado nallo, fora o processo remettido á 
relagão de Lisboa accordã,~ fl. 75 ahi ser 
revisto e julgado poi: diversos juizes-idos que o foram 
na relasão dè Loanda a fl. 59, parté que não foi com- 
 rid da, porque se coineçou no accordão fl. 86 v. por se 
contarem os votos de dois dos signatarios do atxordão 
3. 39 'da relagão de Loanda, proseguindo-se depoig no 
julgamento ulterior de que o ministerio publico nova- 
mènte interpo? esta nova revfsta, pedindo a %. 96 a 
annullaplo d'ella f 

E conhecendo d'esfe novo recurso o tribunal p o ~ ,  
que a minuta fl. 96 é uma conclusão muita concluden- 
te, nos termos do processo, concedem a nova revista, 
annullando definitivamente todo o processado -e julgado 
desde fl. 86 em diante, por se não ter dado cumpri- 
mento ao accordão B. 75 v., e n b  obstante a c~n~a: .  
minuta a fl. 98, por não ter por ora applicação ás pro- 
vinc\as ultramgrinas o codigo do processo civil, como 
se mostra nos diplomas publicados no Dkrio do go- 
vèmo de 6 de agosto de 1881, n." 114; 

E annullado definitivamente o processado e jul-, 
gado desde fl. 86 em diante, mandam reverter os au- 
tos á,relaqão de Lisboa,, para por outros juizes diver- 
sos dos que o foram no, processo annullado se dar a lei 
e ao regulamento de-23 de julho de 1863 o cumpri- 
mento devido. ' * 

Lisboa, 19 de agosto de 1881. -Oliveira - Lopes 
' Branca -Novaes. -Fui pr,esente, Sequeira Pinto. 

(D .  & G. n.' 24.5 de 1881). 

Neto s -o illegitimo não snccede ao avb na- 
toral. 

Nos autos'civeis da rela@o do Porto, recorrentes The- 
teza Ferreira e seti marido, recorridos Fbrinda de 
Jesus e seu marido, se proferiu o seguinte accordão : 



, 
Acjcwdti1n os do eonitelbo no suprem tribunapde, 

' j d p :  , 
Que reduzida a quest%o da presente revista a uma 

p&mepte de direito a saber, se o filho iliegitimo suc- 
ede ,  ou n3io aa avô natural : 

Comiderande que é jurisprudencia assentada pelo 
snpremo tribunal, que os netos illegitims não swce- 
dem ao avô nataral, por effeito da expressa disposição 
do artigo 1:999." do codigo civil: 

Considerando que é menos exacta, e até destituida 
de todo o fundamento, a doutrina com que se argu- 
menta a favor'da recorrida, de que ella em face dos 
artigos 1:969.O, 1:gBO.O e 1:981 .O do citado codigo não 

, póde como repi-esentante de sua mle ser excluida da 
heran6a do avô, por isso que esses .artigos se acham 
collocados na secção 2.a do capítulo 3.0, que trata da 
successão legitima, e a esta ordem não pertence a que 

, â recorrida pretende ; nem pela mesma razão da sua il- 
legitimidade se póde admittir que ella gose do direito 
de representa@o, o qual é s6mente reservado aos ber- 
deiros legitimos, visto achar-se tambem á respectiva 
secção em que se trata d'este direito de represent-ão 
collocada no referido capitulo 3." da codigo, em que O 

kgisladór sómente tratou da secção dos legitimos: 
Considerando que, tendo-se adrnittido o direito de 

representação, no caso dos autos, se tomou um funda- 
mento que é expressamente contrario & lei : 

Considerando que o codigo civil distinguindo entre 
filhos illegitimos que comcorrem ;G herança do pae, en- 
tre os que concorrem sem posteridade legitima e os 
com ella, e n'este caso herdam sómente na proporião e 
nos termos do artigo 1:785.0, o que destroe completa- 
mente o direito de reprebentaçHo, consignado e ado- 
ptado nas tenfles vencedoras a favor da recorrida : 

Considerandv que a respeito da successão dos ne- 
tos illegitimos aos av6s naturaes, não se vê no codigo 
disposição algama a seu favor, e os tribunaes não lhe 
podem reconhecer direito por quaesquer principias de 
equidade e de i-nterpretaflo, por mais logica que pa- 
r ep ,  porque principalmente em materia de succesSo 

&Q se admitte, smEo o que e s 6  expressamente legisla- 
do, porque a contrario seria violar a lei, com oíTensa de 
direitos de outros interessados : 

Por todos estes fundamentos, e despresadas as nul- 
[idades que se arguem, concedem a revistá, e mandam 
que os autos voltem 6 relação d'onde vieram, para que 
ahi se dê cumprimento B lei. E aos recorridos eondem- 
nam nas custas. 

Lisboa, 29 de julbo de 1881.- Lopes Branco - 
Oliveira - Novaes. - Fui pnesente, Sequeira Pinto. 

Fallenola : - na d'nma sociedade cemmer- 
cial. para se párem os sêllos nos bens aos 
secios. em meus dolaioilioa. 6 preciso qae 
prhviamente o jury decida. que de Caoto el- 
les sgo sooios. ' 

Nos autos civeis da relaçzo de Lisboa; recorrentes os 
directores do banco commercial de Coimbra, por-si, 
e na qualidade de curadores fiscaes da massa fallida 
da sociedade com a firma ã Milacedo & C," B, recor- 
ridos Antonio Alves,da Costa e outros, se o 
seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no snpremo tribund de 
j ustiça : 

Mostra-se d'estes autos que, sendo José Ferreira 
de Macedo, commerciante da cidade da Covilbã, e a 
sociedade fabril e commercial Macedo & C.", da mes- 
ma cidade, devedores ao banco commercial de Coim- 
bra de 9:5008000 reis, por letras sacadas por elle so- 
bre os referidos devedores, que não foram pagas no seu 

-vencimento, e se protestaram devidamente, e bem as- 
sim de mais 44:25&$000 reis, provenientes de letras a 
vencer e diversas contas a liquidar, alkm ainda do sal- 
do, em que o referido Macedo se mostrasse em divida 
para com o, mesmo banco, pela agencia que n'aquella 
cidade geriu, como seu representante que era, e lhe foi 
retirada ; ó referido banca requerera par seu procura- 
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doi. h,& -&61qoiades kerrkr'ra dos Santos, com M a -  
&&ao $ásl.&tigos 1:126.0; l':l21 .o, 1:130." do coiligo 
comiiiyeial, que o 'dito José Ferreira de Macedo e a 
' e c ignada  companhia fossem declaradas em quebra, 
p*que era publico e notoria que elles tinbam cessado 
mms. pagamentos, por não se acharem habilitados a sa: 
tisfazer seus-comprimissos, retrotrahindò-se, tanto quanto 
fosse permi ttido, esta fallencia, e se procedesse nas 
i a i s  diligencias ordenadas nos artigos 1:131.O e 1 : 1 5 5 . O  
do citado codigo; sendo conhecido que alguns credo. 
p s  haviam jA feito arresto nos bens dos mencionados 
devedores, pela insolvencia, em que todos se achavam ; 

Mostra-se a fl. 10 que, convocando-se os jurados 
èommerciaes para deliberarem sobre a abertura d'esta 
quebra, e sendo-lhes propostas as theses correspouden- 
tès, elles as resohreram definltivamente, e se lavrou a 
sentem$ de fl. 10 v., aeclarando aberta a da sociedade 
Macedo & C.",' gerida por JosB Ferraz de Macedo ( d o  
sendo proposta a d'este, pela razão que se vê da mes. 
ma sentença no 6m de fl. 12), mandando-se na confor- 
midade das artigos 1:155.O e 1:158,@ do codigocom- 
mercial proceder 4 imposição de sêllm em todos as bens, 
livros e documpntos, caixas, carteiras, registos e outros 
egeitos da fallida : 

-Mostra-se a fl. 22 que o juiz de@= do districto do 
Paul participftra ao de direito, como presidente do tri- 
bund do commercio, que, em vista das ordens que 
d'elle tinha recebido, havia procedido á imposição dos 
sêllós qite elle lhe determinára, e feito o inventário res- 
pectivo qe fl. 23 em diante: 

,Mostra-se. a fl. 193, que o banco de Coimbra re- 
querera, depois, que havendo-se cumprido a sentença 
da quebra conira a sociedade com firma no estabele- 
cimento da companhia, restava proceder-se do mesmo 
modo, pelo que respeitava aos socios d'aquella firma, 
segundo os termos expressos do artigo 1:158.0 do co- 
digo commercial, fazendo-se igual iinposiç20 de sêllos, 
e igual inventario de todos os bens e valores que elles 
possuissem em-seus respectivos domicílios : 

Mostra-se' que, tendo o juiz deferido a este reque- 

rHIBUNi\L til,:. JCSTbbA. - 1881 4% 
riment.0. a fl.. 107, que não bavendo nos autos docu- 
e rnenb algiim que provasse a responsabi.lidade 

.ligava estes sòcios, que se queria que fossem chamados 
aos effeitos da sentença da quebra- da companbia, se 
juntou logo por parte ,do banco a escriptura de fl. 201, . 
com a qual se mostrava satisfazer-se ao despacbo de&. 
197 : - 

Mostra-se a fl. 209, que o juizq não se julgou habi- 
litado com este documento, para attender a pretensão 
do banco, e indeferiu o seu requerimento de fl. 193; 
e, que d'este despacho se apeellára para a relação do 
districto : 

E mostra-se que este tribunal congrmára o despa- 
cbo recorridoi co-m o fundsniento em divei-sos factos, 
que â mesma rèlaçzo deu e julgou provados : - Considerando, porém, que sendo esta causa 
mente commercial, iniciada a 3.. 10 v., pela sentenga 
da abertura da quebra proferida sobre as thesee que 
foram a 0. 10 propostas aos jurados, A qual se segui= - 
ram as providencias, que tiveram o seu principio a fl. 
23, impondo-se sêllos e fazendo-se inventario de todos 
os bens e valores da còmpanhia fallida: 

Consideraado que, sendo o requerimento de fl. 193 - 
de uma pretensgo que tinba por objecto decidir-se,~se 
eram, ou não, socios da companbia fallida os indivi- 
duos d'elle constantes, para effeito de. se lhes applicar 
a responsabilidade a que os sujeita a disposição do,ar- 
tigo L:l58.O do codigo commercial, a respeito de cujos t 

bens era preciso proceder-se, como acabava de se ter 
~ procedidw para com os da companbia, que se declarAra 

fallida, da qual se pretendia provar, com a certidão fl. 
601, que erarn effectivamente socics : 

Consider3ndo que, n'estes termos, não competia ao 
juiz da causa, na qnal eí.a unicamente presidente de 
um )bunal de commercio, apreciar esses factos, e pro- 
nunciar, sobre a base d'elles, uma decisão, mas sim .aos 
jurados constituidos com elle em audievzcia de arcsentada, 
porque, nos termos do artigo 1:-030.@ do codigo eom- 
mercial, as causas que envolvem factos, cuja verifica- 
$30 e &termi.nagão por sentenp é base es&ncial, para 

9 
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a de+vida amlic&ão do direito, sEo jdiadss @lÓ juiu 
cmijie~&&~b@e em~jwados : , 
: fo&s estes fundàmentòs concedem a revista, e 

&an$a~ que os aLitos baixe% primeira instancia, 
se proferiu o despacho de fl. ,209, para ihi se 

àtir't5~mgrimento lei. E aos recorridos condemnam 
nàs custas. ' ~ 

Lisboa, 8 de 'julho dè 1881. - Lopes Braneb - 
Oliveira, vencido - Novaes- Visconde de Midões. - 
Fui  presente, Sequeira Pinto.' 
i (D.  do G. %.O 956 de 1881). 

r 

Perimento : - não tende resultado d'elle im- 
poksibilidade de trabalhar, é pnnids em 
pTocesst* de poiioia correceio-nal. promovi- 

' +o gelo que-oso, com egclusáo +o minis- 
fedo publtco. 

, . 
 nos autos crimes da~re l a~ão  do Porto, recorrente Ro- 

drigo Narques de -Oliveira, recorrido o ministerio 
, publico, se pi-ohriu o segjuinte accord?io: 

Kccordirm b& aniferencia os' do conselho, no sapre- 
rnd Sbunal kle jtistiça : 

Akndendo a qúe: a decliragão e prognostico  dos^ 
peiitos, nó éx~me 'e  óorpo de delicto a fl. 6, foi bypo- 
thétido e conificional ; 

-Attendèhdo a qüe do exame de sanidade a fl. '48 
v. &&ta que o offdtidi#i se 'ácba completamehte cu- 
rdii &-feilm&iillto,Eaiibt&nte do cokpo 'de delicto ; 

, Attendendo a quê outra dekldação .%spuntanb 
do 'quéfkosò i fl. 53 i5 i+..Írpressa e pbsitiva em aErmar, 
qugn6nbam iihp@diriiento teve para trtibalhár por effeib 
da fefinieiltò na orelha direita; - ,  

'B'etenà'dítdo 2 cjué o ministerio pblico &fivencid~, 
tatve2, í% Pad& iihp'brtancia de tal ferim'ento, requb 
red, sedb: p&e ih~rn~etente ;  proc6sso eorrycióiidl 
Cori&a o rworrénte a fl. 4, éonvo@d6 depois para o 
dlJdIhai3~ 86 qu'éEla a fl. 26 ; 

Attendeddo a que em tal caso não podia ter logar 
o procedimento ordinario de querda, mas o correcc&L 
na1 que -em vista do artigo 359.' do codigo penal fosse 
promovido pelo queixoso, com exclusZo do ministerio 

I publico, que n%o tinha competencia para intervir como 
accusador, conforme se deduz do citado artigo, accu- 
sando o offendido : 

Por estes fundamentos concedem a revista; e jul- 
gando ddnitivamente sobre termos e formalidades do 
processo, conforme a lei de 19 de dezembro de 1843, 
artigo 2.", aqnullam o accordão'recorrido e todo o pro- 
cessado desde o corpo de delicto, que fica subsistindo, 
e mandam baixar o processo ao juizo da primeira ins- 
t ~ c i a  para os effeitos legaes. 

Lisboa, 39 de agosto de 1881. - Sarmento - Agui- 
lar - Oliveira -Visconde de Ferreira Lima -Pare- 
des. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. do G. %.O 264 & 
I 

mecurso : - lia-o sempre para o supremo tri- 
bunal de Jnsli~a nas quesfões @obre com- 
petencia e Jurirdlc@50 de anoteridade. 

i 

Nos autos civeis de aggravo da relação de Lisboa, ag- 
gravante João JosB de Sousa Ferreira, aggravado 
Diogo Antonio de Oliveira, se proferiu o seguinte 
aecordzo : . 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça : 

Que sendo expresso no artigo 42.0 do' codigo do 
processo, que ba sempre recursa para o supremo tribu- 
nal de justip nas questges sobre competencia e juris; 
d i e o  de auctoridade, dão provimento ao recorrente ; 
e mandam que o tribunal da relação lhe mande tomar. 
o seu agravo, e exgedil-o. 

Lisboa, 29 de julbo de 1881. - Lopes Branco - 
Oliveira - Novaes. 

(D. do G. r." e59 de 1881). 
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P - - * H ~  r - qgamio ~iuer %&do altegawia 
na -ela. deve &ecmar-x9e no libellm ac- 
.eusa*rio, em que eiia wnsistia. 

aurados : - na acta da aodiencia da cama 
-eriaiinal devem dectarar-se o# nomee de 
.todos os que foram sorteados. 

Nós autds crimes da relqão do Porto, recorrentes An- 
toiiio JosP, da Silva, o Parteira, è Antonio José de 
Almeida, o Cascavelho, e recorrido 6 ministerio pu- 

- blico, se proferiu o accord8o seguinte: 

Accordam os do conselbo no supremo tribunal de 
justiça : 

Que devendo o Iibello accusatorio ser articulado e 
feito segundo a querela e siimmarío, e dizendo-se na 
qoerela que o crime de que se trata fora commettiao 
com; premeditstção, não se declara no libello de fl. . . . , 
em que essa premeditMo consistiu, como era mister 
e, a lei recommenda. 

E devendo a decisão dos jurados ser assignada por 
os que foram sorteados, vê se a fl 163 v., assignado, 
como jurado, Antonio Correia da Fonseca, O qual não 
consta da acta de fl. '49 que fosse sorteado, do que 
resulta a incompetencia d'este jurado, e a deficiencia 
do numero dos que deviam compôr o jury, e que pode- 
ria influir na decisão, visto ser esta por maioria. 

Julgando, portanto, definitivamente sobre os termos 
e formalidades do processo, conforme-o disposto no ar- 
tigo 2: da lei de 19  de dezembro de 1843, concedem 
a revista, annullam o processo de fl. 134 em diante, e 
mandam que os autos voltem 4 primeira instancia para 
se dar cumpiimento lei. 

Lisboa, 2 de novembro de 1881. -Paredes - Sar- 
mento - Visconde de Ferreira Lima - Novaes - &e- 
Ibo e Sousa. -Fui presente, Martins. - 

In+-aiecão P O ~  pródigalidade : - na petiqie 
dn5ciirl para ella devem e*pecitlcar-se os 
factos cwaeteriscieos da menma. sem o qn& 
a meticão 6 inepta. 

Nos autos civeis da selq%o do Porto, recorrente J d o  
Manoel Pereira de Abreu, recorridos Maria Angeli- 
na Pereira de Abreu, marido, outro e o ministerio 
pubIico, se proferiu o seguinte accordZo : 

hccordam os do conselh~ no supremo tribunal de 
jus t ip  : 

Vistos e relatados estes autos, em que 6 recorrente 
João 8fanoeI Pereiraae Abreu, e recorridos Maria An- 
gelina Pereira de Abreu, marido e outro, mostra-se 
d'elles, peti@o articulada fl. 2, ter-se proposto contra 
o recorrente a ac@o dé interdicção por prodigalidade, 
indicando-se logo os individuos para formar o conselho 
de familia, que o juiz passou a nomear, e reunia a fl. 
13, como se fosse cousa meramente dependente do seu 
arbitrio, e do dos requerentes, e como sem documento 
justificativo do articulado se podésse tirar da adminis- 
tra$% de um proprietario qualquer, e despojar dos le- 
gitimo~ effeitos do dominio, s6 pelo allegado na dita 
petição, em que não se articulam factos que possam jus- 
tificar um tal procedimento, e com a leweza com que 
em tudo se procedeu por meio de uma petição tão ine- 
pta como visivelmente o 4 a de fl. 2:  

E porquanto é manifestamente inepta a petição ar- 
ticulada fl. 2, annullam por este fundamento quanto 
em virtude d'ella se processou e julgou, e_inandam re- 
' metter os autos á 1." instancia para os effeitos legaes, 
condemnapdo os recorrentes nas custas. 

Lisboa, 19 de agosto de 1881. -Oliveira - Lopes 
Branco - Novaes. -- Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. do G. a: $63-de 1881): 



~ x & ~ + o  por fhros c - pedfindo-se n'ella o 
trdeÉo 'boccePrs+h, não póde ser salgada eã- 
&h&, itlém da qqantja que por virtade 
d'ella se receber. 

\-H? antos civeis de aggravo da reiaçgo de Lisboa, ag- 
pauante o visconde de Tinalbas, José Coutinho 
,Barriga da Silveira Castro e Camara, aggmvados os 
herdeiros de D. Anna d a  Concei$o Cout;nho, se 
L proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça, que -dZoO provimento ao aggravo interposto do 
accordb da relação a fl. 62, na parte em que a mes- 
ma relagão'o negára, do que se intwpozera do despa- 
&o transcriptò acO. 29; que indeferiu o requerimento 
de fl. 26 v., mandando subsistir b despacho de fl. 26, 
que ordenha a intimação do exequente agravante para 

-:receber a importancia contada da execugão, sob pena 
de entrar a mesma na caixa dos depsitos e julgar-se 
a execugão extincta; porquanto sendo a execuç%o por 
fbros, e bavendo-se pedido o trato successivo para os 
vincendos, n3o podia a mesma execuçlo julgar-se ex- 
tinota, dbm da quantia que se recebesse, sem offensa 
da expressa disposição do artigo 809.0 do codigo do 
procdso, e ainda do final do accordão transcripto a fl. 
22 v., que no provimento que ahi se deu, manda que 
se nzo prejudique o direibo do exequente a ir recebendo 
pelo trato successivo os fóros que se fossem vencendo, 
prejuizo que se daria se,&quelle artigo 809." se dP;sse 
a intelligencia que o despacho e accordão que o cqnfir- 
mou lhe deu. Não ha que provêr com rela~ão B outra 
parte do accordb, em que se declara não tomar co- 
nbecimento do aggravo interposto por se tomar em se- 
parado aquelle primeiro aggravo, porque se não recor- 
reu d'essa parte do dito accordão : 

ManElam portarito, dando, como se disse, provimen- 
to ao aggravo, pela errada interpretação do dito artigo 
$09," do codigo do processo, que, voltem os autos ti 

rel+@o> para se conhecer de iiovo, e por diversos jui- 
zes, do %gravo, dando cumprimento A lei. 

qiqboa, 11 de outubro de 1881. -Visco+ de 
Ferreira Lima - Paredes - Coclbo e Sousa. 

L 

Preparo t - não tendo sido feito na appqlla- 
40 no tampo devíbo, deve attender-se o 
requerimento do appellante para jnrttifi- 
ccrr. com citaeão da parte, o legitimo ipipe- . 
dimento que para isko teve. 

Autos civeis de ag&avo da relação de Lisboa, aggra- 
vante Antonio ,Pedra Ferreira, aggravado José An- 
tonio Pereira, se proferiu o seguinte accordão: 

Accordam em conferencia os do conselho no supce- 
mo tribunal de justiça : 

Que se fel; aggravo ao aggravante no"accor&%rer 
corrido emquanto se não attendeu o seu requerimento, 
'ou se mandou justificar, com cita@o da parte, o I@- 
timo impedimento para nIo fazer o preparo no devido 
iempo, observando-se o disposto no 5 1 . O  do artigo 
984.' do codigo do processo civil: 

Dão, partanto, provimento ao aggravo, e mandam 
que os autos baixem b mesma relação, para por dige- 
rentes juizes se dár cumprimento b lei. 

Lisboa, 18 de outubro de 1881. - Paredes - Vis- 
conde de Ferreira Lima - Coelho e Sousa. 

( D .  do G. n.O 264 de 1881). 

Pn'encripeão: - antes da promnlgaqão do co- 
Bigo civil não podiam adquirir-se por m e ! ~  
oella bencr da corba, e taes- eram os UeRS 
de capella encorporados na coroa. 

MOS autos civeis da reiação*dos Açores, recorrente a 
fa?;enda nacional, ' recorridos o dr. Agostinho Ma- 
cbado de Faria e Maia e outros, se proferiu o se- 
guinte aceordão : 



', I -+&&iab os do coGselho no supremo t r i b p l  de 
- ,  jasgpL:- - I 

; , <*outra-se d'este,processó ter a fazenda nacional, 
ora- re-corrente, intentado a q l o  contra osrecorridos dr. 
Agostinho Machado de Faria e Maia e D. Francisca 
Candida de Medeiros Brun Machado, sua mulker, D. 
AngGi? Izabel Cardos:, Giiiinarães, viuva, D. Maria 
;Addaide de Almeida Garrett e seu marido dr. Carlos 
'Augusto Guimarães, e D. Luiza Cafidida BIídosi, vis- 
eo~dèssa de Almeida Garrett e seu segundo marido 
Alexan-e Deaire de Estrcllad, para.reivindicar, como 
periencentes h fazenda nacional, os bens descjiptos no 
artigo 4." do libolo, que estavam sendo indevid- amente 
possuidos, no dominio util pelos dois primeiros mencio- 
nados recorridos ~gostinbo Machado e sua mulher, e 
no dominio direéto pelos demais recorridos ; e alkga-ge 
que, s e d o  esses .bens pertencentes á capeHa, que foi 
+inoúlada, nstituidi , em 151 2 por Gonçalo .Martins, 
achando encorporados nqs proprios da corôa, copo de 
capella vaga por falta de successão, foi feita merce a 
Antonio Bernardo da Silva, conhecido tambem por An- 
tonio Bernardo da Silva Garrett, da administração dos 
bens da referida capella durante sua vida por alva& 
de 3 de junbo de 1784, passando-se-lhe a competente 
earta, em virtude da qual entrou na administrMo e 
ushfructo dos ditos bens ; e tendo o mesmo fallecido em 
23 de abril de 1834, conservou-sesua viuva D. Anna 
Augustade Almeida Leitão na posse dos referidos, bens, 

'dando-os% depois de aforamento aos sobreditos dr. Agos- 
tinho'Machado e sua.mulber, por escriptura de 16 de 
jullio de 1840, com obrigagão de lhe pagar o fô8ro an- 
nu$ de 20$000 reis ; que pór fallecimento da mesma 
viuva a o ~ a t a r i o ,  em 18 de julho de 1841, foi esse 
foro dividido entrc seus filhos e ,herdeiros, rcprcsenta- 
dos actúalmente pelos demais recorridos ; e em wnclu- 
são pede-se no libello se julgue de nenhum effeito O 
díto contratò de aforamento, e que todos os r6us ora 
recorridos, suppostos senhorios directos e uteis, sejam 
cóndemnados a abrir mão dos sobreditos bens e resti- 
tui]-os 6 fmenda naci~nal com os mndimentos desde a 

, 

, inde~ida occupação, mandando-se cancellar qualquer 
- registo feito sobre os mesmos bens. 

Os réus, ora recorridos, possuidores do dominio util, 
oppoeeram .a excepçào d e  prescripç"ao, fundada na sua 
posse-de mais de'trinta annos, continua, pacifica e,pu-. 
blica, para tòdos os effeitos do artigo 529.O do mdigo 
civil, e igual excepção oppozeram o$ demais recorridos 
quanto á parte do sobredito foro que cada um se acha 
na posse de receber dos rbus possuidores &o dominio 
util ; e toqos contestaram tudo o mais por nega$o. A 
replica foi tambem por nggação. 

Seguindo o procéaso seus dmidos e ulteriores ter- 
mosj foi a final proferida sentença, em que, julgando. 
se procedente a excepyão de prescrip@o opposta pelos 
réus, foram estes absolvidos do pedido na acção. Esta 
sentenp foi confirmada na relqãó dos Açores pelo ac- 
corda0 a fl. 362 v., do qual vem interposto o recurso 
de revista, que se pede elos fundamentos expos@sna 
mintQa do ministerio pu ! lieo recorrente. 

Conhecendo, pois, do recurso, e discutidos aquelles 
fundamentos, mostra-se pela declarago feita na pro- 
pria escriptura de aforamento a 3. 60, que a proprie- 
dade aforada aos recorridos dr. Agostinho Nacbado e 
sua mulber pelá viuva de Antonio Bernardo da Silva 
Ga~rett.6 a mesma da referida capella enwrporada nos 
proprios Cm, .corôa, documento a fl. 53, de que elle ti- 
ihaobtido a mercê da administrqão durante a sua vida 
por alvarti de 3 de junho de 1784, documento a fl. 55, 
e os bens da corôa eram imprescriptiveis pelo alvará 

- de 27 de novembro de 1617 e mais legislação em vi- 
gor- antes do codigo civil, não podia por isso na epo- 
cba anterior ao dito codigo principiar prescripyão algu- 
ma em favor dos recorridos, fosse no dominio util, 
fosse no directo dos bens de que n'esta acção se trata. 

O codigo civil princ;piou a vigorar, como lei', em 
22 & março de 1868, e desde ahi atA abril de 1876,. 

.em que foi intentada a presente acção, não decorreram 
senão oito annos, tempo insufficiente para a prescri- 
pção estabelecida no artigo 529.O do referido codigo 
civil,-a que os recorridos se soccorrem,' 
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Aog recorridos tambem & póde aproveitar para 
effeito aigum o disposto no artigo 12." do decreto de 
I3 4% agosto de 1832, porque ngo é esse artigo, mas 
?im 6 15.O do mesmo codigo, que tem applicação no 

' ,caso o~orrente  d e  mercê de a inistração vitalicia de 
C n s  de capella vaqa encorpora 3 os na coroa, como foi 

concedida a Antonio Bernaqdo da Silva Garrett, pois 
qne taes mercês ficaram peta citado artigo, 15.0 perma- 
npendo, como estavam, como reversão para a coroa ou 
fazenda nacional, finda a vida do então donatario. Em 
vista do que fica ponderado, 6 contraria a direito a de- 
cisao do referido accordão, e por ísso mesmo nulla, nos 
ternios do n.O 2.9 do 8 2.O do artigo 1:159.O do codigo 
do procesao civil. 

Portanto, concedem a revista, annullam o accordão 
recohido de fl. 369-v., e mandam.que o process6 baixe 
4 relq%o de Lisboa, para ahi se conhecer de. novo da 
appella@o por juizes diversos. 

. Lisboa, 8 de julho de 1881. - Novaes -Oliveira. 
-Tem voto do conselheiro Lopes Branco, Novaes. 

Contrato : - a s n r  resoh8e só póde pedir-se 
na totafi'dade. , 3 

PrècaraGo : - os sens poderes para contra- 
s ! '. Sos n&o devem ser mal aprecaadocs. 

. \ i  

Nos aut? civeis vindos da relqão de Lisboa, recor- 
rentes Leandro José Gonçalves de Freitas e sua mu- 
lher, recorridos D. Maria Einilia da Graça e MeDo 
e outros, se proferiu o seguinte accordão: 

1 . Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Mostra-se dos autos que os a&Úres propozeram ao- 
@; cóntra ,$eandro José Gongalves de Freitas e sua 
mulher, representada hoje por sua filha D; Maria José - R?urrei@o Freitas, ?edindo ue fossem condemna- 
dos a pagar-lhes-a qyantia de 9: 'i 00#000 reis com jy 

rós desde 3 de maio de 1878, data da escriptura de i. 
4, pela qual gor intervens0 de seu genro, cunhado e 
marido (que tambem figura na causa como casado com 
ama das auctoras), lhe venderam as tres propriedades 
de casas, que se designam no libello, e isto por oir- 
tude da procuraqão transcripta na mesma escriptura, 
deixando pordm o preço em podw do compmdor em 
pagamento da quantia e seus juros de que esté era cré- 
dor ao casal do fallecido marido, pae e sogro dos au- 
ctores por escriptura de 10 de abril de 1862, sem que 
na proguraqão com que a venda se feg se déssem po- 
deres para liquida* de contas, reconhecimento de di- 
vida e dagto em pagamento das mesmas ppr ieda-  
des, como se vê da procura~ão encorporada na mesma 
escriptura ; 

6ntestaram os réus por negaçlo, e produzida a 
prova testemunhal, que nada influe para a decisão da 
acçIo, proferili o jury sentenp condemnando-05 @s 
a5 pagamento do capital pedido e juros, mas sómente 
desde a interpellqã~ judicial ; 

AppeIlaram os réits, e B sua minuta juntaram o do- 
cumento de fl. 70, qiie 6 a escriptura em que o mari- 
do, pae e sogro dos auctores se obrigára ao pagamento 
de, 4:500#000 reis, importancia de uma letra, dando 
por hypotbeca esses predios, e obrigando-se a não fa- 
zer contrato de alienação d'elles emquanto ngo pagasse 
a divida; e conclue pedindo a revogação da sentença, 
porque aão foi ajustado o pagamento do preço dos pre- 
dios em dinbeiro, nem se obrigou a mais do que en- 
tregar o credito que tinha contra o devedor, o que fez, 
&tregandp-lhe a letra com o competente recibo, sendo, 
segundo dizem, inadmissivel o ped~do, desde que nlbo 
começaram por offerecer logo a restituiçlo da letra e 
renovação da escriptura ; porque a proctiração de fl. 9 
auctorisava o procurador a fazer a venda com as con- 
dições que tivesse por oonvenientes ; e porque nlo póde 
o contrato rescindir-se por ametade a pretexb de ex- 
cesso de mandato, que verdadeiramente (daem) n3o 
ha em vista da amplitude d'aquelles poderes, deixan- 
Bo-o subsistente no resto; responde-se a isto na contra- 



rninnta de & 77, e a accordb de a. 8& v. desatten- 
den&+pr ,paioria de aotos os fundamentos da minuta, 
&&ma aqpella sentença; 

D'estc accordh se i nepoz  o recurso dc revista, 
queLse- pede, pelos fundamentos constantes das conclu: 
s& de fl. 99. E examinadas e discujidas estas; 

Cohsiderando que comquanto nZo haja na procura- 
são de fl. 9, com que a escriptura se fez, poderes ex- 
'pressas para confessar e liquidar dividag, e dar pre- 
dias em pagamento d'ellas, é certo que foram os pode- 
res que n'ella se contém mal apreciados assim pelwpro- 
curador que interveio na escriptura, como pelo réu, 
)ulgando aquelle e este, que na amplitude dos poderes 
atli expressos se comprehendia o de receber em paga- 
mento a quitaflo da divida de que se trata, sem o pa- 
gamento da qual não podiam os auctores alienar os 
predios, como consta da dita escriptura de fl. TO; 
, Cossiderando que ntio se obrigaram os réus a pa- 

gar em dinheiro o valor dos predios, como se vê da 
mesma escriptura signanter, a-fl. 7, mas a dar, como 
deragi, quitação da divida, não podendo comtudo dei- 
xar de assignar-se aquelle valor em dinheiro, por causa 
do pagamento da contribuigão de registo e do laudemio, 
e tambem .do direito de op@o do senhor directo; 

Considerando que o' contrato foi um s6, e não po- 
dia 'rescindir-se por ametade, nem isso poderia levar-se 
a effeito. ooruueSresultaria d'ahi ficarem os réus uriva- 

I 1  1 

dos da garantia de seu credito, visto que passou e se 
@a e m  poder do credor a hypotheca, nIo podendo 
por isso as cousas restituir-se ao anterior estado, como 
se& preciso pela disposi<;8o do artigo 697.' do codigo 
civil ; 6 

Considerando que não podendo a. fórma de paga 
mento ajustada separaç-se do ajuste da chamada venda, 
havendo n'aquella manifesto excesso de poderes, deve- 
ria ter-se julgado improcedente a acçzo para pedir o 
prep, deixando comtudo direito salvo para a compe- 
tente *o de nullidade da totalidade do contrato: 

Por estes fundamentos, julgando procedentes as 
~~nclusões, concedem a revista, e annullado o accordãs 

-pelos sobrditos motivos, mandam que voltem os autós 
á relagão d'onde vieram, pa:a, por aigerentes juizes, se 
julgar novo a appellaçao, dando cumprimenta á 
lei. 

cisb'òa, 4 de outubro de 1881. - Viscondede Fer- 
reira Lima - Parédes - Coelho e Smsa. 

Camara municipal r - para pagamento da8 
suas df vidas, não p@vilegiitdas nem hypo-. 
thecarias. a60 se p6de farer execuqão nos 
bens do concelho, podendo ella op@i*-se 
á execucão por simples requerimento. e 
depota do praso legal para, embargos- 

Nos autos civeis de aggrgvo vindos da relação de Lis-, 
boa, aggravante a camara municipal de F'igueir6 dos 
Vinhos, aggravados os empregados do juizo-zde-tti-tti- 
reiqo da comarca de Ancião, se proferiu o seguinte 
accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça; n'este processo de %gravo de 
petiçb, em que sSLo partes, aggravante a camara mu- 
nicipal de Figueirí, dos Vinhos e aggravados os.em- 
pregados do juizo de direito da comarca de AnciLlo, 
conhecendo do recurso, interposto do accordão a 0. 31, 
n50 obstante o valor da causa ser inferior á alçada da 
relação, por isso que se, da um dos casos previstos em 
o 1 . O  do artigo 42." do codigo do processo civil, 
versando sobre jurisdicção do juiz de direito, a ques- 
tão, que faz objecto do mesmo recurso. 

Do processo mostra-se, que tendo-se penhorado, 
avaliado e passado editaes para ser arrematado um do- 
minio directo pertencente ao dito município, apresen- 
tara a aggravante no juizo da.execução seu requeri- 
mento contra a dibpenhora, allegando a nuFdade da 
mesma e pedindo que fosse relaxada, como prohibida 
por interesse a ordem publica em o na0 1.' do artigo 
815.O do codigo do processo, da meem+ sorte que já 
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anteneh&t&&a prohibida pelo 9 1 . O  do artigo 590." 
da jtzdiciarirr, sendo a execugão, como era, pro- 
%vlZ$ $èlas e&prega?os do juizo portsalar?os e emo- 
lgkentos que Ihes eram devidos; e tendo sido essc re- 
*&imfnko indeferido pelo juiz da execu@o no despa- 
cho transcripto a 0. 13, com o fundamento de que a 
casara, como executada, sómente por meio de embar- 
gos podia, allegar o direito qae tivesse contra a execu- 
@o, e erz já passado o praso, em que os devia ter de- 
d&ido, aggra~3ra a executada ara a relaçào de Lis- B boa, onde pelo accord30 recorri o lhe foi negado pro- 
vimento, com O mesmo fundamenta. 

E considerando que o requerimento, de que a ag- 
gravante usw~, era meio competente: para pedir a obser- 
vancia da lei, quanto aos termos e progresso da exe- 
cui$o, independente de embargos do executado, desti- 
nados a outros diversos effeitos, como se vê do artigo 
912.0 do codigo do processo; e que effectivamente a 
penhora, e subsequente execugão dos bens municipaes, 
para pagamento de dividas, ainda que cm virtude de 
sentença passada em julgado, é prohibida pelo já cita- 

_ do n.O 1.' do artigo 815.' do cadigo do processo fóra 
das duas hypotheses, alli previstas, nenhuma das quaes 

s e  dB na referida execução; e que nas leis se acha de- 
terminado outro modo de provêr ao pagamento das di- 
vidas munieipaes, diverso do da penhora e execusão 
judicial, como se vê do codigo administrativo, artigo 
127." n.O"7,0 e 21.O, e artigos 130." a 133.O eoutros, 
e já! antes na lei de 28 de abril de 1845; O juiz da 
execu@, de que se trata, carecia de jurisdiqo, para 
ordenar q penhora e arrematac;ão dos bens do concelho 
devedor. 

Considerando ser nulla a aliena@o de bens muni- 
cipaes, feita por fbrma diversa das auctorisadas nas 
leis, como é determinado nos artigos 10.0 e 1:154.O n." 
3 . O  do codigo civil, vem a ser contraria a direito s de- 
cisão do accord%o recorrido e a do despacho por elle 
suskutado. 4 

Por estes fundamentos concedem provimento no pm- 
s e m  aggravo, annullam o sobredito accordâo, de que 

vem interposto, e o despacho do juiz de direito de p6- 
meira instancia, transcripto a fl. 13, è bem assim an- 
nallam todo o processado na sobredita execu* desde 
a penhora inclusivamente em diante, comprehendida a 
arrematagão, quando a tenha havido; e condemnam os 
aggravados nas custas d'este processo e nas da parte 
annullada do de execução. 

Baixe o processo ao juim da primeira instancia. 
Lisboa, 14 de outubro de 1881. - Novaes - Lo- 

pes Branco, vencido, quanto a tomar-se conhecimento 
do recurso - Visconde de Femira  Lima. - Tem voto 
do conselheiro Paredes com a declaração de ter votado, 
que não se tomasse conhecimento do recurso - Viscon- 

. de de Alves de Se, presidente, por desempate quanto 
a tomar-se conhecimento do recurso. 

--.. 

Aggravo de peçição eivel r - a falta 40 termo 
de pablbcsqão oa  da certidáo da fntimaeo 
do despacho reoorrido, importa 06 nnlliaa- 
de snpprivel. 6 por isso. mão sendo arguida 
em tempo. nBo deve oastar a qne se  tode 
conhecimento do aggrawo. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da rela~50 de Lis- 
boa, aggravantes Moledo & Pires e Doi;hingos JosB 
de Moraes, aggravado Abrahão Bensaude, represen- 
tante da firma Bensaude & C.a, se proferiu o seguin- 
te accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo'tribunal de justipa; d'este rocesso, em que &o 
aggravintes Moledo d Pires e 8omingos JosB de a o -  
raes, na. qualidade de curadores fiscaes provisorios da 
massa fallida de José Maria Rodrigues Nunes, e aggra- 
vado Abrahão Bensaude, como representante da h a -  
Bensaude & C.", mostra-se que tendo-se interposto ag- 
gravo de petição do despacho transcripto a fl. 23 v. 
para a relqão de Lisboa, áhi se proferiu o accordão 
a fl. 45, eni que se decidiu não tom= conhecimento 
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do recury pelo fundamento de não estar devidaments 
i w k i d o ,  por nto vir transoripto n t e m e  de publica- 
@o, ou;a certidão de i n t i m e 0  <íO despqcho aggrsva- 
do, e &o poder em razgo d'essa falta conhecer-se se o 
-0 tinha sido interposto dentro do pmao legal. , 

E comquanto na certidgo, com que vem instihido 
o, recurso, haja a referida omisslo, tado-se ' faltado 
=sim ao determinado no 5 &.O do artigo 1:014.0 do 
,odidiga do processo,'importa essa falta nullidade sup- 

e n2lo tendo sido arguido por algum dos inte- 
ressados, não podiam os juizes conhecer de tal nulli- 
dade, conforme B determinado no artigo 1 3 2 .  do cita- 
do codigo, devendo considerar se supprida por ser de- 
corrido o praso designado no § 2.0 do mesmo artip, 
e 0 aggravo interposto em devido tempo, para co?hg- 
cer-se d'elle; e assint é contraria a direito a decisão do 
sobredito accordão, e este nullo, conforme o determi- 
nado em o n.O 2." do 9 2.O do artigo 1:159." d'aquelle ---. , 

&di ,p  
.-O facto provado pela certidEÒ junta a fl. 52 8 con- 

forme com a mencionada presumpção legal. 
- -Portanto, provendo os aggraiantes, annullam o dito 
accordão a fl. 45, e mandam que o processo baixe 
mesma relação, para por juizes diversos se conhecer - . -  

do aggravo, para eua interposto. 
Lisbo$,.l4 de outubro de 1881. - Novaes - L- 

&S. Qranco - Visconde 'de Ferreira Lima. - Fui pre- 
sente, Martins. 

bdwocaeia t - o seu eaeE%ieio no ultramar 6 
-regalado pelo deòreto de 1%' de Wneiro dé 
*isso. 

Nos autos de requerimento~vindos de Nova Goa, re- 
qderente Braz Antonio XavierLobo, advogdo 
Nova Goa, se proferiu o seguinte despacho : 

- 

P- 

Tomando conhecimento do presente rewrso re- . , 

vista interposto a fl. . . . , para esta presidencia do s u -  
premo tribunal de justiça, por se achar estabeleciàa e 
firmada a sua cornpetencia nas disposições expressas , 

do artigo 3.' unico do decreto de 12 de janeiro de. 
1880, em harmonia com o decreto de 13 de maio de 
1869, .artigo 8 . O ;  e 

Considerando que, pelos documentos com o re- 
corrente instruiu a sua petição á presidencia da relação 
de Nova Goa, constantes ex-fl. 8, se mostra que estgo 
satisfeitas todas as formalidades exigidas na lei, para 
lhe dever ser renovada a licença para advogar, que 
anteriormente lhe havia sido concedida, tendo exercido 

, 

a profissão de advogado provisionario pelo espaço de 
mais de dezesete annos, com diploma datado de 4 de 
maio de 1864, documento fl. 11 ;' 

Considerando que a razão dada no,despacho recor- 
rido do presidente da relqlo,  a fl. 5, não é admissi- 
vel, em vista da certidão do exame, que se menciona 
a fl. 11, e da jurisprudencia fixada n'este ponto por . 
differentes decisões e julgados da'presidencia d'este su- 
premo tribunal de justipa, não s6 quanto ás possessões. 
ultramarinas mas tatnbem quanto ao reino, jurisprprii- 
dencia que não púde dizer-se ignorada na presidencía 
da relaqão de Nova Goa, porque os autos mostram que, 
perante ella, fora invocada--pelo recorrente e próvada 
por documentos, como se vê a fl. 36 e fl. 38 ; 

Considerando que o decretor de 1 2  de janeiro de 
1880 não veio embaraçar, mas facilitar e regularfsar 
o exercicio da advocacia nas provincias ultramarinas, 
pondo em harmonia, quanto ' p o ~ i v e l  e salvas as espe- 
cialidades, a legislapilo do ultramar com a do reino, 
sendo por isso o despacho da presidencia da relapão 
de Gsa, que negou a continuação da licença requerida, 
contrario -á letra e ao espirito do mesmo decreto, e ao - 

de differentes portarias, que, com relaqgo ao ultrámar, 
já antes d'elle tinham providenciado a este respeito,, ás 
quaes especificadamente se faz referencia no relatorio 
do ministro e secretario d'estado dos ne~ocios da ma- 
rinha e ultramar, que precede o decreto Ce 13 de maio 
de 1869'; 



Considérando que, al8m do exposto e do que cons- 
ta dos docuinentos que se achamno processo, que não 
sgo por nenhuma fói-ma contestados, acresce que B o 
mesmo presidente da relação que, no despacho de que 
se,recorre, declara que, pelo conhecimento qw tem do sup- 
plicante (o recorrente), e' elle um dos mais adigos e in- 
telligentes adcogados, e qw, durante diferentes gover- 
nng&s d'eske astado, tem desempelzhado diversas comnais- 
sões de serviGo p?dlico com hadependencin e recmhecido 
4êLo : 

Por todos estes motivos dou provimento ao recurso, 
para o fim de revogar, como revogo, o despacho de fl, 
5, de que vem interposto. Baixem os autos $ presidencia 
da mesina relação de Nova Goa, d'onde vieram, para 
que, deferido o requerimento do recorrente, se lhe pas- 
se a carta de renovacão da licença, na fórina pedida 
no mesmo requeriniento, com o devido pagamento dos 
direitos que forern devidos. 

Lisboa, 29 de novembro de 1881. -Vinctonrle de 
Alves de Sá. 

(D do G. n u  975 1881) 

E3enuncia r - na íicpão d'eila. por falta de 
manífeot'o de alnaeiro dado a juros, é jas- 
to o accordão que a julga improcedente, 
o60 tendo baiido na respectiva deciaão of- 
tensa ou menos exacta applicacfio da Dei. 

Nos autos civeis da relação do Porto, recorrente a fa- 
zenda nacional, recorrida D. Maria do Carmo Nen- 
des da Cunha Lopes Branco, se proferiu o accordão 
seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
jusfiga : 

Que n'esta causa, em que são partes, recorrentes 
A fazenda nacional e recorrida D. Maria do Carrno 
Mendes da Cunha Lopes Branco, negam a revista, in- 
tsiposta do accordão a R. 49, porquanto em vi& da 

materia de facto, como vem ddnitivamcnte julgada 90 
dito accordto, não houve na decido de direito, profe 
 da no mesmo accordâo offensa ou menos exacta ap- 
plicaçâo da lei de 11 de maio de 1570, unico fyada- 
mento por que se pede a revista na minuta da recor- 
rente; sem custas, por ser e8ta isenta de as pagar. 

Lisboa, 18 de novembro de 1881. - Novaes - 
Sarmento -Visconde de F'erreira Lima - Paredes. 

I 

&iquldaqão t - a feita em uma eaeeoqão. não 
p6de aerrir para outra, em qne. par nen- 
tenqa ctoaíirmsda por aecordãoa p~rrsadoa 
em julgador se maadon  proceder a ella. 

Nos autos civeis da reIa o de Lisboa, recorrente o 
conde de Arcos, D. $ anoel, recorrida D. Barbara 
da Silva, se proferiu o accordlo seguinte: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal $3 

justipa : 
D'estes autos, em que era recorrente o conde dos 

Arcos, D. Manoel, representado actualmente por seus 
filhos e uilicos herdeiros, habilitados pela nentenp a 
8. 376 v., e recorrida D. Barbara da Silva Noro- 
nha; 

Mostra-se que, -promovendo ella execu& contra 
aquelle pelo valor ~lliquido de umas acges do banco 
do Eio de Janeiro, que o execiitsrlo era obrigado a eri- 
tre ar-lhe pela sentenga, base da execução, e achando- 5 se ecidido j4 pelo despacho a fl. 129, confirmado pe. 
10s accord&os a fl. 154 e fl. 168, passados em julgado, 
que. se procedesse h Iiq&daç?io do valor d'aquellas 
acgões, e sómente depois de liquidado seria citado o 
executado para pagar ou nomear bens A penhora, apre- 
sentou a exequente, ora recòrrida, a peti@o a fl. 283, 
em que pretendia se houvesse por 1iqiiidado o valor 
das sobreditas acgões nas mesmas quantias, em que ou- 
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tras simiihantes tinham sido liquidadas em diversa exe- ' 
cupão, como mostrou pela certidão a 8.284, junta com 
o &to requerimento, e fosse o executado citado para 
no praso legal pagar ou nomear bens b penhora; 

Mostra-se que, apesar de o executado se ter opposto 
a essa pretensão da exequente, arguindo-a de irlegal 
e contraria ao que esiava ordenado pelos ditos accor- 
dgos, foi a mesma pretensão deferida pelo despacho de 
fl. 317, sustentado emrecurso de aggravo de petipão 
pelo accõrdã* da relapão de Lisboa a fl. 324; e é 
d'este accordto que vem interposta a revista em data 
anterior 5 om que principiou n vigorar o codigo do 
processo civil, sendo então recurso competente, não 
prejudicado pela demora, procedente do fallecimenio 
do recorrente, e habilitapão de seus herdeiros, e por 
isso conhecem do mesmo recurso; 

A pretenslo da exequente, ora recorrida, n'aquella 
sua petição de fl. 283, dirigia-se a evitar que n'este 
processo se instaurasse a liquidaç80 do valor em moe- 
da corrente das mencionadas acges  na forma anterior- 
w n t e  ordenada nos sobreditos accordãos passados em 
julgado, e como contraria a direito, n5to podia ser ad- 
mittida, sendo*nullo todo o processado contra o deci- 
dido nos mencionados accordãos : 

Portanto, concedem a revista; e julgando definiti- 
vsniente sobre termos e formalidades do processo, an- 
nullam a parte do mesmo, que decorre desde fl. 283, 
com a exce çlo dos documentos, e do que respeita 
habilitaplo &s herdeiios do fallecido recorrente, conde 
dos Arcos, D. M ~ o e l ,  que tica em seu vigor ; 

E mandam que o processo baixe ao juizo da pri- 
meira instancia, para ahi continuar \em seus devidos e 
aiteriores termos. 

Lisboa, 3 de julho ,de 1881. - Novaes - Oliveira 
- Rebello Cabra1 -- Lopes Branco, 

( D .  do G .  n: 283 de 1881) 

Curadoria #elluiéiwa a - derere-se aos maia 
proxiimoe parentes do auaente presumiao 
morto. 

Nos autos civeis da relação dos Açores, recorrentes 
José Silveira Bettencourt dos Anjos, mulher e outra, 
recorrida Tbereea Rosa da Silveira, se proferiu o 
seguinte accordâo : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Nostra-se d'estes autos que tcndo José Silveira Bet- 
tencourt dos Anjos, da freguezia dos Rosaes, comarca 
da villa das Vélas, ilha de S. Jorge, requerido a cu- 
radoris dos bens de seu irm%o e cunhado Manoel Joa- 
quim de Quadros, allegando que elle se ausentka, ha- 
via mais de vinte annos, para o imperio do Brazil, e 
nSCo havia noticia de que era vivo ou morto, pedíra em 
virtude d'isso que o mehcionado ausente se citasse por 
editos, e juntamente todas as pessoas incertas que se 
jiilgassem com direito aos seus bens, para verem de- 
duzir artigos de habilitapão, e pedir a curadoria, d'elles, 
que lbes pertencia como seus herdeiros; e sendo esta 
citaggo feíta.com o praso de seis mezes se offereceram 
os artigos de 8. 31, nos quaes estes habilitandos alle- 
garam, que elles eram filhos de Marfa dos Anjos da 
Silveira, que fora casada eGprimeirns nupcias com Ya- 
noel Silvelra de Sousa Carapupa, de cujo matrimonio 
nasceram os habilihndos ; e que tendo Çallecido aquelle 
ManoeI Silveira de Sousa Carapupa, passka a viuva, 
mãe dos mesmos habilitandos, a segundas nupcias, ca- 
sando-se com José Joaquim de Quadros, de cujo ma- 
trimonio nascera o ausente Manoel Joaquim-de Qua- 
dros, irmâo uterino dos habilitandos; e fundando-se 
n'este direito de success2io que dedliziam, pediam que 
fossem declarados herdeiros do ausente, e a curadbria 
de seus bens >e lhes deferisse, mandando-se.lhes en- 
tregar sem caugão, na conformidlde do artigo 2:016.' 
do codigo civil. 

Por effeito, porém, da citagão edita1 que os habili- 
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b d o s  d e  5. 31 requereram, pela qual chamaram to- 
d&s as iessois incertas, que se julgassem ctSm direilo 
aos bens do ausente, appareceu'a habilitanda,ds fl. 53, 
Tbereza Clara da,Silveira, allegando que era filha de 
JosB ,de Soiisa Bettencóurt e de sua mulher Maria 
Ignacia, que esta era irinã germana de José Joaquim 
de Quadros, que fora casado com Maria dos Anjos, e 
ambos tiveram um filho, por nome Manoel Joaquim 
de Quadros, que foi o ausente; e conforme com esta 
ordem de successão, que deduzia, o seu direito era me- 
lhor do que o dos primeiros, que a baviam pedido; 

Mostra-se Gue o juiz da l.a instancia julgtira c di- 
reito dos hàbilitandos de fl. 31 procedente, e lbes de- 
feriu a pretendida curadoria, com exclusão da habili- 
tanda de fl. 5 3  pela sentmqa de fl. 105, e que d'esta 
senten~a ella appelltra para a relag%o dos Agores pelo 
tèrmo de fl. 112 ; 

Mostra-se que a relaqgo, pela maioria de um voto, 
~evogára a sentença de fl. 10b, e deferira á babilitanda 
recorrida a curadoria dos bens do ausente pelwaccor- 
dão de fl. 160 ; 

'-Considerando, porAm, que os habilitandos de 8. 31 
são irmãos uterinos do ausente, e que Qlles estão na 
ordem d'esta successão, primeiro do que a babilitanda 
de 0. 53, quc sómente representa, como ella mesma 
allegou na,qualidade de filha de JosB de $ousa Betten- 
court, que nasceu de Antonio Joaquim de Quadros, 
trònco d'esta linha collateral, em que a mesma habili- 
tanda figura como .prima,consanguinea do ausente, em- 
quanto os babilitandos de fl. 31 são seus irmãos utefi-' 
nos, o os herdeiros por consequencia mais proximos 
â'elle, a quem o codigo civil no artigo 64.O manda de- 
ferir a curadoria dos seus bens ; 

Considerando que a círaumstancia aIlegada pela ba- 
bilitanda de fl. 53, de haver fallecido José Joaquim de 
Quadros, pae do ausente, posteriormente ao tempo em 
que se lbe fixa o seu desapparecimento, e que não tendo 

L elle usado do direito de pedir a curadoria, emquanto 
foi vivo, passou por isso este direito para a habilitanda, 
ist'o não é principio juridico, porque se o pae n%o usou 

d'elle emquanto viveu, o radicaram 'em si, depois da 
sua morte, os babilitandos de 5. 31, filhos existentes 
hoje de Manoel Silveira de Sousa Carapuça e de Maria 
dos Anjos, mãe commum dos mesmos habilitandos e 
do ausente, casada depois com Q sobredito José Joa- 
quim de Quadros, de cujo matrimonio ella o houve; 
emquanto que & - i a  Ignacia, mãe da babilitanda, se- 
guindo a sua mesma habilitação que deduziu a fl. 53, 
provindo de Antonio Joaquim de Quadros, troncg d'esta 
gera~Slo, como já se mostrou, a faz representar simples- 
mente. como prima consanguinea do ausente, estando 
para com este no 4 . O  grau, e os filhos de Maria de Je- 
sus, seus irmãos uterinos, no 2.": 

Por todos estes fundamentos concedem a revista, 
e, na conformidade do artigo 1 :161 .O do codigo do pro- 
cesso;mandam que os autos sejam remettidos á rela- 
q b  de Lisboa, pela falta que poderia haver na dos 
Agores de juizes que de novo conhecessem da causa, 
a fim de que alli se dê cumprimento á lei. E 6 recor- 
rida condemnam nas custas. 

Lisboa, 1 9  de agosto de 1881. - Lopes Branco - 
Oliveira - Sqrmento - Novaes. - Fui presente, Ss- 
queira Pinto. ' 

Arresto r - púde faser-se em Cypographia. 

Emlbargoe de terceiro : - é pessoa Illegitima 
para oe dedási* ao arresto quem allega. 
que não 1ne pertence o onjecto amestado. 

AccerBãe r - dewe ser fundamentada. 

Nos autos civeis da reisção de Nova Goa, recorrente a 
santa casa do misericordia de Macau, recorridas JO- 
sB da Silva e sua mulher, se proferiu o seguiate S- 
w r d k  : 

Accordam os do conselho im supremo tribund d i  
justiça : 



Mostra-se dos autos que procedcndo-sc, a requeri- 
mento da santa casa da misericordia de Macau, a ar- 
resto em lima typographia qiie se dizia pertencer a Jo- 
se da Silva e sua mulher, por divida constante da es- 
criptura de fl. 3-A, oppozera este os embargos de fl. 
20, em que aliegando que a typographia havia sido 
vendida ha mais de tres annos a Florenlino dos Reme- 
dios, de quem a tinha de arrendamento ; declarando, 
porém, que por enigo punba de parto essa circumstan- 
cia, pretende que o arresto se relaxe, como verificado 
em objecto nio susceptivel de penhora, ou seja pela 
disposição do n.O 4 . O  do artigo 5 9 4 . O  da reforma, ou 
pelo n.O 7 . O  do mesmo; 

Mostra-se que contestados esses embargos com a 
materia de fl. 29 e produzidas testeinunhas, se proferiu 
sentença declarando não provada aquella alienago, mas 

e provados no resto embargos por vir- 
tude d'aquellas disposições, e essa sentença foi confir- 
mada pelo accordão de fl. 83, que se mostra precedido 
de tengões não fundamentada!, como se preveniu no 
artigo 723.O da mesma reforma. D'este accordão se in- 
berpoz o recurso de revista, que se pe& pelos funda- 
mentos constantes do fim da minuta de 0. 91. Exami- 
nados esses fundamentos : 

Considerando que a allcgaç%o que nos embargos se 
fez de não pertencer ao embargante a typographia, ex. 
clue a legitimidade do mesmo para deduzir a restante 
materia dos mesmos embargos ; 

Considerando, Ror isso, que procede o primeiro fün- 
damento, por isso que desde que o embargante decla- 
rou não ser sua a dita typographia, devia limitar-se a 
declarar o nome de dono d'ella, nos termos do. artigo 
322.0-da reforma ; 

Considerando que irnprocede a rasgo por que se 
pretende ~ excluir do arresto a typographia como com - 
prehendida nos n.Os 4.O ou 7.0 do artigo 590." da re- 
forma, porque se trata de arresto e não de penhora, e 
.não podem as typographias reputar-se como macbinae 
OU instrumentos destinados ao ensino, pratica ou exer- 
cicios das artes liberaes ou sciencias, nem como uten- 

silios ou ferramentas de mcstrcs ou officiks mechaai- 
cos de que tratam aquelles n."".O e 7.' do indicado 
artigo, sendo machinas com que se exercia a industria 
da typographia, que não são excluidas de penhora pelo 
artigo 819.O do codigo do processo, mandando applicar 
aos arrastos pelo artigo 367.' do mesmo ; 

Considerando que o accordãõ, não sendo fundamen- 
tado, offendeu a disposição do artigo 723." da reforma: 

Por estes fundamentos, e principalmente pela er- 
rada applicação do aptigo 590.O da reforma ao caso dos 
autos, concedem a revista, julgando nullo o dito accor- 
dlio, e mandam que os autos se remettam 4 relação de 
Lisboa _para os effeitos legaes. 

Lisboa, 23 de agosto de 1881. - Visconde de Fer- 
reira Lima - Aguilar - Sarmento - Paredes. - Fui 
presente, Martins. 

Appellaqão r - na interposta da deci&o-'dos 
arbitros para o tribunal commeroial de L.' 
instancfa, deve esge apropriar a si a legis- 
la).&~, que regula o mibnnal do commercio 
de 2.' instanoia. 

Nos autos civeis da re1ac;lo de Luanda, recorrente o 
ministorio publico, recorrido Joaquim Pereira Ga- 
liano, se proferiu o accordão seguinte : 

Accordam os do conselho no suprkmo tribunal de 
justiça : 

Para poder receber da junta,& fazenda publica, da 
cidade de h a n d a ,  o embolso e pagamento que ficou a 
dever ao recorrido o fallecide negociante d'aquella 
praça, Levy Gontes, requereu aquelle a citapão do de- 
legado do procurador-da coroa e fazenda, como repre- 
sentante do fallecido, para conjunctarnente se louvar&m 
em arbitros commerciaes, que conhecessem e decidis- 
sem a acgão a propor contra o espolio d'aquelle deve- 
dor em administra@ da mencionada junta; 

Nomeados os arbitros, deduziu o recorrido a reá- 



154 .kGCORDkOS DO SUPBEW UO 

pectiva acção a 0. 15, e foi elia decidida a fl. . . ., de 
cuja 'decisão se interpoe recurso de appelIação para o 
tríbu~1al do commercio de 1." instancia, onde foi pro- 
,cessado e decidida na f6rma e maneira que se demons- 
kra a 0. . ., . , confirmando a decisão appelIada ; 

D'esta sentenp se interpoe recurso para a relago 
do districto, aonde se proferiu o accordão de fl. 88, 
confirmativo-da mesma, e do qual provém 0 presente - - 
recurso de revista ; 

Na minuta perante este tribunal, a fl. 96 v., se pede 
a concéssão Cesta pela infracgão dos artigos do codigo 
do commercio, que-ahi cita ; 

O que tudo visto, e tomando conhecimento do re- 
curso, por virtude do artigo 42.0 n.O 1 . O  do codigo do 
processo civil, é por sem duvida procedente apenas a 
primeira nullidade apontada na mencionada minuta, 
por se ter deixado ,de cumprir e observar no tribwnal 
commercial de I.* in:tancia a determina90 consignada 
no artigo 1:lll.O do codigo do commercio ; e por esta 
ínobswancia : 

Concedem a revista, jylgam nullo e de nenhum ef- 
feito todo o processado e julgado tão sómente desde fl. 
65 em diante, e mandam que os autos baixem áquelle 
juizo de 1." instancia, para abi se dar o devido oum- 
primento Q lei. 

Lisboa, 23 de agosto de 188 1. - Aguilar - Sar- 
mento - Visconde de Ferreira Lima - Paredes. - Fui 
presente, Martins. 

-. 

ICmbargo B*omra nova : - é procedente o feito 
na ebra da edificaqão em parede exolnsi- 
vemente do embargante. ante8 de o dono 
da obra adquirir a commonhão n9ella. 

Nos autos-civeis da relaçlo de Lisboa, recorrente D. 
, Maria José de Caria Pimentel, viuva, recorrida,D. 

Maria da Conceisão dos Anjos, se proferiu o WW- 
dHo aegufnte : 

Amordarir os do conselho no su-premo tribunal de 
j ustiga : 

Mostra-se d'este processo, que tendo a racorreate 
D. Maria José de %ria Pimenkel intentada contra a 
recorrida, D. Maria da Conceigão dos Anjos, acpão de 
embargo da óbra de edilicação de uma casa no logar 
de outra, que demolira, a partir com gredio d'ella re- 
cmrente no bairro de Santo Agostinh6, da cidade de 
Leiria, na parte em que a ré, ora r-ecorpida, ia edi6- 
càndo sobre parede propria e exclusiva da mesma au- 
ctgra, qual era a lateral do seu pi*edio pelo lado do 
poente no espapo a que não encostava a antiga casa man- 
dada demolir pela dita Pé, pois que com a edificzção 
n'esss parte offendia o direito de propriedade d'ella riu- 
ctora, ora recorrente, pedindo em conclusão, que a dita 
r6 fosse condermada a demolir a construcgo que tinha 
levado a effeito na dita porpto de parede, exclusiva da 
mesma auctora, com prejuizo do seu direito, e a p- 
gar-lhe as perdas causadas e todas as indemnisqõcs 
legae S. 

Mostra-se que, seguindo a causa seus devidos ter- 
mos até se proferir sentenga definitiva em instancia, 
e subindo em appellação á rela~ao de Lisboa, &i, de- 
pois de revogada pelo accordão a 0.153 a sentenp da 
1." instãncia, que julgára provada uma excepgb de 
lide pendente, opposta pela ré (accordão esse, de que 
n%o se recorreu), passou a conhecer-se do objecto prin- 
cipal da causa, e se proferiu o accordão a fi. í-6ü, no 
qual, decidindo-se, nlo estar provado, que a ré, ora re- 
corrida, tivesse condaminio na parte da parede da casa 
da recorrente, de que na -%o se trata, se julgou im- 
procedente e não provada a ac@o, sendo a r6, ora re- 
mrrida, absolvida do pedido, mandando-se relaxar o 
embargo, satisfeito o prego da meação, ou prestada 
xtução pelo condominio na parte da parede, a que se 
 fere a presente lide; e se condemnou a auctara, en- 
tão appellante, e agora recorrente, nas custas das duas 
natancias, incluindo a quantia de 44500 reis a titulo 
ie procuradoria ; 

D'este accordão é que vem interposto o preisente re- 



curso de revista, cuja concessão se pede pelós funda- 
! mentos mencionados nas conclus8es da minuta da re- 

corrente; 
Relatados, e discutidos os ditos fundamentos, jul- 

gam sobre todos procedente o em que se argue o ac: 
cordão recorrido - de ter sustentado contra proceden- 
temente o direito de edificar na parede da casa da au- 
ctora antes de ter adquirido a communhão, contra o 
artigo 2:328.O do codigo civiI - ; porquanto, reconhe- 

$. cendo-se no accordb estar provado não ter a recorrida 
meação na parte da parede, de que na acção se trata, 
pertencente -exclusivamente á austora, ora recorrente, 
tinha n'essa p ~ r t e  sido violado o direito d'esta pela edi- 
ficaçSio da casa da recorrida ; e competia á mesma re- 
corrente prevenir-se, e assegurar esse seu direito, con- 
forme o disposto nos artigos 2:355.O e 2:356.O do co- 
diga civil ; e usando para esse effeito, como usou, da 
~ q ã o  facultada no artigo 380.0 do codigo do processo 

t civil, não podia deixar de julgar-se procedente e pro- _ vada a acção intentada, sendo contra direito, estabele- 
cido na sobredita legislação, julgal-a improcedente, como 
se julgou no accordão recorrido : 

Portanto, concedendo a revista, annilllam o accor- 
dão de fl. 160, por ter julgado contra direito, e man- 
dam que o processo baixe á mesma relagiio, para de 
novo se julgar por diversos juizes na parte em que 
vae concedida a revista. 

Lisboa, 12 de novembro de 1881. -Novaes -Lo- 
pes Branco - Sarmento -Visconde de Ferreira Lima. 

( D .  do G. n.0 284 de iS81). 

Westemnnhsr r - não deve ser admittida a de- 
pór. como tal. pessoa com nome dimerente 
do constante do respectivo m l r  nBo se pro- 
vando deadamente a sua identidade im- 
pugnada QOF uma das partes. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relqão de Lisboa, 
aggravante a companhia das aguas de Lisboa, aggra- 

vados os viscondes de ~ a l m d r ,  se phferiu o amor- 
dão seguinte : 

Accordam em conferencia os do conselho no wipre- 
mo tribunal de justiça: - - 

Conhecendo do presente aggravo, interposto do ac- 
cordão a fl. 34 pela companhia das aguas de Lisboa, 
aggra~ados os viscondes de Valm6r; 

Mostra-se que, tendo estes em ac@o intentada con- 
tra a aggravante e a camara municipal de Lisboa, junto 
ao processo seu rol de testemunhas, entre ellas inclui- 
ram a que indicaram por JosB Rodrigues, jardineiro+ 
calpda do Moinho de Vento, e sendo chamado a de- 
por na competente audiencia o individuo intimado com 
esse nome, declarou chamar-se J o d  Nunes de Sousa; 
oppondo-se, porém, o advogado da aggravante a que 
fosse inquirido em razão da differença do nome decla- 
rado no rol, o que indicava pessoa diversa, o juiz não 
admittiu o dito individuo a depsr, como consta da res- 
pectiva acta ; 

D'esse despacho aggravaram para a relação os ora 
aggravados, e obtiveram provimcnto pelo já' referido 
accordlo, em que se ordenou a inquiri* do mencio- 
nado individuo, apesar da differença de nome ; 

Esta decisgo é contraria ao disposto nos artigos 
264.O e seguintes do codigo do processo, que tão só- 
mente manda inquirir as testemunhas, cu~os nomes, 
profissões e moradas se tenham designado no rol da 
parte, que as produz, nos termos do artigo 262.0 do 
mesmo codigo ; e a diversidade de nome importa diver- 
sidade de pessoa até prova legal em contrario, desde 
que a identidade é impugnada por uma das partes, 
como no caso occorrente ; e nenhuma prova se produ- 
zia sobre a identidade de tal testemunha, não podendo 
essa falta ser supprida pela declaração do procurador 
dos aggravados contra a impugnsp8o par parte da ag- 
gravante, nem pelo facto da intimaçzo feita pelo of- 
ficial de diligencias : 

Portanto, provendo o aggravo, annullam o accordão 
recorrido para effeito de subsistir o despacho, em que 
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a dita testemunha não foi admittida a depb  ; e condem- 
nam os aggravados nas custas d'este processo, que %ai- 
xard ao juizo de instancia. 

Lisboa, 14 de outubro de 1881. - Novaes - LO- 
pes Branco - Visconde de l'erreira Lima. 

Embargos de terceiro : - póde a mulher do 
fallido dedosil-os, para se conservar na 
posse don bens de meu dote mas não para 
haver a dos bens commnns. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação do Porto, 
aggravante a curadoria da massa fallida de Antonio 
Fernandes de Moraes, aggravada D. Maria do Carmo 
Cerqueira Lima, se proferiu o accordão seguinte : 

Accordaui em conferencia os do eonsellio no supre- 
mo tribunal de justiça : 

Mostra-se d'estes autos que, tendo sido declarado 
fallido Antonio Fernandes de Moraes, da cidade de 
Vianna do Castello, por sentença do juiao commercial 
d'aquella comarca, de 9 de março de 1880, nomeados 

. curadores fiscaes da massa fallida os, ora aggrãvantes, 
direcgão do banco mercantil, da mesma cidade, José 
Antonio Baganha, e Matheus Antonio da Costa, sc pra- 
ticaram as outras medidas provisarias ordenadas no co- 
digo commercial ; e, tendo o fallido opposto embargos 
á; dika sentença, foram estes julgados improcedentes 
por sentença de 9 de fevereiro de 1881, de que o fal- 
lido interpoz appellagão, recebida no effeito devolutivo 
sómente ; 

Mostra-%e que, continuando no traslado o processo 
da fallcncia, oppoz, a ora aggravada, D. &ria do Car- 
mo Cerqueira Lima, consorte do fallido, os embargos 

' 
de terceira senhora-e possuidora, transcriptos ex-fl. 25, 
pretendendo por esse meio que lhe sejam entregues, 
não s6 os bens de seu dote, senão tambem os com- 
muns clo casal, com fundamento nas disposições dos ar- 
tigos 1:114." e 1:230," do codigo civil, que considera 

applicaveis ainda no caso de fdleneia, tendo sido taes 
embargos recebidos com suspensão da execnção pelo 
despacho transcripto a fl. 8 v., decIamdo pelo ou- 
a & 9, passado em julgado, no qual se decidiu que a 
dita buspensb devia entender-se em termos habeis, sem 
ferir a racional intelligencia da lei, e exceptuadas as 
medidas de mera administra980 ; 

Mostra-se que depois passou a embargante, ora ag- 
gravada, a requerer que lhe fosse entregue, prestando 
caução, a posse de todos os bens, de que traLa nos seus 
embargos, e isto com fundamento nos artigos 370.O, 
92.2.' e 926." do codigo do processo civil; e sendo-lhe 
desattendida esta pretensão pelo despacho trsnscripb a 
fl. 12, em raato das excepcionaes circurnstancias que 
militam a respeito d'aquelles embargos de terceiro, in- , 
terpoz aggravo para a relação do Porto, onde se pro- 
feriu o accordto a fI. 85, dando-se provimento no ag- 
gravo em attençEo ao disposto no citado artigo 926.O, 
e no artigo 80ü.O do codigo do processo, e maqdando se 
que o juiz a quo revogue o despacho recorrido, e ad- 
mitta á ora aggravada, a caupão aos rendimentos dos 
bens immobiliarios, e ao producto dos fmctos vendi- 
dos ; e d'este accordão vem interposto o aggravo, de 
que conbecem ; 

Considerando que no caso de fallencia declarada 
por sentença do competente juizo commercial, acha-se 
regulado no codigo commercial, artigos 1:15.5.O e se- 
guintes, como e por quem devem ser arrecadados e ad- 
ministrados os bens pertencentes ao casal e commercio 
do Lllido; e que ewa legislagão especial não foi re- 
vogada pelas disposi@es do codigo civil, e que por 
isso, no caso occorrente de fallencia do marido da ag- 
gravada, deve fazer-se applicaçiio da legislaç%o qom- 
mercial, e n8o das disposições dos outros rnericio~a~los 
codigos, quando contrarias ao determinado n'aquelle; 

Considerando que a entrega dos bens commnns da 
casal do £?liido a sua consorte pelo facto de terem $ido 
recebidos embargos de terceiro, por ella oppostos á ar- 
recadapão d'esses bens em v i d d e  da sentença que 
abriu a fallencia, subtrahindo-os por essa forma ao jui- 



ao d'essa fallencia, e 6 administração e fiscalisa@ dos 
curadores fiscaes, C inteiramente opposta ás dispoaiges 
do codigo commercial : 

Vem, por consequencia, a ser contraria ás disposi- 
gões reguladoras do processo das falleacias, e nulla a 
decisão do accordgo recorri40 na parte em que manda 
entregar á embargante, agora recorrida, sob caupão, 
os bens do casal commum d'ella e do fallido, seli ma- 
rido, couiprehendidos nos mencionados embargos de 
terceiro. 

Quanto, porém, aos bens mobiliarios e immobilia- 
rios, q\ue pela escriptura ante-nupcial, ou por esta com- 
binada com outro, ou outros documentos suthenticos, 
se mostra clara e evidentemente serem proprios dotaes 
da aggravada, excluidos da communhlo com seu ma- 
rido por clausula alli expressa, não p6de a decisão do 
sobredito accordão deixar de considerar-se subsistente 
em presenga do disposto no artigo 1:231.0 do codigo 
commercial : 

Portanto, negando em parte, e ern parte conceden- 
do provimento no presente aggravo, subsista a decisão 
30 amordão aggravado tão súmente no que respeita 
aos bens dotaes da embargante, ora aggravada, que 
pela E6rma acima mencionada se mostra terem essa 
qualidade, tendo sido excluidos da communhLo por 
êlausula expressa na escriptura ante.niipcia1; e revo- 
gam o meamo amordão relativamente a todos os outros 
bens, de que nos ditos embargos se trata, para effeito 
de ficar- subsistindo; quanto a estes bens, o despacho 

? 

transcripto a fl. 12 ; e condemnam, aggravantes e ag- 
gravada, a pagar a meio as custas d'este processo. 

Lisboa. 21 de outubro de 1881. - Novaes - Sar- - ,  
mento - Viscande de Ferreira Lima. -Tem voto do 
conseltieiro Lopes Branco, com a declaraglo de que 
votou por negar provimento em todo o sentido do ac- 
cordão recorrido, e da sentença de primeira instancia, 
Novaes . 

. Aama~.o r - é ihrposto em ~ e m d  e que e"& 
clerrSro do prasõ de einoe diãs a codtar &a ' 
firlimaqão do Bespaeho reeordlo, dereuao 
por isso tamar-se caaheefmento oeile. 

NOS autokciveia de aggravo vindos da reja$& d i  Lis; 
boa, aggravante J o h  Gregorio de Eigueiredo Nas- 
carenhas, aggravado Manoel Antonio Guerreiro, se 
proferiu o accordão seguinte : 

I 
' I 

Accordam em conferencia oi do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça : 

O presente ãggr;vo., em que 6 aggravante Jot6 
Grepwio de Figueiredo Mascarenhaa, e aggravado.Ma- 
noel Antonio Guerreiro, vem interposto dq aecord* da 
relaçilo de Lisboa, a fl. 31 v., que r& tomou:wnhe- 
cimento do aggravo para a mesma rdago  interposto" 
no termo a fl. 21 v., por o nâo ter sido no praso mar- 
cado no $ 1.0 do artigo l:O1l.o do codipn do phee egm 
civil; essa decisão, porhm, é contraria a direito ', 

presença dos termos constantes à'este processo, -por- 
quanto de fl. 2I.const.a ter sido escripto em 6 de junho 
d'eate anno aquelle termo de aggravo-do despacho 
transcripto a.fl. 20, que foi idtimado aa aggravants 
em 2 do referido mez, como se mostra da ccrlidão da 
respectiva intimago transcripto a'fl. 20 v., e d'esse 
data da intimação á do mencionado termo de aggraw 
não decorreram cinco dias, vindo assim a ter sido in-, 
terpnrato dentro do praso fixado na citada lei ; e . 

Portanto, dando provimento no preaente,aggraw, 
annullam o accordão a 'íi. 3 L v., de que vem i n t e r k -  
to, e manhm que o .processo baixe á mesma relaç8o 
para, por juizes diversos, se conhecer do  recurso para. 
ella i&e~poste. . ~ 

U+oa, 18 de aovembrs, de 1881.-Novaes - . 
Q p e s  Brancw- Coelho e Sousa. I I. _, 



sggwb~s% r- Uewe teprar-*e 8osBewime~e Wei- 
- &e. geamdo vier a mostrrrF-ira @me i& &&atem=- 

peatr, e m  temgo. ainda me o eserli-éie em*$- 
t i s e  ma fer€idáo &ra o proceem de aggra- 
wo a eerlldão da intimaoão. 

Nos autos civeis de aggrnao vindos da relaglo de Lis- 
boa, aggravante Francisco Henriques de Oliveira,- 
aggravados os menores Gertrudes e Gervasio, se 
proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselbo no supremo tribunal de 
justiga : 

Que mostrando-se pelo documeato dde fl. 37, junto 
com a petipâo de aggravo de iI. 35, que o despacho 
de fl. 13, cornquanto'proferidv em 20 de julho, súmente 
fora intimado em dia 28 do mesmo, e que fora o ag- / 

. p a v o  de fl. 15 v., interposto no meemd dia 30 em que 
fora requerido, do que resulta haver sido interposto em 
tempo, d que nãa constava do processo quando se pro- 
feriu o accordào recorrido, porque o escrivão do juizo 
da 1." instqncia nlo cumpriu inteiramente, como de 
via, a disposiclo do S 1 . O  do artigo 11:014.0 do codigo 
do processo: por isso dao provimento ao aggravo, e 
mandam que voltem os autos A relagão para ahi, pelos 
mesmos juizes, se tomar conhecimento do dito aggravo. 

h b o a ,  29 de novembro de 1881. -fTisconde de 
Ferreira Lima -Paredes - Coelho e Soasa. 

( D . d o 6  a o  14 BG 1883) 

áiêl- t - 60 se dS falta d'ellewr quando 
teem &do I ~ a l m e e t e  sapbrl(los @dF essama- 
pilha*, a60 lendo por isso Rogar. n'escre ae- 
ao, a pena esSabelecldn na resgecltiw~ lei. 

Nos autos civeis da rela$o de Lisboa, recorrente o mi- 
n&%kia prtblieo, ~ o r r i d o s  Joaquim Bettencourt e 
Jogo Fernandes Pereira, na qualidade de tuior dos. 
-menores filhos de J d  Cavalleira, se profe~iu o ac- 
cordão seguinte : 

~ L r d a r n  os dp conselho tto sup%ms tribirad & 
jas~ça : 

Que, em vista dos autos, se conheee que a210 ha 
falta de séllos de que resulte prejuizo $ fazenda pu- 
blica, visto que firam suppridos pelas estamfilhas, que 
se aoham ou foram colladas lios aritos, o que isenta oa 
roeorridos da pena estabolccida na ultima lei do sêllo. 
Negam portanto a r e r i ~ t a  pelos mesmos fundamentos 
do accorcl50 recorrido, e sem custas, porque o recor- 
rente a ellas nRo 6 obrigadn. 

Lisboa, 8 de novembro de 1881. - Paredes -Siar- 
mento- Viscocde de Ferreira Lima - Coelho e Satxsa. 
- Fui presente, Martins. 

Vísloria r - depols da re.poata dos perit* 
@o ee phde agrenen*ar quenitos Q@Vo*r e 
40 pe@lr algum crclnrccimcnto. cem rele- 
Fenoia a denelemeia on obscuridade do pa- 
reoer doa perilois. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relago ao 
Porto, aggravantes Daniel Eaptista Caigacbo e sua 
mulher, aggravadofi João Pereira de Faria Amjje e 
sua mulher, se profèriu o seguinte accordTio : 

Aceordam os do conselho' no supremo tribunal dB 
justip: 

Que dão provimento ao aggravo, porquanto, conce 
dendo o artigo 235.0 do codigo do processo, que se nas 
vistorias as partes julgarem laecessavio utgum esclare- 
cimento, poder30 indica!-p, e os peritos dartio a sua res- 
pasta no 8 unico d i s t e  mesmo artigo srt ordena, po- 
r h ,  qtte esse escla~ciniento s6 possa referir-se rr .de 
,$ciemia ou obscuridade do parecer dos peritos, o que 
nào consta que houvesse nasd respostas Que foram da- - 
das aos quesitos que se apresentaram aos peritos da 
aístoria, a que eate processo se refere, mas o que os 
reeorriclw pmteadiain, como se vê a fl. 87 v., era apre- 
sentar outra, vez p & b s  por sscripto, em p iadica- 
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u,m factos, cujo escúrrecl'mento se pmtendia, &pois da 
vistoga acabada; e n'esses quesitos n%o se pedia que 
se completassem nenhumas respostas, que se tivessem 
dado com d&eiencia aos da vistoria que vinham de 
ser respondidos, nem expZica@o de obscuridade que el- 
les envolvessem : 

E, portanto, dando provimento aos aggravantes, 
mandam quc os autos voltem B relaqão d'onde vieram, 
para ahi por novos juizes se dar cumprimento i lei. E 
aos aggrarados condemnam nas custas. 

Lisboa, 12 de novembro de 1881. - Lopes Branco 
- Sarmento - Novaes, vencido -Coelho e Sou=. 

( D .  do G.  naC $5 de 1882j. 

Mhra t - a que 6 teica pelo proprietarlo- em 
terreno nem. só pelo mnnieipio pbde seF em- 
bargsda por prrjnrlPcar a fonte pabliclr; @ 

para qnalqner pnrticofar a embargar com 
- ~ o  Chndamento de ter o# sobejos da agaa da 

fonte, é preciso aprcmentar til1110 da sua 
acqoid@o. 

No- autos civeis da reiaqão do Porto, recorrentes An- 
tonio Carneiro Soares e sua mrilher, recorridos Cus- 
bdio Gil dos Reis Caíneim e sua mulher, se profe- 
riu o accordào seguinte : 

Accordam os do conselbo no gupreuio tribunal de 
justiçs : 

Que em cumprimento do que se acha disposto no 
artigo 1:170.0 do wdigo do processo civil, discutidos 
e votados os fundamantos por que na minuta dos re- 
correntes Antonio Carneiro Soares e mulher, ex-fl. 170 
v., se pede a concessão da revista; e attendendo a que 
o unico fundamento alli deduzido, e em resumo expos- 
to na conclusão da referida tninutã, 6 por o accordâo 
recarrido ter julgado contra direito nos termos do 5 
2 . O  n.0 2.0 do artigo 1:159.' do citado codigu ; 

Mas considerando que os recorrentes n?io são par- 

TRIRUNA L DE JL'STIÇA. - 188 S81 4% 
te8 competentes para intentarem uma acgão pelo pre- 
juizo que poclésse causar ao publico a obra da mina 
aberta pelos recorridos na sua propriedade contigua & 
fonte publica de Justa Vé~ga, porque esw cohpeten- 
& pelo codigo administrativo pertence áo mnnicipio e 
não a qualquer particular; e se pelo artigo 369," do 
eibdo codigo 6 permittida ac@o popular, esta s6 póde 
ter logar nos casos alli expressos, e com as restriqões 
que menciona ; 

Considerando que a acqão pelo que dwa aos direi- 
tos proprioe dos recorrentes de se utilisarern e apro- 
veitarem os sobejos da agua da referida fonte, que a 
obra embargada póde prejudicar, não se fundam os di- 
tos recorrentes em jnsto titulo de acquisigb d'esses 
sobejos de agua, requisito indispensavel nos termos 
expressos do artigo 430.O do codigo civit, 
rem embargar a mina dos recorridos, que 1 R"'" es era @" h- 
cultado abrir no seu terreno, conforme a disposi& do 
mesmo artigo 450.O; 

Considerando que o disposto no artigo 2:219." do 
codigo civil que os recorrentes invocam, n h  +e ter 
applicado, porque a fonte 6 publica pelas le& 5dmi- 
nistrativau, são recorrentes partes illegitimas, para usa- 
rem da ac$o, que competia ao municipio; 

Consider,ando, finalmente, em presença do exposto, 
ue no %cordão recorrido, tanto se não ju lpu  contra 

lireito, que antes a sua deeis20 foi proferida em har- 
monia com a legislagão vigente e applicavel B questão 
sujeita : 

Portanto, negam a revista, por falta de fundamento 
para a sua concessão, e condemnam os recorrentes nas 
custas. 

Lisboa, 8 de novembro de 1881.-Sarmento - 
Visconde de Ferreira Lima -Paredes -Coeho e SOU- 
SB. - Fui presente, Martins. 



Hin~ta t - a COIICIUM~O d'C118 para O pedido 
da oooceusíío da reriata náo póde basear-qe 
nos Candsmenloa allepxidoir em aulro fira- 
cesso : e sem ter eonclosáo náa se deve to- 
mar conhecimento do recurso de revi~ta. 

Nos autos civeis da relago do Porto, primeiros recor- 
rentes Antonio Carneiro Soares e mulher, segundo 
recorrente o ministerio publico, recorridos Custodio 
Gil dos Reis Carneiro e sua mulher, se proferiu o 
accoraão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Considerando que a unica concIus8o dos primeiros 
recorrentes, Antonio Carneiro Soares e mulher, a fl. 
188, tem por fundumcnto pedir a conccssgo da revista, 
por haver o accordão recgrrido julgado contra direito, 
mostra-se que os fundanientos para esta conclusão sf9o 
os ailegados a fl. 170, do outro processo em appenso 
n." 17:649, conforme alli se declara; 

-- Considerando que taes fundamentos em outra ques- 
a o ,  ainda que sejam da mesma natureza, mas por mo- 
tivos differentes, não podem servir de base a uma con- 
dusão, que se não tira da verdadeira exposigão d'esta 
causa, que tem por rincipal fundamento a obra nova, 
ernbargadá em 28 1 e agosto de 1877, segundo consta 
do appenso, emquanto que o embargo de fl. 12 v. n'es- 
ta causa 6 de 5 de sateiiibro de 1876, e res eita A pri- 
meira mina aborta pelo. recorridos, cusb&o Gil dos 
'Reis e mulher ; 

Considerando que tal concluslo 6 manifestamente 
improcedente, e cjÜe por isso se torna impraefcavel -o 
cumprimento do artigo 1:171." do codigo do processo 
civil : 

Negam a revista e condemnam os primeiros recor- 
rentes nas custas que Ihes respeitam. E quanto ao se- 
gundo recorrente magistrado do rninisterio publico, nso 
conhecem da revista por falta de se haver satisfeito a 
fl. 191 ao disposto no 2.0 do artigo 1:168.O do cita- 

do codigo, o qve forqa inexequivel a disposi* -aas 
artigos 1:170.' e 1:171.0 do mesmo codigo; e nTe8@ 
par? n@ hha c ~ s t a s  por ser o ministerio pyblico igsnt9 

,de as 'pagar. 
Lisbog, '8 de novembro de $88- - Sarrpeqb - 

Visconde de Ferreira Lima-Paredes - Coelha e &&- 
sa. - Fui pr,esenk, Marfins. 

c -  , 

8 ,  

Legado pio t - o ,vinculo da pelpsáo qne o 
conetituia ect6 abolido. - 

Nos autos civeis da relação dos Açores, recorrentes D. 
Maria Margarida de Sá Linhares e D. Catharina 
F m a z  e SB Linhares, recorrida a fazenda nacjoqlj 
se proferiu o accordIo seguinte: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Vistos, propostos e relatados estes autos, em que 
+ 

são recorrentes D. Maria Margarida de S4 Linhares ,e =: 

D. Catharina Ferraz de S4 Linhares, e ein'que é~ r& - -' 

corrido O rninisterio  publico corno legitimo repr-i-  ' 

tante da fazenda nacional ; 
Mostra-se do libello fl. 9 pedirem ag qxomntes 

que a fazenda seja condemnada a reconhecer extin.& 
a prestação de trigo e vinho commum, que em 1710 ' - 

foi creado o vinculp que instituiy O seu parente A&- 
nio Silveira de Linhares Peixoto em favor do conven* 
extineto de Santo Antenio, na cidsde de Angra? seado 
este somente o objecto d'este pl<ito, fundqdo na se& 
teu* a i. 15, que, nos termos do decreto de 4 de &r,il 
de 1832, julgou extincto tal vinculo, e que pacrsou . 
julgado. 

Ep sen$ença de 1:" in.stwcia, fl. 406, foi juiggXá- 
procedente e provada esta acgo, e em grau de appql- 
h@o revogada, por maiocria de votos, no accord@ de ' 

~ 

fl. 431 v-,' dg ,que vem este recurso. 
E vistas e discutidas em coofe~enci~ a s  çon,cly~õ,es 

da wim@ a.par ds can,tm-miqiiaytg, o tribmaJ concede 



$68 ACCOI~ÁOS 'DO SUPREMO 

a 'revis&, porqpe a pensso de que unicam&te se trata, 
como legado pio, ficou civilmente exfincta-desde que a 
seutensa absolveu o vinculo, em que importa p o ~  força 
dzi lei que permittiu a sua abolição; mas porque assim 
o declara a lei de 19 de maio de  1863, extinguindo 
todos os vinculas, assim o declara o artigo 10." 

E concedida a revista annullam o accordão recor- 
rido, e mandam que os autos sejam remettidos 4 re- 
lação de Lisboa para serem n'clla julgados na f6rma 
da lei, sem custas. 

Lisboa, 26 de agosto de 1881. -Oliveira - Lo- 
pes Branco - Novaes. - Fui presente, Martins. 

~ o ~ t r l b a l ~ ã o  de regintro : - pela sonegaqão 
de bens pura r sua liquidnc$o é inaiamis- 
rise1 a àenuncici dcpoi* de lindo o renpe- 
ativo processo. e dc pingas a í  iaaenda publi- 
ca as. quantias liquidndaa. 

Nos autos civeis da relaglo do Porto, recorrente José 
- -  - Antoniò da Costa (~adre),  recorrida a fazenda na- 

cional, se proferiu o accordão seguinte : 

Aecordam os do conselho no supremo tribunal de e 

jus t ip  : 
E m  24 de m a r p  de 1877 exarou o escrivão de fa- 

zenda a fl. 7 termo de denuncia particular perante elle 
dada contra o recorrente, na qualidade de herdeiro tes- a' 

tainentario do fallecido abbade de Santa Marinha de 
Louzada, Francisco Pereira Lino, por não ter descri- 
pto e haver sonegado varias verbas e valores cons- 
tantes do seu reqrieriuiento de fl. 6, deixando assim 
de serem liquidadas? e dever ser paga a fazenda na- 
cional da respectiva contribuipão de registro por titulo 
gratuito ; i 

Enviada a denuncia assim exarada a juizo, teve 
ahi logar a fl. 24 o juramento de calumnia ao denun- 
ciante e a ratificaçlio da mesma; 
0 ministerio publír;o deduziu a'fl. . -. a respectiva 

. . 

ac&; e se seguiram todos os demais devidos termos, 
até qaie teve logar o.julgamento da causa e se profe- 
riu a sentenpa de fl. . . . , na qual se julgou esta impro- 
cedente em parte, e procedente e provada em outra, 
até A quantia de 100&000 reis; 

- Havendo-se appellado para a rela %o do difitricto, B foi ella ahi confirmada pelo accordlo e fl. 210 v., de  
que provbm o presente recurso de revi3ta: 

- O que tudo vist,o e devidamente ponderado; 
A@endendo, porém, a que a denuncia constante de 

fl. 6, reduzida a termo a fl. 7, e ratificada judieialmen- 
te a fl. 24, possa muito embora ser considerada- como 
legal, e com todos os requisitos e predicados que a lei 
éxige para ser válida, produzir os seus devidos ehitos,  
e nClo dever ter applicaqâo á especie sujeita o'§ unico 
do artigo 120.1 do regimento de 30 de juiho de  1870, 
todavia ; 

Attendendo a que se mostra pela certidlo a fl. -165, 
e muito mais clara e terminantemente pela, de 3. 199, 
existir na repartição da fazenda publica, com a dsia 
de 26 de, julho de 1876, o processo da  contribui$o de  
registro por titulo gratuito; por fallecimento do ábbade 
Francisco Pereira Lino, e estar satisfeita e paga a-  h- 
ienda nacional do que lhe era devidó pelo heídei r~  
recorrente, e haver terminado este processo de contri- 
buipão em 1 7  de janeiro de 1877, é evidente que n h  
podia nem devia ter já  logar a inculcada denuncia, 
quando mesmo fosse devida, por contravir a disposipk 
muito explicita do artigo 123.O do uiencionadò regula- 
mento de 30 de junho de- 1870, que a não auctorisa: 

X'estes termos, -concedem a revista, julgam nullo 
e d e  nenhum effeito todo o processado e julgado a'es* 
processo desde o seu 'principio, e mandam que cHc bqi- 
xe zi lia instanaia para os de~ idos  effeitos legaes- 

Lisboa, 23 de ágosto de 188 1. - Aguilar - Sa< 
mento-Visconde de Ferreira Lima - Paredes:- Fqi 
presente, Martins. 



Bev6&5o s Bonãrmaqite : - é preeise r da sem- 
*-a profecias em wt eetrcia@~m mbre 
~ B a r g g s  cle (ereeiso ogpesrtr,n r@ c-pd- 
meu10 da megafo&(r, para a ir~remww-e de 
bena. ainda que agpeLla tiveme nido rewfa- 
+i* e dmnBrmada pela relaeo competente. 

Nos autos &eis de aggrayo vindos da r e l e o  99 Ppr- 
to, aggravanb o ministerio publica, aggravados Ri- 
ardo Wdarques da Silva e outros, se proferiu o se- 
guinte accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça: 

Mostra-se d'este processo, que estando para se cum- 
prir 06 juiw de direito da comarca de Qvar, rogzitoria 
expedida pelo juizo dos orph%os do Pari, imperio do 
Brzlzil, e inventario ahi pendente por fallecimeato de 
J q u i m  Pereira da Silva Azevedo, para effeito de se 

- prbceder á a~alia* e venda judiGal de bens perten- 
centes çt heranga d'aquelle fallecido, sitos na fregrtezia 
de 'Vállega, da referida comarca, promovendo-se o cm- 
prirnento d'esse rogat~ria pelo ora aggreva? Riçardo 
Marques da Silva, na qaalidaae de invenQriante e ia- 
tor do nienov, filho e unico herdeiro do inventaria&, 
se oppoz corri embargos de terceiro a av6 paterna do 
qbredito menor, com fundamento de estar na posse 
d.',esses bens, que se pretendiam arrematar; e que, ten- 
do sido recebidos esses embargos por despacho de 7 
de maio de 1880, tran~riptu a fl. 46, foram mandados 
remetter 'dqlielle juizo d'onde proviera a rogatoria, fi- 
cando a execugo d'esta siispensa, p r a  n ã ~  se prose- 
g& m+ nos termos de 8eu cumprimenh, emqwto  
se não apreaent8see cedidiio de aentenw que tenha 
desattendido os ditos embargos; 

Mostra-se que sendo apweatada pdo aggPavaQo 
no mesmo juizo da comarca de Ovar eertidb de sen- 
tença proferida no juizo de inventario em 30 de abril 
d'este anuo, julgando improcedentes aquelles embargos 
e mandando que se d&se cumprimento á rogatoria em- 

b a r d a ,  e tendo requerido que se mandasse e u m e  
a i& ae e p p  Q agente do niinistee p&lieo, inadih 
CO$)D~C~, exigid* qae B dita i e  mão &me a 
exmn$36 sem & sidrt sevista e confirmada .rek#ão 
do distrillto; e ando &do assim ordena&upiel~sdm a- 
chos transeriptos a fl. 37 e fl. 39, interpoz 'dbstes i#! es- 
pachos o ora-aggravado aggravo para -a dita rela@, 
onde se proferiu o mordEio de 9. 65, em que se decidia 
nto ser preciea a revisão e corl.firmagT9o de S;rl senteaga, 
por ter a relagb mandado cumprir a rogahriã e se deu 
provimento no recurso, mandando-se que o juie refor- 
masse o seu despacho e proseguisse m crrmpriniento 
da rogatoria: 

a s t e  ackordáo vem mterposto pelo ministepio $ri- 
blico o presente %gravo de que conhecem; 

Considerando que a\ referida sentenga definitiva so- 
bre os enibargos de terceiro, proferida em trihnal es- 
trangeiro, estA comprebendida na regra do artigo 1:0$?.* - 
do codigo do processo civil para &o ser exequivel nxes- 
te reino, sem ser revista e confirmada pela eompet&& 
relação; e que sómente em execu* d'essa sentenp & 
que pdde ser levantada a suspenslo das t~ímos da wq- 
gatoria e continuar-se no cumprimento d'ella; v&.~ a 
deci&o do accprdão recorrido a ser contraria ao d&w- 
minado no citado artigo do codigo do, processo ; e por 
isso mesmo nulla : , 

Portanto, dando provimento no presente aggravo, 
revogam o accbrdi50, de que vem interposto, @ra ef- 
feito de fiemem subsistíndo os sobreditos despack,  
transcriptos a 0. 37 e 8. 39 v., e co~tdemnarri a ag- 
gravado nas custas d'este processo, que b8;xai.a ao jui- 
m de I.* instancia. 

Lisboa, 18 de novembro de, 1881. -Nwaes - LQ- 
pes Branco - Ssirmento. 
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daiizd aompeleate r - para o Jn#gaarentQ do 
iréd prananeiade por crimec~ de igual gra- 
vidade, em aomarqas dire#irts. 6 e d'aquel- 
#a em qckae eUe ier preme, ainda qae seja 
mais antige o crime pelo qual elle esta 
grsnnnaiado em outra. 

Nos autos crimes da relago de Lisboa, recorrente Ma- 
noel Domingos Rollo, recorrido o ministerio publico, 
so proferiu p acoordão seguinte : 

- Accordam os do conselho no' supremo tribunal de 
justiça : 

Mostra-se d'este processo, ter sido o recorrente 
Manoel Domingos @llo, pronunciado, juntamenb com 
outros dois individuos, a prisão e livramento, sem adrnis- 
s%io de fiança por despacho de 28 de maio de 1880, no 
j u i w  do 3.O districto criminal da comarca de Lisboa, 
em virtade de querela do ministerio publico,' pelo cri- 
me de offensas eorporaes voluntarias, de que resul ou 
ao offendido doenqa e impossibilidade de trabalhar por 

-mais de vinte dias, crinte qualificado no artigo 361 .O 

13.O 4 . O  do codigo penal; e tendo sido preso na dita coi 
marca, foi-lhe intimado o despaehiY de pronuncia, de 
, que n to  recorreu, deixando-o passar em julgado ; 

Mostra-se, que, a requerimeato do mesmo aggra- 
vante, se achava, j B  extrahido traslado de processo pre- 
paratorio para seguir seu livramento em separado, mas 
'para ser julgado conjanctamente com os outros w-réus, 
na fdrma do artigo 1 : 103." da reforma judiciaria, quando 
em jnizo constou achar-se o mesmo recorrente pronun- 
ciado por despacho de 5 de agosto de 1875 na juiso 
da comarcá de Aveiro, por orime de igual-gravidade; 
e entgo o agente, do ininisterio publico requeren, que. 

- - o  recorrente fosse remettido com o processo para a co- 
marca de Aveiro, para ahi ser julgado em razão de ser 
o crime, pelo qual está ahi mais antigo e 

,@o grave, como o que consta d'este processo ; e sendo 
esse requerimento deferido $òr despacho a fl. 62, ag- 
gravou o réu, ora recorrente, d'este despacho partr a 

relação de Lisboa, onde, #e lhe negou pmvimenb p d ~  
aeeordão a fl. 74, de que yem interposto o presente re- 
curso, de que conhecem. 

Tendo -sido o recorrente preso na comarca de Lis- 
boa, onde se acha pronunciado, 'e passada em julgado 
o despacho de ~ronuncia na fórma do artigo 3:W." 
da reforma judiciaria, não sendo mais grave, como nEo 
é, o crime pelo qual se acha pronunciada na comarca 
de Aveiro, estava por esse citado artigo e pelo artigo , 
1:033." da mesma reforma, estabelecida a cornpetencia 
do juizo do 3.' districto criminal da comam de Lis- 
boa para o ,processo de accusação, devendo requisitar 
por deprecada o processo, em que o mesmo recorrente 
se achava indieiado na dita wmarca de Aveira, para 
ae appensar, preenchidas as formalidades legaes, e se- 
guir-se depois o plenario da accusação por ambos os 
crlmes. 

Estes eram os termos legaes a seguir, carecendo. o 
j n i ~  do referido 3." ãistrictq de jurisdicgão, para por 
um despacho transferir para o jiiizo de outra comarca 
o servip que lhe competia desbpenbr .  

Assim pois são contrarios á.s referidas disposigi5qs- 
legaes, tanto o accordb recorrido, como o despacho 
por elle sustentado, e o processado em virtude d'esse 
despacho. . 

Portanto, concedem a revista, e julgando definitiva- 
mente sobre termos e fotmalidades do processo, corno 
lhe é facultado no artigo 2.0 da lei de 19 de dezembro 
de 1843, annullam o processado em primeira e seganda 
instancia desde o despacho a fl. 62 v., inclusivamente, 
com excepgão de documentos, e mandam que o proces- 
so baixe ao juizo do referido terceira districto criminal, 
para ahi seguir os seus termos legaes. 

Lisboa, 4 de novembro de 1881. - Novaes - Sar- 
mento - Visconde de Ferreira Lima -Paredes - h- 
Iko e Sousa. -Fui presente, Sequeira Pinto. 



da mesma apresentação ; e embora ainda não estivesse 
ultimado em razão dos muitos que havia a l a n p r  de 
anterior apresentaf;%o, não dependia jzi do arbitrio da 
a g p v a d a  inutilisar o acto corse<iado, como pretendeu, 
declarando que jB não queria o registro ; pois y e  esta 

- sua pretensão equivalia a cancellamento de registro de- 
finitivo, que nos termos d~ artigo 992.0 do aodigo ci- 
vil não podia ser requerido, senão no .caso que @e não 
da, de se provar por documento authentico a extincpão 
completa do encargo dota1 : aIém d'isto, essa pretensb 
da aggravada importava declara@ de renundar, ao 
menos de presente, ao registro de seu dote, e isto não 
lhe B permittido pelo artigo 928.' do citado codigo ; 

Foi, pois, contraria As referidas disposiges legam 
a decisão do accordlo recorrido, ordenando que fosse 
deferida a sobredita pretensão da aggravada ; 

Portante, dando provimento no presente recurso, 
revogam o secordSlo da reiagão, de que vem interposto, 
para effeito de ficar subsistindo, e se cumprir a sen- 
t e n p  transcripta a fl. 12 ; e 

Condemnam a aggravada nas custas d'este prpcesso. 
-- Lisboa, 9 de dezembro de 1881. - Novaes - Agui- 
lar -Coelho e Sousa, vencido - Visconde do Midbs. 

( D .  do G. 23 1 1882). 

Iliniaterio pnòlieo : - não pide intervir m a  
exeon@io, em qne não 6 parte, senCio como 
terceiro por parte da faaenàa. on  em dispu- 
ta de  preferemeia. 

- Nos autos ciueis da relação de Lisboa, recorrente José 
BaptZsta de Oliveira, reèorrido o ministerio publico, - se proferiu o seguinte accordao : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal d e  
+ justi* : 

Mostra-se doe autos que o agente do ministerio pu- 
blico em Lolmda requerera ao jnia de  direito da ãWa vara 

_ da .comám d'm Cidade, se n b  BWH~SW a pe- 

n h o ~ a  em uma porçk de estampilhas, que em exee* 
P .con$~a o casal do barão de Barbosa Rodrigues, promo- 

vida por José Baptista de Oliveira, fora por este no- 
meada a -penhora; e invoca-se para isso a disposi@o 
dos artigos 836.", 860.0, 863.O e W.0 do codigo ci- 
vil : 

Mostra-se mais que essa petição fora iadeferida pelo 
despacho de  fl. 3, no final do qual se mandou que + 
fosse desappensada dos autos ; 

Mostra.se que d'este despaebo se appellzira em 7 , 

de agosto com o fundamento de excesso no,modò ,da 
execu@o, appellação que foi recebida pelo- despacho ' 

de íl.' 8 (no qual se tambem manda cortar a linha), e 
foi intimado ao ministerio publico em 24 de outubro, 
sendo os autos apresentados ao guarda m6r da relação 
no, mesmo dia, sendo porém sómente distribuidos no 
dia 27 : 

 ostra-se ainda que a 8. 13 ae juntára, a regueri- 
mento do ministerio publico, documento, que conshnc 
penderem contra o casal do dita bar50 de Barbosa 
Rodrigues duas acgões propostas por parte da  fazenda 
nacional, uma d'ellas pedindo importante quantia por 
alcance em que ficára para com ella, e outra pedindo 
a annullapão do penhor de estampilhas na ímportancia 
de 21:300&lOO reis 

Mostra se que comepndo a relaqão de Angola a 
conhecer do processo, e votando dois juizes pela com- 
petencia do recbrso, e tainhem pela nullidade do pro- 
cesso em razão de não intervir n'elle quem representas- 
se o menor tilho d'aquelle barão, não havendo naquella 
relaçlo mais juizes, vierani os autos, em conformidade 
do disposto no 9 unico do artigo 17.O do decreto de  ' 
17 de agosto de 1857, para a relqão d'esta cidade, a 
qual desattendendo aquella nullidade pelo accordào de  
fl. 37 v., coneedeu pelo dk 8. 38 r., provimento á 
appella$io com o fundamento de que representando as 
estampiihas receita publica proveniente do imposto do 
sêllo, eram eilas isentas de penh'ora por majoria de 
razão du disposto no artigo 590.0 5 1.O da reforma, e 
porque o barb era mero detentor das estampilh-as, que 

8% 



gela d ~ ~ u m e n t o  de fl. 13 se mostrava ter obtido em 
pe&e. dando-se assim a excesso de execu@o pelo qual 
áe appèllava. 

D'este accardão vem interposta a revista que se 
+e pelm fundamentos c&sh.ntes do fim da minuta 
de fl, 48. E examinados esses fundamentos; 

Considerando, que devidamenb se tomou conheci- 
mento da appella@o como interposta, e apreseribda 
em tempo, e tambem devidamente se desstttenden o de- 
feito que se arguira ra processe pela falta de inter- 
aendo  n'elle do menor, visb que não consta h mes- . - 
ma interesw que elle tinha rielle ; 

Contiiderando que sendo da ordem piiblica a5 lei8 
que, regulam rt f6rma e termos dos processos,, n b  po- 
dam edas preterir-se a arbitrio b s  pa~tes ; 

Coasiderando que não sendo o yiinisterio publico 
. parte na esecuyão, srírnente podia intervir n'eklo cru 

c w o  terceira por parte da fidzenda, ou em disputa de 
pwferencia, re~ulando-se e seguindo os termos pres- 
c r i w s  nas leis ; 

Considerando que n% se chegando ainda aos ter- -- de  disputa^ prefe~encias, nem se ellegando baquel- 
le reauerimeuta ci~cumstali.cia que jnstificasse a inter- 
ven& da fazenda n'casa execu~%o como tercewa se- 
nhora das estampilhas, não podia a preteasão do mi- 
nisterio pub&co eo~atante de sua petiggo ser attendida 
pos falta de legitimidade, e que taxnbem a n%o tinha 
para appellar por excesso de exeou@o por se n%o dar 
o ca8o do artigo m9.q da reforma, visto qye nem sequer 
se dlegou que a exeeupãe se fizesse em maior quantia 
ou ars a u s a  diversa de que se contém na se,ptenpa. 

Por iw, B sem e a t ~ w  na aprecia@o que aa aacar- 
dão se fez &rca a. cabimento da p;onhora, m s  estam- 
pilha% qqe bem po&m ter vindo ao casal da bar% 
por &um dos modos! indkdos  nos ailtigos 33.' a 37.0 
do regime~te de 18 de setembro de 1873, cslicedem 
a revista, e julgando nrillo o 9ccordão pelos defeitos 
em qw labor@ a vocesso sobre que o mesmo re- 
cabia: 

- M d a m  que os autos se r e m e t k  lVa inehncia 

par& effeitas legam, vilto que é esta de&&; &obre, 
termos e formalidades do processo. 

Lisboa, 23 de agosto de 1881. -Viscoride de Fer- 
reira Lima - Agw'lar - Sarmento ,- Paredes. - Faí 
presente, Martins. 

SeSnnBa avalíaqsn r - tem 20eaw na inrentn- 
~ l 0 .  Para se averOqnar, e abitcer ao calor Ba 
primeira, o ror0 que pene mbre os predloh- 

Nos autos *seis de aggravo da relago do Parto, ag- 
gravante Francisco José de Moura, viuvo, %grava- 
do o curador geral dos orpbãos da 1.I vara do Por- 
to, se proferiu o seguinte acmrdiro: 

Accordam em conferencia os do mnselbo no aupr+ 
mo tribnnal d~ iustica : 

Que aggrargdo &i o aggravante pelo aceordão'de 
fl. . . . de que foi interposto o aggravo na parte em que, 
tendo o aggravante pedido na sua resposta a fl. . .. , 
que se procedesse a segunda avnliaç8o para se corrigir 
ou rectificar o errc que se deii na avstiagãd de serem 
cunaideradoi como livres bens de soa naiureaa em&- 
teuticos, que dos docunientos apresentados pdo inven  
tariante se conh~re ter essa qua!ídade, o jriim do inven- 
tario lhe indeferiu, nho mandando proceder a novamib- - 
lia@o requerida ; 

Comqnanto o aggravnnte não podésee espificar 
e 

com exaotidào o imas que pesa sobre cada um des pre- 
dios fonims, em c~~rtacquescis de estaiam h?je tidos 
juntos, isto não obstava a que se p rodesse  a nova 
avalia@, a fim de conhecei.-se, sendo possivel, a par- 
te do fero que a cada um d'elles p r h m  pagar, da- 
vendo os louvados informar-se por pessoas que tenham 
verdadeiro e exacto conbeeimentá dos mesmos predioa, 
saber o Bro que sobre elles pesa, e fazer n'essa con- 
formidade a avaIia@o seg.undu as regras estabelw'das 
no artigo 252.0 e seguintes do codigo do processo ci- 



vil, sub-secção 4.°; porque sem que haja uma avalia- 
$0 regular, em que se declare a natureza dos predios 
e seus encargos, não $ possirel fazer-se uma partilha 
justa e regular, e tendo em consideras0 que a nova 
avaliacão requerida pelo apgravanie tende, ou tem por 
fim esclarecer a verdade e tornar legal e regular uma 
ivaliapão que o não está e pela qual não se pòde fazer 
obra, por isso que n%o preenche o fim para que foi fei- 
ta, nenhum motivo justo e plausivel Iia para que não 
seja o aggravante attendido em seu pedido n'esta parte, 
pelo que ~rovendo no aggravo mandam que os autos 
despm ao juiw de direito da 1." instançia d'onde 8U- 

biram, e que o juiz, emendando seu despacho de 0. . . ., 
defira ao requerimento do aggravante, mandando pro- 
ceder a nova avalia~ão. I 

Lisboa, 9 de dezembro de 188 L .  -Coelho e Sousã 
- Visconde de Midões. -- Tem voto do conselheiro 
Novaes - Coelho e Sousa. 

i D. do G. n.* 97 & 1889). 

-- - 
*- - 

Dote : - o dinhelro d'elle. adquirido poste- 
rlormente ao patrimonior n6o preoiao de 
ser onnrrertido nos termos do a~t8g0 1~140.~ 
do oodigo oiril, para eouwerr7ar o uatnreza 
a&ta~. 

Jnry commereial : - as emegdaa -nas soas 
P resposlra çlevem ser iresalvirda%. 

Nos autos civeis da relaqão ,do Porto, primeiro recor- 
rente a curadoria fiscal provisoria da massa fallida 
de JosZ Tgnacio Ferreira Roria, segundo recorrente 
Joaquim Jos6 Ferreira de Carvalho, terceiro recor- 
rente Eduardo daMotta Ribeiro, recorrida D. Carnilla 
de Castro Reis Roriz, se proferiu o seguinte acmr- 
dão : 
, / * 

Aecordarn os do consklho no supremo, tribuna? de 
justiça : d 

Que vistos, relatados estes autos, e nos termos do , artigo 1:175.' do codigo do processo civil, diecuti$os 
e votados em conferencia os fundamentos dos recursos 
interpostos a fl. 430, fl. 412 e 0. 414, e constantes das 
minutas ex-fi. 448, ex-fl. 458 e ex-fl. 465, da primeira 
recorrente a curadoria fiscal provisoria da massa f a l b  
de Jos6 Igpacio Ferreira Roriz, e dos recorrentes se- 
gundo e terceiro Joaquim José Ferreira de Carvalho e 
Eduardo da Motta Ribeiro, e que Brn conclusão se re- , 
duzem, quanto k primeira recorrente+ a que na decislo 
do accord7io recorrido se offendera a disposigão dos ar- 
tigos 1:023.", 1:14k0 e § unico do artigo 1:137.0 do 
codigo civil ; quanto ao segundo recorrente Joaquim 
JosB Ferreira de Carvalho por offensa do artigo 402.O., 
do codigo do processo civil,,por não se resalrarem as,, 
emendas nas respostas do jury aos quesitos a fl. 304 v., 
sendo visivel na resposta ao 2." quesito que se e ~ r e - ,  
vera sim e se ernendkra para n a ,  e. por d e n s a  dos ar- 
tigos 1:030.", I :078." e 1:103.", do G O ~ I ~ O  commercial, 
por se não subrnetter aos jurados os pontos de facto da  
antedata do arrendamento, e existencia d'este ; e viola- 
@O dos artigos 949.0 $ 2.O n." 6 . O ,  965.O e 995.0 do \ 

codigo civil, em vista do certificadi fl. 364 do registo 
do arrendamento da casa do Campo Alegre. E peIo que 
respeita ao terceiro rccormnte Eduarda da Moita Ri- 
beiro, por serem violados os artigos 207.", 226.0, 227.O, 
1:071.O e 1:072.O n." S.", e I :078.O do codigo commer- 
cial e lei de 9 de julho de 1862, por não ser deferido 
o requerimento do recorrente para apresenta@ dos li- 
vros de escripturaçào do referido, e porque o juiz do tri- 
bunal do cornmercio da l.& instancia de per si s6mente 
n3o era competente para indeferir tal requerimento. 

E considerando, pelo que respeita & prímeira recor- 
pente curadoria fiscal, que o artigo lz023.O do wdigo 
civil n#o foi violado, porque nso se trata de bens de 
raiz, versando sómente a questãaácerca de valores em 
dinheiro, e da mesma f6rma não foi violado o outro a r -  
tigo do codigo civil 1:140.O, porquè d o  era possivel 
inverter o dinheiro do dute derttro de tses dezee, a 
contar do casamento da  dohda, porque esse dinheiro 



adveio B mesma dotada annos depois, e a disposiç%o-*. 
d'este artigo 1:130.~ Q restricto ao dinheiro dotal exis- 
ten* no *to do matrimonio, e não ao que se  adquirir 
posteriormente; e quanto aos valores que assim vieram 
ao poder da dotada foram especiificadas dentro de seis 
mezes depois da siia acquisiçgo, segundo consta dos 
autos, uão havendo por isso offensa do 9 u n i 0  do ar- 
tigo 1:139." do codigo civil ; 

Considerando, pelo que toca ao segundo recorrente 
Joaquim José Ferreira de Carvalho, que na  deeisb do 
jury a fl. 304 v., ã segunda these se mostra uma emen- 
da, que não foi resalvêda, e que devia ser, como B ex- 
presso no artigo 402." do codigo do processo civil, re- 
yalvando-se as emendas ou entrelinhas, cuja falta im- 
porta uma offensa directa do ~.itado artigo, que aucto- 
risa a concessão da revista, na fóriiia da lei de 19 de 
dezembro de 1843 e artigo 1:lCiO.O do codigo do pro- ' . -- 
casso ~ ~ v i l  ; 

Consider?ndo que os fundamentos 2 . O  e 3.O da mi- 
nuta do mencionado recorrente a fl. 462 e fl. 462 v., 
ficam prejudicados pela concessão de revista; 

Considerando que as conclrisões da minuta do ter- 
Giro recorrente Eduatdo da Motta Ribeiro improcedem 
em vista dos termos dos autos, e porque a disposiçlo 
do artigo 236." do codigo commercial é facultativa para 
o juiz; e nada tem de preceptiva para os litigantes; e 
não se verificando as ciwumstancias do seguinte artigo 
22'7.O do mesmo codigo, o Juiz podia indeferir o rque-  
rimento da recorrente, não havendo fundamento para 
se adiar o julgamento-da causa; 

. Considerando que nHo houve offensa dos artigas do 
codigo coinmercial e lei: citados nas alludidas conclu- 
s8es : 

Portanto negam a revista pelo que respeita B pri- 
meira e terceiro recorrentes curadoria fiscal prnvisoria, 
e Eduar. da Motta Ribeiro; e a ctmcedem quanto ao 
segundo recorrente Joaquim José Ferreira de Carvalho 
por offensa directa do artigo 402." do eodigo do pra- 
cesso civil; e julgando deiinitivamente sobre termos e 
fozmalidades do processol conforme a lei de 19 de de- 

eembre, artigo 2.0, e artigo 1:160.6 do codigo &o pro- 
cesso civil, trnildtam a decisso de direito da accordiaio 
remrido quanto ao dito segundo recomende, s da m a -  
ma #&ma a sentenqa da instarrcia quarito ao julga- 
do relativo ao referido segundo recorrente, fkando m 
vigor o mesmo accordão e sentenp em tudo o mais 
que está, resolvido, e mandam baixar os aabos ao tri- 
bunal commercial da 1 .a instancia da cidade do Podo 
para ahí se proceder nos termos legw,  e coademaam 
nas custas i primeira e terceiro recorrente. 

Lisboa, 20 de dezembro de 1881. -Sarrnento - 
Aguilnr -Visconde de Ferreira Lima - Paredes -+ 

Coelho e SQusa. 

Embargos á axeea@s r - sendo a eua materia 
ouperveiiieiibe, podem' ser dedaaiatas fóra 
do deceodio ; e d u  é nnilidade a eirsnms- 
tane5a de 910 serem deduaidoe em reiIqey 

' - r5meuto artiaullaèo. 

Nos autos civeis de aggraio vindos -da relapão de L&,- 
boa, aggravante Francisco Nnnes Marques de P a h ,  
aggravado o banco alliança, como cessionario do ban- 
co únião do Porto, se proferiu o 'seguinte accordw i 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça : 

Que aggravado foi o aggravante pelo accordão de 
0. . . . de que se recorre ; porquanto tendo o aggmvan- 
te opposto a citação que lhe foi feita para a renova@o 
da instancia e proseguimento da execupão que lhe mo- 
veu o banco união, o requerimento R fl. . . . , que offe- 
receu *como eiii bargos de materia si1 perveniente, o Sei5 
indeferiu a este requeriinento e mandou proseguir na 
execuqga, tendo mandado prdviamente ouvir o aggra- 
vado esta execuGo, cujo proseguimento ora se pede, 
passou em virtude da escriptttra de 30 de outubro de 
1874 a fl. . . ., por uma nova pLse, e o mpcio  'ta- 
mou uma differente e nova phase, e o requerimento .su- 



~radi to ogerecido por embargos.de materia suprvenieu- 
te, visto que a execu$o comepou em 1870 e a escriptura 
foi cdebrada em 1874 muito posteriormente ao comepo 
da exacupb, 8 evidente que houve renova$o e que a 
materia do requerimenb offerecido por embargos é at- 
tendivel e deviam ser recebidos e mandar-se seguir 
seus termos regulares em presenpa do disposto no-ar- 
tigo 915.' do referido codigo civil? qiie expressa- 
mente estatiie que possam ser deduzidos fóra do de- 
cendio. 

A circumstancia de não terem sido deduzidos em re- 
querimento articulado, como se diz no artigo 916.O, 
não é nuliidade, uma vez que se declare positiva e ex- 
pressamente sua materia, como se fez no presmte caso, 
porque B simplesmente uma questao de fdrma, a que 
a lei não irroga nullidade, embora diga que os embar- 
gos sejam deduzidos em requerimento articula&o, e 
sempre foi pritica no nosso f ô r ~  admittir tal fbrma de 
embargos, o juiz devia d'elles tomar conhecimento e 
mandar seguir seus termos legaes, e mandar juntar 
po_rappensõ o requerimento continha a materia M- 

perveniente de embargos e não desprezal-os in  limlilze, 
como fez sem d'elles tomar conhecimento, com o que 
foi offendído o citado artigo 915.0, que admitte embar- 
gos de materia superveni&te embora sejam apresenta- 
dos fdra do decendio. 

Attendendo a que a disposiqão d'este artigo é ge- 
nerica, e ii&o B siriiylesinente restricta ás execupões, 
hypotbecarias, porque a lei- não faz distinc@o alguma 
a tal respeito, e onde ha a mesma r azb  ha a mesma dis- 
posigo, acresce que na parte final do requerimento a 
materia vinha deduzida em artigos. 

Portanto, d3o provimento ao aggravo, e conside- 
r a d o  prejudicado o '%gravo de fl. . . . , mandam que 
o processo desp  ao juizo da I ." instancia, de onde su- 
biu, para que desentranhado o requerimento de fl. . . .: 
offerecido por embargos de mnteria superveniente, e 
sendo junto por appenso, o juiz d'elles tome conheci-, 
mn to  e decida çgmo- entender ser de justiça e di- 
pito. 

. Lisboa, 2 de deaembro de 1881. - Coelho e Swa 
-Visconde de Midões. -Tem voto do conselheiro Lo- 
pes Branco - Coelho e Sonsa. 

(D. do G. p.* 43 de 1889). 
* 

Juros: -não me devem dam tornas imposta* 
em bens de raie, por virtude /de partilhas 
amigaveia, senão desde a tnterpellaqáo j< 
dielal, não tendo sido estipnlsdos, nem ten- 
do sido fixado praso para o pagamenfo. 

Nos autos civeis da relagb de Lisboa, reeorrentesdo 
conde de Azambuja e sua mulher a condessa do mes- 
mo titulo, recorrida a condessa de Belmonte, se pm- 
feriu o seguiite accordão : 

Accordam os do conselho no supremo triljunal de 
justiga : 

Mostra-se d'este processo que tendo o recorrentq, 
conde de Azambuja e a recorrida condessa de Bellonte,. 
com os outros~seus irmãos feito partilha amigavel de- 
herans, do fallecido duque de Loul6, seu pae, em 
escriptura publica de 30 de maio de 1877, fidra o-rè- 
corrente obrigado a pagar de torna ai recori.idzi q u ~ t i a  
superior a 15:000fi000 reis, sem estipulag8~ de juros; 
e tendo a recoyda feito registrar na competefife cor+ 
servatoria a hypotheca legal por essa torna e junta- 
mente os juros respectivos sobre o palacio e quinta de- 
nomiaada de Setiaes, na comarca de Cintra, passou a 
intentar execugão hypothecaria contra os recorrentes, 
dito conde de Azambuja e sua' mulher, condessa do 

-mesmo titulo, que a essa execupão oppozeram os em-, 
bargos de fl. 2, allegando não serem obrigados á ju- 
ros de tempo anterior á interpellat$o judicial, ,e. ser 
nulla na parte relativa a estes juros a hypotheca que2 
exequente, ora recorrida, pretendeu adquirir por meio 
do registro, concluindo que se deve julgar nul1a.m par? 
relativa aos ditos juros aquella hypotheca, declarando- 
ae sem e8Feito a citaç%o d'elles embargantes, ora recw-. 



rentes, e seguindo s e+cuçZo a o  sómente pele api- 
teil 9 jaros, a contar da interpellaqb para pagar. 

Estes embargos foram recebidos, e contestados pela 
%gora recorrida, sustentando serem devidos juras desde 
a data da escriptura de partilha até á interpellação ju- 
dicial. 

A relação de  Lisboa, em recurso de appellação, 
julgou no accordto de 0. $08, que os juros da torna, 
ainda que não estipulados na escriptura de partilha, 
eram devidos desde a data d'esta, adduzindo para isso 
argumentos baseados, n%o nas disposig8es do codigo 
civil, já em vigor no tempo em que foi celebrada aquella 
escriptura de partilha, considerando-o omisso n7esta es- 
pecialidade, mas pm npiniões de jurjsconsultos com re- 
ferencia á legisla@o anterior ao dito codigo e em as- 
sertas posteriores decisões dos tribunaes, que dos aubs 
-80 constam. 

D'este accordb vem interposto o recurso de revista, 
cuja concess~o se pede pelos fundamentos allegados na 
minuta dos recorrentes, e depois de discutidos julgam-os 
procedentes! porquanto da disposição do artigo 732.O 
do codigo civil, combinada com as dos artigos 711.O e 
720.O alli referidos, resulta o preceito geral de que i 
obrigaç9lo de pagamento de dinheiro, não dependente de 
praso certo, e sem estipulap%o de juro, s6mente se ac- 
cumularão, como perdas e damnos os juros estabele- 
cidos por lei, desde o dia em que o devedor fôr inter- 
pellado, sem alguma excepção que não seja expresea- 
mente estabelecida nas leis. 

C<imo, pois, o caio occorrente da obrigação de pa- 
gamento da torna em dinheiro, procedente de partilha 
por escripturã publica, sem estipulagão de juro ou de 
praso certo para sc pagar, nEo se acha compchendido . 
em excepção alguma expressa no dito codigo ou 'em 
lei posterior, necessariamente lhe é applicavel aquelle 
meneionada preceito geral, nzo podendo dizer-se que 
o codigo civil é omisso n'este cacso especial. 

Assim é contraria a direito a decisâo do accordão ' 
recorrido, em julgar devidos juros da toroa, de que se 
trata, respectivos ao tempo decoi~ido desde a data dai, 

em.+tusdl de prtilkm ret& 4 iirterpellação dos réus pma 
I)a%aF. 

Pertank, eoncedem a revista, anaullam o accordãa 
. secerrido por ter julgado contra direito, e mandam qw 

o processo baixe H mesma relapk para =r de novo 
julgado por juizes diversos. 

Lisboa, 23 de desmbro de 1881. - Nova= r Coe- 
lho e Sousa - Visconde de Midhs. 

( D .  &G.ns0 53 de48Bfl)" 

aarw : - derem-se das tornas imposta# a* 
Bens de raie. QOF \irlude de partilhas jn- 
diaiae* 

'Nas autos civeis da relaqão do Porto, reaorrentes D. 
Maria do Nascimento Teixeira de Carvalho e Silva 
e se11 marido, recorridos Francisco José de Carva- 
lho 0liveira.e sua filha menor, se proferiu o segsin- 
te áccord3it 

Accordam os do conselho no sopremo tribunal- de 
jnstiga : 

Que vistos e relatados estes 'autas? mo$tra-se que 
os recorrentes tendo p t o  em execugo seu formal de 
partilhas, por appeaio que serve de- base f execu@o, 
pedem os juros das tornas que em partilha couberam 
b recorrente D. Maria Emilia do Nascimento Teíxeira 

-de Carvalho no inventario a que se procedeu por obito 
de sua mãe, a wntar do tempo da morte d'esta, a que 
os recorridos oppozeram-se com os embargos que #O-* 

ram julgados procedentes e provados pela sentença de 
fl. 13, tendo os -correntes appeiiado para a relapã~ 
do Po&o d'esb sentença, Eoi cenfirriaada pelo accordão 
de fl. . . . , de que vem interpoh o recurso de meida. 

Os fundamentos para a concessão da revista V- 
expostos na conclusã6. da niidata, que nos termos -dos 
artigos 1-:170.O e k171.O de aodigo do processo eivil 
-foram em- conferencia discutidos -e vetados, 

Não attendem as nullidades arguidas rio prhqeP1.oj 



segundo, terceiro e quarto fundamentos, que não são 
procedentes: o primeiro, porque ha concordancia nos 
e e s  votos que fizeram vencimento; o segundo, porque 
o juiz Agtiiar em consquencia de ter sido transferido 
para a rela@o de Lisboa, sua tengo ficou inutilisada 
e sem effeito legal; o terceiro, pdo motivo acima dito 
da transferencia ; o quarto, por isso que a con6ssFio não 
foi expressa e pura, mas hypothetica. C -  

Attendem, porém, ao ultimo ou fundamento, 
porquanto embora o codigo civil não falle expressa- 
mente dos juros de tornas, todavia estatue no artigo 
2:142.', que a ,partilha deve ser feita com a maior 
igualdade, principio este que se achava já consignado 
na ordenaggo do reino e reforma judiciaria, igualdade 
esta que desa parecia completamente, permittindo-se 
que um co-he 2 eiro obrigado a tornas pelos valores que 
leva a mais na quota hereditaria, gosa e lucra os bens 
sobre que recáem ias tornas, e nadã paga dos interesses 
que lhe advem em prejuizo dos demais interessados; 

Considerando que foi sempre doutrina corrente no 
nosso foro, attéstada por_muitos dos nossos praxistas, 

q u e  as-tornas vencem juros como compensap%o dos pre- 
juizos que soffrem os interessados que não teem parte 
nas tornas, cujos bens ou valores passam para poder 
do herdeiro obrigado 4s tornas ;, 

Considerando que, quando mesmo não houvesse lei 
entre n6s pela qual devesse ser julgada a questão, era- 
lhe applicavel a disposipão do artigo 16." do codigo 
civil,' que manda decidir peloe principios do direito 
natural, o qual u b  perinitte que alguem se locuplete 

* com a jactura alheia, o que seria repugnante á boa ra- 
zão ; 

Considerando que segundo o alvarA de 14 de de- 
zembro de 1775, § 9 . O ,  com referencia ao § 12.0~das 
resolii$es de 1 de junho de 1770, as tornas vencem 
juro ; 

Considerando que sendo esta rnateria omissa no co- 
digo, deve, segundo o artigo 5 . O  da lei de 1 de julho 
de 1867, reputar-se em vigor n'esta parte o supacila-: 
40 a lvad  e não revogado ; 

Considerando que ,na especie dos autos oa juros 4 
mente devem correr desde o tempo da menoridade da 
resorrente, nos termos do artigo 149.9 n." 1.O do &- 
pmcitado codigo, por isso que só desde entao podem 
correr e haver móra: e 

N'esta conformidade concedem a revista e mandam 
que os autos baixem ao tribunal d'onde vieram ppra 
por differentes juizes se dar cumprimento B lei. 

Lisboa, 23 de dezembro ds 1881. - Coelho e Sou- . 
sa - Sarmento - Visconde de Ferreira Lima. ' 

(D. dó G .  n: 5h de 188%). 

Westamento r - as suas disposiq6ea. em ~m-so 
de du-ina. devem ser lnter~retadam segun- 
do o me, eonf'orme o aea.conteúdó. pareeer 
mais ajustado com a pontade do testador. 

Nos autos civeis da relap2lo do Porto, recorrentes D. 
Leonor Lucinda da Rocha.Lima e outros, recorri- 
dos D. Anna Angelina Soares Vieira da Motta- e ou-, 
tros, se proferiu o seguinte accordlo : 

~ i c o r d a m  os do conselho no supremo tribunal de 
justiga : d'este processo, em que sgo recorrentes D. Leo- 
nor Lucinda, seu marido Antonio Joaquim Margarido, 
e a mãe e sogra d'estes D. Leonor Augusta da Ro. 
cha Lima, viuva, e recorridos D. Anna Angelina Soares 
Vieira da Motta e suas irmãs D. Anna Josefina Soares 
Vieira da Motta, T). Anna Izabel Soares Vieira da Mot- 
ta e outros representantes da fallecida i rml  d'aquellas 
D. Julia Maxima Vieira Soares, mostra-se terem os re- 
corridos intentado acpão de peti* de metade dos bens 
da herança de D, Maria Correia Sabina Fonseca, vittva, 
fallecidn na Ilha 'do Principe no' 1." de maio de 1861, 
contra os recorrentes, como possuidores d'esses bens, 
e do producto dos vendidos, a primeira recorrente na 
qualidade de universal heideira de seu primeiro ma- 
rido Bernardo Soares da Motta ou Bernasdo Soares 



%eira da N o h ,  e a outra recorrente, c o m  legafaria, 
pdadisposi@o testliinentaria com que elle falleceu em. 
13 de abril de 1877, dlegando que o dito Bernõrdo 
Soares da Motta? irmão das mencionadas auchraa, se 
tinha apossado d'essa metade da herança d'aquella D. 
Maria Correia, e vendido muitos dos bens que lhe to- 
caram em partilha, no tempo em que exereira o logar 
de juiz de direib da comarca de S. THomQ e Principe, 
considerando-se o herdeiro instituido em segundo logar 
no testamento da mesina D. Maria Correia, qaando as 
instituidas herdeiras em segundo logar n'esse testa- 
mento foram as irm%s d'elle, ora recorridas, com a irmã 
fallecida posteriormente, representada pelos outros, tam- 
bem recorridos, fundando esta asser<;ão na respéctiva 
verba testainentaria, cujo teor é o seguinte: aInsiituo 
por minhas univenaes herdeiras, efn primeiro logar D. 
Maria da ConceiçZoio, mana de meu compadre José Joa- 
quim de Mello, em d tengo  aos relevantes servigos 
que este senhor me prestou na morte de meu marido 
Anreliano da Si1 va ; e em segundo logar o dr. Bernardo 
Soares da Motta, a beneficio de suas manas em Lis- 
b o a ~  ; e pedem em conclusão, que os ditos primeiros - 
réus, ora recorrentes, mulher e marido, sejam condem- 
nados a entregar a elles auctores, ,agora recorridos, os 
bens da metade ,da heranpa d'aqixella D. Maria (Torreia 
Sabina, qne possuem, e o valor dos vendidos pelo dito 
Bernardo Saares da Motta, com os rendimentos desde 
a morte da referida testadora, sendo os dos vendid.0~ 
s6 até A data da alienago, e d'ahi em diante o juro 
do valor, corno se liquidar; e que a r& D. Eeonor Au- 
guata da Bocha Lima seja condemnada a entregar-lhes 
a tapa e bandeja de oiro, que lhe foi legada pelo dito 
Motta. 

Os réus, agora recorrentes, oppoaeram em sua de- 
feaa a exce* de prescripçao, e em eontestagão sus- 
tentaram que o herdeiro instituido ern segí~ndo logar 
por quelkr D. Maria Correia fora Bernardo Soares da 
Ehtta, n'esse tempo juia &e direito da comarca de S. 
Thom6 e Principe, e não as manas d'etle, derendo por 
isso ser elles réas àbsolvidos. 

- 

A causa seguiu sew termm legaes em E.' instanuia, 
at6 se proferir sentenp definitiva, em que se ju lga~í l i  
impiroceçlentes, e n b  provadas, a dita exce* de 
p r e p m i e o ,  e a rtegk, sendo absolvidos os rh s .  

D'essa senekqa appellaram os auctores, ara recor- 
ridos, para a irela$% do Parto, onde ae proferiu O ac- 
cordão a fl. 422, em que foi confirmada a sensnga +- 
pellada na parte em que julghra improcedente a exce- 
p$o de presc~.ip@o, e revogada, quanto ao objecta 
principal da ac@o, julgando-se esta provada, por te-, 
rem sido as manas do dr. Bernardo Soares da  Mottrr 
as beneficiadas pela texsbdora, &ta D. Maria Correia, 
com metade de sua heranp, de que â;s instituis her- 
deiras na transcripta verba de seu testamento, e n h  
aquelle seu irmão; repeesentado pelos réus, ára recor- 
rentes,, sendo estes condemnados a entregar aos auctores 
os bens pedidos na acpão com os juros desde a caii- 
tesk@o da 1 ide. 

D'este accordão vem interposto o r m r s o  de revish, 
cuja concesSo se pede, unicamente ao que respeika ao 
objecto priqcipal da acgo, pelos fnndmentos constan- 
tes da minuta dos recorrentes. 

E dísciitidos em conferencia esses h ~ e n t o s ,  
julgam-os procedentes; porquaníw na verba teptamew 
taria, acima tramcripta, a aqão do verbo imtitzco rtt- 
cáe em primeiro logar em D. Maria da Contei@, 
mana do compadre da testadora alli mencionado, e em 
segundo logar no dr. Bernardo Soares da BIotta; e as- 
sim vem estas duas pessoas a ser o complemento ob- 
jectivo d'esse verbo, e p r  isso as instituidas claramen- 
te pela testadora suas herdeiras. 

Nas palavras a bertef;c20 de suas m a s  em LÊsboa, ' 

seguidas ao nome do instituido em segundo logar, e 
regidas da preposipão a, n%o recáe directammte a 
acção d'aquelle verbo imtituo; pelo que essast elupree 
s8es não in~alidam a instituiuiçb do dr. Bernerdo Soa- 
resida Matta, conterido-se ri 'ehs apfinas um cowple- 
ment~  terminativo, que impor& e&arp imposbo- at, 
dito h w d e i ~  $e Iãene-ficiar s u a  manas, ssni deterriu- 
nar em que deva consistir esm ~bektieio. , . - 

1 



1% A c C O ~ Ã O S  DO SUPREMO 

A %o clara e expressa instituiçso do dr. Soares da 
Mc~kb, como herdeiro em segundo loer ,  n b  póde con- 
siderar-se invalidada por ter a testadora dito no prin- 
cipio da referida verba imtiteco por minhas universues 
herdeiras, na accep<;%o feminina do plural, quando as 
pessoas instituidas em seguida foram uma só mulher e 
um homem ; ao contrario esse erro de syntaxe de con- 
eordancia deve ser rectificado pela determinagão, que 
e'm seguimento 4quellas expressEes se encontra ; quan- 
do- não se prefira ter, como eliptica a oragão n'esse di- 
zer, considerando-se occultas as palavras as segwides 
pessoas, continuadas a herdeiras. 

Esta simples analyse grammatical basta para n b  
deixar duvida alguma de que a vontade da testadora 
foi inetituir seu herdeiro, em segundo logar, o sobre- 
dito dr.,Bwnardo Soares da Motta, e não as manas 
d'elle. 

E isto tambem parece o mais ajustado com as cir- 
curnstancias que se davam, reconhecidas por ambao 
as partes litigantes, de ter a testadora relaçges de ami- 
sade com aquelle Saares da iijotta, *que n'esse tempo 
residia na mesma ilha, e nenhumas com as irniãs d'el- 
le,-ignGrando seus nomes, e terra da residencia, sendo 
sua intenpão beneficiar principalmente a elle, instituin- 
do-o seu Iierdeiro, e assim beneficiar indirectamente as 
manas do mesmo, deixando a arbitrio d'dle o modo e 
largyeza do beneficio a ellas. 

E ,  pois, contraria a direito a decisão do accordão 
recorrido, tirando os bens de metade da herança da 
fallecida D. &Iaria Correia hb ina  Fonseca aos recor- 
rentes, representantes do herdeiro por ella instituido 
em seu testamento, e mandando que sejam entregues 
aos recorridog, que nem per si, nem pela pessoa que 
alguns d'dles representam, foram ins tituidos herdeiros 
pela sobredita testadora. 

Portanto concedem a revista; annullam O accord% 
recorrido unicamente na parte respectiva ao objecto 
principal da acgão, ficando subsistente na parte em que 
julgou improcedente a exceppao de prescrip@o ; e man- 
dam que o processo baixe h mesma relq80, para de 

novo se julgar poi juiies diversos na parte em qíie &- 
concedida a revista. 

Lisboa, 23 de dezembro de 1881. --Novaes - Sar- 
mento - Visconde de Ferreira Lima. -- Tem voto do 
conselheiro Paredes, Novaes. 

, . (D  ao G. n.560 & 18'82j. 

ilkegitima : - Suceede ao Blho s6 n o n  ter- 
moe--dos artigos 1 : 1 9 4 . O  e 1:19S.0 do, -digo 
civnl. , 

Aggravo no auto do processo : - h t e r p ~ € o  
em processo Jã pendente na reIaqão ao 
tempo da promnlgaqão do codigo dó gim- 
cesso civil, devia conhecer-se d'elle. ' 

, 
Nos .autos civeis da relapão do Porto, recorrentes João 

Augusto, mulher e outros, recorrentes os herdeiros 
de Maria do Rosario, se proferiu o accordlo se- 

. guinte: 

Accordam os do conselho no suprem tribunàl -d6 
justiya : 

Mostram estes ahtos, em que sáo recorrentes J o ã ~  
Augusto, mulher e outros, e recorridos os herdeiros* 
Maria do Rosario, isto é, segundo os artigos de habili- 
t a @ ~  a fl. 134, Justina Augusta, que se diz mãe ilie- 
gitiiila de suas filhas menores, aktigos que feitos con- 
clnsos a fl. 138, declarou, quasi por surpreza, a juia 
que nos autos n2lo consth ter distribuiplo nenhuma, a 
julgaram herdeira das filhas illegitimas, apesar den'es- 
ta parte serem contestados a fl. 133 v., com .offensa de 
codigo civil, artigo 1:994.O e 1:995.O; era um igcideril 
te no processo, que pendia por appellagão na rdagão 
desde 1874; offensa adoptada nos de fl. 156, e anto 
riores, de que vem este recurso de revista.interposto 
a 0. 159; - +, 

- L , E relatados estes autós e discutidas em conferen- 
cia ãs "conciuscies da minuta, o 'tribúnal conceae a re-' 

13 



vista, a que n'elle se não deu resposta nenhuma, não 
s6 por $0 ter conhecido do objecto cuntmveAi&, 
ma@ por tep com exeesso declarado Justina Augustq 
mãe illegitima, herdeira ab intestato de Maria do Ro- 
sario, com offensa do codigo civil nos artigos 1:994." 
e 1:995.~ quando existiam os recorrentes irmãos le- 
gítimos do pretenso pae, e, finalmente, pela offensa do 
codigo do processo civil, no artigo 6.' 5 unico das 
disposipões transitorias, deixando de conhecer do ag- 
gravo no auto do processo, i~terposto n 8. 76, muito 
antes de subir & relação, em que £ai apresentado em 
11 de dezembro de 1874, como mostra O termo de fl. 
108; , 

Portanto, e pelo mais dos autos, concedida a revis- 
ta, annullam os accordlos recorridos, e tudo o mais 
julgado na segunda instancia, e mandam remetter OS 

autos B mesma relagso, d'onde vieram, para n'ella, 
e por juizes diversos dos que jZ1 ri'elles iutervieraq, se 
dar B lei o devido cumprimento. 

Lisboa, 26 de agosto de 1881. -Oliveira- Lo- 
pes Branco - Novaes. - -- (D. do G .  n.* 99 de 1888). 

~ecnene de revista i - náo se toma conheel- 
mento d'cile. não ha~enbg mtnnta, e esta 
e- coociusdõs~ 

Nos' autos Qeeis vindos da relação dos Apres, recor- 
rente o h c o  nacional ultramarino, recorrida D. 
Ignacia Augusta: Henriques do Canto Pe~es,  se pro- 
feria o sepinte  amordão : 

Aocordarp os do conselho no supremo tribunal de 
justiga : 

N'esta wusa, em que é rec~rrente o banoo nacio- 
nal ultramwim e marrida D. Ignacia Augusta Hen- 
riqiies do Cand Peres, não tomam conhecime~ta do E- 
~ u m o  de revista interposto do accordão a fl. 10j, por 
ter &&do de ~mp$r-se  4% parte do recorrente a de- 

I terminado no § 2.e do artigo 1:IM.o do codigo do pro- 
cesso civil, não tendo sequer minutado, e condemrram 
o mesmo recorrente nas custas acrescidas. , 

Lisboa, 3 de fevereiro de 1882. - Novaes -Coe- 
lho e Sausa- Viâeonde de Midões. 

Liquidacão : - r da quota de terqa, iiavendo 
reserva de usufrueto, só póde ter lagar por 
morte da devedora. 

Nos autos cheia de aggravo da rela& ao Porto, ag- 
gravante o ministerio publico, aggravda D. Marga- 
rida Felicissima do Céu, se proferiu o seguinte ac- 
cordão : 

Aecordarn em conferencia os do conselho no supre- 
mo hibunal de justip: 

Qae recebem e julgam provados os embargos de 
fl. 53 para revogarem, como revogam, o accordãcu de 
fl. 46 v., e por isso negam provimento ao aggravo r . 
fl. 37, interposto do accordão da relagão do Porto a 
fl. 33, atkndendo a que a liquida@o da'quots da fer- 
ça dada i iizventariada não póde ter logar, attenta a e 

disposigão qa escriptura s ipuder  a fl. 14 v. s e d o  par 
morte da devedora, e não antes pelo effeiio da condi- 
ção na referida escriptura e reserva do usufiucto. As 
c u s h  serão pagas pelo casal dos menores. 

Lisboa, 10 de janeiro de 1882. -Visconde de R e g  
reira Lima - Paredes. 

Beonrno de revlsta : - não se toma eonEeci- 
mento d'elle. não havendo mina$a, e esta 
eona eonclnsões. 

Nos autos' civeis da relaqgo do Porto, recorrentes D. 
Josefina de Jesus Cardoso, solbeira, iui jetris, e ou- 
tros, recorridos Antonio do Amara1 Leitão e sua mu- 
lher, se proferiu o seguinte accordão : 



196 .~CCOHD~VS DO SWHEMO 

Awordaw cp "do conselho no supremo tribunal de ' 
justi& : 

N'esta -usa, em que sZio recorrentes D. Josefa de 
Jesus Cardoso e outro, e recorridos Antonio do Ama- 
Pai Leitão e sua mulher, nso tomam conhecimento'do 
recurso de revista, interposto do accordlão a 0, 81 v., 
por ter deixado d~ cumprir-se por parte dos recorren- 
t e s ' ~  determinado no 5 2 . O  do artigo 1:168." do codi- 
go do processo civil, deixando at8 de minutar o re- 
curso : 

E condemnam os mencionados recorrentes nas cus- 
tas acrescidas. 

Lisboa, 3 de fevereiro de 1882. - Novaes - Vis - 
conde de Ferreira Lima - Coelho e Soiisa -Visconde 

Belator : - pela morte d9elle náo Llcam ian- 
tflisados os wistos deri adjnnton. 

Nos autos civeis de aggravo v i~dos  da rela* de Lis- 
+a, :i:,.:iWavante D, Luiza Amelia da Silva Maldo- 

nado d'Ega, aggravada D. Rosa Margarida Sanches 
de Sousa Miranda, se proferiu o seguinte accordb: 

Accordam em conferencia os do conselho no sripre- 
mo tribunal de justip : 

Que tomando-conhecimento da aggravo, d5o n'elle 
provimento .por ter sido o accordão tirado e assignado 
em parte por juizes inhmpetentes, a saber, o juiz Oso- 
fio e Queiroz, por isso que pela morte do primeiro re-* 
lahr não ficaram inutilisados os dois vistos ankriores, 
segundo o artigo 1:085.0 do codigo do processo civil, 

- anilullam o referido accordão, mandam que o proces- 
so desga ao tribunal d'onde subiu, para ser julgado por 
differentes juizes, para se dar cumprimento á lei. 

' 

Lisboa, 13 de janeiro de 1882. - Coelho e Sousa - Novaes -Visconde de Midões. 

Viatoi.la r - BPO é_ adI&is~livel, -tanta0 a .d- 
' çlh para ser Jul#pda na relaoão, pos wic~nde , 
de coneeseãc'& mviita. 

Nos autos civeis de aggravo da r e l a w  de Lisboa, a& 
gravantes Manod Iglesias e sua mulher, aggravado 
Jofio Pereira da Concei<;ão, se proferiu o seguiute 
accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça : 

Que aggravados foram os aggravantes no accord30 
da relaçzo de Lisboa, de que vem interposto o aggra- 
vo transcripto a fl. . . ., que nos embargos de fl. . . . 
deferindo ao requerimento dos embargantm mandou 
proceder a vistoria; porquanto, tendo a relação em seu 
accoi.dão por certidão a fl. . . . , julgado em harmonia 
com s que foi decidido e ordenado por este supremo 
tribunal de justipa em seu accordão transcripto tambem 
a fl. . . ., não era admissivel a vistoria, deu-se ao ar- 
tigo 235.O do codigo do processo civil uma latitude que 
elle n b  tem, nem póde ter no estado dos autos, &pdo 
em considera& què O caso de que se trata estfi oom- 
prehendido na restricgão que o artigo faz da parte fi- 
nal. 

O resultado da vistoria, fosse qualquer que hsse, 
não podia alterar o julgado, que deve recahir positiva- 
'melite sobre a materia dos autos, e segundo a decielo 
do aecordão d'oste supremo tribunal, e nunca sobre 
materia nova. 

O principio generico do artigo 1:14S." da supraci- 
tado accordâlo não p6de ser applicavel ai, especie dos 

, autos nos termos em que se acham, peb que dão pro- - 
vimeuto no aggrave, anniillam o accordão reeo~ridu, 

- e mand,m que os autos d e v m  ao tribunal d'mdeavie- 
ram para seguir seus termos. 

Lisboa, 27 de janeiro de 1882. -Coelho e Sousa 
- Novaes - Visconde de Edídões. 
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Pallido r '- a execa@%o eoirtra elle. &i póeis 
eos&Sinoar no jníio eivel, sendo e8 bens pe- 
nhorados de raia. on immobfliariom. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relapSto de Lis- 
boa, aggravantes Darlaston Carr Shoie e Carlos Fer- 
reira Pinto Basto, na 'qualidade de curadores da 
massa fallida de Antonio Braz dos Santos,. aggra- 
vados J. Wimmer & C.", se proferiu o seguinte ac- 
cordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no snpre- 
mo tribunal de justip : 

Que dão provimento no aggravo 0. 29 interposto 
do accordão da rela@o d'esta cidade a fl. 25 v., por- 
quanto mostrando-se a fl. 80 P. que a penhora se effe- 
ctuou em bens mobiliaríos do estabelecimento do exe- 
cutado, e achando-ee este fallido, requereram -os cura- 
dorps fis&s provisorios da massa a 0. 10 v. que se 
mandasse relaxar a penhora, e se lhe entregassem os 
bens para os effeitos convenientes, nos termos do co- 
digo commercial, e sendo-lhe desattendido o seu reque- 
Gmento e recorrendo para a rela@o do districto, negou- 
se provimento no aggravo pelos fundamentos expostos 
no dito accordão, que não procedem em vista do ?ti- 
go 1:216." do citado codigo commercial, porque os bens 
penhorados não eram de raiz, ou immobiliarios, caso 
unim em que sómente a execupãs p.odia continuar no 
j n i ~ o  civel depois de juigada a quebra: 

Portanto annullam v accordão recorrido e o despa- 
cfio da  primeira instaucia, de que se aggavou e man- 
dam baixar os autos ao juizo por onde se effectuaram 
as penhoras para se dar exacto cumprimento á lei, re- 
mettendo-se tambem o exequente para o juizo da fal- 
lencia, pagas as custas pelo mesmo exequente e recor- 
rido. 

Lisboa, 10 de janeiro de 1882. - Sarmento - Vis- 
çpnde de Ferreira Lima - Paredes. 

exsepcbmaS.*'- eleve, ter l o $ a ~ ~  q-aBÈdg 

se reeoahecer a oenvenieneia de ser 
- j a l t a o  PÒr ealeb 

Nos ~ u t o s  de representa@o para srpáisa* de jciry 
excepcional para julgamento de  Mano& Grospar 
Marques Neves, pronunciado pelo crime de ferjmen- 
tos, a requerimento do delekado do procurador re- 
gio na comarca da Figueira da Foz, se proferiu o 
seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justip, em sessão plena: 

Que deferem a representapão do delegado do pm- 
curador regio na  comarca da Figueira da FOB, sobre 
a concessão do jury especial para julgamento do r& 
Manoel Gaspar Marques Neves, pelo crime por que 
fora piwnunciado n'aquella comarca!  isto que pela in-, 
forma* do respectivo juiz de direito sobre que reca- 
hiu a do presidente da rela~po competente, se reconhe- 
ce a conveniencia de ser esse réu julgado pelo jury .ex- 
cepcional, em vista da natureza e occasião do crime, 
estando por isso no caso do artigo 4." da lei de 1 de 
julho de 1867: 

Mandam por isso que se faga a communicagão coria 
veniente ao juiz de direito da comarca, para os effeitos 
legaes. 

Lisboa, 17 de janeiro de 1882. -Visconde de Al- 
ves de 84, presidente - Visconde de Ferreira Lima 
- Aguilar - Lopes Branco - Novaes - Paredes - 
Coelho e Sousa - Ribeiro Abranches. 

, . 
(D. do G. .nu  43 de 188%). 



-1lidade : - senão ~èvantada p6p afguha 
- jr@s d& relaqáo, devem os segaintee votar 
rb6áii.e esse incidente, ate haver venciãren~ 
te8 e. decidindo-se contra eiia, devem os an- 
30s vo4tar áqaelle juia. ate baver vene&men- 
-to sobre a questão principal. 

Nos autos civeis da relaçlo de Lisboa, recorrentes D. 
Anna Leopoldina de Figueiredo e outros, recorridos 
Francisco JosB Dias e mulher, se proferiu o segu'hte 
accord%o : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justip : 

Attendendo a que é preceito legal consignado no ar- 
tigo 1:061.O do codigo do processo civil use algum dos 
juizes que tenha de tencionar entender que no processo 
ha nullidade insupprivel, sómente t e n c i m d  sobre a 
nullidade, e os juizes seguintes tencionarão, restricta- 
mente, a respeito d'ella atd haver tres votos confor- 
mes». O 9 2.0 do mesmo artigo ordena ((vencendo-se 
contra a nullidade lavrar-se-ha accordão n'esses ter- 
mos, F> tencionar80 sobre o objecto principal os juizes 
que o deveriam julgar como se não houvesse este inci- 
den te~  ; 

Attendendo, porém, a que se evidenceia da leitura 
do processo não se terem cumprido n'elle, e como era 
mister, as prescrippoes legaes acima apontadas : por- 
quanto se mostra, que depois ge haver tencionado o 
juiz relator a fl. 487 sobre a questão controvertida, o 
juiz seu immediato a fl. 489 v. levantou a nullidade do 
proces& desde fl. 218 em diante. Nallidade esta sobre 
a qual se pronunciou em sentido contrario o terceiro 
tencionante. Voto este com o qual se conformou o 
quarto juiz, o qual em logar de passar os autos aos se- 
guintes até haver os mencionados tres votos conformes 
na conformidade dn lei, entendeu estar já vencido o in- 
cidente, e n'essa conformidade exarou n'este sentido o 
accordlo de fl. 492 ; 

Attendendo outrosim a que, quando mesmo fosse 

verdadeira aquella supposigão, que em verdade o n& 
B em vista do que fiea pnderado, deveria em tal criao 
voltarem os autop na conformidade do 5 2." do citado 
artigo 1:061.0 do codigo do processo no segundo juie, 
para dizer de mem-tis, viato ter elle sido quem fevan- 
tou o incidente da nullidade, O que todavia, se nã6 fez. 

N'estes termos, concedem a revista, julgam nullo 
todo o processado e julgado desde fl. 487 em diante, 
'e de nenhum effefto os accordãos de fl. 492 e fl. 493, 
e mandam que os autos baixem B respectiva rels@o, 
de onde subiram, para ahi por diversos juizes se dar 
o devido cumprimento B lei. 

= Lisboa, 17 de janeiro de 1882. - Aguilar -vis- 
conde de Ferreira Lima, vencido - Paredes - E. 
Abranches.-Tem voto do conseIheiro Novaes com 
vencido - Aguilar. 

(D.*& G. n: 53 de 488%). 

Westemnnh? : - nao deve ser inquiriala soare 
factos não allegador nos artigos a qoe de- - 
põe t e. se o fGr. as saas respostaís devem fi- 
car sem efleito. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da mlay30 &o Porto, 
aggravante D. Maria Adelaide Pereira Caldas de 
Barros da Cunha Sotto Maior, por si e como tutora 
e administradora de seu interdicto marido, aggrava- 
dos Antonio de Oliveira Pinto e outros, se proferiu 
o accordão seguinte : 

, Aceordam os do conselho no supremo tribunal de 
justip, que indo este aggravo do accord%o da rela@o 
do Porto, a fl. 124, por ter confirmado o despacho de 
fl. 99 da instancia, que admittiu que uma teatemu- 
nha que estava depondo- n a  causa d e  que se trata, aa 
terceiro artigo da treplica, que se, refere A mSL f& da 
auctora, fosse levada, pelo modo porque era pergantada, 
a depor, sobre o facto allegado no segundo artigo da 

,contrariedade, que se refere h sanidade mental da hq- 
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tadora, facto muito differente d'aquelle que fana aggraa 
objecto da inquirição, e ao qual já se t i n b  dado prpva; 
mandando-se até escrevcer o que a testemunha disse e$ 
$.anho á materia do artigo a que estava depondo ; e não 
podendo duvidar-se que houve n'i& manifesta o£€ensa 
do arlgo 273.O do codigo do processo civil, e ainda 
dos artigos 261.O 5 2.0 e artigs 262." 5 1 . O  do mesms 
codigo, dão provimento no aggravo; e como se @ta 
de formalidades do prucesso, mandam que os autos 

,baixem á l.a instancia para os effeitos legaes, e ficando 
como não escriptas e impertinentes as respostas da te& 
temunha no,que é estranho á materia do artigo. 

Lisboa, 13  de janeiro de 1882. - Visconde d e  Mi- 
dões - Aguilar - Coelho e Sousa - Novaes, veilcido. 

Westemunhas : - o r6u não póde addicionar 
,, o rol ,das soas, na cansa civel, depois de 

Inqoiridas as do aoctor, e algumas das, 
Qelle. 

4 % ~  autos civeis de aggravo, vindos da relaç0o do 
Porto, aggravante Francisco José Marques, a g p -  
vados Joto Marques da Silva e outros, se proferiu 
o segnintc accordão : 

- ?Accordam os do consèlho no supremo tribunal .de 
justiça : 

Que vindo este aggravo do accordão de fl. 42 v. 
por ter confirmado o aespacho transcripto a fl. 10 v.. 

,que adniittiu que o aggravado, na causa que disputa 
com a aggravada, addicionasse o seu rol de testemunhas< 
depois de estarem inquiridas, nto s6 as testemunhas  do^ 
auctor aggravante, mas j á  tambem algumas do réu ag- 
gravado ; por se ter com a decisão do accordão offen-.. 
dido os qtigos 261.0 8 2.O e 279." n.O 3." e 5 3.O do 
codigo do processo civil ; , . 

Concedem provimento, porque effectivamente S con--- 
di* do praso marcado no artigo 261." 9 2." do co-;- 
digo do processo, n%o póde dh-se a latitude absoluta B 

i - 
indeterminada queo ag&avado quer, o que offenderir o 
systema geral do codigo do processoj e trazia comsigo 
imsonvenientes e commdiç?ies que n% pode& suppor- 
5% na lei, acrescendo a que na especie dos autos a80 
se dão os casos em que segundo a, lei, por excep@sis, 
rrè admittem os addwionamentos e altera@& d ~ -  primi- 
tivo- rol de testemiinhas ; dando, pois, assim prmimeiito, 
mandam que o processo baixe á mesma relapão; para 
ahi, .r novos jyizes, se dar cumprimento á bi.. 

Lzsboa,, 2'7 de janeiro de 1888. - Visoogde de Mi- 
d6es - Novaes -Coelho e Sousa. 

I 

Aggrcrvo : - não ãawendo intiiiiaqão do des- 
- pacho publfcatlo na mão do eserfvão. n60 

corre o praso para a sua InSerponiqão. 

Sapprimento : - para a& conjuge obter o do 
c?onaentimento do entro, por estar interdi- 
cto. deve ser ouvido o pai-ente mais pro- 
x m o  d'ente. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relqão de Lis- 
boa, aggrav-te D. Maria Adelaide Pereira Caldas 
de Barros cla Cunha Sotto Maior, aggravado o cu- 
rador geral dos orphãos, se proferiu o seguinte ac- s 

cordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supri+ 
mo tribunal de jus,tiça : 

Que se mostra d'este ' processa negativamente que 
o despaeho recorrido não foi intimado ao curador ge- 
ral ; 

' Mostra-se mais que esse despacho transcripto a 8. 
22 v. foi publicado na m% do escrivão, como ahi se- 
vê, e d'ahi se segue que não havia data que regdame . 
-a do praso marcado no 5~ 1 . O  do artigo 1:011 .O do co- 
digo d o  processo civil ; estava, .portanto, o curador ge- 
ral muito em tempo para recorrer d'aquelle desp'mho ; 

- Athdendo a que o requerimento da aggr-awnte 



para este &ibunal superior, a fim'de obter na 1." ins- 
tancia a auctorisa@o da renuncia do quinhlo lieredi- 
twio p ~ r  fdlecimento de seu irmão o barão de Prove- 
ende,  não seguiu os temos prescriptos no § 1.O do 
'artigo 486." do codigo do processe civil. ; 

Attendendo a que é essencial na especie dos autos 
, a aiidiencia de um parente mais proximo do interdicto 

por demencia, marido da recorrente ; 
Attendendo a que esta falta B insupprivel e insana- 

vel, nos termos do n.O 2.0 do artigo 130.O. do codigo 
do processo civil ; 

Attendendo ao deteirninado pela mesma lei no ar- 
tigo 1:159.O e § I.°: 

Annullam todo o processo d'este incidente de que 
é traslado o presente recurso, ficando por este motivo 
revogado o accordb a que elle se refere. E m  confor- 
midade com o artigo 104." nS0 2.: do 9 1 .O condemnam 
a recorrente nas custas. 

Lisboa, 17 .de janeiro de 1882. - Ribeiro Abran- 
ches -Visconde de Ferreira Lima - Paredes. 

, , 

(D. do G. n . O  EiE de 4888). 

Segnnda ,rewimta $ - sendo concediàa,, deve cr 
relaqgo julgar em harmonia com a deei- 
são de direito proferias pelo supremo tri- 
bunal de justiqa. 

Nos autos civeis vindos da relação de Lisboa, recor- 
, rente o visconde da-Langada, recorridos João Roque 

da Silveira e outxos, se proferiu o seguinte accordlo : 

Aecordani os do conselho no supremo tribunal de 
justisa : 

Que suscitando-se duvida sobre a qwalifioação que 
devia dar-se Q presente revista, porque para a compe- 
tencia de julgamento cumpria resolver, antes de tudo, 
se devia considerar-se primeira ou segunda revista, e 
sendo-submettida á considera@o do tribunal esta ques- 
tão pr&via, e vencendo-se-com o voto de desempate do 

exc."" conselheiro  residente, que era segunda e não 
primeira revista, n'csta conformidade passou o tribu- 
nal, em secgões reunidas, a conhecer da materia do re- 
curso ; e mostrando-se que o tribunal da relago, no seu 
ultimo accordão de fl. 626 v., de que rem esta revis- 
ta, se nlo conformou inteira e completamente com as 

k indicações do accordão d'este supremo tribunal; por- 
que, limitando-se a conhecer da excepgão da prescri- 
~ ã o ,  deixou de o fazer quanto á qualidade vincular do 
terreno controvertido como pertença do vinculo da Lan- 
gada, ponto capital da questão, ao qual alludiu muito 
expressamente o accordão ii'este supremo tribunal, e 
que não póde deixar de ter-se como provado em vista 
dos documentos que offerecem os autos : 

Concedem de novo a revista, annullam por esta falta 
o accordão recorrido, e nos termos do artigo 3." 9 2.' 
da lei de 19 de dezembro de 1843 e do artigo 1:lM.O 
do codigo do processo mandam baixar o feito á mesma 
relq%, para ahi se proceder em conformidade com es- 
tas leis. 

Lisboa, 10 de fevereiro de 3 882. -Visconde de 
Midties, vencido na questão prévia - Sarmento - No- 
vaes, vencido - Visconde de Ferreira Lima, venèido 
sómente na questão preliminar - Paredes - Coelho e 
Sonsa-Brandto, vencido sómente na questão preli- 
minar. -Tem voto do conselheiro Lopes Branco, com 
a declarapão de vencido quanto á concess8o da revista, 
Visconde de Midões - Visconde de Alves de Sá, pre- 
sidente, por desempate quanto á questão preliminar. 

Appella@o r - deve ser julgada deserta, se o 
àppoilanto nfío pargar'as custas, nem mer 
o preparo, dentro de praao Legal. 

Nos autos civeis de aggravo'vindos da rela@o de Lis- 
boa, aggravantes Joaquim Paulo e sua mulher, ag- 
gravados Antonio Maria Rato e sua mulher, se pro- 
feriu o seguinte accordlo : 
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Accordam em conferencia os do copselho no s tqms 
& hibunal de justiça : 

Que '+sbs os autos mostra-se que, corrèndo no jui-- 
zo  de direito da comarca de Cintra um pleito entre es- \ 

6s partes, se proferiu a h i  sentenp, da qual a p l l a - r  
ram os AA. (aggravados); 

Mostra-se que a appe1kgZo foi recebida e atempada 
por despacho de 10 de outubro de 1881, e n'esse mes- 
mo dia intimado aos appellan$es na pessoa do seu  ad- 
vogacio ; 

Mostra-se mais que apparecendo os apbllantes para 
pagarem as custas e fazerem o preparo no dia 21 Q, 
noite, e hesitando o escrivgo -recebel-o por ter já pas- ' 
sado o praso legal, o juiz da 1." instancia, por despa- 
cho do dia 22, ordenou positivamente ao escrivão que 
ree'ebesse; n'esse mesmo dia requeriam os appelladss, 
qme a aappellação fqsse julgada deserta e nxo seguida- 
em cumprimento do artigo 1:002." do codigo do- pro- 
cesso, requerimento que tambem foi incleferido pelo 
juiz, dando assim logar aos aggravos constantes de fl. 
5 v. e 7 para a,rela@o do cíistricto ; e 

~- ~- 

Mostra-se que, negando-se aili provimento pelo ac- 
cordão de 3.. 27, se recorreu d'esta decisb para cste 
supremo tribisnal ; 

E não podendo duvidar-se, em vista dos termos 
dos autos, de que o pagamento das custas e preparo foi 
&to depois de ter passado o praso legal, com offensa 
dos artigos l:OOl.O o 1:002.O do Codigo do processo, 
dão provimento no aggravo, e mandam-que o processa 
baixe á relago d'onde-veio, para ahi por novos juizes 
se julgar em conformidade com a lei, e paguem os ag- 
gravantes as custas. 

Lisboa, 20 de janeiro de 1882. - Visconde de Ni- 
d8es - Novaes -- Coelho e Sousa. 

kggravo : - deve tomar-se eonhecimvu. Wel- 
le, ainda me falte, na rasgectlva eeNMáo 

- 9 t,er-o ale pabUea@o do des@aoho r-- 
rido; ou certidão da sua i~íp@aáção, se 
C"Or argaida em temps essa emissão, quê 
f41iporta apenas nnlliàade supprlvel. 

Nos autos iiveis de %gravo da re1aFa;o de Lisboa, ag- 
gravante José Diogo da Fonseca Pereira Coutinho, 
aggravado o dr. curador geral dos orphaos, se pro- 
feriu o seguinte accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no a u p - :  
mo tribunal de justisa : 

Mostra-se d'este processo, em que Q aggravante Jo- 
se Diogo d a  Fonseca. Pergifa Coiatjnho, e aggravado Q 

mgsterio public,~, que tendo-se proferido o despaèbo 
transcripto a fl. 9, e d'elle interposto aggravo para 1 a 
relagão de Lisboa, foi ahi decidido, no accordIo a fl-. 
25, não se tomar conhecimoto d'esse recurso, por fgl- 
tar na certidão do aggravo o termo de publica@o do 
despacho recorrido, ou certidão da qpa intima.@, dei- 
xando assim de observm-se o determinado no § l.".do 
artigo lfil4.O do codigo do processo civil, e n2la -po- 
dendo por isso saber-se se o aggravo fo-i interposio ana 
praso legal ; e .d'esse accordão è que vem interposto o 
presente aggravo ; 

É certo que na certidlo, com que vem instruido o 
recurso, se dai a arguida ~ m i s s b  e inobservancia da 
citada lei ; 

Esta omissão, porèm, importa nuIfidâde supp~jvel., 
e não tendo sido arguida por algum dos interessados, 
n h  podiam' os jaizes conhecer d'essa nullidade, con- 
forme é determinado no artigo 132.0 do citado código., 
devendo considerar-sè supprida, por ter decorridp~.& 
praso designado no 8 2.' do mesmo artigo, e o a g p -  
vo interposto em devi40 tempo,.. para d'eHe se conhe- 
cer, sendo assim contraria a &eito a decis80 da so- 
bredita accordão, e este ndlo na fGrma determinada, 
em o n." 2 . O  de § 2." do artigo 1:159." do referido co- 
digo ; 



, . 
Da certidão de -novo junta a fl. 35 se mostra, que 

á mencionada presumppão legal Q conforme O facto de 
ter sido aqaelle aggravo interposto em tempo devido; 

Portanto, dando provimento no dito aggravo, an- 
nuklam o accordto de que vem interposto, e mandam 
que o processo baixe A mesma relação para o effetto 
de, por juizes diversos, se conhecer do aggravo para 
ella -intGposto. 
, Lisboa, 20 de janeiro de 3 882. -- Novaés -Coe- 

lho e sousi - ~ i s & n d e  de Midges. ' , 

(D.  do G. n.' 59 de 4888). 

Conselho de familia r -tendo sido legalmen- 
te conetitoido, não de%-e aer sabstltoido. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relapb dos Aqo- 
res, a gravante D. Maria da ConceiçEo, solteira, ag- 
grav%os Luiz Antonio Parreira e o dr. curador qe- 
ral dos orphãos, se proferiu o seguinte a c c d ã o :  
, 

-- Accardam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justipa, que tendo a aggravante sido 
restituida e mantida na posse e cabep de casal da he- 
ranga que ficou por morte de José Maria Parreira Coe- 
lho, pae de seus filhos impuberes e menores D. Rita 
e José Narciso, que d'elle os, houve solteira e sui j u ~ i s ,  
e os perfilhára por escriptura publica, assim como a 
mesma aggravante os perfilhou tambem como sua mle, 
e a quem foi por isso reconhecido no8 tribunaes o pa- 
trio poder sobre elles; nOo podia substituir-se o con- 
selho de familia nem funccionar outro, que n3.o fosse 
aquelle que legalmente foi constituido no auto traw- 
cripto a fl. 16, o qual esteve no exercicio de suas func- 
@es, e praticou'todos os actos de superintendencia da 
administra* que á, aggravante estava incumbindo, 
sem lhe desapprovar nenhum, até comqarem as ques- 
tões que se levantaram contra ella, em que nSio foi 
vencida. 

E, portanto, dando provimento no aggravo, rnan- 
, dam que estes autos baixem á rel~q2o de Lisboa, para 

ahi se cumprir a lei. 
Lisboa, 10 de fevereiro de 1882.,-Lopes Branca 

- Coelho e Sausa -Visconde de Midões. 

~estemunliaiu': - o FOI d'elias é fnadmissivel. 
sendo apresentado depois de finda a segun- 
da etidiencia desde aqdella em que finda- 
ram 0% arlicolados. salvo no caso de forca 

, 
major. oa'ae a l ~ u m a  das excepcóes a-qne 
se refere o artigo 6 S . O  5 1 .O do codigo do 
processo oitil.. 

Nos autos c f  eis de aggravo vindos da re1ag"ao do Por- 
to, aggravantes Luiz Pinto de Sousa Cardoso Vas- 
concellos e Menezes, sua mulher e outros, aggrava- 
dos Alexandre Carnoesa e sua mulher, se proferiu 

., \ o seguinte ,accord%o : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que dão provimento ao aggraro interposto do ac- 
cordão de fl. 53 que proveu o que se interpozera do 
despacho do juiz da instancia, transcripto a fl. 26 
v., pelo qual se nto mandára juntar aos autos o rol das 
testemunhas apresentado no cartorio do respectivo es- 
crivão, já depois de finda a segúnda audiencia desde 
aquella em que se offerecera a contestago de fl. I7 ; 
porquanto determinando o artigo 261." do cod ig~  do 
processo que os roes de testemunhas se juntem até á 
segunda audiencia depois de findos os articulados, e. 
sendo dísposiç50 do artipo 68.0 5 1 . O  do mesmo, que 
os prasos judiciaes sejam continuas, peremptorios e im- 
prorogaveis, salvos os casos de f o r p  maior, e as dis- 
posipões especiaes do codigk ; 

Mostrando-se pela infonnayão de fl. 25 v., e docu- 
mento de fl. 38, que o rol fora apresentado no carto- 
rio jB depois de finda a audiencia de 24 de outubi-o, 

i& 



que era a segunda depois d'aquella em que findaram 
os articulados, não se mostrando que houvesse8 força 
maior que impedisse o offerecimento do rol em tempo 
iabil, oy que se désse alguma das excep~Te8 s que O 

artigo se refere, nem se tratando de alteração ou ad- 
dicionamento de rol já offerecido, a que respeita o 9 
2.0 d'aquelle artigo, nâo podia a relapão, sem offensa 
das terminantes disposi@es d'aquelles arfigos 6 8 . O  e 
26L.O &I codigo, admittir O indicado rol; e 

Por isso, dando como se disse, provjmentp ao ag- 
gravo, revogam definitivamente o mesmo accordão, como 
versando sobre termos do processo, e declarando subsis- 
tente o despacho transcripto a fl. 26 v. : 

Condemnam o recorrido nas custas. 
Lisboa, 14 de fevereiro de 1882. -Visconde de 

Ferreira Lima - Paredes - R. Abranches. 
1 ( D .  do G. 11.0 83 dR 1882). 

posse: - no caio de soa perlnrbaqão* antes 
-. - da wigencia aio codigo do processo clvíl,. po- 

ala-se inientar a accão comminatoria, para 
o possordor não mais mer perturbado. uol 
uma pena. 

Nos autos civcis da reiação do Porto, recorrentes Luiz 
Manoel Pereira, sua mulher e fi!hos, recorridos Joan- 
na Lourenca Gomcs, se proferiu o seguinte accor- 
dão : 

Accordam os do conselho np supremo tribunal de 
justi* : 

Vistos e relatados estes autos, mostra-se d'elles que 
os auctores ora recorrentes, receioaos que a recorrida 
continue a dommetter,os factos turbativos de posse que 

r commetteu nos'dias 26 e 27 e 3 de abril de 1877, Ia=- 
pndo  á terra os caibros e varas de vinha da sua qainta 
da Boa Vista, que pousam sobre a párede diviso ria en- 
tre a quinta e o predio copfmante da recorrida, posse 
esta em que estão ha muitos annos, fez citár esta para 

.- 
não mais perturbar os recorrentes em sua antiga posse, 
com a comminapão de 30d000 reis e perdas e dãmnos, 
em harmonia com o disposto no artigo 483.O do codigo ; 

Mostra-se que, tendo sido citada a recorrida, oppoz 
ao comminatorio embargos que não foram attendidos 
pela sentença da instancia, que os julgou improce- 
dentes e nao provados, e julgando procedente e'pro- 

.(I vada a ac* condemnou a r6 a não mais perturbar os 
recorrentes em sua posse com a commina@o requerida ; 

Mostra-se que, tendo os recorrentes appellado dlesta 
sentença para a relação, esta pelos seus accordãos de 
8. . . . e fl. . . . revogou a sentença da i.*instancia jul- 
gando procedentes quanto á incompetencia de meio; 

Postos embargos a este accordão não foram atten- 
didos, mandando subsistir o accord80 embargado, de 
que vem interposto O recurso de revista ; 

* Na conclusão da minuta dos recorrentes a A. 163 
vem os fundamentos expostos para a concessão da re- 
vista que na contra-minuta a fl. . . . foram combatidos, 
e em harmonia com a disposi@o dos artigos 1:070.0 e 
1:071.O do codigo do processo /civil foram discu~dos e 
votados ; 

Considerando que a acpão foi intentada e distribuida 
em 1877 no dia 12 de abril, ainda na vigencia da re- 
forma judicial, porque o codigo do pwcessa civil a6 co- 
mepou a vigorar em maio seguinte; 

Considerando que no artigo 291." da citada refor- 
ma judicial se ordena que nos preceitos commínatorios 
ou acçges de embar os a primeira que tem logar uni- 
camente nas acpões e conbs, e nos casos em que a f 
ordenapão, livro 3.", titulo 78.0 e mais leis os permit- 
tem expressamente se siga tambem o processo estabe- 
le~ido antes da lei de 16 de maio de-1832 ; 

Considerando que na presente a q ã o  ou jaterdicto 
trata-se, não da questãode esbulho ou forga, mas sim- 
plesmente da continua@ de praticar a recorrida £actos 
turbativos da posse em que os recorrentas se acham ha 
muitos annos; 

Considerando que os recorrentes, receios08 queeos 
factos praticados pela recorrida em 1871, referidos em 
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seu requerimento, se repitam, usando do direito que a 
lei lhes faculta, fizeram, citar a recorrida para não mais - - 0s perturbm' em sua posse com a comminaqão que 

- consta em seu requerimento ; 
Considerando que a ac@o de que usaram'os recor- 

ridos Q meio competente em presença das disposições 
da ordena$%, livro 3.', titulo 8 7 . O ,  5 3 . O ,  e artigo 485.' 
do cociigo civil, applicaveis especie dos autos, e que 
regem a materia sujeitalae não incompetente, como de- 
cídiu o'accordão recorrido ; n'esta conformidade conce- 
dem a revista, annullam o accordão por errada appli- 
cago  da lei, mandam qne baixem á relapão do Porto, 
d'onde subirani, para por juizes differentes serem jul- 
gados e dar-se cumprimento á lei. 

Lisboa, 20 de janeiro de 1882. - Coelho e Sousa 
- Visconde de Ferreira Lima - Paredes. 

Embargos 6 fallencia : - constituem quest6o 
de estado. e por Isso n'elles é sempre ad- 

- -itnisnivel reenrso até o supremo tribuuafi 
de josllqa. 

Nos autos civeis de aggravo da relqão do Porto, ag- 
gravante Antonio Fernandes de Moraes, aggravadá 
ai direcgbo da gerencia do banco mercandl de Vian- 
na, se proferiu o seguinte accordlo : 

Accordam os do eonselho no supremo tribunal de 
jus t i9  : 

Vem interposto este aggravo do accordão transcri- 
pto a o. 26 v., que em razão do valor da causa desat- 
tendeu o requerimento transcripto a fl. 25, pelo qual 
se re uerera a interposição do recurso de revista do. 
accor 3 ão que se diz atraz proferido pelo tribunal da re- 
Iasão, mas qúe não vem no traslado, nem fora indi- 
cado no terino de fl. 27 para ser a'elle inserido, mas 
suppondo pelo que se diz na allegago sigmnte~. a fl. 
31, que seria esse accordlo o confkmativo da sentença 
que desattendeu os embargos 4 fallencia, dão provi- 

mento ao'aggravo ; visto que, tratando-se de uma qu&- 
tao de estado, qual deve considerar-se, em vista da dís- 
posf~ão do artigo 1:132.* do codigo commercial a sab- 
sisbencia ou nlo subsistencia da fdlencia, Q n'ella sem- 
pre admissivel o recurso atd este oupremo tribunal, péla 
disposigão do n.O 2.O do artigo 42." do codigo do pro- 
cesso ; e por este fudame?to dando provimento ao.re- 
curso, mandam que se escreva e se dê seguimento ao 
pretendido recurso. 

Lisboa, 28 de marpo de 1882. - Visconde de Fer- 
reira Lima - Paredes - R. A6sanches. 

(D. do G. a.O 99 de t882). 

Wilolo: - sendo requerido, deve mandar-se 
paã)sa1-o, quanuo em vista do jolgado uso 
ha fundamento legal para ser embaraqado. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relapão de Lis- 
boa, aggravante-a diree$o do banco do Porto, ag- 
gravado o administrador da massa fallida e concor- 
dada de Larcher & Sobrinhos, se proferiu o seguinte 
accord%o : 

Accordam em conferencia os do conselho no supr& 
mo tribunal de justiça: 

Que dão rovimento ao aggravo interposto a fl.\60 S do accordão a relqão d'esta cidade a fl. 57 ; " 

Attendendo a que havendo s o o  confirmada pelo 
accordão fl. 14 a sentença que homologou a concordata 
celebrada' pela maioria doi credores da firma Larcher' 
& Sobrinhos com a aggravante direcgk do banco duião -. 
do Porto, e havendo-se denegado a revista, interposta 
do referido accordão fl. 14, pelo de fl. 15, e tendo estes 
accordãos e a sentenga da instancia transitado em 
'julgado, e por isso &mado direitos entre as ,partes 'os 
quaes s6 pelo meío e a e o  competente podem ser in- 
validados, e tendo o aggravante di$&to incontestavel a I 

haver o seu- titulo, 4 ó  poda 8er-g~ embaraçado com 
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os e duvidas, que constam dos autos, em 
vísta dos referidos julgados, que mesmo por parte do 
ministerio publico, ante o tribunal commercial da 1.' 
instancia, 'em suas respostas e procrira@es de fl. . . . a 
fl. . . ., são havidas na devida considerapâe. E não 
sendo procedentes para o questão dos autos os artigos 
de lei citados no aucord80 recorri&, não havia funda- 
mento para a decisão tohada no dito accordão ; 

Annullam portanto o mesmo accordão e julgando 
definitivamente sobre termos e formalidades do pro- 
cesso, em conformidade com o disposto no artigo 2 . O  
da lei de 19 de dezembro de 1843, mandem baixar 
os autos á l.a instancia para se passar -A aggravante o 
titulo requerido, satisfazendo-se simultaneamente pela 
aggravante a tudo que Ihe cumpre prestar, na fórma 
declarada a fl. 68 v., e condemnam o aggravado nas 
custas. ' 

Lisboa, 14 de m a r p  de 1882. - 8,armento - Vis- 
conde 'de Ferreira Lima - Paredes. 

( D .  do G. n . O  M4, de 1882) 

-. 
BtPenaas corporaes: - no corpo de delicto 

por ellas deve dec1arar;se o inntroménto 
com que foram ou parece terem riido fei- 
tas as contos6es encontradas no queixoso. 

Nos autòs crimes da rclação do Porto, recorrente Agos- 
tinho Borges de Figueiredo e Castro (bacharel), re- 
corrido o ministerío publico, se proferiu o seguinte 
acdordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
m o  tribunal de  justiga : 

Que sendo o corpo de delicto a base de todo o pro- 
cesso criminal, porque é s6 por elle que póde ser cons- 
latada a exístencja do delicto na hypothese, porhm, dos . 
autos o corpg de delicto de 0. . . . n%io póde preencher 
este' fim, atterita a sua deficiencia; não sc tendo decla- 
rado no auto o instrumento com que' foram feitas as 

offensas corporaes, como terminantemente exige o ar- , 
tigo 904.' da novissima reforma judicial, e quando o 
perito n%o podesse declarar esta circumstancis por fal- 
ta de elementos no processo para isso, devia, pelo me- 
nos, declarar o instrumenfo com que lhe parecia terem 
sido feitas as contusões, nem fora;m observadas as pres- 
crip$es do artigo 902.O da referida reforma judicial, 
cujo cumprimento muito poderia ter concorrido para se 
conhecer se as contusties tinham ou não sido resultado 
do murro, que na occasião da disputa que houve entre 
o queixoso e o recorrente, ou se proveio do facto de 
ter o mesmo queixoso sido arremessado contra uma 
parede na occasino em que, por auxilio de gente que 
acudiu, foi desprendido do recorrente, a quem estava 
agarrado com um swho na mão. 

A preterição d'estas formalidades deve ser copsi- 
derada nullidade insanavel pela lei de 18 de julho da ' 

1855. E julgando definitivamente sobre termos e for- 
malidades do processo, conforme prescreve o artigo 2 . O  

da lei de 19 de dezembro de 1843, annullam o pro- 
cesso desde o seu comqo por nullidade e ddciencia 
do corpo de delicto, sem custas que nEo 'paga o minis- ' 
terio publico. 

Lisboa, 24 de maqo de 1882. -Coelho e Sonsa 
- Visconde 'de Perreira Lima - Paredes - Visconde 
de Midões -Brandâo. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

Eegistor - não é essencial para a provà de 
aex'em viueulailos os  bens yossnidos como 
taes antes da lei de 30 de julho de 184SO. 

Nos autos civeis da selapão do Porto, recorrenh José 
Malheiro de Sousa e Menezes, na qualidade de ces- 
sionario de Joaquim de Azevedo de Araujo e Gama, 
recorfidos o visconde da Torre das Donas e sua es- 
posa, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justip: \. 
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~oàt ra - se  d'este processo que D. Francisce Ange- 
lica-Malheiro de Sousa e Menezes, actualmente repre- 
sentada pelos recorridos visconde e viscondessa da 
Torre das' Donas, habilitados pela sentenp a fl. 1:389, 
inteütára a presente ac+o contra Joaquim de Azevedo; 
Araujo e Gama, representado actualmente pelo recór- 
rente Jo è Malheiro de Sousa Menezes, admittido pelo \ accordão e fl. 1:665, para reivindicar ós bens com- 
prebndidos ha relqão de fl. 7 a fl. 24, que allega estar 
o ~éupossuindo indevidamente, devendo entregal-os com 
os respectivos rendimentos desde a indevida occupa@o ; 
e funda seu direito a esses bens no testamento, em que 
foi inírtituida herdeira por seu marido Martinho 'Que- 
sádo Villas Boas, que fora senhor e possuidor dos mes- 
mos bens, tendo-os havido como herdeiro das pessoas 
que menciona, e tendo-os ella, auctora, possuido jai pelo 
referido titulo até o fim do anno de 1868, em que seu 
sobrinho JosB Maria Quesado, enganando-a com frivo- 
tos pretextos, se apoderaira d'esses bens; o r6u oppoz 
a excepção de presèripção da acção intentada, e em 
contesta$8o allegou que os bens pedidos tinham sido 

_~inculados, e, como taes, possuidos e administrados pehs 
mesmas pessoas, a quem elia, auctora, attribue a pro- 
priedade dos mesmos bens, inclusivamente seu marido 
Martinho Quesado Villas Boas, succedendo a este seu 
s ~ b r i ~ i h o  o dito Jos6 Naria Quesado, do qual passaram 
a sua irmã-D. Maria Xavier, ern*cujo poder se operou 
a desvinculação, tornando-se livres e allodiaes pela lei 
de 30 de julho de 1860, .em razão de não terem sido 
registados nos termos ordenados na mesma lei ; e j B  
como livres passaram por disposição testamenwa d a- 
quella D. Maria Xavier para sua sobrinha e herdeira 
D. Angelina; mulher que foi do r6u, e d'esta para elle 
réu, como seu herdeiro, e assim os está possuindo legi- 
timamente, devendo ser absolvido do pedido na a 4 0  ; 

Seguindo o processo seus devidos termGs, proferiu- 
se a final sentenpa em que se julgou improcedente a 
excepção de prescripçb, e n%o provada a ac$sgrela~- 
vamenle a alguns dos bens pedidos, que na sentença se 
designam, por se provar terem sido vinculados ante- 

\ 

riormente á referida lei de 1860, e procedente 'e pro- 
vada quanto aos outros ; 

D'essa sentença appellaram ambas as partes, e na 
relaçfo do. Porto proferiu-se o accordão a fl. 1:528 v.; 
em que, considerando-se indispensavcl, nos termos ,do 
artigo 26.0,d'aquella lei de 30 de juiho de 1860, a cer- 
tidão do registo dos bens de que na q ã o  se trata, 
para a prova de terem sido vinculados, antes e atè h 
publica90 da referida lei, como se allegára na defeza , 

do r&, e n b  se tendo juntado essa certidlo, se jul- 
gou procedente e provada a acção relativamente a to- 
dos os bens pedidos no libello, revogando-se a sentença 
appellada na parte, em que a tinha julgado improcedente, 
e foi -o réu condemnado a entregar aos auctores habili- 
tados todos os bens pedidos no libeHo, com os rendi- 
mentos desde a contestação da lide, ,e nas custas de 
ambas as instancias, sem multa por não ser o réu con- 
siderado de má fé. .. 

A este accordão oppoz o réu embargos a fl. 1535, 
que foram rejeitados pelo outro accordão a fl. 1:661 v. 
D'este accordlo interpoz recurso de revista José Ma- 
Iheiro de Sousa Menezes, em virtude da doago, que 
pela escriptura c$ fl. 1:592 lhe fez o demandado Araup. 
Gama, dos bens que fazem objecto d'esta causa, com- 
tituindo-o procurador ziL Tem p o p ~ i a m ,  sendo .admit- 
tido pelo amordão a fl. J.:665, de que não se interpoz 
recurso algum; e, como supprivel, que- era, a omissão 
da formalidade ordenada no artigo 1:123.p do codigo 
do processo civil, deve- julgar-se supprida nos termos 
do artigo 132." e seus $5 do mosmo codigo; por isso, 
e porque as disposipões dos artigos 115.' e 1 1 6 . q o  re- 
gulamento de 30 de junho de 1870 nlo impedem que. 
O donatario recorrwte seja admittido n'esta causa, CO- 

nhecem do recurso. 
A concesslo da revista é pedida pelos fundamentos 

expostos na minuta do recorrente, e discutidos em C O ~ - '  

ferencia, os julgam procedentes na parte, em que se 
allega ser contraria a direito a decisão da  acoordão fl. 
1:661, e do de fl. 1:528, sush tado  por aquelle sobre . 
embargos. 
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Na decisão tomada em cada um d'esses accordlos, 
relativamente á improcedencia da defeza do réu, con- 
sistente em terem os bens pedidos a qualidade de vin- 
culados anteriormente á lei de 30 de julho de 1860, 
apenas houve concordancia dos juizes, cujas tenções 
fizeram vencimento no fundamento de sómente se poder 
provar essa natureza vincular anterior 6, citada lei por 
certidão de terem sido registados, como determina o 
artigo 36.O da mesma lei, è isto se mostra da combi- 
nayão das referidas tenpões entre si, por isso Q este 
o unico fundamento d'esta decislo. 

Este fxindamento, por&m, Q illegal, y i s  que a dita 
lei e o seu artigo 36." nfo podem ter effeito retroactivo, 
e o teria, se pelas suas disposipões devessem reger-se 
as questões sobre ter, ou n%o ter sido vinculada uma 
certa propriedade em epocha anterior & dita lei, e to- 
lheria aos administradores, que até á publicaçlo da lei 
possuiam, como vinculados, bens, que pela falta de re- 
gisto se tornaram livres e allodiaes em seu poder, o 
meio de aiistentarem o direito a esses bens que lhes é 
concedido pelo artigo 21." da mesma lei, o que seria 
absurdo, e a intelligencia que conduz a absurdo, não 
póde admittir-se, como a verdadeira de lei alguma. Do 
que fica ponderado, segue-se logica e juridicamente, 
que o preceito do artigo 36.O da sobredita lei de 1860 
illegdmente foi applicado na decisão dos referidos ac- 
oordãos, tendo-se por isso julgado n'elles contra di- 
reito. 

Portanto, concedendo a revista, annullam os accor- 
dãos de fl. 1:528.e de 4. 1661 de que vem interposto 
o recurso; e mandam que o prbcesSo baixe ai, me~rna 
relaptó: para por juizes diversos se conhecer de novo 
da appellapão. 

'Lisboa, 21 de abril de 1882. - Novaes - Coelho 
e Sousa. -Tem voto do ponselheir~ visconde de Mi- 
dões, Novaes. 

Teãitemnnhas: - o rol d'ellag, na causa civel. r 

não p6de ser alterado e addicionado de- 
pois de Iie ter marcado dia para a sua in- 
quiricãe. sendo apenas consentidas, por ex- 
cepc60, as sultatitoiqbes nos casos previa- 

. tos no codigo de proeeeso &vil. , ' 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relaplo de Lis- 
boa, primeiros aggravantes D. Guilhermina Eugenia 
de Carvalho e sua filha, segundos aggravantes R. 
Maria da Glgria Leite e outros, se proferiu o seguinte 
accord% : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justip : ?i 

Que, aggravando das decisões tomadas pela rela@o 
no accordão de fl. . . . , tanto os auctores como os réus, v 

os primeiros por se ter confirmado o despacho da 1." 
instancia, na parte em que se concedia aos rbus ampla 
faculdade de alterarem e additarern o seu rol de teste- 
munhas, depois de se ter marcado o dia para a inqui- 
rição, e at6 depois de estarem já inquiridas testemu- 
nhas dos auctores, e os, segundos aggravarn por se ter 
revogado o jA referido despacho da I.° instancia, na 
parte em que tambem permittia que se passassem no- 
vas cartas precatorias para se inquirirem testemunhas 
íambem dadas de novo; e passando a conhecer dos 
dois aggravos : 

Considerando, quanto ao .primeiro, que estabele- 
cendo o artigo 261.0 do codigo do processo, que é o 
regulador d'esta materia, que depois de marcado o dia 
para a inquiripão das testemunhas, já não é permittido - 
fazer nos roes juntos á causa alterqões ou additamen- 
bs, sendo apenas consentidas, por excep$%o, q snbs- 
tituipões nos casos previstos no mesm codigo ; . 

ConsWorando, outrosim, que as interruppões que 
acasq por forpa de necessidade possam dar-se no se- 
~uirneoto da inquirição, não podem de fórma alguma 
ustiíkar o procedimento contrario á regra geral esta- 
3elecida no artigo citado: 1 



Assim dão provimeqto a este primeire aggravo, ne- 
gam-o, por&rs, ao segundo, nao pelo fundamento ado- 
@do no amordto recorrido, mas por forga das razaes 
e principias que ficam expendidos : - 

E mandam que cr processo baixe directamente ao 
juizo de direito d'ande veio, para ahi se dar cumprí- 
mento á lei ; ,e paguem os recorridos segundos aggra- 
vantes as custas. 

Lisboa, 31 de matyo de 1882. - ~iscobde,de Mi- 
d6es -Novaes. -Tem voto do e x ~ , ~ ~  conselheiro Bran- 
dlo. - Lisboa, ut supra. - Viscond* de Midzes. 

Wator dstivo r - o que for, oavido sobre a ex- 
cepcáo d'incompetencia do jaí io para O in- 
ventafio. dednwiidr pelo tutor testamenta-- 
rio, pede aggrawar da cientenca que a j%L-  
gou provada, p a -  a relaeo. e por isso 

, deve esta eonBecer do aggrawo. 

Nos autos civeis de aggravo, vindos da relaggo de Lis- 
boa, aggravante JoEo Eempe Larbeck, aggravado 
José Joaquim Vieira da Silva, se proferiu o seguinte 
accordão : 

Accordani em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justipa': 

Mostra-sb do processa que tendo-se no juizo orpha- 
nologico da vara. da comarca de Lisboa procedido 
a inventario por fallecimento de Domingos Soares Ro- 
drigues Coutinho em razlo de ser menor a sua unica 
filha e herdeira, e tendo sido nomeado tutor d'essa me- 
nor o aggravante Jogo Eempe Larbeck, que prestou 
juramento e assumiu as funcgões d'esse encargo, com- 
parecera no dito juizo o aggravado JosB Joaquim Vieira 
da Silva, tutor nomeado á mesma menor por seu pae 
no testamento com que fallecera, reconhecido j4 como 
tutor em outro inventario ~rphanologico a que se pro- 
cede na,comarca de Benguella, onde residia e fallecera 
o inventariado, oppondo esse tutor testamentario exce- 
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pção de incompeteFia- do jui?? orphanologico da l e a  
vara para proceder a inventario dos bens da heranga 
dYq:elJe fallecido f 

tsobre esta excepg- foi oGvído o aggravante na 
qualidade de tutor dativo da menor, e proferida a sen- 
tença transcripta a fl. 20 v., julgando provada a exce- 
pção, aggravou 'd'essa sentenpa o mesmo tutor dativo 
para a relapfio de Lisboa, onde se proferiu o accordb 
transc,+pto a fl. 23, decidindo-se n%o se tomar conhe: 
cimento do aggravo em razão de a260 ser o aggravante 
parte legítima para o interpôr e promover em vista 
dos ar-gos h93.", 199.O e 202.0 do codigo civil ; e d'esse - 
accoralo vem, interposto o presente aggravo ; 

Considerando, podm, que -tendo a aggravante na 
dita de tutor dativo da menor, sido I! arara nd  
processo da excep~ito de incompetencia, nfo ten o ainda 
sido destituido d'essa qualidade, nem tendo 
emjulgado a dita sentença, que julgou provada a ex- 
cepg260, era-lhe permittido pelo artigo 243.' do codigo 
civil continuar na defeza da menor, interpondo recurso 
d'essa sentenpj que considerava prejudicial 4. sua, tu- 
tellada, e devia por isso conhecer-se do aggravo, jul- 
gando contra direito em. nfo se tomar conheçimento 
d'esse recurso : / 

Portanto, dando provimento no aggravo, 
annullam o accordão de que vem interposto, e mandam 
que o processo baixe B mesma relago, para se s o n h a  
cer por juizes diversos do aggravo para ella interposto. 

Lisboa, 21 de abril de 1882. -Novaes -Coelho 
e Sousa. - Tem voto do conselheiro visconde de Mi- 
dões. - Novas. - 

(D. do G. r:.ii9 I 1882). 



TRIBUNAL; DE JUSTI~A.  - i882 une 
Eeranca r - tendo sido promovida a impost- 
90 do sê110 judiciál nos obJecton d'ellá. 
se oa interessados, sendo todos maiores. 
requererem o sem rompimento. e a entre- 
ga dos objectos a pessoa por elles destgna- 
da; deve dererir-se. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação de Lis- 
boa, primeiros ággravantes o visconde de Chancel- 
leiros e 'sua esposa a viscondessa do mesmo titulo, 
segundo aggravante o ministerio publico, aggravada 
a viscondessa de Valle da Gama, se proferiu o se- 
guinte accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça : 

Mostra-se d'este processo que o visconde e vis&- 
dessa de Chancelleiros, esta na qualidade de filha e 
herdeira unica do faliecido visconde do Valle da Gama, 
promoveram-pelo juizo da 2;" vara civel da comarca 
de  Lisboa contra a viscondessa do Valle da Gama, 
viuva do fallecido, e cabqa ido casal, mãe e sogra dos 

~ ~- 
mesmos recorrentes, a imposi$io de sêllo nos bens do 
casal commum com fundamento de justo recelo'de extra- 
vio, nos termos do artigo 676." do eodigo do processo 
civil; e que obtida a imposição de sêllos principiára 
tambem a dita viuva, cabeça de casal, o inventario ju- 
dicial 'dos ,bens do mesmo casal ; e tendo depois os di- 
tos aggravantes requerido se suspendesse a imposiçlo 
de sêllos e o arrolamento, assim lhes foi deferido; 

'Mostra-#e que, requerendo de commum accôrdo a 
dita cabepa de casal, e sua filha e genro, na petigb 
transcripta a fl. 53 v., que fossem entregues á pessoa 
indicada na-dita petigão, de confiança reciproca, uns 
papeis do casal, que j á  se achavam sob o sê113 judicial, 
rompendo-se-lhes esse sêllo, para em poder d'essa pes- 
soa auctorisada para osmeber ,  poderem consultar taes; 
papeis, a fim de, vêr se chegavam a accôrdo amigavel 
ácerca da partilha, sendo depois repostos em juizo, para 
continuagão. do arrolamento, se tivesse de continuar por 

falta de accôrdo entre os interessados, fora .esse reqse- 
rimento indeferido pelo despacho transcripto a fl. 55 
v., e deferido pelo despacho a 3. 57 o requerimento 
do delegado, para se continuar no arrolamento ; 

D'estes despachos aggravaram para a relago de 
Lisboa o visconde e viscondessa de Chancelleiros, e 
ahi pelo accordEo a fl. 76 v. deu-se provimento na parte, 
em que o aggravo era interposto do despacho a fl. 57, 
que tinha deferido o requerimento do delegado para se 
proseguir no arrolamento, e negou-se provimento na 
parte em que o aggravo se interpozera do despacho a 
5.55, Que tinha indeferido a pretensb da entrega dos 
referidos papeis ; 

E d'esse accordão que vem interposto o presente 
aggravo pelos viscondes de Chancelleims na parp em 
que foi sustentado o despacho a 3. 55, e pelo ministe 
rio publico na parte em que a relapão deu provimento; 

Conhecendo, pois, de ambos os aggravos, negam 
provimento no do ministerio publico, que no caso oc- 
eorrente nBo representa a fazenda nacional, nem inter- 
dicto ou ausente, em cujo favor tenha direito de pro- 
mover a continua90 do processo contra vontade dos 
interessados, todos maiores ; 

Na parte, pordm, de que se aggravaram os viscon- 
des de Chancdleiros, tratando de concertar-se amiga- 
velmente ácerca íTa partilha do casal com sua mãe e 
sogra, como lhes é permittido no artigo S:013.0 do co- 
digo civil, precisando para esse fim examinar particu- 
larmente os papeis de que tratam na referida sua pe- 
tição, e estando, como estao, todos os ditos ínteressa- 
dos maiores de accôrdo em auctorisar a entrega d'es- 
ses papeis B pessoa mencionada na dita sua petipão, 
rompendo-se para esse eEeito o sêllo judicialmente im- 
ppsto nos taes papeis, não 6 esta pretensão opposta a 
disposição alguma legal, visto serem objectos de seu 
dominio e posse commum, de que podem dispôr de ac- 
côrdo entre todos, tomando assim sobre si mesmos toda 
a responsabilidade de qualquer futuro descaminho : 

' 

Portanto, provendo no dito aggravo inbrposto pelos 
viscondes de Chancelleiros, revogam o'essa parte o ac- 
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cordão recorrido e o despacho do juiz de. instada,  
I snsteiitarlo no mesmo accordão, para effeito de que 0. 

dito juiz, reformando eese seu despacho, deiira na for- 
ma pedida pelos ditos aggravantes e pela viuva inven- ' 

- tariante, sua rnge e àgra,  em sua petipão transcripta . 

ex-fl. 53, fazendo romper em sua presenqa os sêllos 
dos papeis, de  que alli se trata, e entregaI-os h pessoa 
auctorisada pelos interessados para os receber, lavran- 
do-se de todos, esses actos os competentes termos em 
forma devida ; e não condemnam em custas por ser o 
ministerio publico isento de as . 

Lisboa, 31 de -mar90 de 1 L!?g? 82 - Novaes -Vis- 
conde de Midões - Coelho e Sousa. 

( D .  do G. %.O 42% de 4882). 
r -  

Direatos dominlcaen : - &o p6dir ampliar-se 
a entes oa a oatroa bens. que nõio fossem 
de nnccess60 singular, o direito de; puooe- 
der noa pra@on de vidas. 

Nos autos civeis da relaqão do Porto, primeiro recor- 
i rente D. Antonio Peixoto Pinto Coelho de Sousa Pa- 

dilha, segundo recorrente o ministerio publico, re- 
corrido Miguel Peixoto Pinto Coelho de SZb Carnei- 
ro, se proferiu o seguinte acpordão : 

_- Accordam os do ~onsclho no supremo tribunal dc 
just ip : 

Que recebem os érnbargos ex-fl. 1:363 oppostos 
pelo recorrido Mignel Peixoto Pinto Coelho dé SA (=ar- 
neiro, ao acsorao d'este tribunal a fl. 1:358, pelo qual 
fora annullada uma parte do processo, e OS julgam pro- 
vados unicamente para effeito de revogar, como revo- 
gam, o referido accordao embargado, por isso que pela 
desistencia feita no termo a fl. 1:384 cessou o funda- 
mento da naillidade alli julgada ; 

E continuando a conhecer dos fundamentos pelos 
quaes na rnínuta .do recorrente D. Antonio Peixok? 
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Pinto Coelho de Sousa Padilha, foi pedida a concessão 
de revista do accordão a fl. 1:297 da relapto do Por- 
ta, julgam procedente o fundamento de ser contraria 
a direito a decisão proferida no dito accordão ; por- 
quanto tendo o auctor, ora recorrido, intentado a pre- 
sente acção, como representante-da fallecida sua m&, 
com fundamento no direito, que a mesma tinha, de sue: 
ceder nos bens de praao a seu pae Francisco Peixoto 
Pinto Coelho Pereira da Silva, fallecido sem disposi- 
pão alguma testamentaria em razão de ser a mais ve- 
lha das filhas, que lhe sobreviveram sem lhe sobrevi- 
ver.filho varão, pediu no libello cyie o réii, agora re- 
corrente, fosse condemnadb a abrir mão para elle, au- 
ctor da todos os bens mencionados nos artigos do mes- 
mo libello, os quaes estava elle réu possuindo, como- 
successor de seu fallecido irmão Pedro, ao qual tinham 
sido- indevidamente afonnalados, como vinculados no 
inventario por fallecirnento d'aquelle referido seu -avô 
Francisco Peixoto, sendo condemnado tambem nos ren- 
dimentos desde a indevida occupapão, rescindindo-se 
e invalidando-se na dita parte a sentenp que julgou a 
partilha no dito inventario ; - 

A ac~ão, é, pois, baseada na disposipão da ordena- 
pão do livro 4.0, titulo 3600, 8 2.0 em vigor ao falleei- 
rnento do sobredito avô commum ; e por essa ordena- 
~ ã o  a mãe do auctór, ora recorrido que a representa, ' 
tão somente podia ter direito a succeder a seu dito pae 
nos prasos, ue fossem de vidas, e &,o em outros que 9 não fossem e succeseão singular, nem em bens de dif- 
ferente natureza, como são os direitos dominicaes, que 
se acham coniprehendidos no pedido do libello, como. 
d'este se vê ; e tendo sido no accordão recorrido jul- 
gada procedente a aqão, relativamente a todos os bens 
pedidos no libello, veio a julgar-m coritra o direito es-' 
tabelecido na citada ordenagão, wmprehendendo-se na 
condemnapão bens, que, segundo o allegario no proprio 
libello, n%o tinham a qualidade de prasos de vidas, na 
epocha a que se retrotrahe o allegado direito da mãe 
do recorrido : 

Portanto, concedem a revista, annullarn o accordão 
15 

. 



recorrido a 5, t:297, e mzindam que o processo baixe 
Amesma relapo para ahi ser de novo julgado por jui- 
zes diversos. 

Lisboa, 21 de abril de 1882. - Novizes - Sar- 
mento -Visconde de Ferreira Lima. 

(D.  do Li. ,mo 123 de b882). 

dury- excepcional : - não tem lagar, g ~ a n d o  
nãab occorrem circumstancias *&ir gravem 
que prodo~am, a cosvenieneia de se usar 
d'elle. 

Nos autos de repreqentago para organisapão do jury 
excepcional para julgamento de Antonio Luiz Mon- 
teiro 9 Bernardo Luiz Lourenço, do Serro e mulher, 
pronunciados pelo crime de morte, a requerimento 
do delegado do procurador regio na comarca de Ca- 
minha, se proferiu o seguinte accordto : 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça, em seqões reunidas : 

Que em vista da informagão do presidente da rela-I 
'@o do Porto, com referencia á do juiz de direito da 
comarca de Caminha, não occorrem circumstancias tão 
graves que produzam a conveniencia de se usar do jury 
excepcioual, nos termos do artigo 4," da lei de  1 de 
julho de 1867, para julgamento dos réus Antonio Luiz 
Monteim, de Venade, e Bernardo Luiz Lourenp do 
Semo e sua mulher, de Villarelho, accasados do crime 
de morte punivel pelos artigos 3 . O  e 64.O da reforma 

, penal de 1 de julho de 1867 e artigos 351.0 e 349 .O do 
codigo penal; por isso indeferem o requerimento do 
delegado do roctirador regio da referida comarca de 
Caminha, pegindo a concess5o do jury misto ou exce- 
~ F n a l ;  e mandam que se commaoique ao respectivo 
JUIZ de dimito para os effeitos legaes. 

Lisboa, 30 de maio de 1882. - Visconde de Alves 
de Sá, pm~idente - Paredm -Eopes Branco - Sar- 

mento - Novaes -Visconde de Fedeira Lima -Coe- 
Ibo e Sousa - Ribeiro Abrancbes - Brandão, juiz sup- 
plente. 

(e. do G. n." i36 de 188%). 

Varadas: - -tão aoctorisadae no nlaromar, 
como castigo disciplinar. para os degreda- 
ãos com praca: e os' tribunaeri civis a40 
incompetentes para conhecerem alo seu 
abuso, pratloado por Cnnccionarios ou cor- 
ROrR~ões militares. 

~oarfcidio involuntaFío : - 6. o crime que 
ammmette o racn1tatit.o qae. íncnmbirlo de 
assistir á execuqjro do cawtlgo de vaieadaw. 
não o faz cessar, amando a oontinna$Po @e 
a vida do paciente em perigo, e depais des- 
ooym o seu tratamento. 

, 
, 

Nos autos crimes da relá* de Loanda, recorrente o 
ministerio publico, recorridos ó ex-governador geral 
da provincia de Angola, Vasco Guedes de Carvalho 
e Mepezes, e outros, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribuhal de 
justi~a, que tomando conhecimento, pela disposipão do 
artigo 7.' da lei de 19 de dezembro de 1843, do re- 
curso de revista interposto a fl. 167 pelo procurador da 
coroa e fazenda junto á rela$o de Loanda, do accor-. 
dão da mesma a d. 105, não obstaete o lapso do de- 
cendio desde que o mesmo foi proferido, porque se fun- 
da na incompetencia do tribunal que o proferiu, e não 
estar inteiramente executado, lhe dão provimento; por- 
quanto : 

Mostra-se que dera occasião ao processo a partici- 
pq8o de fl. 2 feita ao ministerio publico, de que por 
virtude de deliberap%ò de um conselho de disciplina, 
convocado contra o soldado de bateria de artilheria, 
Francisco Ramos, executada na tarde dq dia 6 de 
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março de 1$80, padecera este o castigo de um t2o 
grande numero de varadas, que em consequencia d'el- 
las fallecera no hospital no dia 8 do mesmo, que é 
quando fora para alli removido do calaboupo da policia, 
aonde desde o dia do castigo se conservára; 

Mostra-se que o ministerio publico requerera exame 
no cadaver, ao qual logo em seguida se procedeu dando 
em resultado o conhecer-se que o fallecimento fora con- 
sequencia das varadas ; 

Mostra-se pelo documento de fl. 45, que aquelle 
conselho fora convocado contra o dito soldado, que es- 
tava cumprindo sentença de degredo proferida pplos 
tribunaes civis, como se vê do documento no appenso 
2.0, dando occasião á convocapão as gravissimas offen- 
sas corporaes pelo mesmo praticadas na noite do dia 3 
(em que faltára á chamada) contra o presidente da ca- 
mara municipal, Manoel Ignãcio Eezende, e cirurgito- 
mór, José Baptista de Oliveira, seu legitimo superior, 
como se communicitra ao governador geral pelo admi- 
nistrador do concelho, e sendo a delibera$o unanime 
do conselho, que se applicasse ao dito soldado o cas- 
tigo de tantas varadas quan6as podésse supportar sem 
perigo de vida ; 

Mostra-se que, tendo se tambem procedido a corpo 
de delicto indirecto, o ministerio publico déra sua que- 
rela contra o governador geral Vasco Guedes, contra 
o comandante da bateria, vopaes do conselho, facul- 
tativo que assistira á execução, e ainda contra o com- 
mandante da fortal~za de S. Miguel, aonde a execupão 
se fez, e tambein contra-o administrador do concelho, 
como comprehendidos todos na penalidad: do artigo. 
361." do codigo penal em que incorreram pela parte 
em que directa ou indirectamente concorreram para tal 
morte ; 

Mostra-se, pelo despacho de fl. 86 v., que de to- 
dos estes sómente foi pronunciado o facultativo Sebas- 
tião Mapoel Caetano Pinto, mas que sendo esse despa- 
cho appellado pelo ministerio publico, fora revogado 
pelo acwrdão de 8. 105, mandando-se por maioria de 
votos pronunciar á pristo e livramento todos os que- 

relados, exceptuando o commandante da forhleaa, 
sendo esse accordão mandado cumprir pelo despacho 
de fl. 117, e por effeito d'isso presos pela maior parte 
os pronunciados, e é d1aque]le accordão que vem inter- 
posto o recurso ; 

E considerando que ainda que incompetentemente 
se interpozesse do despacho de fl. . . . o recurso de ap- 
pellapão, d'elle tomou a relaq50 conhecimento, nos ter- 
mos do artigo 699.' § 2." da reforma, e proveu na fór- 
ma dita ; 

Considerando que, além de estar ainda auctorisado 
no ultramar o emprego do castigo das varadas, como 
disciplinar, para os degredados com praça nas respe- 
ctivas guarnipõesj como se determina no artigo 7.O do 
primeiro decreto de 25 de julho de 1865, e artigo 8.0 
do segundo da mesma data, B certo que a apreciago 
do mencionado julgamento pelo contlho disciplinar só 
póde ser feita pelo superior tribunal de justip militar, 
e nunca pelos tribpnaes civis, sem inversão de todas 
as regras de competencia, ou seja em relagão b pes- 
soas, ou em relaplo ao objecto que é puramente mifi- 
tar, e que por isso a exigencia da responsabilidade cri- 
minal em que, por ventura, haja incorrido quem no- 
meou o conselho disciplinar a que foi submettido o rè- 
ferido soldado; quem convocou o mesmo conselho, os 
vogaes que tomaram parte na deliberapão, quem a man- 
dou executar, só póde, como objecto puramente mili- 
tar, ser feita perante os tribunaes militares ; 

Considerando que s2o pelo mesmo modo incompe- 
tentes os tribunaes civis para conhecer dos actos do go- 
vernador militar como tal ; 

Considerando que, pondo por isso de parte tudo 
quanto respeita It nomeação, c~nvocação e deliberago 
do dito conselho de disciplina, só resta a apreciaph da 
responsabilidade resultante da participapão dada pelo , 
administrador do concelho ao governador militar do fa- 
cto criminoso e offensivo da disciplina militar praticado 
pelo referido soldado Francisco Ramos, e o que, por 
ventura, resulte ao facultativo que assistiu á execupão 
da deliberagão do conselho, por não ter feito cessar o 



castigo desde que começara a pôr em risco a vida do 
paciente, e de haver descurado o seu tratamento em 
seguimento ao castigo ; 

Considerando que d7aquella participação não póde 
resultar responsabilidade criminal, por lhe faltarem os 
elementos para isso indicados nos artigos 25: n.O 4 . O  
e 26.' n." 1." do codigo penal ; 

Considerando, quanto ao facultativo Sebastião 1CIanoeb 
Caetano Pinto, unico pronunciado pelo juiz da ins- 
tancia, que sendo designado para assistir execug80 
da deliberação do conselho militar, a fim de I r e r  ces- 
sar O castigo quando cpmeçasse a indicar risco para a 
vida do paciente, não só o deixou proseguir, mas ainda 
depois descurou o tratamento do castigado, do que re- 
sultou incorrer na responsabilidade pelo crime punido 
pelo artigo 368.O do codigo penal ; 

Por estes fudamentos, julgando nullo o accordão 
recoryido, na parte em que den provimento ao recurso 
que se interpoeeha do despacho de fl. 86 v., mandando 
pronuncia? o ex-governador geral Vasco Giiedes, o com- 
mandante da bateria de artilheria de Angola, os vogaes 
do conselho, pela incompetencia da relapão para co- 
nhecer dos actos do ex-governador geral, como tal, e 
aprecial-1x3, da deliberação do conselho disciplinar, e 
aprecial-a, e bem assim do acto do commandante da 
bateria, e' julgando tambem nullo tudo o que por effeito 
d'csse . accorda'o se praticoil, o revogam igualmente 
quanto i alterapão da pronuncia do facultativo sobre- 
dito, que s6mente se postra incurso na responsabili- 
dade resultante da offensa do sobredito artigo 368.' do 
codigo penal ; e quanto a esta parte, mandam que os 
autos se remettam á relago de Lisboa para fazer de- 
vida applicagão da indicada disposipão Acerca d'este 
réu ; declarando no resto definitiva a decisão d'este tri- 
bunal, como versando sobre temos do processo. 

Lisboa, 25 de abril de 1882. - Visconde de Fer- 
reira Lima - Sarmenh -Paredes'- Coelho e Sousa. 
-Tem voto dos conselheiros Novaes e Abranches, Vis- 
conde de Ferr'eira Lima. -Fui presente, Martins. 

(LI. do G .  n.O 1% de 1882). 

@rocesao 'cdminal r - é eseencf a1 que n*elle 
haja elemen~on constitativon do crime. nob 
termo@ que prescreve O ar*SãO 1 8 s 0  do W- 

digo penas. 

Nos autos crimes da relação do Porto, recorrente Ma- 
noel de Oliveira Lopes, recorrido o ministerío pu- 
blico, se proferiu o seguinte amordão : 

Accordam em conferencia os do conselho no supremo 
tribunal de justiga, que, não havendo no processo OS 
elementos constitutivos do crime, nos termos que pres- 
creve o artigo 1 8 . O  do codigo penal, concedem a revista 
e annullam o processo desde o principio. 

Lisboa, 5 de maio dc 1882. - Coelho e Sousa - 
Lopes Branco - Sarmento - Novaes - Brandb. - 
Fui presente, Sequeira Pinto. 

(D. do G. n.O 431 de 1884)- 

Banco de Portugal: - pelas letras a ette eo- 
goscsadar ante. da pnei~ialgaqão do codigo 
eiriZ tem privile@o nos bens, tanto immo- 
biliarioa come mobillarios. dos remponsa. 
veis por eiias. 

Nos autos cigeis vindos da relapão do Porto, recorren- 
te 8 administração da caixa filial do banco d e  Por- 
tugal no Porto, recorridos a gerencia do London e 
brazilian bank e outros, se proferiu o seguinte ac- 
cordão : 

Accordam os do conselho no, supremo tribunal de --.. 

justiça, qne vistos e relatados estes autos; 
Pela sentença de fl. . . . do tribunal oommewid dá 

1 . ~  tnstancia do Porto, foi a recorrente attendida em 
sua ~eclarnação, fun,&da no privilegio que Ihe confere 
o arti* 11 .O da arta  orgaaica do banco de Portogal, 
consistente na hypotbwa tacita e legal, que tem, inde- 
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pendentemente de \gistolpara seu pagamento nos bens . 
dos saccadores, acceitantes, endossantes ou fiadores das 
letras ou de qnaesquer outros papeis usaao5 no com- - 
mercio, privilegio este que foi contestado na reunião 
dos credores por. Eduardo Katzenstein, por si e como 
administrador da massa fallida da firma Ashtons & Mac 
Qagan, e pelo credor London e brazilian bank, a que 
a sentenpa não attendeu; e considerando o credito da 
recorrente cornprehendido na disposipão do artigo 
1 :281.' do codigo oommercial, mandou proseguir na 
liquida~30, e condemliou nas custas os contestantes. 

D'esta sentenpa appellaram os recorridos para a re- 
iaç& do districto, que, tomando conhecimento da ap- 
pellago pelo seu accordh de fl. . . . de que se inter- 
poa o recurso de revista, revogou-a na parte em que 
attende~i a reclamqLo do privilegio, e julgou proce- 
dente e provada a contestagão do privilegio opposta 
pelos aggravados. 

Os fundamentos para a concess%o da revista vem 
expostos na conclusIo da minuta de fl. . . . que foram 
combatidos na contra-minuta de 0. . . . 

Attendend~ a que as letras juntas por appenso fo- 
riun endo&adas em 1866, epocba e m  qLie não estava 
ainda em vigor o codigo civil; 

Attendendo a que ná reunião dos credores a fl. . . .. 
foi reconhecido o credito da recorrente proveniente das 
letras na importancia de 7:500b400 reis; 

- Attendendo a que em 1866 a lei de 18 de abril de 
1850 e a supracitada carta organica de 8 dê maio de 
1857 estavam,em vigor; . 
a Attendmdo, a que pelo codiga civil, que comepou 

' a vigorar em 1868, não pèrdeu a recorrente o privile- 
gio quc lhe conferiu sua carta organica, som offensa 
do principio da n8o retroactividade, e a disposipão do 
artigo 8.0 do codigo civil não póde ser applicavel B 
hypothese dos autos, porque haveria offensa de direi- 
tos adquiridos resal~ados na parte final do artigo; 

Attendendo a que antes da vigencía do codigo foi 
+ sempre.registado o privilegio do' banco em harynonia ' 

com as disposipões da sua carta organica, artigo 1 l . O  
. \ 
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e lei de 16 de abril 'de 1850, artigo 7," sem dependen- 
, c,ia de vgis to ; 

Attendendo a que comquanto a bypotheca legal- 
mente constituida Só possa em geral recahir em bens 
immobiliarios, todavia tendo sido admittido por uma 
lei vigente a i  tempo do endosse das letras em bens 
moveis, por isso que a lei não distinguiu expressando- 
se pelo termo generico nos bens dos saccadores, accei- 
tantes e endossantes das letras, etc., sem necessidade 
de registo, é evidente que pela supervenie&ia do co- 
digo não perdeu a recorrente o privilegio que tinha, e 
seria não conforme aos principias de justip e equida- 
de prival-a de direitos que havia adquirido em,virtude 
de lei que não se achava revogada, embora em cerba; 
pontos esteja modificada pelo codigo, como necessida- 
de de registo na Itypothese e qualidade de bens em que 
este póde ter logar e serem constituidas as hypothecas, 
mas isto deqe entender-se só com relapão aos actos 
praticados na vigencia do mesmo codigo. 
\ Considerando que tendo a recorrente hypotheca ta- 
cita e legal independentemente de registo nos bens dos 
individuos a que se allude no artigo 7." da lei de 16- 
de abril de 1857 e artigo 11." da carta organica 40 
banco já acima citadas, não pbde a falta de registo 
exigido no artigo 907.0 e artigo 949.%." 1.' prejudicar 
a questão,* porquanto esta vefsa sobre o producto de 
bens moveis que não admittem registo : 

Portanto concedem a revista, annujlam o accordCio 
recorrido ,por errada applicap?io da lei á especie dos 
autos, e mandam que o processo seja remettido 6 re- 
lagão do Porto, d'onde veio, para, por differentes jui- 

- zes ser julgado, e cumprida a lei. 
TJisboa, 13 de janeiro de 1882. -Coelho e Sousa - Aguilar - Visconde de Ferreira Lima. 



Irmãoar - ou do lilho do binnbo on binnán 
sd herdam a proprfedade do qne elle hen- 
ve do pae ou mãe failecida, na falta de 
dbposiqSo kèstamenwuria. 

Nos autos civeis da relação do Porto, recorrente José 
Teixeira da Silva. Guimarães, recorridos Antonio 
Luiz Pinto, como tutores dos menores Jose e Amelia, 
se proferiu o seguinte accordão : 

Accortlaro os do conselho no supremo tribunal de 
justip: . 

Mostrá-se d'este processo, que tendo fallecido D. 
Beatriz Oreiro Teixeira, casada, que era, com o re- 
corrente José Teixeira da Silva Guimarbs, sem dei- 
xar filhos, ou outros descendentes, sobrevivendo-lhe 
dois írmiXos gernianos, ainda menores, e seu pae Do- 
mingos Oreiro, casado em segundas nnpcia8, deixou a 
faikcida testamento cerrado, em que instituiu por seu 
herdeiro o dito seu marido em tudo o que 'pdésse ser 
por direito ; e procedendo-se a inventario orphandogico 
pela 1 .* vara do civel da comarca do Porto, ahi se Ie- 
vantou quesao sobre se das duas terpas parte dos bens, 
.que em legitima materna tinham pértencido á falleeida 
inventariada, e com que a mesma se tinha dotado em 
escriptura ante-nupcial, devia ser herdeiro o marido, 

, instituido por ella em seu testamento, salvo o usufru- 
cto para o pae binubo ; ou se. esses referidos dois ter- 
90s deviam ser aformalados aos dois irmãos germanos 
da inventariada, conforme o artigo 1:236.O do codigo 
civil; e depois ,de oyvidos todos os interegsados e o 
curador geral, o juiz, dando a fórma da partilha, de- 
cidiu, *que, pago o passivo, se dividisse o restante em 
tres partes e se adjudicasse ao pae da inventariada, já, 
então representado-por seus herdeiros os referidos dois 
filhos, pór ter fallecido, a iniportancia do usufructo de 
duas d aquellas tres partes iguaes, contado desde a 
abertura da heran~a até á morte do usufructuario, e se 
encabepasse ao herdeiro da inventariada, o marido, as 
referidas tres partes, e assim se fez a partilha e julgou 
por sentença. 

D'essa sentenga appeIlou o tutor'dos menores por 
parte d'estes para a relapão do Porto, o.de pelo a m r -  
dão a fl. 184 v. foi revogada a sentença appellada, e 
o despacho que deu a fdrma da partilha, e se mandou 
reformar esta com fundamento na disposi@o do citado 
artigo 1:236.O do codigo civil, adjudicando-se ao viuvo 
inventariante unicamente a t e r p  parte da  herança da 
inventariada e as outras duas t e rps  partes aos meno- 
res pppellantes. 

E d'esse accordão que vem interposta a revisla, e 
nede-se a concessão d'ella pelo fundamento de se ter r---- 
ahi julgado contra direito. ' 

Discutido esse fundamento, julgam-O procedentè, 
porquanto n'quelle artigo 1:236.0 do codigo &vil, es- 
tabelece-se a successão legitima dos irmãos germanos 
no caso previsto nu mesmo artigo e nn antecedente, 
como se mostra do artigo 1:969."; porém, OS irmgos 
germanos, de que trata o referido artigo 1:236.', não 
sã6 peb codigo civil declarados em easu.algum herdei- 
ros legitimarios, nem são compiohendidos q t r e  os de-? 
clarados taes rios artigos 1:5'84." e seguinks do mes- 
mo codigo, pelo que podiam os remrentes ser prete- 
ridos pela disposigl testartidaria de sua irmã, como 
foram, sem que essa disposigão da testadora, instituin- 
do por herdeiro seu marido, possa deixar de observar- 
se por inofficiosn, pois que não se dJ a obrigaia  do 
artigo 1:774.O do citado c~digo, relativamente aos re- 
corridos. 

Na hypothese oecorrente o codigo chil  conserva a 
legislag% anterior -consignada na ordenag%, liv. 4.', 
tit. 36.O, 8 2.. 

Assim, po\is, a inyenhriada, instituindo em seu tes- 
lamento por seu herdeiro seu marido, ora recorrente, 
com preteri$o dos .?os irm8os germanos, ora r e m r ~ i -  
dos não legitimarios, embora herdeiros legítimos 
intestato, usou do direito que lhe era concedido pela 
eitadn legislagão; e contra esse díreib julgou o accor- 
dão iecorrido, sendo por isso nullo, conforme O deter- 
minado em o n.O 2.O do § 2.* do artigo 1 :159.' do co- 
digo do processo civil. 



Portanto, concedendo a revista, annullam o acuco'r- 
&o recorrido de 8. 184 v., e mandam que o processo 
baixe i mesma relagão, para ser julgado de novo por 
juizes diversos. 

Lisboa, 21 de abril de 1882. - Novaes-Viaconde 
de Ferreira Lima - Coelho e Sonsa, vencido. - Tem 
voto dos conselheiros Paredes e visconde de Midões, o 

'd'este ultimo com a declarasLo de vencido - Novaes. - Fui presente; Martins. 

(D. do 6. n: i67 de i88!2). 

Accordão 8 - o laato de nao ser tirade e Ia- 
vrado par O juia que fer vencimento, mas 
"lm Por outro, não constitoe nullldade. e 
@Pena@ Lrregqlarfdade. 

O"@: - &de a quiher do hltfido reclama#-o, 
ainda qae Proviesse de doaq&o feita pelo 
marido, peW e,s~rrlptar ante-nupoial, ha- 
venão por e116 hypotheoa r-stada. 

Nos autos civeis vindÓs da rela$o do Porto, recorrente 
- a viscondessa de RuCies, recorridos a curadoria fis- 

cal provboria da massa faQida de Carmo Sobrinho 
& C." e outros, se proferiu o seguinte accordlo : 

Accordam os do conseIho no supremo tribunal de 
justiça : 

A recorrente viscondessa de Iluães casou com o vis- 
conde do mesmo tity14 Bento Luie Farreira do Carmo, 
socio da firma commercial Carmo Sobrinho & C:, do 
Porto; precedeu a este consorcio a escriptura ante-nu- 
peial, junta no appenso n.' 2 ;  n'esta o esposo fez & 
rerorrente, sua desposada, a doa@o de. 20:000&000 
reis, e para garantia d'esta doa920 foram hypotheeados 
.bens immobiliarios, cuja hypotheca foi devidamente 
-registada, tendo o referido conde fallecido em 1871; 
e tendo fallido, aberta a fallenciã a recorrente reclamou 
da massa fallida a importancia do dote dos 20:0004000 
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reis com que ella se havia dotpdo ; a reclamagTio foi 
contestada sómente por um dos cred~res c pela cura- 
doria fiscial provisoria; a contestação, porém, foi jul- 
gada improcedente, e foi attondida a reclamago pela 
senbnga de fl. . . : ; tendo-se recorrido d'esta sentença 
para a relagão do districb, esta pelo seu accord%.de 
fl. . . . de que vem interposta a revista, revogou aquel- 
Ia sentenpa e attendeu a reclamasão da recorrente ; 

Os fundamentos, pelos qnaes se pede a concessão 
da revista, são tres, que riem expostos na conclus&o da 
minuta, que foram combatidos na contra-minuta, e que 
em conferencia, nos termos do artigo 1:17Q.0 foram 
discutidos e vokdos ; 

Attendendo a que, com quanto o accordão recor- 
rido não fosse tirado e lavrado pelo juiz, que fez ven- 
cimento em harmonia com o disposto no artigo 1:063.* 
do referido codigo do processo civil, todavia a lei não 
irroga nullidade por este motivo, e por isso o awordilo- 
não se tornou nullo, devendo considerãr-se isto antes 
uma irregularidade que uma nuliidade ; 

Considerando que no accord30 se deu errada inter- 
preta930 ao artigo 1936." do codigo do commercio, em 
que eelle se fundou, d k d o  a este artigo uma intengão 
e latitude que não tem, nem póde comportar na espe- 
cie dos autos ; ' 

Considerando que a escriptura ante-nupeial, base da 
reclsmagZio com que s recorrente funda seu direito, 
comprehende doia contratos : o primeiro de doapão feita 
pelo espoasdo h desposada mrn hypothecs que foi de- 
virlamente registada, e na epocha de prosperidade do 
doador, o que exclue toda a idba de defraudar seus cre- 
d o ~ g  o que é confirmado pela concessEi,o posterior da 
moratoria que foi concedida á firma commercial de que 
fazia parte, sendo um dos socios,-cmtitw um contrato 
que ba de ser regulado pelas disposi$Ões do codigo ci- 
vil, sppiicavel em toda? as materias sobre que legisla, 
conforme estatue o artigo 5.0 da lei de 1 'de julho de 
1867 ; segundo, o de dote que a recorrente fer a si pro- 
pria, e que j6 não foi vantagem feita pelo esposado, 
por isso não estb eomprehendida na sancção do refe- 
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rido artigo 1:236." do codigo commercial; do qual se 
fer errada applica$o ao objecto controvertido ; 

Considefando que 6 expresso no artigo 1:231.O do 
cadigo commercial, querno caso de quebra do marido 
a mulher rehaverL os bens que lhe pertencerem, e nto 
entraram em communhão, que os bens que constituem 
o dote fozclm excluidos da communhão, consta da es- 
criptura ante-nupcial que, sendo um instrumento au- 
thentico, produz seu legal effeito) e subsiste emquanto 
não fôr competentemente rescindido ; 

Considerando que os bens dotaes, ,especificadamente 
designados na carta de dote, legalmente registados, per- 
tencem A classe doa credores por direito de separação, 
artigo 1:230.0 do codigo commeicial ; 

Considerando que é expresso no artigo 1:23-1." do 
mesmo codigo, que a mulher do fallido entrará na 
classe dos credores bypothecarios plos  bens dotaes e 
arrhas promettidas, não excedendo a taxa legal; 

Considerando que a recorrente, aIkm da hypotheca 
legal que tem nos bens dotaes pelo artigo 906." n.O 3.0 
e artigo 1:22S-O do codigo civil, tem hypatheca volun- 
taria e especial devida e legalmente registada, cujos 
effeitos legaes duram e subsistem emquanb os respe- 
ciivos r ~ g i ~ t o ~  não forem cancellados por estes moti- 
vos, e com especialidade sobretudo pela errada appli- 
ca~ão  *de direito B questão que nos autos se ventila: 
concedem a revista, e mandam que os autos voltem gi 
relagão do Porto, d'onde subiram, para por differentes 
juizes se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 24 de marqo de 1882.-Coelho e Sousa - Visoonde de Midões - Brandão. 

Depoimento de parte r - para qae a nUo eom- 
parencia d9esga para elle impode a wnlr- 
são, é prebiao que seja citada com a ex- 
pressa dedaraq80 da oommína+o de em- 
fmsa, no caso ao não cumparcoSmento. 

Nos, autos cbeis de aggravo vindos da relaqso do Por- 
to) aggravante Francisco Jos6 Mslques, agpavada 
D. Maria Magdalena de Andrade Bone Teixeira, se 
proferiu o seguinte accordgo : 

Accordam em conferencia os do conselho no supve- 
mo píbunal de justipa : 

Que n'este aggravo intarposto pelo aggravante do 
=cordão da, relaçk do Porto, versando o incidente de 
que se trata sobre o modo por que se levou a eErito, 
wntra s aggravada, a wmminaqEo de confessa por n%o 
@r comparecido a depdr sendo para isso citada, em 

da deprecada, expedida do juizo de tli- 
reito de Oliveira de Azemeis, mostra-se das autos que 
rn citação que se fez a fl. i.. pam ewe fim, nio se 
fez 6 citada, corno era indispensavel, a expressa decla' 
raç& da comminagão de confessa no caso do seu n h  
compareci~e.nto; termos em que annullam o procesw 
desde a mesma citapão, ficando assim tambem revo- 
gado e aonullado o aomrdgo reconido, e mandam que 
o feito baixe 5 1." instancia para os effeitos legaeç. , 

Lisboa. i? de junho de 1882. -Visconde de Mi- - 

ases - h p e s  Branco - Novaes, 

Avaliaq8;o : - deve mandar-se proceder a el- 
la. fgsstando o aco6rdo -6 Darte* acerca Bo . -.. 

valor da cansa. , 

Mos autos civeis da relação do Porto, recorrente D; Ma- 
riama Ernilia Pereira Forjaz, recorrido F e r o b  Pinto 
Pereira de Lenoastre de Abreu, -se proferiu o se- 



Accordam os cEo conselho no supremo tribunal de 
justip : 

Que recebem e jitigam provados os embargos de fl. 
107, oppostos pola recorrente, D. Mariánna Emifia Pe- 
reira Forjaz, ao accordão a fl. 104, para eiTeito de.re- 
vogar, eomo revogam, o dito accordão ; por isso que, 
faltando accôrdo das partes ácerca do valor da causa 
nos termos do artigo 310.0 do codigo do.processo ci- 
vil, devia esse valor ter sido determinado pela f@ma 
ordenada no mesmo codigo ; e wmo n3o foi, m8ndam 
que o processo volte 4 relação do Porto, de onde subiu 
em revista, para o unico effeito de se mandar proce- 
der A avaliapão da a u s a  pelos juizes do accordão re- 
corrido de fl. 65 v., ou por quem legalmente deva subs- 
tituir aquelle d'elfes que se achar impedido ; e, feita a 
avaliagão, seja o processo remattido a este supremo tri- 
bunal, para aqui se prosegujr nos ulteriores termos Ie- 
gaes. 

Lisboa, 23 de maio de 1882. ~- Novaes - Sarmen- 
to, f encido - Visconde de Ferreira Lima - Paredes. 

( D .  do G. n.* 168 de 1889. 

Processo aríminal r -1160 se deve dearetrr a 
sua nullidade pop aeporem n'elle, oomo 
testemunhas, pes*oarr que 1160 são fnhibi- 
da8 de o serem. segando aa dispomic$5es do 
aodigo civiI .  

Nos autos crimes da relapgo do Porto, recorrente o mi- 
nisterio publico, recorridos José Antonio Marcos e 
Jacíntha Veíga, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribu'nal de 
justipa-: 

Que dão provimento ao recurso de revista inter- 
posto pelo ministerio publico, do accordáo a 0. 255 da, 
rela$o do Porto, em que, conhecendo do aggravo no 
auto do processo a fl. 216 do despacho do juiz da 1.. 
instancia, que se acha na acta da audiencia sigmnter 

" r;L 
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3 8. R? v& pio ~ Ú ~ B I  se indeferiu o requeGment&;$? 
defensor dos réas. para não serem inqu%idas as tèste- 

, .  munhas Maria do 'Patrocinio de Castro e ,Victorino JosB - Lopes, como inimigos do prirrieiro réu; que as espan- 
-&ira, lhe deu provimento, ann~illandop processo dasde' 
a acta da au&iencia, e por virtude d'ísso t a m b ~  a 
sentença em que os réus haviam sido condemnadòs. 

Porquanto, além de que sdmente na aodiencia ha- 
via sido inquerida a testemunha Maria.do Patrocinio, 
que no pmoesso appenso, em que os r&us foram pro- 
nunciados pelo crime de furto, j& 4nha deposto parido 
teve logar O espancamento, não chegando a ingúe,rir- 
se'na mesma audienciá a outra testemunha, de que o'&- 
legado desistiu, cor~o se .vê da respectiva qeh; éce.t-@ 
que smbas ellas tinham sómente sido dadas em ml.co@ 
rela$io a esse 'crime, e não so de espancamento vepifi-' 
cada nas pessoas dos affendidos, bem como o é, que nem 
na reforma nem no codigo civil ha disposigão que-os 
inhiba de depôr, pois que nem se encontra, em qualquer 
dos numeros do artigo 2:521.O do codigo, tal inhibigo, 
nem,eIla se acha nos artigos 964." a 968.' da reforma, 
e ainda nos artigos 969.O e 1:535.0 da mqma, que s e  
mente hoje podem referir-se 6s ~isposições que se oon- . . 

tém no wdigo cívil. 
Mas aioda que por bypothese se achasse essa dis- 

p6siqão.expressa emqualquer d'estes artigos, desde-q~€ 
n30 é essa eircurnstancia enumerada entre as causas 
que &mente podem, pelo artigo 13.' da lei de 18- de 
julho de 1655, ser  tomadas em consídera$o para an- 
nullar o processo crimmal, nlo podia annpllar-se ?mo, 
com fundamento no .aggravo, a? annullo~Í o processw. 

Dando, portanto, provimenb ao reeurso, julgam 
dofinitivarnente nullo o ãccord&o recorrido pela indevi- 
da applicaçsio dos artigos do codigo civil e re foda  era I 

que se funda, e direbta offensa d'aquelle artigo- 1 3 3 d a  
lei de 1 8  d e  julho, no qual se- mencionam as nullida- 
des quo podem motivar .a . annolla$o . . . doa pmcessos cri- 

* mimes ; e 
Mandaai que os +tos volbm i reli@o.d>onde-vie- 

m& para, por dif3eentés juiks, se eonheoer da i 6  appel- 



tancia. 
Lisboa, 2, de nitrio de 1882. - Vfsconde de Fer- 

reira Lima - Sermento -Paredes -- Coelho e Souaa 
'- BmndPo, vencido. -Fui pmsente, Martins. 

Pena de prisão : -para ella não se coata o 
tempo de prisÁO de~orrido ante@ de passar 
m julgado a sentenca. 

Moa autos crimes da relaçgo do Porto, recorrente o mi- 
nisterio publico, recorrido Vedasto Marques Simão, 
se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiçrr : 

Que vistos, relatados e discutidos estes autos, atz 
tendendo a que o r8u Vedasto Marques Simlo foi q u e  
&Mo, pronunciado e acmsado por dois crimes- de 
injurias ao presidente da camara municipal do conte- 
lho de Mealhada, no exercicio das suas funcqões -e 
crime de resisbncia ao mesrno presidente no indicado 
exercicio ; 

Attendendo a que o primeiro crime foi julgado n%o 
provado e o dito réu ab;solvido ; 

E sendo, comtudo, prova& o segundo crime, foi o 
mencionado réu condrmnâdo na pena de um anno de 
prislo, correccional e multa correspondente a tres me- 
ses, a 200 reis por dia ; 

Atkndendo A que, recorrendo o rninistorio publico 
d'eaa sentenp para a relação do distfict~, ahi peio,ac- 
eord% de fl. 12 foi alterada a pena impost: ao dito r& 
para quinze dias de prisão e multa r e s F i v ~  na razão 
de 100 reis or dia ; ! Akkenden o a que o mesmo rbu, achando-se preso, 
e ~eqaerendo ao juiz da instancia que lhe levasse 
em conta, como pena de prisIo, o tempo d'esta decor- 
rido, que e x d i a  muito ao da pena imposta no allu- 
d i b  aocordão, '&$-lhe indeferido o seu requerimento, e 

interpondo recui(so para a mesma Gehção, áhi pelo 9" 
cordão de fl. 35 foi provido no dito recurso, e mande do 
p6r o réu em liberdade até A decisk da revista ; 

Attendendo a que d'esta decisão se recorreu p5' 
este supremo tribunal, segundo constá do termo s 8. 
42 v. ; 

Attendendo a que a mencionada decisão 0. 12 
tava sob recurso pendente; e emquanto não transitas1 
em julgado, e nos termos expressos no artigo 95." do 
codigo penal, não podia a pena de quinze dias de p r i y  
e multa respectiva a 100 reis por dia julgar-se c@@ 
prida ; 

Attendendo a que a disposição do artigo 1:1g4; 
da reforma judiciaria nlo era applicavel em prese~q  
do citado artigo 95.O do codigw-penal que 9 revogoo' 
porquanto se vigorasse ainda o citado artigo da refofd 
ma judiciaria haveria sobre o modo de se cumprir qd & 
quer pena meEor e temporaria, duas disposiçaes penP e6 
contradictorias, o que não póde ter lagar;# 

Attendendo a que tambem não é admissivel a p ~ b l  

crip@o do artigo 1:257.0 da citada reforma, porqé8 
respeita a crimes cuja pena é ~orreccional e não ardi 
naria ; 

Portanto, por errada applicapão do artigo 1:194.O 
reforma judiciaria, e manifesta viola@o do artigo 9b' 
do codigo penal : 

Concedem a =vista, e-jiilgando definiti~~mente 
bre termos e form?lidades do processo, em conf@rfl4 
dade da lei de 19 de dezembro de 1843, artigo 2,'' 
aonuliam o acmrdso recorrido, e mandam baiss. 07 
autos 4 mesma relação d'oide %vieram, para que @b 
por differentes juizes se db exacto ~ ~ m p e m e n t o  á 10'' 

Lisboa, 28 de março de 1882. - Saimento - vi0* 
conde de Ferreira Lima -Paredes -R. Abranches. ' 
Tem voto d9 conselheiro Novaes, Sarmento. - Fui pfO* 
sente, Mastins. 



AlimeiitoS: - deve pagiil-os aqoelle qhe a 
imo se obrigou em esmiptura dotal. - 

,. - 

JWos t - ainda qaè: não estipulados, são devi- 
dos desde a interpellaqão judicial, a titulo 
de perdas e damnos, qaapdo se desfiuctam 
bens- qae se devia ter entregado. 

Nos autos civeis da relaç%o de Lisboa, recórrente D. 
Margarida Candida Pereira de Magalhães e Castro, 
recorridos o visconde de Santa Luzia e sua esposa, 
se proferiu o accordão seguinte: , . 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Os embargos de 9. . . . oppostos pelos recorrentes ii 
execuçãot foram julgados improcedéntes pela sentença 
ba 1." in$ancia, tendo-se appellado d'esta sentença para 
a ielação do districto esta annollou aquella sentenp 
por não ser comprehendido todo o objecto c.mntrovertido, 

. .acoahecendo de meritis entrou na questão, julgou im- 
procedentes e não provados Q S  referidos embargos pe- 
los fundamentos expendidos no acíwrdão de fl . ,. ; a 
este accordXo oppozerarn os recorrentes embargos, que 
não Foram attendidos pelo outro accordáo, que susten- 
tou e maydou subsistir o accordão embargado; d'estes 
dois accordãos é que vem interposto o recurso de. re- 

- vista. ' 

Os fundamentos p a a  a concesslo da revista expos- 
tos- na minuta' ex-fl. . . . , que foram em conferenqia &s- 
cutidos e votados, não procedem, porque o dote tons- 
tantè da escriptura ante-nupcial, transcripta a fl. . . . , 
em que foi constituido o dote, embora:haja n'elia algu- 
mas cendiç5es e claúsulas annexàs, ficou perfeito pelo- 
casamento e morte do doador, circumstancia este es- 
sencial para a verificação do dote na hypothesedos autos, 

, attent* as garantias dadas pelo esposo da dotada, hg-- 
pothecando seus bens, cuja hypotheca se acha, registada, 
e difficuldade de virem as partes a um accôrdo pela di: 
'vergencia em que teem estado. , 

Não fimú o dote dependente para a sua-~ealisa@o 
das clausulas annekas, qae n%o foram impoetas cómo 
condi* indispensavel para a dotada pòder adquirir 
direitos ao seu dote e havel-o, foram algumas d'ellas 
mais para regular a fórma do pagamento no caso do 
doadok morrer antes de se effectuar B entregá do doti, 
e evitar quesses de futuro a este respeito ; não ha, goc 
rém condigo alguma sine p,w non a entrega dos bens 
dotaes e dos 6:000#000 reis não possa ser pedida an- 
tes de verificadas as dausulas annexas, e sendo d re- 
corrente universal herdeira de ,seu pae, o conselheiro 
Felix Pereira de Magalhães, e inventariante do casal, 
é s6 contra eils que os récorridos podiam pedir a exe- 

, CU@O da escriptui-a dotak com hypotheca registada,nos 
bens possuidos pela executzda, sem que obste a falta 
de accôrdo, como já acima fica pónderado, que pôde 
fer logar na e~ecuç%o, mui principalmente presrtando- 

' ,  se, os executados a pagar em dinheiro, podem os inie- 
rasados adoptar a f6rma de pagamento que mais Ihes 
convenha, e assim nIo foram offeqdidos com a decislo 
íios,accordãos- recorridos os artigos 678.0, 702.' e- 704,?- 
a que se allude fio primeiro dos fundamentos cTa mi- 

- .  nuta. , \ .  / 

Não foram violados aquelles artigos e o artigo 709.O 
do codigo a que se allude tamben no segundo funda-- 
men+ pelo referido accordgo, condemnando os rem>- 
rentes a pagar os alimenbos pedidos, cumprmdo 'n'esta 
parte a escriptura dotal, ao passo que os recorridos 
pela sua parte se estão recusándo ao que nos termos 
da mesma escriptura igualmente lhes incumbe, o que 
dos autos nlo consta nem se mostra provado: e A es- 
pecie dos autos a lei applicavel é o arggo 711.0 do re- 
ferido codigo; por isso que estando na posse dos bé@ 
dotados e com hypoth%a registada, e tendo d'elles re- 
cebido os rendimentos, não se podem eximir do paga- 
mento dos alimentos em compensação e nos termos de 
uma das clausulas da escriptura, alimentos estès que o 
proyrio dotador reconheceu não dependentes de algu- 
mas das clausulas do contrato dotal, que os pagou em 
quanto vivo. 



Comquanto os juros n%o fossem estipulados, todavia 
elles s8.0 devidos a titulos de perdas e damnos, nos ter- 
mos do supracitado artigo 7 1 1 . O  e artigo 933.O do co- 
digb civil, como compensação pelo motiyo j i  ponde- 

--.rado que os recorrentes desfructam os bens que deviam 
ter entregado desde que foram interpellados. 

Se os recorridos não tivessem filhos, como se co- 
nhece dos autos que teem, e o esposo da dotada não 
tivesse obrigado legalmente seus bens ao estipulado na 
escriptura ante-nupcial, razão justa poderia haver para 
se exigir que o dote não% fosse entregue sem que pre- 
viamente se satisfizessem as clausuks da escriptu~a, 
pelo interesse que aos recorrentes podesse d'isso advir : 
nas circumstancías, porém, em que os recorridos, sem 
não pequeno numero de filhos, nenhum risco legitimo 
p6de haver para o dote deixar de ser entregue B db- 
tada, a que tem direito e adquiriu pelo facto do casa- 
mento e morte do doador, seu pae; e assim negam a 
revista, e paguem us recorrentes as custas do recurso. 
. Lisboa, 17 de fevereiro de 1882. -- Coelho e Sousa 

--- Novaes -- Visconde de Ferreira Lima. 

Aceordáo r - não dewe pôr de parte a qáes- 
táo qne se ventila, para conhecer dc ma- 
teria de ,interesse de terceiros. que não li- 
garam nos autos. 

Nos autos civeis vindos da reláç%o de Lisboa, recorren- 
tes D. Guilhermina Adelina Biuar Cortes, seu ma- 
rido Antonio Maximo Vem1 Junior e outros, *cor- 
ridos D. Joaquina da Silva e Figueiredo e o padre 
Antonio do Espirito Santo Mascarenhas, se proferiu 
o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho ho supremo tribunal de 
justiça : 

Mostrando-se que o accordão recorrido, pondo de 
parte a questão quqpropriamente se velptila nos autos, 
passou a conhece]* de materia que é de interesse de ter- , 

ceiros, que n% íigurqrn 90s autos, nem tambem figura 
Q docwmento que ,seiviu de fundamento á dpia2io da 
relqgão, havendo para notar o 'esquecimento que Iiauve 
em fazer observar o que dispae o 8 1." do artigo 1:061.0 
d~ codigo do processo ciril, com reiqão ás tenges que 
entraram no merecimento da questão principal: 

Concedem a sevista, e mandam que o feito volta i 
. relagão d'onde veio, para se julgar de wvo  como fâr 

de direito, por ficar assim annullado o accordão recor- 
rido. . 

Lisboa, 17 de junho de 1882. -Visconde de %i- 
dões - Lopes Branco - Visconde de Ferreira Lima - 
Coelho e Sousa. -Tem voto do snr. conselheiro No- 
vaes. 

 usa de separacão r - nyella devem- os ali- 
mentos prowiacsrios ser pedidos pela f6rma 
estabeXeoida no artigs 3 9 1 . O  do mdigo de 
pmcesns &vil, sem qae o-contrario Bmper- 
te a nalli@ade- da a-ãe principai i e .@- 
de requerer se a aomparencia do r6u-.ma 
nudienc+a em que for acemsada. a eiSq&o. 

'para ~econhecer a letra e, íirma do BeeU-  
mento que se Ibe attribue. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relaç%o de Lis- 
boa, aggravante Caetano Varella Telles, aggravada 
D; Joanna de Jesus Lopes Varella, se  feriu o se- 
guin te a&ord%o - 

Accbrdãm êrn conferencia os ,do conselho no supre- 
mo tribunal de justiga: 

- , Que se fez aggavo ao aggravante Caetano.Varella . 
Telles, no accord?io rtyf~redo de fl. 31 -v., emqu.w@ 
foi desattendida a sua, ~_.eclm*Pio cqntra o modo por 
que pela aggravaaa, D. Joanna d e  Jesus Lopes -- 
relia, foi deduzido o pedido de alimentos proviserios e 
expensas litis oonjupc~men@ com a 9csão da separa- . 
gão de pessoa e bens por ella inteqtada contra o agga- 
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vante; .porquanto estando marcada no codigo do pro- 
cessa civil, nos artigos 391.0 a 393.", a fórma do pro- 
cesso para se pedirem alimentos provisorios, é evidente 
que esta faculdade, tambem concedida aos conjuges na 
acqão de separapão, tem de ser regalada pela fórma es- 
tabeleeida no artigo 391 .O, conforme a referencia a este 
feita no artigo 392.O nas palavras opor este meio*, sem 
que obste o disposto nos artigos do citado codigo, in- 
vocados no accordão recorrido, os quaes, posto que nrio 
façam distincção entre alimentos provisorios ou definiti- 
vos, evidentemente a estes se referem, doque não dei- 
xam duvidar as disposiqões especiaes do mesmo codigo 

' para regular o pedido dos alimentos provisorios,- e a 
referesicia feita no artigo 467." ao § 2." do artigo 998.' 
applicavel sómente As appelbções sobre alimentos de- 
finitivos. E nem se attingiria o flfn p r a  que a lei con- 
cede alimcntoe provisorios e expemas 18k, se estes ti- 
vessem de ser arbitrados quando o fossem os definiti- 
vos; e se aquelles no fôro antigo podiam ser pedi- 
dos conjunctamente com a separaggo, eram, comtudo, 
taxados por arbitramento do juiz antes da contes- 

- tação ; 
Que tambem ge fez aggravo ao aggravante, no mes- 

mo accordão recorrido, emquanto foi desattendida a 
outra reclama@o contra a requerida comparencia do 
mesmo aggravante, na audiencia em que fosse accu- 
sada a cifagão para ahi desde logo fazer o reconheci- 
mento da letra e firma, qne se lhe attribiiem, de al- 
guns dos documentos juntos com a acpso; porquanto 
no processo especial da separação dos conjuges, segun- 
do o disposto no 8 7 . O  do artigo 461." do codigo do 
processo, s6 no caso de se não reconciliarem os conju- 
ges por n%o vingar a tentativa para esse fim ordenada 
no 6.", 6 que teria logar a leitura das provas escri- 
ptas que houvesse no processo e o depoimento das par- 
tes a que equivale a declara@o exigida ao aggravan- 
te, com fundamento no artigo 2:435." do codigo civil, 
e % qual se não póde ampliar a comminação com que 
foi requerida e que foi estabelecida no 4.O doãrtigo 
249," do citado eodig~ do processo para o caso diverso 

de =%o comparecer a parte no exame para r e c o n w -  
me& de letra. @ 

Não foi, porèm, aggravado o aggravsnte com o mes- 
mo accordão recorrido, comquanto n'esbse declarou que 
ds mencionados pedidos da aggravada não envolviam 
a nnllídade de todo o processo ; porque a nullidãde do 
incidente, como é o pedido dos alimentos provisorios 
feito como o foi, nfio importa a nullidade da acqfio prin- 
cipal, que e a da separap%o e que esth regularmente in- 
tentada, nem se verifica o emprego de processo especial 
para o easo em que a lei o a80 admitte, pois que antes 
deixou de se empregar esse meio e processo, o que n%o 
constitue a hypothese do n.O 5 . O  do artigo 1 3 0 . O  do co- 
digo do processo : 

Portanto, e provendo em parte do rec;urço e desat- 
tendendo-o n'outra parte, conforme o que fica exposto, 
julgam que p~ocedem as condusões 1 ." e 2.a das da mi- 
nuta de fl. 40 signnrater a fl. 44 v. que respeitam á ir- 
regularidade com que foram pedidos os alimentos pro- 
visorios, e a declara~lo do aggravante ácerca da letra 
e firma dos docuiuentos juntos com a acqão, e annul- 
Iam com relação a estes pontos o accord%o recorrido 
por se haver feito n'elle erradaapplicação da lei; ne- 
gam provimento no mesmo recurso com respeito % nul- 
lidade do prQcesso da separapfio, havendo por improce- 
dentes a 3." e 4.8 das mesmas conclusões; e mandam 
que o processo volte á mesma relagão d'onde veio, para 
que por diversos juizes se julgue de novo o aggravo 
napar& em que foi dado p~ovimnto. 

Lisboa, 26 de maio de 1882. -Brandi% - Lopes 
Branco, vencido, mente uanto á validade do processo. 
-Sarmento -Coelho e i? ousã, vencido, sómente quanto 
B questão dos alimentos. -Visconde de .Midões, ven- 
cido, sómente quanto 4 2." conclusb. 

(D. do G. n.* i79 L l8@). 

\ 
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Jnrg em eaasa oriminal: - póde. em acto 
oontiano 6s suas rqspomtas. farer qualquer 
e@elarapãe, por ordem e dewacho do. guia, 
para desapparecer a contradibqâo que haja 
n'ellas. 

Nos autos crimes da relapão do Porto, recorrénte' Dda 
ria Rosa Maia, recorrido o ministerio publico, se pra- 
feriu o seguinte accgrdão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunai de 
justiça : 

Que vistos e relatados estes autos crimes, em que 
é recorrente Maria Rasa, hoje viuva, accusada como co- 
auctora do violento e premeditado nssassinato de, seu 
varido, se mostra que nas conclusões a fl. 423 se al- 
legam diversas nullidades, que o ministerio publico 
combate a fl. 4.24 ; 

Considerando que a primeira não p;ocede, porque 
no despacho de pronuncia a fl. 19 v. se declara que o 
commettimento do crime foi o resultado das instigações, 
conselhos e promessas que a ré fizera com seu pae, de 
quem se faliara no appenso ; 

Considerando que no libello accusatorio a 0. 231 
são bem desenvolvidos os factos respectivos ; 

Considerando que, em presenga d'elles, é o artfgo 
15.O n.OS 3." e 4." do codigo penal que classifica a ré 
como auctora d'este-barbaro assassinato ; 

Considerando, quanto á segunda e terceira, que 
tambem não procedem qorque a. allegada contradi@o 
deixou de existir depois da declaração que a jury fez 
em acto continuo a fl. 332 por ordem e des'pacho do 
juiz, a quem a lei do processo criminal não prohibe o 
fizel-o em, taes circumstancias; 

Considerando, pelo que respeita á ultima, que o 
jury-na dedaragEo a fl. 332 julgou ser mau o compor- 
tamento anterior da ré, não podia nem devia propb-se 
o allegado quesito, mesmo ainda que fosse reclamado 
no acto do julgamento, como permitte o artigo 1:/45," 
e 9 4 . O  do artigo 539.O da reforma judiciaria ; 

Negam, portanto, a revista n'esta parte, tambeq a 
negam quanto h classificação do crime e applica* $a 
pena correspondente, porque é legal. Mas concedem a 
revista sómente pelo que respeita B alternativa, por- 
que, segundo o preceito do artigo 64." da lei de 1 de 
julho de 1867, tem de se fazer applicapão do artigo 
99.0 do codigo penal, visto o -sexo da criminosa; e 
mandam que este processo baixe A relagão d'onde su- 
biu, para por outros juizes se cumprir. 

Lisboa, 16 de maio de 1882. -R. Abranches- 
Sarmento - Visconde de Ferreira Lima - Paredes - 
Coelho e Sousa. - Fui presente, Martins. 

Arremataqão : - para qae saí pelos meios or- 
dinarios possa ser annnllada. e para se 
fazer o competente registo na conservato- 
ria, não é essencial que se tenha Passado 
a respeetlva emta, Dastando qualquer au- 

titule. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da r e l e o  de Lis- 
boa, aggravante Antonio José Fernandes, %gravado 
visconde de Fra&zella, se proferiu o seguinte accor- 
dão : 

'Accordam em conferencia os do cunse&o no supre- 
mo tribunal de justiga : 

Que se fez. aggravo ao aggravante Antonio José 
Fernandes ao accordão de fl. 53 v., emquanto revo- 
gou ó despacho do ju)z da 1 1  ihitancia, mandando 
émendar o-mesmo d&pacho, que ordenava que passado 
o titulo, sú podia ser annullada pelos meios ordi-rios 
a arrematação que tivesse sido em praqa. A que fea O 

aggravante na execugão da d i r e q b  do banco de Por& 
ga1 contra Arnaldo de Sousa e o conde de Bolhão teve 
giulo, com o qual registou a prdpriedade arrematada, 
tomou posse e depositou o p r e p  pagando a contribuipão 
respectiva, e sem opposição de-pissoa alguma, -como 
tudo se  mostra do3 documentas que decorrem de a, 



26 a fl. 46, e para isso n80 lhè foi precisa a =ta de 
arremattação de que trata o artigo 863," do codigo do 
processo civil, porque a lei não o exigia. 

O artigo 866." do citado codigo contenta-se com 
qualquer titulo e tanto se julgou suficiente o que o ag- 
gravante apresentou, que com elle se não duvidou fa- 
zer o registo e o mais que o aggravante fez para con- 
servar o seu direito. . 

D%, portanto, provimento ao aggravo de fl. 58, 
annullam o accordão de fl. 53'v., e mandam que os 

, autos baixem á mesma relação para que, por diversos 
juizes, se dê cumprimento á lei. 

Lisboa, 6 de junho de 1882. -Paredes - Viscon- 
de de Ferreira Lima, vencido - R. Abranches. - Tem 
voto do snr. conselheiro Sarmento, com declara$o de 
vencido, Paredes - Visconde de Alves de Sá, presi- 
denhe, por desempate. 

i .  

Equiroco : - havendo-o na referenoia & p e p  
do processo a que respeita o $uS$ado. nBo 
prejudica este. quando este f6r evidenge. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação de Lis- 
boa, aggravante D. Maria da Conceição, aggravados 

'Luiz Antonio Parreira, e o dr. curador geral dos or- 
1 phãos, se proferiu o'accordão seguinte : 

Accordam os .do conselho no supremo tribunal de ' 
justiça, que dão prõvímertto ao aggravo iaterposto do 
awo~dão da relagão de Lisboa a fl. . . .: porquanw 
mostrando-se que este supremo tribunal mo accordão de 
fl. 121 v. dera provimento ao que se  interpozera da re- 
~M$O dos A'pres de fl. 107, na parte em que não prol 
vera o qiie vinha interposto do despacho de fl. 58 v., 
que não admittira a substituigão do segundo conselho de 
familia, nomeado a fl. 16, pelo que primeiro se nomeá- 

, ra a fl. 61, designando, porém, pela numeração das 
folhas @a ficar subsistindo o de fl. 16 em vez do de 
fl. 67, que era a primeiro, por equivoco proveniente 

da cotlec@o d'aquelle B d'este ; equivoco evidente vista 
a concluslo d'este accordIo'e a letra d'aquelb da r e  
]+o a que o mesmo proveu, a que a relapão d'esta 
cidade não attendeu ; a este supremo tribunal compete 
decJarar como declara o dito aceordlo de kl. 121 no 
sentido indicado, e mandam que voltem os autm á, re- 
1ar;ão para, no indicado sentido, proyêr como for de di- 
reito. 

Lisboa, 16 de junho de 1882. -Visconde de Fer- 
reira Lima - Paredes -Atranches. 

(D. do 6. n . O  !202 dc 1882). 

Heranqa r - a que advcm 6 mulher oasada 
cem um interdicto. póde ser rewudiada por 
ella, sendo o consentimento de marids 
para isso supprido judicialmcntc. 

I 

Nos autos civeis de aggravo da rela@o de Lisboa, em- 
bargante D. Maca Adelaide Pereira Caldas Barros 

t da Cunha So$ Maior, embargado o curador g y a i  
.dos orphãos, se proferiu o seguinte accordão : "- i - , 

~ccordaoi  os do conselho no supremo tribunal de I 

justiça : ". 
. Que julgam procedentes os embargos oppstos a o  
accordb d'este supremo tribunal a fl. 59, na partekeip 
que, com fundamento na inobservancia do 5 1 .O do ar- 
tigo 486.O do codigo do processo, por não ter sido ou- 
vido o parente mais proximo do marido da embargan- 
te' sobre o pedido por esta feito do supprim.ento.judioja1 
da auctorisa$o do marido da demente-para ella regi&- 
ciar a meação da herança que lhe advinha pelo falle-.' 
cimento do barão- de Provezende e seu irmlo, julgou . 

nu110 todo o processo d'esse incidente, ficando com isso 
-bem annullado o aceordXo de fl. 40  v. que fora o 
recorrido ; pórquan to, mostrando-se com o, documenb 
de fl.,&9 v., que a parenta mais .proxima viera-a $i- 
50 declarar, que approvava o requerimento feito para 



o indicado supprimento, e vendo-se pelo de 3. 67 ea- 
tar ella em idade legitima par$ isso, havendo já, as 
abstenções dos outros parentes constantes de fl. 51 e 
53, fica evidente que não se dB no processo a nulfda- 
de iniiícada, devendo por isso julgar-se, como jul- 
gam, nullo n'essa parte o accordão embargaao. 

Conhecendo, portanto, novamente do aggravo, e 
confirmando por seus proprios fundamentos o referido- 
accordb de fl. 40 v. na arte em que julgou que o 
aggravo de fl. . . . fora j n  i' erposto em tempo, o revo- 
gam em tudo o mais; porque justificando-se a preten- 
são do supprimento da auctorisapão do marido impedi- 
do ,por demencia para a abstenpão da heranpa que veio 
A requerente p o ~  obito de seu irmão, pois que não po- 
dia, nos termos do artigo 2:024.O, sem isso repudial-a, 
e &o sendo obrigatoria a feitura do inventario judicial 
menão quando o herdeiro é interdirrto, ausente ou me- 
nor, cbmo se dispõe nos artigos 2:012.0 e 2:064." do 
codigo civil; não s e n d ~  o marido, mas a mulher a her- 
deira, não póde a circurustancia da demencia do mari- 
do impedir que esta por sua parte, e mediante o sup- 
priinento determinado no artigo 2:024." do mesmo co- 
digo, repudie na parte respectiva a herança. 

Revogando, portanto, o accord?io recorrido emquan- 
to a esta parte, por offensa do referido artigo 2:024.", 
e indevida applicapão das disposipões doe artigos 2:025.O, 
2:0$2.O e 2:064." do codigo, mandam que os au*s vol- 
tem B relagão d'onde vieram para abi, por differentes 
juizes, se dar cumpr'imento á lei; 

Lisboa, 17 de maio .de 1882. - Viscónde de Fer- 
reira Lima - Sarmento - Paredes - R. Abranches, 
vencido. 

Deposito r - náo é abrigado a fasml-o e Dsier, 
deiro licit+te, quando-+o vaxor dos bem& 
licitados nãa ,exccàe s se'u qniani%o here- 
digario. 

Nos auto$ cíveis de aggravo vindos da relap%o.de tis- 
boa, aggravantes D. Maria Candida Torres dos Reis 
Deyrieux- e seu marido, aggravado José Braz de 
Moraes, se proferiu o seguinte accordão: , 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que dão provimento ao aggravo interposto pelos 
recorrentes do accordão de fl. 64, que snstentou 0s dés- 
pachos transcriptos a fl. 33 e 3S v., peios q y e s  sede- 
feriu ao requerido pelo secorrido, para serem q ag- 
gravantes citados para em tres dias entrarem na caixa 
dos depositos com a importmcia das tornas de seu qtri- 
nhão hereditario no inventario de sua mle e sogra, e 
isto por applicaydo da disposipão do $ 1.' do artieo 
718.O do codigo do pmceaso; 

Considerando as ditas tornas mroo importancia qne 
do valor dos bens licitados excedera a da legítima d& 
aggravante ; porquanto, mostrando-se pelo mama da 
partilha a fl J 1? que a legitima importou na qnantia 
de í:602d160 reis ; e pela iibitqão e pelo mesmo map- 
pa, que os bens liciiados por eHes importaram na quan- 
tia &e 4778530 -reis, é evidente que não houve o- indi- 
cado excesso, pois que cabiam n'ella os bens licitados, 
viàto que aquella quantia, que é a de 1964360 reis, 
nzo podia ter outra qualificapão que não seja a de tor- 
nas como lhe chamou o i'equcrentc, e lhe dá o juie nos 
seus despachos, não sendo por isso applicava a d i s p -  
siÇ?io do indicado artigo: 

Damdo, portanto, provimento ao aggravo, mandam 
que os autos se remettam tl. reia* d'onde v i e m  parir, 
por differentes juizes, se dar camplimento á lei. 

Lisboa, 30 de maio de 1882. -Visconde de Fer- 
reira Lima - Paredes -R. Abranehes. 



~gg~avòr-e  nSa rrppeiila@íei t! o recummo 
competente da sedenta qae julga as con- 
tas de d e e a  de casral no inventario. 

1 

'Xos autos civeis de aggravo vindos da relapzó do Por- 
to, aggravante Luiz Alvares da Silveira Pinta, ag- 
gravado João Alvarès da Silveira (padre), se pmfe- 
riu o seguinte accordão: 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça : 

Vem interposto o presente aggravo por Luiz Alva- 
res da Silveira Pinto, do accordão da relação do %to 
a fl. 75, em que não se  tomou conhecimento do outro 
aggravo para a dita reiapão, interposto da sentenga 
transcripta a H. 28, por se julgar recurso incompetente 
d'essa sentença, em vista dos artigos 993." n.' 1.7 e 
1:008." n.O 2." do codigo do processo civil; 

, Considerando, porém, que as con.tas na parte em 
que o aggravantemfora cabega de casal no inventario 
por fallecimento de sua mge, lhe f o r y  pedidas nos 
termos do artigo 739.0 do citado codigo, isto 6 ,  coma 

-hidente do mesmo inventario, segundo se vê da peti- 
$0 transcripta h fl. 2 v., e que n'este case não, póde 
aer de appellação o recurso da sentenpa definitiva so- 
bre o dito incidente, por não ser algum dlaquelles de 
cujas sentenças definitivas é permittido appellar, con- 
formeio artigo 993." e seus respectivos numeros do ei- 
tado codigo; segue-se que, em vista do disposto no s 
2.0 do artigo 1:008.O- do mesmo codigo, o rectirso de 
aggravo é o unico competentè da sentença transcrip.ta 
a fl. 28; sendo assim contraria a direito a deeis80 do 
accordão recorrido em lulgar incompetente o reicurso 
interposto d'essa senbenpa : 

Portanto, concedendo provimento, annullam o ac- 
cordão de que vep  interposto o presente aggravo, e 
mandam que o processo baixe A mesma relação para, 
por diversos juizes se conhecer do aggravo para elia 
interposto no termo a fl. 32. 

Lfsboa, 30 de junho de 1882. -Notaes -Coelho 
e Souaa - Visconde da Midões. 

TRIBüN-M, DE JWTIC 4; - 1882 %JI 

Com~Eho de lami#ia: - não p6de ser snBsf-i- - 
taido por outro. sendo arbilraririmente e& 
balhado das suas íancq6es depois de in- 
vestido n'ellas, e de ewtar fqnccionando 
desde o principPo do inveatr&o. 

I 
Nos autos civeis de aggravo vindos da relapão dos Aso- 

res, aggravante D. Maria d s  Conceipão, aggravadoe 
José Maria Parreira e outro, se proferiu o seguinte 
accordão: 

~cco idam em conferencia os d a  conselho no supre- 
mo tribunal de justiqa:. 

Que nIo tomam,conbecimento do aggravo interpos- 
to do despacho transcripto a 0.52 v., porque se inter- 

, poz passado o praso dentro do qual se podia Tecorrer, 
como no accordão de fl. 140 foi julgado; 

Foi tambem aggravada a aggravante pela relaglio 
dos Apores na parte do mesmo accor&o, em que lhe 
não deu provimento no aggravo de 0, 71, interposto 
do despacho que se vê a fl. 62, que declarou que o 
conselho de familia competente no invenM'o, ã que 
na comarca de Angra do Heroismo se procede por fal- 
Iecimento de Jos6 Maria Parreira Coelho, era o segun- 
do que tem funccionado no dito inventario, o qual se 
mostra d'estes autos que substituira o_p.rimei.ro que f6i 
nomeado na occasião-das accusações que os ag&ava- 
dos &eram d aggravante, pela gerencia, e administra- 
gão que ella fazia da heranpa, como cabepa de casal; 
porquanto este primeiro conselho de familia não podia, 
ser esbulhado das suas funcpões por mero arbitrio de 
quem assim procedeu, depois de investido n'ellas e es- 
tar funceimndo, desde que o inventario come@ra, as- 
sistmdo a todos os seus termos e praticand? qnantos 
actos eram da sua competencia; 

E visto que' esta questão foi jQ resolvida por aceor- 
dão d'este supremo tribunal, em data de 10 de fe.ve- 
reiro do corrente anqo, como consta da certidão a. 
150; dando outra vez pravimento Q aggravante agora 
nleste aggrave, mandam que o processo se semetta 
tambem ti relação de  Lisboa, wmo foram maqdados os ' 
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auto8 em que se proferiu o outrn accordb de fl. 150, 
para effeiba de que annii lhdo,  como annullam n'esta 
parte o de fl. 140, se dê cumprimento B lei, e se desaf- 
Frònte o respeito que -6 devido á auctoridade dos tri- 
bunaes superiores. ' 

Lisboa, 14 de junho de 1882. - Lopes Branco - 
Visconde de Midões-Coelho e Sousa. -Tem Goto de 
vencido do snr. conselheiro Novaes, Lopes Branco. 

(D. clo G. a.u 214 de 188%). a 

Cansa de meparacáo : - n'ella é motivo de re- 
cosa doa wogaes indicados para o conseâhii 
de íamilia. por um eonjnge, e Paeto de se- 
rem conhecidas cem0 i~imigog do sqtro. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da rolqão do Por- 
to, aggravante Francisco Xavier Lopes Pereira do 
Lago, aggravada D. nlaría Iaabel Leite Pereira Lo- 

, bo, se proferiu o seguinte accordão: 

Accordam em conferenciá os do conselho no supre- 
mo tribunal de justica : .- 

Attendendo a que nas causas de s e p a r e 0  de pes- 
soa e-bens, e nos terinos do artigo 449.' do codigo do 
processo civil, podem ser recusados os rogaes indica- 
dos para a conselho de faniilia por algumas das suspei- 
ções declaradas na lei civil, nas quoes, conforme o ar- 
tigo 1:206." § 3 . O  do codigo civil, combinado com o 
artigo 234.O n.O 5.", se comprehende a de serem conhe- 
cidas como inimigos de algum dos conjuges ; 

' Attendendo a que o aggravante, Francisco Xavicr 
Lopes Pereira do Lago, recusou por serem conhecidos 
como seus inimigos os v?gaes indicados pela aggrava- 
da, D. Maria Izabel Leite Pereira Lobo, quer para 
funcciooarem pelo seu lado, quer para substituirem os 
que cr aggravante indicha, no que fora attendido n;t 

sentença da instancia ex-fl. 33 v., que foi rovoga- 
da pelo qcwi.a@ recorrido exd. 43, çopi O fuzidawen- 

to de não serem bastante graves os motivos da  immi- 
zade para ser decretada a deduzida suspeição ; 

&tendendo, porem, a que este fundamento do ac- 
w d l o  recorrido se não ajusta nem com a letra nem 
com o espirib das citadas leis, que estabelecendo a 
suspeição proveniente de ser conhecido o facto da ini- 
mizade, não distinguem entre a maior ou menor gravi- 
dade dos motivos que a determinam, o que s6 póde 
ser devidamente aquilatado no foro intimo dos proprios 
individuos que se hbstilisam; sendo consequente que, 
nos que se mostram inimigos de  algum dos conjuges 
em contenda, n b  se póde presumir a boa vontqde in- 
&spengavel para exercerem com a devida imparciali- 
dade as importantes funqões de vogaes do conselho 
de -£?milia, que a lei constituiu arbitro nas d i s e o r h  
conjugaes por con@ar na reciproca affei* que é natu- 
ral entre parentes ou amigo?; 

Attendendo, finalmente, a que d'este modo foram 
ofpendidas as j& citadas his, que não comportam a &s- 
g n q &  ma que forarn'interpretadas na amordão recor- 
rido, no que se fez aggravo ao aggravmte t - 

P o r b ~ t o ,  e provendo no recurso, annuilam o mes- 
mo accorao pelos motivos que ficam expostos, e man- 
dam gue os autos voltem 51, reiqão do Porto para qw, 
p r  diversos juizes, se.dê ckmprimento á lei. 

Lisboa, 23  de junho de 1882. - Brandb  - Lopes 
Branco - Visconde de Yidões. 

(D. do G. a . O  215 de 1883). 

Ap;p;Fawu: - de peticâo on instrumento, e não 
appella@io. t? o recurso competente do des- 
Racho que não tndreia s querelado, cena Q 
fnndamento de  não B~-F  cr&me e facto a elÈe 
írnPUf -43. 

&os autos crimes da relqão do porto, recorrente o 
_ ministerjo publico, recorrido Joaquim Manoel -@ar- 
. ques, se proferiu o seguinte accordão: 
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Aecor&am em conferencia os do conselho no supre- 
mo %bunal de justip : 

Tendo o ministerio requerido ums querela 
doutra, Joaquim Mauoel Mwques, propostO e caixeiro 
da companhia Monteiro & &cios, que, a fl. 4, apresen- 
taram em juizo a sua qaeixa contra o dito caixeiro, 
pelos fundamentos âlli expostos, allegando que impor- 
tavam crime de abuso de confianpa, punido pelo artigo 
453.0 do codigo penal, e tendo-se procedido a summa- 
rio de testeniunhas, pelo despacho, a fl. 66 v., do juiz 
de direito respectivo, não foi indiciado o m e s v  que- 
relado, com fundameuto principalmente de nfio ser a ,  
respqnsabilidade civil objecto para se intentar querela. 
o que importa não ser crime o facto queYhe 6 impu- 
tado. 

D'aquelie despacho requereu o ministerio publico, 
a 3.  69, rexurso de appdlac$~, q11e consta do termo a 
fl. 70. NBS d o  sendo competente, nos t ~ r m n s  do arti- 
ga  956." da reforma judiciaria, senão o aggravo de pe- 
t@o ou instrumento, e conhecendo a relaqão do recur- 
so interposto, coii~o se vê da sua deeisão a 8. 79, não 
se£epformou, todavia, com o disposto no 8 2.' do ar- 
tigo 699." da citada reforma, decidindo sobre s com- 
petencia do alludido recurso, e, no caso negativo, se o 
referido despacho fora ou não proferido contra direito. 

Portanto, por offensa directa dos artigos 996.: e 
699.0 5 2 . O  da indicada reforma, concedem a revista, 
annullam a decisão recorrida; e julgando definitiva- 
mente sobre termos e formalidades do processo, em 
conformidade da lei de 19 de dezembro de 1843, ar- 
tigo 2.0, inandam baixar os autos á mesma relaqão 
d'onde vieram, para ahi, por differentes juizes, se  dar 
exacto cumprimenfo á' lei. 

Lisboa, 4 de julho de 1882. -Sarmento -Viscon- 
de de Ferreira Lima -Paredes - Coelho e Soussi - 
R. Abranches - Brandão. - Fui presente, Martins. 

Envenenamenlo o - para o como de delicto 
por este er-fme n&o é essencial, Qn6Se 
exame directo na substancís que veio en- 
volta' em vomigos dar pessoas_ a que* foi 
minimlrado o veneno. 

Jnry : - a &na selemne decksãa. na caqea a i -  
&malr  nãre põde ser rovog.iida pela relaeág; 

t 

Nos autos crimes vindos da relação do Porto, recor- 
rente o ministerio publico, recurrida Maria Joaqui- , 
n% dos Santos, se proferiu o seguirite açcordk: 

Accordam os do conselho no supremo tribuna dé 
justiça : i L ,  

Mostra-se que, por accordão da rela ao do Parto, i- se anpullou o presente processo, instaura O peb minís- 
terjo publico contra a ré menor Maria Joaquina dos 
Santos, accusada de ter ministrado veneno a seus pro- 
prios iaes em u&xcaldo que lhm fez para O seu jantai., 
tomando o ,aoeordtlo Dor fundamento d'estn decilão O 

, não haver no ppcesio corpo, de delicto y e  fapa certa 
a-existeneia do crime; 

Mas comquanto se não fizesse exame directo na sub- 
8tancia que veio envolta nos vomitos que laapram os  
paes da querelada em seguida ao caldo que comeram, 
comtudo pela explica@ pathologica que fez o faculta- 
t&o ,no mesmo exame sobre bs symptomas morbidaa 
dos doentes, como effeitos necessarios da presenga de 
veneno no estomoga, e por tu& o mais que consta, do 
mesmo exame não póde em absoluto dizer-se, como se 
diz, qqe não ha corpo de delicto que atteste it existeu- 
cia do crime; 

E attendsndo sobretudóa que dando o jury corno 
esstente e provado o crime, e que foi a ré  q u m  O 

commetteu, falta á relapão, como é"pr?icd de julgar 
n'este supremo tribunal, em conformidade com as @reg- 
eripções legaes, a jurisdicpão e competencia pzrsa revo- 
gar, n'estas circumstancias, a decieãa solemne do jury; 
annullar, como a~nyilou, o processo; e mandar pôr a 
r é  em Yíerdade; 
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por  estes fundamentos revogom e annollarn o ame* 
dão recorrido; e, concedendo a revista, manbm, em 
conformidade com .a lei de 19 de  dezembro de 1843, 
artiqo 3.", que o processo baixe 4 mesma rela@o, para 
&i, por, differentes juizes, se dar Cumprimento B lei. 

Lisboa, 9 de junho de 1882. -Visconde dé MidSes 
- Lopes Branco, vencido - Novaes, vencido - Qoe- 
lho -e Sousa-Brandlo. -Fui presente, Sequeira Pinto. 

Fianca r - é àdmisaiv~ no crime eomprehen- 
d.ido no artigo 860.' do codigo penaI $.e pbde 
o sapremo tribnnai de jnstiqa mandai-a 
conceder* ainda qne negue a rewista ao ae- 
coràiio da relaeo qne denegara protimen- 
ko ns aggravo para it ana coneeac&o. 

Xos autos érimes da reia@o do Porto, recorrente Fran- 
cisco Antonio Pinto de Lemos, recorridos O ministe- 
rio 'publico e Anthero da Costa Moraes, se proferiu 

, ' 
O segpinte aecordão: 

Accordam e& conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça : c 

Que n'esta: causa a.O 11:150, em que é recorrente 
Francisco Antonio Pinto de Lemos, negam a revista 
do accerdão recorrido, por haver a relaglo julgado nos 
termos restrictos do aggravo,_eorno s6 lhe competih; 

Attendendo, porém, a que este supremo tribunal 
jnlga definitivamente sobre termos e formalidades $0 

processo, nos termos do artigo 2.0 da Lei de 19 de +- 
zembro de 1843, e a que pela amplitude do reculmo 
de revista eonelue de toda a causa; 

Attendendo a gue do processo não se mostra a e i s -  
temia do crime exclusivo de fianga por se dever clas- 
sificar como comprehendido no a-go 360." do codiga 
penal o crime por que foi dada a querela: 

Concedem a revista e mandam que o feito baixe 
á primeira inskncia para os effeitos legaee. 

Lisboa, 11 de julho de 1882. - Paã& -Visco* 

de de Perreirà Lima ~ A b r a n c h e s    coelho e- &usa 
- Brmdão. - Fui presé&e, Sequeira P i n t ~ ~  

Clãsaflicá@áp' do @rime r - não góde ser aite- 
rada pela relacão no acoòrdh que BeMde 
o aBravo sobre a &?anca. 

Nos autos crimes da relaçb do Br to ,  recorrente a mi- 
nisterio publico, recorrido Manoel Bernardo de Car- 
vdho, se proferiu . . o seguinte aecordãp: 

Aceordam os do conselho no supreoho tribunal ckt 
ju&ip*: 

Que tendo o aggravado sido pronunciado des-* 
paeho transcripto a fl. 31 v., com fundamento no arti- 
go 394." do codigo penal, não estava no arbitrio do 
tribunal, +que  proferira,^ amordlo recorrido a fl. .55, 
dar ao .crime uma classificação differente d'aquella e im 
que tinha. sido qualificnulo no despacho de pronuwia, 
para effeito e ser comprehendido, como foi, 90, m s -  P mo mordi% no artigo 393.0, e se lhe dar a h n g a  que 
n'esse despacho se lhe tinha declarado inaddssivel; e, 
portanto, concedem a revista ao ministerio publico, e 
mandam que o6 autos se remettam, B relagão, d'onde 
vieram, para ahi se dar, por novos juizes, eump~imento - 
á lei. 

Lisboa, 21 de julho de 1882.-Lopes Brandó, '%%I- 
. cido - Novaes - Visconde de Ferréira Lima - Vis-' 

conde de Midões, vencido. -Tem voto dos sni.s. con- 
selljeiros Bl;andâio, e Coelho e Sousa, Lopes .Branco. 
'- Fui présente, Sequeira Pinto. 

\ ,  

Ferceamentcs de moedas: - o réli 4)- erf- . me deve -ser julgado c'am %nterven@o do 
Jury ore;irnis~flo'nos ter-os da lei .de  $ de 
Jnn* ete kg59. .- . + 

Nos. autos crimes vindos dó juim de direi6 do L0 dis- 



trkb criminal de Lisboa, recorrente o ministerio.pu . 
-blieo, recorrido Ant.onio Hernandes, se proferiu o 
seguinte accordão : 

Accordam em conferencia os do qonseIho no supre- 
mo tribunal de justiça : 

Que mostrando-se da acta b dudiencia geral de 
sentença, ex-fl. 110, que o agente do ministerio publi- 
co protestára em tempo opportuno contra a nullidade 
resultante de se julgar esta causa com intervenção do 
jury commum, e que 15 este o fundamento do recurso: 

Considerando que o crime constante dos autos, de 
. cercear moedas de oiro legitimas, previsto e punido 

pelo artigo 208.0 n.* 2.O do codigo penal, importa uma 
das falsidades da moeda, sobre que providegceia o mas- 
mo codigo no livro 2.", titulo 3.O, capitulo 6.' e see@o 

designando-se expressamente no citado artigo +i 
numero como moeda falsifièada a que tiver sido cer- 
ceada qu pór qualquer modo diminuida de valor, e que 
d'este modo é evidente que o mencionado crime este 
comprehendido na sancpão dos artigos 6." e 7.0 da lei 
& 4 de junho de 1839, e deve ser processado c jul- 

1 gado com intervenção do jury, organisado como deter- 
mina a mesma lei nos §§ 1.0, 2.O e 3.O do citado ar- 
tigo Z.O1 cuja offensa é manifesta no julgado de que se 
recorre ; 

Attendendo a que o supremo tribunal de justiça nos 
termos da lei de 19 de dezembro de 1843, artigo 2.0, 
julga definitivamente sobre tzmos e formalidades do 
processo: 

Concedem, portanto, a revista, annuilam o, procert- 
so, no que respeita ao crime de falsifiqaylo de moeda, 
desde fl. 85 em diante, e em sista do disposto no 8 
unico do arfigo 3 . O  da citada lei de 19 de dezembro 
de 1843, mandam que o feito seja remettido ao\ juizo 
de direito do 2.0 diltricto criminal de Lisboa, para'ahi 
se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 30 de' junho de 1882. - Brandb - Lopes 
Branco - Novaes - Visconde de Midões - Visconde 
de Giba Tamega, - Fui presente, Sequeira Pinto. 

rsi~mat o~ i~sr.a. - 1882 L %& 
* - 

Artigier, de prefereia : - a v e  reclama- 
qã01 feita em tempo csmpetent&"cestr& a 
cxtcmporanes aprcsen4aqáo d'eLka. deve  
ser apreciada como for be Freito. . 

Nos autos civcis da reIação do Porto, recorrentes os 
directores do banco commcrcial de Coimbra, na qua- 
lidade de cessionarios de Lopes Monteiro & irmão, 
recorridos D. Emilia Candida Amarente, ministerio- 
publico e outros, s è  proferiu o seguinte àccordão: 

Aemrdam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Vem este recurso interposto do accordão da &a@ 
do Porto a fl. 304, que confirmou a sentenp, pela 
qual, na execução promovida por Lopes Monteiro t 
Irmfto, hoje representados pelos directores do banco , 
commercial de Coimb~i, contra D. Emilia Candida de 
Carvalho Amarante e sua im3, for_am julgadas as pre- 
ferencias que se instauraram sobre o prego por que fo- 
ram vendidos os predios que haviam sido hypotheca- 
dos e penhorados, e foram aquelles Lupes Mwkiro $ 
Irmão os unicos credores que recorreram da s e d b n p  
e aecordão pela r a z b  de se attenderem n'qtiella e 
n'esta os artigos -de preferencia, que se apresentaram 
depois de findo o praso de dez dias desde as arrema- 
tagões, marcados no artigo 932.O do codigo do proces- 
so, e resumem os fundamentos de seu recurso nas tres, 
conclusões, que se acham a fl. 330 v. e seguinte de 
sua minuta; , 

E examinadas e discutidas estas ; 
Considerando que tiveram logar as arremata$= 

nos dias 9 e 23 de setembro de 1877, como se vê a 
a fl. 1.33 v. e fl. 142, e que sobre o preço dedtiziram 
prefewncias, ainda antes das arrema@~ões, o provedor 
e deputados da mesa da real- irmandade do Bom . S e m  
'da Cruq, como bredores hypotheíxrios sobre a casa ar- 
rematada a fl. 133 v., Joaquim fos6 Gomes a 3. I5Q 
cam hypotheca registada- sobre a dita casa e quinta ar- 
rematada a fl. 142, apresentando seus ,artigos -em -3 de 
outubro. A d i r q k  do b a m  de Barcelloc fl. 105, 



~oktae: -' o pi'ivilegio que por elláu &á o ar- 
figo SSV.* n." 3.' do cedi- civil. oomprehen- 
do as de toda a exeenqão. por meio da qual 
se *e a venda do predío. onjo prepo Kaz 
objeeto de concurso de preferencias. 

Prererenoia: - tem-a o eredor exeqoente. 
que regista a penhora. sobre os oatraa ore- 
dores não privílegiados on hypotheearios. 
eom data anterior ao regípto da penhora. 

Nos autos civeis da relapão de Lisboa, recorrente Joa- 
quim Guedes Amil, recorridos Feliciana Thereza de 
Jesus, fazenda nacional e' outros, se proferiu o se- 
guinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
iustica : 
O t 

Qiie concedeni a revista que se interpoz do accor- 
dão de fl: 158, que na maxima parte conGrmou a sen- 
tença do juizo d e  1 .a instancia d e  f .  133, porquanto 
mandando.se ratear entre os preferentes, todos credo- 
res Communs de 1). Marianua Augusta Bodriguès Pi- 
res Queiroga, o producto da arrematapão do predio da 
executada, constante do termo de A. 61 depois de pagas 
as custas, do concurso a que somente se julgára appliea- 
vel o privilegio concedido no n." 3 . O  do artigo 887." do 
codigo civil, offendeu-se este artigo, que sem distincgto 

, dá privilegio ás ,custas feitas em proveito dos credores, 
e c são taes todas as do proaesso da exemplo, por meio 

da qual chegou a realisar-se a venda do predio, por 
- cujo prep em os credores de ser pagos, bem como se 

offendcu a !d isposição do artigo 836.' do codigo do pro- 
cesso, cmquanto se não graduou, o exequente para re- 
eeber de prcfereocia aos outros concorrentes a importan- 
cia de sua execupão, visto que, não sendo elles privile- 
giados ou hypothecarios, adquiriu pela penhora e seu 
registo o direito A prefcrcncia, não podendo duvidar-se 
da anterioridade d'cstc cm vista do documento de A. 
41, e em razlo d'ella a prefcrcncia, cm presenp da 
litteral disposigo d'essc artigo, quc comprehende t o r  

* dos, e quaesqner credoqs; corntsntò que não sejarn:pri- 
vilegiados ou hypothecarios, com data anterior ao"re- 
gistwda penhora, embora esse effeito "se n to  mencione 
ím artigo 835.", que n lo  trata dè pagarnento,'inas só 
da tra-missão do enmrgo nos termos que indica ; 

Julgam, portanto, procedentes as conclus5es da.m,i- 
nuta de fl. 169, revogam o accordão nos dois pontos gue 
ficam mencionados por offensa das disposições legaes i 
que ficam mencionadas, e mandam que voltem os au- . 
tos á relação, para por diversos juizes se dar cumpri- , 

\. mepto á lei. i '  

Lisboa, 11 .de, julho de 1883. - Visconde de  Fer- 
reira Lima - Paredes - R. Abranehes. 

Contador: - em caso nenhnm pbde levar 
pela conta de qualquer prooesao mats Qe 
28500 reis. 

I 

Nos autos civeis de aggravo da  relapão_do Porto, ,ag- 
gravante o ministerio publico, se proferiu o seguinte 
aceordão: , - . . I 

< .  
Accordam os do conselhp no supremo tribunal de 

justipa : 
~ u e - e s t a n d o  determinado no artigo 27.0 das tabel- 

Ias dos emolumeatos e salarios judiciaes, approvada pela 
lei de 12 de abril de 1877, que os contadores não pode- 
rão levar p e l p n t a a e  qualquer processo, por maior que 
seja o numero das verbas, mais do qíuc 28500 reis, e 
tendo o legislador -omittido aqui, de cérto de grapo- 
sito, a restriepão que a dlsposi@o similhante tinha £ei- 
to no artigo 37.' da tabella anterior de 30 de junho 
de 1864, sendo assim manifesto que a disposiçãb do 
artigo 27." da actual tnbella &w é restricta a verbas 
algumas, e antes eomprehensilva de todas que p s d m  
 figura^ ua conta, pela qual a lei probibe que o conta- 
dor leve mais do que 28500 reis, quatquer que seja o 
numero de suas verbas contadhs ; 

I 



: Corrcedein pv imento  ao presente recahso, annnl- 
Iam B accordgo recorrido por n'elle se ter julgado mni 
òffensa manifesta do referido artigo 27.O da bbdla da 
12 de abril de 11877, e mandam que os autos d e s m  
ao respectivo juiza de direito da 1." instanea para cpa 
effeitos legaes. 

/ Lisboa, 11 de jtxtho de 1882. - Magalh-ãw Mexia - Visconde de Ferreira Lima - Paredes. 
0 . < 

(D. do 6. ta.' 838 02 1882). 

Fianqa: - ao conheoer do agr5ravo quanto a 
eila não @de a relacão aunnllap o pro- 
cea- da querela. - L  

Nos anhs mimes vindos da ,rela@a do Porto, r-or- 
, .rente o miiiisterio publiw, worridos. Justino Au- 

gusto de Amorim de Azevedo e outros, se p+feríu 
o, seguinte accordão : 

! 
~ccordam os do conselho no supremo tribunal de 

.&stiça : 
Nostra-se que pelo ministerio publ' ico na eomwa 

de Mondo foi interposto aggravo de instrumento do 
despacho de pronuncia a fl: ,. . . , por ter concedido h n ç a  
aos indiciado3, que o mesmo despacho declarou imur- 
sos 'aa sancção do artigo 171.3 nao 2.O do co&go pe- 
nal ; 

M.ostrz+-se que subiido o aggravo Q relação do dis- 
trioto, aahi pondo-se de parte o-objecto rbkicto do a@;- 
grava, declqou por maioria nullo o processo por fd-' 
tarem n ' d e  os elementos constitutivos do crime ar- 
guido ; e 

Cansiderando que a rela@o n b  tinba compétencia 
para sahir &ra do ponto restricto @ ageavo, que por 
isso mesmo qne é restricto não confere á relação o co- 
nhecimento de todo o processo, concedem a revista ia- 
terp~86a pelo termo a fl. 53 p,, e mandam que o feitq 
baixe d mesma rela*, par* &i p r  .novos jisizea: w 

' de' &i.eito. . . 
Liaboa, 28 da julho d~ 1882. - visconde de lli- 

d&i -Lope~ Bra;neo~- Nováes. - Tera roto -do e ~ ~ . m o '  

Fiaiiqr r - ao conhe~er do aggravo qaantg a 
ella não póde ar r e l e o  annnllar o pro- 
eeaao B a  querela. 

.. 

Despaclio de pronknda : - não dere aer, prq- 
ferÈdo em terinos irregrilares e indenaidos. 
e sem iadiyar o eu pelo seu nome. , 

Nos autos ;rimes da relação do Porto, recorrente O mi- 
iísterio publico, r e c ~ i d o s  Joaquim Fortunato Cor- 
reia Velloso e outros, .se proferia o seguirite a w *  
da0 : - 

Accordam os do conselho no supremo t r ib i a l  de 
justip : 

Mostra-se que sendo os réus pronunciados no juím 
de direito de Braga, pelo crime de fogo posto, Feque- 
rertlm eMes se Ihes co~cedesse fiança, e que sendo-lhes 
esta dewada;, agravaram' elles de i n s m a b  para 
a relagão do Po~to  ; 

Moskm-se que a relyão,\ponde de parte o ponto 
restrieto dw aggravo, pasaou a c ~ b m r  das nullidades 
do processo, declarando-o ninllo por se n l a  versoareni 
os elementos constitutivos do crime imputado aos r&=; 
e attendendo a que o aggravo. de que se trata é re&- 
cto, e não devolve 9, daggo o çonhecimena de tolo O 

prmsso, faltava por issa h relagão competenoia para 
annullar o processo ; concedem a mui~ta e anaullam O 

aqordão qcorrido. 
8 a t h d d  a que i: gewpye b mmpe&wia $este 

supremo tribunal conhecer das nullídades prooessa, T 



e não podendo deixar de.considerar de irregulayes,e 
indefinidos os termos do despacho de pronuncia no sp- 
penso a fl. : . ., quanto ao segundo r4u que se não-in- 
dica pelo seu nome, annullam por este funaamento O 
p y e s s o  quanto a elle, e mandam que o feita volte á 
mesma relqgo para ahi se conhecer, por novos juizes, 
restrictamente do aggravo quanto ao primeiro réu Vel- 
loso. - 

I 
^ 

Lisboa, ~ 14 de julho de 1882&-Visconde de Ni- 
dões - Visconde de Ferreira Lima - Coelho e Sousa 
- Brandão, votei pela nullidade do processo. Tem voto 
do exc,"O conselheiro Lopes Branco, era 2bt SUPTCZ, - 
Visconde de Midões. - Fui presente, Sequeira Pinto. 

0fleÜsa corporal : - para a c?laqsifXca$ão d'es- 
t9crime deve attender-ã1è taarbem ao era- 
me de mnidade, feito e m  fórma devida. 

Nos autos crimes da relagão do Porto, recorrente o mi- 
,nisterio publico, recorrido JosB Migpel Taveira de 

._..Saipaio, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam em conferencia os \do conselho no supre- 
mo tribunal de justip : I 

%ostra-se que tendo José Miguel Taveira, ora re- 
corrido, sidi, querelado pelo crime constante do exame 
e corpo de delicto a a. 3, e do exame de sanidade a fl. 
10 v., foi tambem pronunciatto, sem admissão de fian- 
9, com o fundamento no-artigo 361 .O do codigo penal ; 

Mostra-se que aggravando de instrumento para a 
relaçh do districto do despacho qÚe lhe deneg~u k n -  
ça, obteve elle proviinento pelo accoi-db de fl. 6 1 , s m  
que ,se 3eu toda a ilmportancia ao corpo de  delicb di- 
recto a.fl. 3, e nenhuma ao exame de sanidade, invo; 
cando-se por i s ~ o  O artigo 360.O do codigo penal ebmo 
unico applicav"e1 ao crime de que se trata; 

Mostra-se què d'esta decis%o interpoz o xn'inisterio 
publico o presente recurso para este supremo tribunal 
de justipa ; 

Considerando que em crimes de ferimentos, como 
este é, pela jurisprudencia criminal é indispensavel o 
exame de sanidade, porque certifica o estado do offen- 
dido e o resultado dos ferimentos; habilita o juiz do 
summario a clas66ear devidamente o crime, a impôr 
ao réu uma pena justa, OU absolvel-o, artigo 14." da 
lei de 18  de julho de 3855; 

Considerando que aquelle exame de sanidade foi 
feito pelo medico do partido, que por isso tem a seu fa- 
vor a presunlpção legal da sciencia medica, o que se 
n ã ~  da nos dois entendidos que assistiram ao outro 
exame ; 

Considerando que no exame de sanidade se dedara 
positivamente que a cura e a impossibilidade de traba- 
lho durariam vinte e tres dias ; 

Considerando que, em vista e cumprimento da lei, 
tem de se attender Iquelle exame, que é essencial n'es- 
tes crimes, e niio pódc inlitilisar-se por consideragão a2- 
guma, principalmente tendo servido de base para a pro- 
nuncia : 

Considerando que n'estas cireumstancias m pre- 
sente crime é applieavel o artigo 361.0 n.O 4.0 do co- 
digo penal ; 

Considerando que este tribunal devide definitiva- 
mente sobre fornialidades e termos do Droeesso em con- 
formidade com o artigo 2 . O  da lei de 49 de dezembro 
de 1843 : 

Concedem a revista, e em provimento ao reeiirso 
aanullam o accordão recorrido, e mandam que os au- 

, tos baixem 4 comarca de Mogadouro a que pertencem 
para seguirem os termos-regulares. 

Lisboa, 20 de junho de 1882. -R. Abranches - 
Sarmento - Visconde de Ferreira Lima - Paredes - 
Brandão. - Fui presente, Martins. h 



Oubtrac@o: -- de alguma consa d s  eá6ai in- 
ve!rrtariado, feita pelo caóqa de casal, ma: 
&do àa laileelds, aãnda qoe =ai arrols- 
bamento, afio constitue o crime de furto 
ou de roaho. 

, , 

Nos autos crimes da relapRo de Lisboa, recorrente An- 
tonio Francisco, recorrido o ministerio publico, foi 
proferido o accordão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que tomando, por occasiSo da revista interposta de 
accordão de 0. 130, conhecimento das nullidades do 
processo, pela amplitude d'aquelle recurso, e disposi- 
ção do artlgo 6.0 da lei de 19 de dezembro de 1843, 
julgam oullo o mesmo processo pela deficiencia do cor- 
po de delicto, que verifique a criminalidade do facto 
pelo guaI ae querelou e foi o recorrente prsnunciado, 
porquanto, mostrando-se que este sendo cabeça de ca- 
sal no inventario a que se procedia por obito de sua 
mulher, fora arguido e querelado por ter subtrahido, 

- ~ 

e com arroruba6ent0, dàcasa em que se estava proce- 
dèrido a'arrolarilento, a qual era a em que elle tambem 
habitava, diversos objectos e dinheiro pertencente ao 
casal, facto que se dia punido pelo artigo 438.0 do eo- 
digo penal, falta ao corpo de delicto o elemento de eri- 
minalidade, assim para o furto como. para o roubo, pois 
que para aquelle não é ella estabelecida nolartigo 431.", 
n.O 1.' do codigo, nem se-pódt: considerar existente 
n'ésk, por se não- dar a circumstaucia de ser alheia a 
casa que se diz arrombada, nem possivel a sabttac@o 
ainda com arrombamento pelo artigo 432.O do mesmo 
codigo, sendo o querelado inventariante, e como tal 
administrador do -casal at8 z i  partilha : 

Portanto, julgam por esse motivo definitivamente 
-' 

nullo o processo, o que a relação não podia fazer por 
ser limitada a sua competencia ao ponte restricto de ag- 
gravo, que era sobre denegação de fiança ; e mandam 
que baixe o processo ao juizo de I-.* instancia para 08 

effeitos legaes. 

Liaboa, 25 de julho de 1882. -Viscode de Fer- 
reixa Lima - Paredes - Coclho e &usa - Ahrsnctres 
- Novaes vencido. - Fui presente, Martins. 

Pena: -a appIícavel ao qne p6e rogo & sna 
@asar é malor od menor segamdo pratica 
o crime, ou U o ,  para preJ~dicar piroprae- 
daee alheia. 

Nos autos crimes da relaçto dos Açores, recorrente In- 
. Yocencio Julio Moniz, recorrido o ministerio publico, 

se proferiu o seguinte aecordflo : 

Aceordam o$ do conselho no supremo tribunal de 
justi*: 

Que concedem a revista, porquanto s%o distinctos 
os factos ou se o dono da casa em que habitava a in- 
cendiára vduntariamen~e, ou se o Ezera para prejudicar 
o terreno, e a pena é maior ou menor, nos termos do 
artigo 471.' e seus §§ 1.0 e 2.0 E a resposta aa se- 
gundo quesito não contradíz a dada ao primeiro. Por- 
tanto não ha a contradic$io notada pelo accordão re- 
corrido. Revognin o mesmo e mandam que cr processo 
baixe á relação de Lisboa, para por novos juizes se co- 
nhecer da appellação. 

Lisboa, 8 de agosto de 1882. - R. Abranches - 
Novaes -Visconde de Ferreira Lima -Paredes -Ma- 
galhães Mexia. - Fui presente, Martins. 

Jnryr-é fncompetentc para intervlr uoa pre- 
cesso8 por crime de eeotrabando on des- 
caminho. 

Nos autos crimes vindos do juizo de direito da co- 
m a m  de Macedo de Cavaleiros, recorrente o mi- 
nistbriq pnblico, recorrido José Maria Fernandes,. e , 
proferiu o seguinte accordb : 



Accordw os do conselho no supremo tribnnal de 
justiça :. 

8.w tomando conhecimento do reenrso nos termos 
*do artigo 1:163.0 da reforma, concedem n revista para 
annullar o processo desde fl. 38 v. pela incompetencia 

. da intcrvençClo do jury nos tcrmos do artigo 353.Oe 8 
3.0 da reforma judiciaria, e mandam que O processo 
baixe % 1." instaneia d'onde veio, para se'proceder em 
conformidade da lei citada. 

Lisboa, 25 de julho de 1882. - R. Abranches - 
Visconde de Ferreira Lima-Paredes - Coelho e Sousa 
- Carvalhaes- Magalhães Mexia. - Fui preseilte, 
Martins. 

~re~erenRa':  - tem-a o credor de Peos doa 
ultimon cinco annos, sobre o prodncco da 
ara-ematacão do respetivo predio, ainda 
que sobre este haja hypotheca registada 
POF OlltF8 aivida. 

~ - .-- .- . 

Nos autos civeis da relaqão de Lisboa, recorrente con- 
dessa de Belmonte, recorridos governador da compa- 
nhia de credito predial portuguez, ministerio publico 
e outros, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordarn os do conselho no supremo tribunal de 
justipa : 

Qiie concedem a &vista que se interpoa do aecor- 
dlo da relapão a fl. 368, que revogou a sentençá de fl. 
526 v., a qqal graduou a,condessa de Belmoate, se- 
nhora directa das herdades de Pene1 e Casinha para 
receber do preço de sua arremata950 a a. 512 e fl. 514, 
a importancia dos fóros dos ultimos cinco annos d'es- 
sas herdades ; 

Porquanto, sendo os unicos interessados que agora 
disputam preferencia sobre esse pre* a dita condess,a 
e a companhia exequente, mostrando-se aquella, com 
os documentos ex-fl. 464 a 476 devidamente habilitada 
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para o concursà nos termos do 2 . O  do artigo 615.0 do 
codigo do :processo, como a sente* e relaçgo reco&@- 
ceram, não pdde o direito de pre'ferencia recusar-se-lhe 
em vista da terminante e generica disposição do artigo 
1:676.O do codigo civil, que ngo pcrmitte q u e a  hypo- 
theca do dominio util de qualquer predio abranja a to- 
talidade do seu valor, devendo sempre ficar de f6ra a 
parte correspondente ao valor do dominio directc-e mais 
s, cuja disposi@o não teia por fim s e n b  garantir os 2 'reitos do senhor directo,. que,já lhes resalvava a 6- 

nal do artigo 898.O do mesmo codigo, não havendó 
mesmo a r t i g ~  expressão de que possa derivar-se que 
ella respeite s6mente aos effeitos do artigo I :672.",. 
como s e  pretende, nem havendo contradicção d'ella, 
como se pretende, com os mais arkigos a que a fecor- 
rida allude, porque lodos supp0em penhora n'aquelle 
valor, a qual esta não tem: 

Julgando, portanto, procedente a conclusb da mi- 
nuta do -recorrente sigwnter a fl. 579, v., concedem, 
como se disse, a revista, annullam o accordão recor-. 
rido pela n b  applicacão e indevida intelligencia do re- 
ferido artigo k676.O do codigo, e mandam que òs autos 
revertam á relapzo de Lisboa para por diversos juizes 
se julgar de novo- a appella$o. 

Lisboa, 4 .de julhò de 1882. - Visconde de Fer- 
reira Lima - Paredes, vencido - R. Abranches - Car- 
valhaes. - Tem voto como vencido du conselheiro Sar- 
mento - Visconde de Ferreira Lima. 

invenfprior - o ~n id , \ ern  que re tiver proce- 
didr i5 parcilaa amigavel, jntgada per mn- 
teucâr por fallecimento do coojnge prede- 
loncto, a5 o competente pari se proceder ao 
inven2ar&o por fallec~meato do snperstiíe. 

Nos autos de cooflicto positivo entre os juizes das 2.. 
e 3.. varas da ci-de do Portò, recorrente0 minis- 
terio publico, se proferiu o' seguinte amordb : 
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Ace~rdam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

. Que menos beth julgado foi pela relação do Porto 
no accordão recorrido de fl. 35, em que foi decidi40 D 
conflicto positivo constante dos autos, declarando-se a 
competencia do juizo de  direito da 2.a vara da mesma 
cidade, para ahi ser processado o inventario orphano- 
logico por morte de Andrk de Castro Reis, viuvo de 
D. Joanna de Brito e Castro, não obstank existir em 
um dos cartorios da 3.* vara o processo da partilha 
amigdvel feita por morte da mesma D. Joanna, porquan- 
to a mencionada partilha desde que foi reduzida a ac- 
cOrdo e jiilgada por sentença, com previa distribuição, 
como se mostra das certidões de fl. 3 e fl. 4 , nlo só foi 
legalmente feita pela forca juridica que lhe dB o disposto 
no artigo 2:163.O do codigo civil, d'ella resultam, em- 
quanto se não mòstrar rescindida, todos os effeitos decla- 
rados nos artigos 2: 158.O e seguintes do mesmo codigo ; 
mas tambem o respectivo processo as,sumiu a qualidade 
de judicial, e se tr>rnou efficaz para que se verifique â de- 
pendencia consignada nos artigos 161.' e 722." do co- 
digo do processo civil e a competencia indicada no ar- 
tigo 23.' do mesmo codigo, acrescendo que assim se 
tem praticado na comarca do Porto, como se vê da cer- 
tidão de fl. 24 ; sendo manifesta a vantagem para os 
interessados, que resulta de se reunirem no mesmo 
juizo e cartorio todas as partilhas do mesmo casal : 

Portanto revogam o accordão recorrido de fl. 35 e 
declaram competente o jdzo de direito da 3.a vara ci- 
vei da comarea do Porto, para ahi ser processado por, 
dependeneia o inventario de que se trata. 

Lisboa, 18 de julho de 1882. - Brandlo - Lopes 
Branco - Visconde de Riba Tamega. - Fui presente, 
Bequeira Pinto. 

(L). do 6. a.* %I & 188%). 

+nry excenciqmal : - tem logw para, e Jt$g?- 
meato do na causa crihanalr hgvemdq i ; , t  

motivos para. asso. 

Mos autos de representat$o para organisa@ L jury 
mixto para julgamem de  Manoel Antonio Bio, p- 
nunciado pelo crime de ferimelitos, a requeriuneti00 
do delegado do procurador regio na c6rnarca da FiT 
gaeira da Foz, se proferiu o seguinte accordb: 

Aoeordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justiça em secções reunidas : 

Que téndo sido accusado pelo ministerio pubh&o,ná 
-marca da -Figueira da Foz, Manoel Antonio pio, do 
crime de &rirnentoi.graves punidos pelos ar$igos 361.' 
n.0"3.0 e 4." e 19.0 n.' 14.O, do codigo penál, praticado 
no dia 24 de novembro de 3874 na pessoa de Joaquim 
S. Narcos, e tendo em consideração os motivos expos- 
tos pelo delegado do procurador ~ g i o  em sua petição 
a fl. . . . para a concess%o do jury especial, permittido 
pela Iéi de 1 de julho de 1867, artigo 4." Fj 1.O,  que 
são verdadeiros conforme informa o conselheiro presf- 
dente da rélacão do Porto, referindo-se á informaÇ50 do 
respectivo juiz de direito, deferem a petição ,do TU? 

rente, e mandam que se communique ao juiz de dir&to 
da comarca pari os effeitos legaes. 

Lisboa, 22, de dezembro de 1882. -$Visconde de 
Alves d e  Sá, presidente - Coelho e Sousá - e p e s  
Brancó- Sarmento - Novaes, vencido -Paredes - 
Visconde & Midties - Mendes Pinheiro - Brandgo - 
Visconde de Riba Tsrnega -%fendes Affonso. 

( D .  do G. n.- 296 de i88%)., 
I 

~mbargo de obra noua t - a continaa+~èta 
obra, depair, d9elie. emti snjeita sb a reseon- 

- seilidade civil. e 60 ã cr&minai. 

Nos autos erimes da relago de Lisboa, recorrente Je- 
ronymo Paulo, recorrido Antonio Moreira &to, se 
proferiu o seguinte accordão : 



Aceordam os dv- canselho no supremo tribunal de 
jus t ip  : 

Que nã.0 sendo o facto de que se trata sujeito $. 
responsabilidade penal, artigo 188.O do codigo penal, 
mas sujeito tão sdmente a responsabilidade civil, pqr 
estar regulada nas leis-civis, artigo 384." do codigo do 
processo civil, e não podendo admittir-se, por bem do 
interesse e ordem publica, que estas idhas se coi~fun- 
datn, mesmo ainda que nenhuma duvid3 houvesse so- 
bre questão de dominio e de identidade do predio, dão 
provimento ao recurso, annullam o accordão recorrido 
que despresou a excepção de ineompetencia apresenta- 
da pelo réu na audieneia de julgamento, e mandam 
que o processo baixe ao juizo da 1." instancia para 
ahi se seguir em conformidade eom as disposig8es le- 
gaes. 

Lisboa, 18 de agosto de 1882,-Visconde de Mi- 
d&s -Lopes Branco - Novaes - Visconde de Ferrei- 
ra  Lima - Paredes. - Fui presente, Martins. 

- -- -~ - 
Testemunhas em carasa criminal 3 - a que 

foi inquirida sem joramento não m e  con6a 
para o numero das do snmmario. mas coa- 
--se o ;;énro do. queixoao, que roi n'elle in- 
quirido. 

Nos autos crimes da relação-de Lisboa, recorrente o 
ministerio publico, recorrido Marcellino Sanches, ou 
Marcellino Sanches Lopes, se proferiu o seguinte ac- 
cordão : 

aqndla sido ajuramentada, e sendo esta, genro do quai- 
xoso, ficando assim o summario sdmente com sete tes- 
temunhas, contra a disposigão do artigo 1 0 . O  da lei de 
18 de julho de 1855 i porquanto, ainda que effectiva- 
mente seja nullidade ineanavel, pela disposkão do n.O 
8.O da lei de 1855, artigo 13.0, a falta de juramento 
de ¶ualqúer testemunha, não podendo, por iss&, valer 
o depoimento que a fl. 22 v. prestou aquelila testemu- 
nha Maroellino Landim, que não foi ajuramentado, &o 
está no mesmo caso o depoimento da outia testemunha 
Antonio Vaz, apesar da disposição do artigo 964.O da 
reforma, porque não se menciona no dito artigo 13.0 
da lei de 18 de julho, com a qualidade de insanavel; 
o defeito que se lhe argue, acrescendo ainda aqueHa 
importancia de seu depoimento sobre o objecto da ques- 
tão; e não podendo, por isso, com esse fundamento 
que se menciona, ser o seu depoimento annullado, e 

taes cireumstkcias, ficando. ainda o summario ,com 
o numero de pito testemunhas, não tem logar a jappli: 
c*ão do referido artigo 10.' d7aquelia lei : 

Por isso, jul ndo nullo o amordão pela indevida- % applicapão do so redito artigo, comedem a revikh; e 
julgando sobe  termos e formalidades do processo, 
mandam que o processo volte á relação d'onde veio, 
para ahi, por diversos juizes, ser julgada a appella@o , 

m o  se enteder  que B de direito. 
Lisboa, 16 de agosto de 1882. - Visconde de Fer- 

reira Lima - Lopes Branco - Novaes - Paredes - 
R. AbrancEes. - Fui %presente, Mirtins. 

Aecordam os do conselho no supremo tribunal de 
justip : 

Que coiicedem a revista que o minislèrio publico 
interpoz do aceordão da relação a fl. 79, que por maio- 
ria de,votos annuflára o processo desde a pronuncia, 
em razão da nullidade dos depoimentos das duas teste- - 
munhas Marcellino Landim e Antonio Vaz,-que mi 
siim.nario depozeram a fl. 22 v. e fl. 24 v., nao tendo 

Preataqõea annuaes r - allegada 8 presori: 
pção, não- se deve condemnar' o deveaoti 
d*el&as em mais do qOe as dos cinco aunOS 
anteriores 6 proposiSara da ac+o e as  pds- 
teriorei a ellar , 

Nos autos cioeis vindos da rela* do Porto, recorren- 
tes Paulino Teixeira Botejho e Sousa, sua filha e 



geiim, recorridos o dr. Jeronymo Aupstio Pereira 
Leite, viuva e outros, se proferili .o  seguinte a s  
cordão, : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Mostra-%e dos autos que os a&tores ~ e r o a ~ m o  Au- 
gusto Pacbeco Pereira Leite, e suas irmls, aquelle pro- 
prietario e estas usufructuarias da quinta da Ponte do 
Pé ou da Portellh e suas pertenps por virtude da eõ- 
criptura ante-napcial (documento dc 0. 8), das quaes 6 
uma a courella da Lata, ou Lata da Portella, vieram a 
juizo pedir que o réu Paulino Teixeira Botelho de Sou- 
sa, e sua giba e genro, como possuidores da dita cou- 
rella por virtude da convenção que o mesmo celebrhra 
com as antigas usufructuarias, tias da mãe dos aiicto- 
res, e com annuencia d'esta, Acerca da troca da courel- 
ia por outro terreno de igual valor em local proprio e 
convedknte da usufiuctuarias e proprietarigs, entrando 
logo na posse d'ella, obrigando-se emquanto não h e s -  
se entrega d'aquelle terreno equivalente a pagar an- 
nualmente 15.alqueires de pão milhão e 30 almudes 
de vinho, sejam condemnados a pagar em trinta dias 
a importanciin das prestages vencidas desde a morte 

- da ultima d'aquellas usufructuarias, acontecida em 12 
de novembro de 1867 (documento de fl. 36) e dos qne 
se vencerem ate á realisaq20 da troca ajustada a eq- 
tregar-lhe no mesmo praso um terreno de valor igual 
ao do dito campo da Lata, e qae seja acceitavel e con- 
veniente aos auctores, e a'outorgarem legal documentg 
da troca, sob pena de restituirem o mesmo campo da  
Lata com suas servidões, retirando d'elle o muro e 
fonte que alli fizeram, e pagarem os prejuizos que se 
liqaidarem. 

Contestaram os réus com a materia dou artigos de 
ff. 64 em que depois de confessarem qye ha vinte e 
oito para vinte e nove annos que estão possuindo o dito 
campo da Lata por urna projectada troca entre o pri- 
meiro réu e mge dos auctores, que devera ultimar-se 
bgo que podésse obter de Antonio Alves de Cbanní 
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um campo que possuía na Ponte da P8, froateiro 4 
casa da Portella,-e qaando n#o podksse obtei-o cem- 
pensaria com outra terra, ou dinheiro, allegaml qne não 
pò&ram obter esse campo, e que os auctores niio qui- 
zeram:'~eceber outro terreno equivalente ou dinheiro 
que fosse c o m p ~ s a + o  do prcdio; que sempre satisfez 
$s aateriores usufru&uarías as prestapões que com e& 
Ias a j u s h  ; que o campo da Lata valia por--geral e? 
timação 88@0 reis, n&o podendo a importanoia d'a- 
quellas prestaqões servír para regular o sw valor, por- 
que fora determinada p l a  convencão especial de sbter 
o consentimento dos usufructuarios para a immediata 
entrega do predio ; qae fi-ra li'elle importantes mdho- 
rarnentos, quaes os que se dcsignani nos artígos 6." e 
7.', tendo de sustentar pleito para o fim a que se re- 
fere o artigo B.", e que o valor duplicou em r a ~ ã o  d'a- 
quellas obras ; que as bemfeitorias s?io de valor mpe+ 
ríor bquelle que o campo tinha, e ha por isso fogar á 
applica$io da djspnsi~ão do artign 2:306.' do cd igo  e 
não ao que se pede - offereceram para realisa$o da 
troca os campos que designam no artigo 12.", e por fim 
contestas a validade da escriptura de fl. 8, corq rela- 
ção ao tal campo da Lata, visto que elle estava j& & 
data d'ella fora do poder da mge a a  auctora pela meu- 
cionada troca. 

Houve rEplim e trbplica, e procedendo-se á prova, 
assim pela vistoria ex-fl. 98, como pelas testemunhas 
ex-0. 134, proferiu o juiz de 1." instancia sua s e ~ ~ h n -  
ga condemnando os r&ns nos termos da ccínclns'ào. do 
libello, e essa sentenp foi confirmada pelo acoordão 
de fl. 418, julgando procedentes e provadps os funda- 
mentos da acpão, swdo esse accordb ainda confirrwa- 
do pelo de 0. 443 v., que deapresou os cmbargos op- 
postos ao primeiro, nos quaes se allegára no dgo 14.- 

prescripção ; 
D'estes accordbs se interpoa o recurso de revista, 

euix coricessão se pede pelos diversos 'fundamenkw 
mencionados ex-fl. 459; 

E examinados e discntidos estes fubdamltos ; - 
- Gonsiderando que innprooede o de primeira oonch- . 



sIo, em que se argue a ineptidzo do libello, porque de 
sua leitura se conhece qual é o pedido na acpo, e os 
fundamentos d'este, que são a escriptura de fl. 8 e a 
convenção articulada no 7.O artigo do li bello ; 

Considerando que igualmente improcede a segunda 
-a illegal accumulagão de auctores-pelo que se dis- 
põe no artigo 6." do codigo do processo, visia que tan- 
to o pe$do do primeiro anctor, como o de suas irmãs, 
tem por fundamento os direitos que lhes provém das 
mencionadas escriptura e convenç& ; 

Considerando que tambem imprócede a terceira 
concIusão -falta de chamaménto da camara municipal 
do concelho da situagão do predio para a acgão -por- 
que esta não é parte na causa, nãa se lhe pede cousa 
alguma, nio foi contra ella proferida a sentença, nem 

, essa falta podia ainda por ella ser arguida, como se 
deprehende do n." 2." do artigo 130.' do codigo do 
processo ; 

Cõiisiderando que improcede tambem, e pelas mes- 
mas razões, a quarta conclusão; 

Considyfando que igualmente improcede o quinto 
fudamento - illegitimidade dos réus para a causa - 
porquanto tendo-se allegado no 8: artigo do IibeIlo 

ue os réus estão possuindo conjunctamente a Lata da 
%ortella, foi essa posse confessada no 1: artigo da 
contesíagão, como proveniente da troca projectada en- 
tre o primeiro réu e a mãe dos auctores, resultando 
d'ahi a legitimidade dos réus para a acçãw, que se fun- 
da ha escriptura e projecto dia troca ; 

Considerando quanto' 8 sexta conclusão, letra A, 
n.O I.', que ella itiiprocede, porque o direito dos au- 
ctores ao usufiructo de que se trata proveem da dita 
escriptura de fl. 8, em que Ihes foi reservado o usufru- 
cto da quinta da Pqrtella, da qual é pertença a dita 
eourella da G t z ,  como se mostra do documento de fl. 
. . .; e porque a convenção ácerca da troca não estava e 

consummada, como os mesmos r6us reconhecem no dito 
1.' artigo de sua contestago, em que lhe chamam - 
troca projectada - e ainda no documento de fl. 37,. 
posterior A conven*, no qual o mesmo r&u ~ m n h e -  , 

TRIBUNAL DE JUSTICA. - i881 285 

ce que o tal campo pertence ao auctor, nem podia dei- 
xaF de ter essa considera@io de projecto de troce, QU, 

quando muito, de promessa d'eUa, visto que se não ÇE 
escriptura, que era precisa para prova pela disposipão 
do htigo 10.O da lei de 9 de julho de t849; 

Considerando que tambem improcede o n.O 2." da 
mesma conclusão, porque, reconhecendo-se na conta- 
ta950 que ficára logo em poder do rbu o dito campo, 
obrigando-se a dar em troca outro campo equivalente, 
e emquanto o não fizesse a dar em cada anno as me- 
didas de vinho e milhão que se indicam no documento 
de fl. 294, não se tendo ainda consummado a troca, sub- 
siste aquella obrigacão; 

Cansiderando, porém, que procede o n.O 3 . O  da mes- 
ma conclusão, por isso que tendo-se allegado a pres- 
cri@o no 14.O artigo dos embargos de 8. 423, n%o,% 
ella julgada pelo accordão sobre ellas praferido como 
o devia ser, poque tratando-se d e  presta~ões annuaes, 
nEo podem d'estas exigir se mais que as de cinco an: 
nos anteriores á propositiira de acgão, como se dispõe 
no artigo 543.O do codigo civil; 

Considerando quanto B mesma conclus80 (letra B), 
que improcede o que, se deduz sob n.: 1.O, porque a 
troca não chegou a realisar-se ficando em mero proje- 
cto, como se reconhece no dito 1.' artigo da contesta- 
ção ; 

Considerando que ainda reduzindo-se a convenção 
a uma promessa de troca, que a mãe doa auctores R 

antigas usufructuarias logo cumpriram por sua parhe 
entregando o campo da Lata, o réu n8o cumpriu dan- 
do por sua parte campo equivalente e a contento dos 
auctores, como se convencionára, e foi julgado proqa- 
do pela sebtenp e accordão, resultanclo d'ahi. o direito 
de pedir, como pediram, a realisagão da troca, ou, na 
falta d'ella, a entrega do campo da Lata, pela disposi- 
ção do artigo 676." do codigo civil, no estado am que 
o receberam, e 'improcedendo por isso tambem, o que 
se conclue sob o nao 3.0 :, 

Por estes fupdamentos, e em oista da materia de 
facto julgada provada pelos ~ o r d b s  e s e n t e n s  wn- 



cedendo a revista sómente com relapão ás prestações 
pedidas, além dos cinco qltiaíos vencidos á propositura 
da acgão e ás posteriores a ella, e isto por effeito da 
prescrip@o dos outros, denegam a reviata emquanto a 
tudo o mais por falta de fundamenlo legal, e madam 
que voltem os autos A relagão d'onde vieram para, p y  
diversos juizes, se julgar aquella preseripção como for 
de direito. 

Lisboa, (i de junho de 1882. -Visconde de Fer- 
reira Lima - Paredes - R. Abranches. --Tem uoto 
do conselheiro Sarmento, Visc~nde de Ferreira Lima. 

Pallench: - a sua qualificaqáo não eompe- 
te ao lury, mas sim ao jnia presidente do 
Irlbunal be oommercio. segnndò as respoa- 
tas dadm por aquelle ás tàiearos* que se lhe 
devem lormnlar sobre os iaictoai. 

Nos autos civeis da relação do Porto, recorrentes Mar- 
ques Guimarães & Monteiro, recorrido Francisco- 
Dias de Oliveira, se proferiu o seguinte accordão: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Mostra-se dos autos que, aberta a fallencia do re- 
corrido Francisco Dias de Oliveira, a requerimento de 
Francísco Valiadares de Abreu, solicitando este pelo 
requerimento de fl. 137 que a mesma fosse devidamen- 
to qualificada, fora esse requerimento desattendido pelo 
despacho de fl. 145, de que se aggravou no auto do. 
processo a fl. ,156 ; 

Mostra-se ainda que, offerecendo o fallido a con- 
cordata de fl. 70, fora esta acceita pelos credores nos 
termos que constam da acta de sua reunião a £i. 179, 
e que á mesma oppozera o credor Francisco Vallada- 
res de Abreu 0s embargos de fl. 185, os quaes, aen- 

, do contestados pela fallido e curador fiscal povisorio., 
a d. 189 e 191, foram pela sentença  de^ fl- 209 v., m- 
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bre a resposto do jury á these de fl. 208, desattendi- 
dos, homologando~se a concordata, tendo-se, coma cons- 
ta da respectiva acta, indeferido o requerimento do ere- 
dor, no qual pedia que em quesitos separados se pro- 
pozesse á deliberaçãp do jnry a materia dos diversos 
artigos dos embargos que tendiam á qualificq& da 
quebra, de cujo indeferimento se aggravou no auto do 
processo, como consta d'ella e do termo de fl. 212. A 
relação, para quem se appellou da sentenga, a con6r- 
mou pelo accord2lo de ft. 261 v., do qual vem inter- 
posto o recurso de revista, que, figurando j4 no pro- 
cesso a firma de Marques Guimarães & Monteiro como 
cessionarios da recorrente, se pede pelos Fundamentos 
constantes das conclusões de fl. 284. E examinadas e 
discutidas estas; 

Considerando que a relà<;ão, confirmando a sentea- 
ça do juizo da 1." instancia, declarou prejudicados os 
aggravos de fl. . . . e il. . . ., dos quaes este se liga 
intimamente com a materia da segunda conclus%o, ten- 
do por isso a materia da primeira conclusão, com rela- 
ç8o a elle, de ser apreciada com a da segunda; 

Considerando que effectivamente se mostra dos au- 
tos que o juiz da, I.& instancía, formulando, ecrmo for- 
mulou, uma unica these sobre a materia de facb de- 
duzida nos embargos, e perguntando, $c cm vista dos 
elementos que indica a fatlencia de que se trata devia 
ser qualificada fraudulenta, culposa ou casual, offendeu 
as disposições dos artigos 1:030.0 e 1:103.O do codigo 
commercial, p r q u e  veio submetter á sua decisão uma 
questão do direito que o juiz devia, 4 face dos artigos 
t:146." e seguintes do mesmo codigo, decidir segundo 
as respostas que o jury désse Acerca dos diversos fa- 
ctos deduzidos nos embargos, dando-se por isso mani- 
festa incompetencia no jury para responder; 

Considerando que a materia dos embargos era cam- 
petente para ser n'elles deduzida contra a concordata, 
ou seja pela disposição do artigo 1:264.0 do codigo, ou 
porque o artigo 1:197." a nãio exclue, comquaato desi- 
gna uma c i ~ u r n s t a w k  que p6dé t m b m   se^ ínâterEà 
cios emba~gês; 
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Considerando que a indicada hcompeteqcia do jury- 
para responder a uma questk de direito importa nu'-" 
lidade da respostd: 

Pbr Tsso, julgando, no? termos e pelas razões indi: ' 

cadas, procedefites as conclus8es de ditas fl. 284, an- 
nullam o accordão'de fl. 261 v., bem como o pra- 
cesso desde a acta de audiencia de fl. 206 inclusi- 
vè; e julgando sobre termos e formalidades do proces- . 
so, mandam que este volte ao juizo da instsncia, 
p a k  ahi ser a materia desfacto devidamente subrnetti- 
da á apreciapão -do jury, como se requereu, e julgados 
os embargos como f6r de direito. 

.. ' Tisboa, 8 de agosto de 1882. -Visconde de Fer- 
reira Lima - Nooaes - Paredes - R. Abranches. - 
F u i  presente, Martins. 

Zllegitimidade das partem: - levantando al- 
gnm jaz5 da rela@ia questão sobre ella. e 
vencendo-se contra a mesma, deve elle vo- 
tar sobre o ob&ecto principal. 

- -- 

Accordao t - deve ser aswignado por todsa OS 

jaiwes vencedores, on declarar-se. qne tem 
voa0 do que não o assigna. 

N& autos civeis vindos da relago do Porto, recorren- 
te - a \  camara rnúnicipal do concelho de Guimarg-a, 
recorrido Joaquim de Sousa Guedes Aguiar, se pro- 
ferh o seguinte acc6rdão: 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justip : 

Mostra-se dos autos; que o conego Joaquim de Sou: 
sa Guedes Aguiar-pmpozera acção contra a camara* 
municipal de Guimarães pedindo, que fosse c~ndem- 
nada a indem~isal-O dos prejuizos que lhe resultaram 
da alterac$o que a mesma fez do plano da obra da es- 
trada que dirige ao cemiterio publicp depois de e x p w  
prisrla judicialmente a parte reipectibada aua quink . 

da Codeceira ae&ão a planta então apresentaílq; e 
deduz detalhadmmb no libello aqsillo em que con&= 
tiram a alteragão e prejuiaos, que avalia na quantia de 
47j@470 reis; 

Contestou a ré com a materia deduzida fI. 13, a 
que se seguiu a replica de fl. 23 e t ~ p l i c a  pw negs- 
9% a fl. 5%; 

Produzifi-se em seguida a prova testemmhal a pro- 
cedeu-se B vistoria de fl. 97, Q quabbi presente, caw, 
se requerera, s cedidto d'aqueQa ,a que se havia prot 
cedido na causa de expropriaqão,-e sobre estes elemeq. 
tos de p v a  proferiu a juiz de 1." instandia a senberrp 
de  fl. 167 v,, em que, depois de i a d i ~ r  debihada- 
mente os diversos prejuizos, eirfa inrEemníssçãa se pede; 
s0mente julgou p&cedente a acpk quanto aos m&cb 
nado9 sob n . O S  5, 6, 8 e 9, devendo quanto ao- do nSo 
6 liquidar-se o pntuna d'ella na execuçlo, pois na 
vistoria que foi a base principal do julgamenkr, se 
oxniktiu essa liquiaação ; 

D'esta sentença ,appellararn cr autor -e ré, mas &h + 

sómente com rela@~ ao prejuizo designado-SOA o n." 
6, e eondeaagão 6 indemnisação d'elle ; aqrielle uni- 
camente- mm relar;Zo aos-o%,je&s em que a se&nsa 
jùigoii - i m p r o ~ d e n ~ e  a ac@o: -~ 

A rela~iio 'confirpou a aentenqá $e10 ;eu' amordão 
d e  fl; 213 v., do qual-só a R. interpii'z o recqrso de 

.~ re&stà; que ' se pede - pelos fundamentos indicados. no 
fim- da- minuta-de sigharater a fl. 232, tatiibem pelos 
q u e o ~ . ~ ~ - 6 ~ a p n t a a f l . 2 3 3 ;  ' .  

E exámioados e- discutidos estes fundamentos : 
Considerándo que'$epois das ten$es de 3. 205 a 

208 dos juizes Leitlo 'e Ribeiro dós Santos, que ?ata- 
ram . em sentido diverso, levantou o juiz Bwdal l~  a , 
qúestão -da' illegitkidade 'da R. para ser aecioaada, , 
cuja quesfdo foi julgada -c fl. 213 por accor&ai .em. - 
que inietykrain QS juizes 'Iliemiiido, Nosque~w e Y o i  
vães, , j do ,  em segutda os aubs -a este - ultime, e em rfe- . 
p i p e $ v - p  juiz Thgrnudo, qae,fai quem la,vrou o acL '-' 
cq$? repi;rido, que comiado- $0 vem -assig~á4a peEO 
j& N'ó;va6a, .que tanibeni fqi- 'ven&dor, deixando po- 

4% 



d m  de ser col>tinuados os a&s Aquelle jtis B6rdalks, 
qw kvantásra a qn&tão ille@mi$ade da r6, cxm 
o gw se offendeu a expressa dispasi@o do 9 2.' do a- 
tigo 1 : 0 6 1 . O  do codigo do processo, do p e  &h a 
incompetencía do u q  do5 juizes que teneimaw em 
terceiro e quarb lugar, d'ahi a nullidode d o  memo 
accordâo ; I 

Por isso, e sem entrar na aprecia* das outras 
conclusões d a  minuta, toda as  quaes ficam prejudica- 
das pela que se faz d'aquella primeira de ditas fl, 232, 
concedem a revista, e julgando nullo o accordio pela 
mencionada incoinpeteneia, mandam que voltem os au- 
tos S relapão para abi por differentes juizes se julgar 
.em debida fórma a appellagão. 

Lisboa, 20 de julho de 1882. - Visconde de Fer- 
mira Lima - Sarrnento - Pareder, - k. Abranches- - Eùi presente, Sequeira Pintor 

-Queias: - as da oertid.Úo com qup se hetrnia 
aHi aggravo* interposto Bo dewaeho que a&- 
mtttin á parte contraria a ~wbstitniqâo de 
ama testemnnbar e de qne se desistiu em 
eonseqnencia Bn desistencía da uma i l t ~ ~ i -  
ríqgo, devem ser ,pagas por ehSa parle e 
náo p ~ i o  aggravante. 

Nos autos de aggravo vindoa da relação do Porto, ag- 
gravadtes Emilio Marques e sua mulher, aggmva- 
dos D. Anna Candida Jendes e outros, ae proferiu 
o seguinte amordão : 

, ' Accórdam os do conselho no kpremo tribnnaI de 
justip, que nsifausa promovida pelos qgrrrvttntes como.+ 
auctores contra ós aggravalos, tendo sido inquiridas no 
dia 10 de ma2o'd'este anno, as testemunhas d1+quel1es 
e a primeira d'estes, .os mesmos réns ora aggra~ado$- 
desistiram de unia dc suas outras tcsteniuniies, c requc. 
reram a substitui$o d'ella por uma produzida d e  novo, 

o que Ibes &i pmittide pelo despacho a fl. . . . do jda 
da mtrea, ia30 sbstante a opposi@o feita pela a ~ ~ c t o m  
:rr;ravantes fundada na disposic& do 8 2 i  h artigo 
261." do codigõ do processo civil, e tendo os mesmos 
auctores aggravado do dito despacho, vieram os &us de- 
sistir da acceita@o da testemunha produzida de novo, 
o que deu iogar a que os auctores tambem c01130 con- 
aequencia-necesbria vieram desistir do meocionado seu 
aggravo, por isso que já não tinha ra$o de ser, e re- 
quereram a condernnagh dos r6us nas custas d a  certi- 
d8o com que i~struiram o seu interposto aggravo e as 
mais oceasionados : 

Mostra-se que o juiz da causa em primeira ins'bncia 
julgou por sua sentenp a desistencia do aggravo, e 
condernnon os auctores aggravantes nas custas ez-s; 
da disposi@o do a r t igà l t l .D  e do § 2 . O  do artigo 112.e 
do codigo do processo civil, o qual foi confirmeds pelo 
accordão da  relagão a fl, . . . com o mesmo fundamento. 

Attendendo que o preceito de ditos artigos do co- 
digo do processo civil deve entender-se applicyvel As 
desistencias que as partes voluntaria e Iivremenb fa- 
Bem de suas ac$es ou quaesquer actos iiultoe pratica- 
dos espontaneamente, e não póde ter càbimento na hy- 
potbese dos autos em que a desistencia da testeaiunha 
que se produzira em substituição tinha n eonsequencia 
juridica necessaria ficar sem effeito e prejudicado o 
sggravo que a parte contraria interpozera do despacho 
que a admittira, e que foram os réus ora aggravsdos 
quem deu causa ao aggravo e suas custas, e por isso 
e visto que é principie de direito estabelecido em,muitas 
leis que quem 6 vencido ou dá causa ás custas è que 
as deve pagar, dão provimento ao presente aggravo, e 
mandam que os autos despam h relação do Porto para 
seser julgado por juizes differentes. 

fisboa, 10 de outubro de 1882. - Magalhãee Me- 
xia - Visconde de Ferreira Lima - Paredes. 



292 AGCORD~OS DO' SUPREMO 

Dívidas : - a i  accurdo tomada qnaBto a ellas 
em conferencia. ná inventario, oòriga 0s 
interes~adon que não comparecem, temdo 
sido ineimaòob, do awsumpto da oonferen- 
aia. 

Nos autos civeis da relagão de Lisboa, recorrente Fre- 
derick Youle, recorridos Vicente Luiz Demingues e 
outros, se proferiu o seguinte 'accordão : 

Accordam 6s do conselho no supremo tribunal de  
justiça : 

Q.ue concedem a revista que pelo credor Frederick 
Y O U ~  se interpoz do accordãô defl.- 145 v. q l e  oonfir- 
mou a sentenca de fl. 114, pela qual, em conformidade 
com o despacho deliberat%ivo da partilha a fl. 102, de 

, que no processo se trata, foi-? mesma jnlgada. Por- 
quanto dekcrevendo-se,.como do casal inventariado por 
obito de D. Rosa Maria da Assuaip$o Domingues, as 
di+idas constantes das verbas, n."" a 8 eex-0. 35 v., 
e accordapdo os intessados presentes A mnferenkia de 
fl. 44 que as mesmas fossem approvadas, e se lhes dés- 

- , :e pqamerito pelo preço porque fosse vendido o predio 
do casal descripto sob o n.O 9 e pelo da -venda das 
ruirias, .e rendas em poder do inventariante; e mos- 
trando-se que a inventariada D. &faria da Conceiq2o 
Domingues, e seu marido, comquanto não assistissem 
a essa conferencia, haviam sido para ella intimados, 
com? se vê a fl. 40, o que torna aquelle acdrdo obri- 
gatorio pa,ra elles pela disposiplo do 5 unico do artigo 
714.O do-codigo do processo, não podia o juiz pôr de 
parte\esta resolu@o como fez no despacho deliberativo 
d e  ditas fl. 102, mandando distribuir aquelle prego e 
producto pelas duas meqões, n pretexto de quc aquellas 
dividas p,zssivas não eram da responsabilidade da in- 
ventariada, sem offensa, d'aquelle artigo 714.O, e dispo- 
sição do 724." do dito c o d i p  ; e pois que o credor Fre- 
derick Youle recorreu da senteqa, e o aÇcord80 re- 
corrido a confirmóu : 

Concedem, como se disse, a'revista que do &esmo 
se interpoz, e se pede pelos fundamentas indicados no 

6m da minuta de fl. 168,-dos quaes 15 procedente p 
primeiro, que consiste na offensa que a senten.Ga e a i  
mrdão íizeram aos citados artigos dó mdip  do p?o- 
cesso, não,havendo aqui ocdasiã~ ddc apresentar o se- 
gundo fundamento em vista doi termos em que - ai-,  ' 

vidas foram descriptàs, ápprovdas e mandadas pagar : 
Mandam por Isso que volte9 os autos ti  relaflo p r a  

por.differentes juizes se dar cumprimento A lei.\ : 
Lisboa, 22 de agosto de 1882. - Visconde de Fer- 

r i r a  Lima -Novaes, vencido -,Paredes -R. Abran- 
chea. - Fui gresente, Marbns. 

t (D.  do G. p ? . ~  20 d, 1%83). 
. . 

. , 

Fianqa : - ao conhecer do aggravo bnnt-b a : 
ella, na causa crlarinal. nRo devé a rela- 

% 

pio ampliar a - sua' decieo a objecto dirre- 
rente. 

Nòs autos crimes da relq2o do,Porto, reoorrente o mi- 
nisterio publico, recorrido Victorino Joa6 de Cam- 

, @S (pdre), se profe5iu o seguinte acmrdaó :- . . - ( 

Accordain em'conferencia os do conselho nó supre- 
mo tribunal de jus% : I ,  

Que tendo O recorrente Victorina JosB de Campos 
(padre) sido ponunciads no juizo de direito de Pena-. 
fiel,, pelo crime'de abuso de confianqa, consistindo no 
facto de haver deixado de entregar, e ter desencami- , 

nhado uma por@o de objectos pertencentes. ás confia- 
, rias do Santissimo 'Sacramento da freguezia da Crocsi 

da  -Cruz e da do Rosario, destinados ao culto das re- 
f ~ i d ã s  confrarias,. que. na %ualidad& de paroeho. e. pr,rr;-. '- 
sidente da respectiva~ junta de parochia elle havia.re; 
cebido, e tinham sido. entregues Eb sua administra$Zo, 
a p r i s h  e livramento sem substituigão de f i a ~ i ,  cri:& . 
este punivel pelo artigo .453.0 do còdigo pena4 -co@ 
referencia ao artigo 42 1O, e >  pelo artigo 8.O 5 -unico da 
'ki de 1% d e  julho ae 1867, citados pelo juii de. diieito 
no &spwcho de ~ronancia a Q. . ., : 



D'este despacho aggraTou o recorrente para a re7 
lação do districto na parte que nb admittiu íiança, a 
relagão tomando conhecimento dp aggravo deu n'elle 
grovimenta, e mandou admitti~ a fianga pelo seu ac- 
cordão de fl. . . ., de que vem interposto o recurso de  
revista ; 

Attendendo a que,o a g p v o  interposto para aqueb 
Ia relapo versando sobre fiança é restn'cto ; 

Attendendo a que a relqao em seu accordáto não 
se limitou a conhecer simplesmente da fianga, objecto 
do aggravo, mas ainpliou sua decisão a objecto diffe- 
rente, o que não podia nem devia fazer, attenta a na- 
tureza do recurso e a classificagão do crime no despa- 
cho de prohilncia: concedem por maioria a revista, e 
mandam que o processb baixe 4 mesma relação para 
por juizes differentes ser julgado, e ser cumprida a lei. 

Lisboa, 7 de novembro de 1882. - Coelho e Sou- 
fia, vencido - Sarmento -Nomes Parcdes -Abran- 
ches BrandPo. - Fui presente, Martins. 

Habilhaqáo r - deve proceder-~e a elta. Cal- 
leceedo alguma parte na causa. 

NOS autos cjveis vindos da relação da  Porto, recorrente 
Antonio Augusto de Sousa Guedes, recorridos JosB 
Luiz Cerqueira da- Hotta e sua mulher, se pro8rlu 
o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
jnst ip:  L 

Que sendo uma das partes n'este processo, na quh- 
lidade de 14, Luiza Teixeira Guimarães, e mostrando- 
se pelo attestado de fl. 150 que ella è fallecida, &e- 
vendo em tal caso proceder-se 4 habilita* de  herdei- 
ros da mesma, em conformidade do que dispGe o arti- 
go 348.' do codigo do proeesso, nto obsante isso e 
contra a disposigão do mesmo artigo e seu 5, mostra- 
se que se proseguiu no feito tanto na 1.& corno na 2.* 
instancia sem esta formalidade e s e n ~ i a i  e ind i spsa -  

vel ; falta que +n justo fundamento para, a anim re- 
clamagão attendivel feita na minuta do recurso perante 
este supremo .+b,unal: n'estes termos concedem a re- 
vista pãra effeita de annullar, como annullam,gela fal- 
ta indicada, o processo desde fl. lBOt salvo os docu- 
mentos, e mandam que seja remettido A 'i.' ins-a, 
para ahi seguirem os termos daShabili@ção por quem 
tiver interesse. . 

Lisboa, 3 de novembro 1882. - Visconde de 
Midões -- Novaes -- Coelho- e Sousa - Brandãó. 

( D .  do G. 34 de 1883). 

~cna' dc árabalboa pnbflcos r sieudo por 
toda a vTda. deve ser cumprida no nltra-, 
mar. 

Nos autos crimes da relação do Porto, primeiro recor- 
iente o ministerio publico, segundo recorrente Ma- 
noel Fernandes Coutinho, se proferiu o seguinte ac- 
cordão : 

Accardam .em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justipa: 

Que tendo o accoidão recorrido confirmado a sen- 
t e n p  de fl. . .. da primeira instancia, que julgou pro- 
cedente e provada a accusagão, a alterou quanb 9. pe- 
na de trabalhos publicos por toda a vida em ulkamar; 

Considerando que a pena de trabalhos pablicos per- 
petuos, ou por toda a vida, deve ser cumprida no ul- 
tramar, artigo 78.: 9 2.",do codigo penal 

Considerando, que no accordão se deu errada inkl- 
ligencía A lei, emquanto alterou a sentens  com rela@ 

pena ; I I 

Considerando, que n'ests parte não podia ser aite- 
rada QU revsgada aqueiia seatettga, como foi, sem of- 
fensa do supracitado artigo c10 codigo peaal, que foi 
violado com a deci* do aceor& n'esta parte, con- 
cedem a revista n'esta cosforyiaslde, e mandam que a 



proçesscs deqa ti relaplo do Porto, d'onde sutrru para 
por differemtes juizes se dar cumprimendo fb leis 

Lisboa, 12 de dezembro de 1882. -Coelho eSou- 
sa - Sarmento - Paredes - R. Bbranches - Carva- 
Ih&. - Fui pqente ,  Nadins. 

klrengi9tanoia attesaanter - não a qonstitqe 
o bom asmpÓrLamento do réu. antei.io? ae 
arkme. 

\ 
, Cirenmstancias aggravantes r - p6dem ter-se 

com-- Proradae as que se demonstram uelo 
auco de exame e curpo de tlelicto, iadepea- 
dentemente da aprecia$ão dg jury. 

Pena Perpetna r - &o póde Ser snbst6tnida 
Por benapora~ia. não barrendo oifcaòistan- 
*ias attenüan6es. 

Nòs a&s temes vindos -da- relaqio do Porto, rem- 
rente o ministerio publico, recorridos José do G a n ~  

-_e-Grmauo do Canto, menor, se proferiu o sepinte- 
accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal cb 
justiça :' , . 

Mostra-se d'e~tcs autos que, ten\do sido accusados 
pelo ministerio publico no libello de fl. 100 os r h s  30- 
s4 .do Ca$o e-Germano do Cgnto, este menor de vinte 
e um e maior de vinte &nos, de haverem assassinado 
barbaramen;e a Antonio Golfeiras, quebrando-lhe eom 
pancadas a cabeça, os braços e as  pernas; e fazendo- 
lhe com intenm de o matar tantos e tão graves feri- 
mentos, que no acto do exame os peritos dunclajuiram 
que OS réus empregaram actos de crueldade cbntra- a 
sua victima para l$e augmentarem o so&imento, com 
a circumstancia de premeditação, e de te~ern *escolhido 
sitio ermo para praticarem- o crime ; -- . . 

Mostra-se que, sendo eatregue a copia, d'este iibeih 
Ws réus? .eIles não deremrarn m n t e ~ ~  por esc& 

' .  

@O,. e, sé. reservm-m para dèduzir a ,sua d e f e ~ - ~ ~  
em ~audienck. gerd, pelo reque~imento fl. 1 9 ;  '; %-z:~ 

@ostra-se +e -%h:, sendo potos ao jury bsl 
b%, que a,. -* ,- a ~ -  fl. 140, d e  dkra , par provadoY& 
erime, por que os réu8 eram 'aceusdoe, n k  dana& po- 
rém por prova8a neqhiima das circumstaneías aggra- 
vantes deduz-as no Iibeilo ; 

&@~tra~se que o juiz da 1 ." instancia, julgando @s 
réus p ~ ~ & I l f  a ãccusa$i%o, condemnou a  cada um '-#e]- 
lea &' pena de prisãb maior ceHular seguida de  doze 
annos de degredo para uma aas possess0ea de Africa 
de Gfasse, e, na alternativa, na pena; de degrdo 
perpetuo- para asvnesmas gos,sessÕes ; . 'i 

r. Mestra-se que tendo appeYIado &me& o mirJstw 
rio publico d'esta sentenp, para a relaçãb do distri&, 
èlIa foi' alterada, emquanto á pena que tinha sido- ap: 
~3poád$ sos réus, em attençào r que o j u iy  d e ú - o r  
provado o quesito sobre o crime de que el'les:era@. ac- 
cüsados por maioria, n5.o dando como provada nenbu- 
&a .,das .éIreum&mfas. Taggraqantesi e - d-do cor pe 

, vada a attennante, a da'bom cempo~tamento ante*r 
de -ambos ; . 

Considerando que o codigo penal não reconhece &r 
circu-tancia attenuante . . o bom comportamento ante- 
rior dos r6us ; , . 

Co-iderando que o crime com tódas as circurns- 
tancias aggravantes de ser commettido com ~ x p a o ~ d i :  
nslria crueldade, está descripto amplamente no auto de 
exame e corpo de .deIictq a fl.'b, e o proposito firme 
de -actos, com qde os réus, quizeram Bugrnentar 6 sof. 
frimento 'do infeliz ,que Ihe' caFira nas mãbs ; . ~. 

Considerando que, d'eate auto se evidenciam e s h  
óirournstancias tormenhws,-com que os réus estiuéram 

' ccmmet6endo o crime, -independentes d'aquellss ~ que 
importam em .fact&, ,que $6 pedem,provar-se pela a p  .: , 

ciagão dss jurados y - . 

- 0on.siderando que e? todo o a i o ,  P I -OQ~~Q &cri- 
6,' comó'foi, em vista da decida do .jury,\ter w g a -  
do em julgãdo + appIica$a-dai lei ~enal,~.qae sen- 
$5~9 da' lia in~tanek sc jufgos 'hnforrnc. S~cdp, py- 



que o accordão de B. 180 v. a não alterou n'esh 
parte ; 

E considerando que a relação nlo'podia substituir 
por penas temporarias uma, que pelo artigo 349." d o  
eodigo penal e artigo 4.' da lel de 1 de julho de 1867, 
B perpetua: 

Por todos estes fundamentos concedem a revista e 
mandam que o processo volte á relação, d'onde veio, 
para que ahi por novos juizes se dê cutpprimento B lei. 

Lisboa, 1 8  de agosto de 1882. - Lopes Branco - 
Xovaes - Visconde de Ferreira Lima - Paredes - 
Visconde de Midoes. -Fui presente, Sequeira Pinb. 

Sociedade commercíal : - formada por escri- 
ptni-a publica. s6 por outra pBde rrer dls- - solvida. não podeodo por isso provar-se a 
dissi;~olaqRo por Ceaibemnnãas. 

árresto r - i or  dsvida aommerfial pbde ser 
decretado pelo Juizo civil. 

Nos autos civeis de ageavo vindos da rela~ão do Por- 
to, aggravantes José ,Gonçalves de Oliveira e mu- 
Ilier, aggravados Francisco Teixeira Villela e mu- 
lher, se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que se fez xggravo àos aggravantes no accordão 
recorrido de a. 45, coníirmatorio da sentença de fl. 13, 
na qual foi decretado o arresta constante dos autos, e 
reqiierido pelas aggravados contra aqiielles, porquanto 
mostrando-se da escriptura publica de fl. 20 que por 
esta fermaram sociedade mercantil os aggrwantes e os 
aggravados, e não podendo a mesma aer dissolvida se- 
não por outra escriptura publica, conforme determina 
O codigo cnmmercial no artigo 702.<', não podia este 
meio de  prova ser substituido pelo distrate feito por 
accôrdo verbal e provado por testemunhas ; sendo con- 

sequente que, fabnde a prova legal da dissalu$&h&'& 
quella seciedade, não se póde derivar do balanço de & 
15 v. a certeza & divida que se allegou, vindo a ser 
decretado o arresta SWI que se verificasse o mais as-; 
smeial dos requisitos para a sua procedencia, c o m  de- 
termina o codigo do pracesso civil no d g o  364.' 
n." 1P 

E porque do exposto resulta que houve offensa das 
leis citadas (posto que ímproceda o segundo fundameu+ 
to do aggraro porque se não póde duviclar da cmpe-  
tencia do juizo civil para decretar os arrestos, quando 
forem regiilarmente requeridos), provendo 110 recurso, 
annullárn o acco~dão recorrido na parte em' que jdgou 
contra direito, como fiça ponderado, e mandam que o 
processa volte 4 relagão do Porto, para que por diver- 
sos juizes s e  dê cumprimente 4 lei. 

Lisboa, 21 de julho de 1882. - B~%u@Q - Lapes 
Eranco - Vis&nde de Itiba Tamega. 

( D .  do L;. n.* 87 dc 1683). 

Fiaiiga : - o aagravo interposto. do deapaoho 
que a denega, nBo pbde ser reparado. al- 
$eran&o-se a clarisificaqão do crime, o que 
só pbde ter logar no aggraso d e  Lujusta pro- 
nuncia. 

Nos autos crjmes da relaç& do Porto, recorrente o mi- 
nisteriu publice, recorri4os Ignacio Joaquim Peixoto 
e Josk Ribeiro, se prokriu o t a ~ e o r d b  seguinte : 

Accordam os do conselho no supwmo tribunal -de 
justiça : 

Mostra-se do despacho de pronuncia de 9. 2% v. 
que os recorridos foram indiciados,pelo crime de tirada 
de um preso, previsto e punido pelo artigo 190.O, 
refcrencia ao artigo 186.O e 2." do codiw penal, que 
impõe a pena dedegredo iGrnporario 4 exclusiva % 

de fian~a, a qual, por este motivo, foi negada aos mea- 



mos recarridos pelo despacho de fl. 41 v., sendo d'este 
que foi interposto o recurso de aggravo que foi repa- 
rado pero juiz de direito substituto do da comarca de 
Amarante, que no despacho de a. 55 v. alterou a clas- 
sific@ do crime que havia sido feita no mencionado 
despacho de pronuncia e sustentada quando fora ne- 
gada a requerida fianp ; , 

Mostra-ee que do despacho, .que reparou o aggravo, 
aggravou o agente do %ministerao publico para a rela- 
yão do Porto, que lhe negou provimento no accordão 
de fl. 74, do qual vem interposto o presente recurso de 
revista ; 

Attendendo, porém, a que o aggravo B de direito 
um reeurso restrlcto, e que, sendo interposto do despa- 
cho que denega a fianqa, não é meio competenke para 
se alterar o despacho de pronuncia, que sómente póde 
ser reformado quando se aggrava ,da injustiqa d'esta, 
B assim evidente que a relação do Portó no accordão 
recorrido, confii;matorio do despacho de fl. 55 v. por 
meio do qual indevidamente foi alterada a pronuncia, 
dando-se noya ~lassifica~ã'o ao crime, julgou fóra do 
ponto restricto do incidente da fiança e por isso sem 
competencia : 

Annullam portanto o mesmo accordão, e, coiilce- 
dendo a revista, mandam que o processo volte A mes- 
ma relação, para que ahi por diversos juizes se dê cum- 
primento Q lei. ' 

Lisboa, 10 de novembro de 1882. -Brandão - 
Lopes Branco - Novaes- Visconde de Riba Tamega. 
-;Tem voto dos conselheiros Coelho e Sousa Brandk. 
-Fui presente, &queira Pinto. 

Pen*: -n6o dese aer redualda. qmaoào 
ciroomstancfas aggravantes predominId 
sobre ae attenaantea. 

Prisão Com trhbalho t - não pbde ser com- 
prida nas cadelas aatoalmeote em servi$& 
embora =$a n*ellas permittido o trabalho 
dos preso& 

~ 6 s -  autos Crimes vindos da reIação do Parto, cecor- 
rente o ministerio publico, recorrido Simão Gonçal- 
ves, se proferiu o .seguinte accordão : 

iustipa : 
Mostra-se d'eete processo, que\ tendo sido o réu, 

ora recorrido, Sim80 José G~npalves, lavrador, do I* 
gar dos Eirados, da comarca de Mirandella, proguncia- 
do IM) juizo da mesma comarea, ,em virtude de que- 
rela do ministerio publico, como auctor do erime de fe- 
rímentos cornllzettidos volunbriamente, mas sem tengo, 
de' matar, e que comtudo occasionou a morb do of- 
fendido, crime qualificado no artigo 361 .u $ 2.0 do co- 
digo penal ; tendo sido accusado por esse crime, a ju l -  
gado com intervenção de jury, fora, conforme a-deli- 
berapão d'este, convencido de haver commettido o men- 
cionado* crime, concorrendo as circumstancias aggravan- 
tes, de ser de noite, com arma prohibida, e com a in- 
sistencia nos esforços em consummar o crime, depois 
de mallograda a primeira tentativa, e a attenuante de 
bom compwtarnento anterior, s6ndo lhe applicadrr na 
sentenpa de 1." instaneia, como incurso no artigo 8.0 da  
lei de 1 de julho de 1867, a pena de cinco annos de 
prisão maior cellular, e em alternativa a de dez annos 
de degredo para uma das possessões portuguezas de 
Africa de l.a clalse, e,m attengão ao determinado no 
artigo 99.0 do citado c o d i g ~  : 

Mostra-se que, tendo o ministerio publim appellado 
d'esta sentença, fora a mesma alteradap quanto B penrt, 
pelo a h r d ã o  da relagão)do Porto a fl. 88 v., em que 
se impoz ao dito rBu a pena de quatro annos de $ri- 



82LO maior ~ellultir e na alternativa a pena de quatro 
annw de pri* com trabalho ; e d'este accurdk vem 
interposto pelo ministerio publico m& de ~ v i & t a  de 
que conhecem ; 

, A reducçb, porém, a menor espaço de tempo, fei- 
ta pelo dito accord20 na pena de prisão maior ceilular, 
não é justificada por circumstancias attenuantes, antes 
ao contrario predominam'as aggravantes julgaàas pro- 
vadas pelo jary, em atten@o ás quaes era-ainda dimí- 
nuta a dura@o d'essa pena na sentença de instan- 
cia: e é illegal a pena que no dito aqordão se appli- 
cou na alternativa, de prisão maior com trabalho, por 
ser contra o determinado no artigo 9 9 . O  do codigo do 
proçesso, em razão de não haver ainda estabelecimen- 
tos propriamente destinados pela Iegisla@o em vigor, 
para ser cumprida essa pena de prislo maior, com tra- 

,balho, sendo diversa da simples p i s o  nas cadeias 
actuahente em servi~o, embora n'estas seja pelo res- 
pectivo regulamento permittido o trabrrlbo dos ptesos, 
devendo por agora continuar a ser substituida, em al- 
ternativa, essa pena maior com trabalho, pela que se 
tte8adeteruiinada no citado artigo 99.0 do codigo pe- 
na1 : 

Portanto, coneedendaa revista, annullam o accor- 
dão recorrido, e mandam que o processo baixe á mes- 
ma relagão, para se dar por juizes diversos ,cumpri- 
mento ás leis. 

Lisboa, 18 de agosto de 1882. - Novaes - Lopes 
Branco - Visconde de Ferreira Lima-Paredes -Vis- 
conde de MidOes. - Fui presente, Martins. 

I (D. do G. n.* 90 dG 1883). 

Westennnnhas : - havendo motivo Iegai para 
se impugnar a sua admiss&o. não é preci- 
so ialer a ihnpagnaqão antes da aadiencia 
em que Ceom de ser eiiqniridas. 

, Nos autos civeis de aggravo vindqs da relagEo de L%- 
boa, a g g r ~ v a n b  D. Mária do O 08orio Cabal, agz 

g n i ~ d o s  o v i & ~ & e  & Trawgo,  por si e c&o áà- . 
ministrador de'sens' filhos menores, se pro?erii5 o m- 
g&&€e aoilóf4E0 : . - - ,  1 

Accordam em conferencia os do conselbu no supre- 
mo tribunal &e justiça,.que dZo provirliento ao aggra- 
vo interposto do accordto fl. 50; porquanto sendo pelo 
irztiga 2T2i" do coaigo do processo pemittido parte, 
contra quem produzidas testemunhas, impugnar a 
admissão d'elIas na aiidiencia da inquiri*, sem atten- 
@o ao tempo decorrido, desde o ogerecimento e admis- 
são do rol ou d e  despacho que tiver designadodia para 
a inqtiiri%-a agaggmante usou d'eãse- diseitt, relativa- 
mente ás teskerneohae produaidas pelo a g g r ~ ~ d v  na 
aud&&, para *rem kqeiridas, adleg~ndo .g *rs&vo 
que as tornava arakâb&, .e& se roosrada r e s p d v a  

.acta transcri ta a fl. 20, e em vista do citado artigo 
e?%@ do J i g o ,  nPo póde julgar-se pedido pda ag- 
gravante esse direito, por .a80 ter recorfido Ao despa- 
c& que admittirz o rol d'aquelbm test6rnunhas; ou do 
outro que designou para sua inqui&$io, wmo vem X- 
kgaimente jnlgado no accordão recomido; nem deve 
deixar de attender-se o fundaaento pelo qual a aggra- 
vante se oppoz .á admissão das referidas testemu~has, 
visto que tendo sido julgada nãe provada a hãbilitaçh, 
deduzida pelo -gravado, e tratando este de aprovei- 
tar-se da faculdade concedida pelo artigo 34f3.n $ 3." 
do citado codigo de produzir odras  provas no a e d m  
processa, aão p/.m ser-lhe admittidaa como indevi- 
damente foram, n% obswnte a oppsii$o d a  sggravao- 
te, tts mesinas testemnnhas, já anteriormente produzi- 
d a  e repellidas, ~I iando-se  anpunados os seus depoi - 
m a t o s  : 

Portanto, provendo a aggravante em seu recurso, 
revogam o accordão, de que vem interposto, e man- 
dam que o juiz da P," ínstaneia, aonde o processo d e ~ e  
baixar, reformado o seu elespacho, constank da SO- 

bredib acta, no 4d admittiu as testemunhas, impu- 
gnadas @a aggravante, a ' depôr com o meneionado 
fiipdaweata, deciare de n d t m  de i to  OR itepitnentos 



das mesmas testemunhas, e condemnam o aggravado 
, nas custas. I 

'Lisboa, 1lS de agosto de 1882. -- Lopes Branco - 
Novaes -Visconde de Midões. 

Legados r - assentandb em algum predio, não 
se deve proceder, á partilna d9e#te+ csmSra 
a wontáde dop iierdeiro que Sem a RafiSra- 
ael-os. mas sim in6en~ar-se a a ~ q ã o  facul- 
tada pelo araigo R:S3S.0 do codigo civil. 

- ,  
Cortas: - o procennò espeoial d'ellan não é 

competente para n'elle se decidir a questão 
s o b h  o direi@ de exigir a disiaáa da ,r@- 
dia. em, que aasen~ala os legades. <- . - 

Nos autos civeis dè aggravo vindos da relaplo de Lis- 
boa, aggravantes Eugcnio Maria ' de Aldeida e ou: 
tros, aggravado'Carlos Maria Eugenio de Almeida, 
se proferiu o seguinte accordão : 

~ . ~.. . 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justip : 

Mostra-se dos autos que pendendo em grau de re: 
&ta o processo de contas, tomadas pelo juizo de di- 
reito da-ka vara'de Lisboa, dos legados deixados aos 
aggravantes por seu pae, conforme o testamento lirana- 
cripto a fl. 4 v., fora o aegravado requerer ui f l .  30 
v.,-nos autos por traslado para ezecu$io, que se pr& 
cedesse á partilha da herdade deaominada #do Ekbar- 
rondadouror em que estão assentes os mesmos lega- 
cips, o que, sendo impugnado por aquelles, deli logar 
ao despacho de fl. 33 v., proferido pelo juiz de direito 
da mesma vara, que mandou passar preeatoria para se 

,fizer entrega de toda .a herdade aos aggravantes ; 
Mostra-se que d'este despacho aggravou o ora ag- 

gravada pai-a a relaçzo de Lisboa, 4ue deu provimeqto 
no accordão rec~rrido de fl. 54 v., no qual se ordenou 
a partilha -para-se separar a parte d a  mesma herdade 

em que assentam os legados, por ser sdmente esw pai;te 
a que se devia entregar aos entao aggravados e ora-ag- 
gravantes; - 

E oonsideraido que não se tratandci da entrega da 
mencionada herdade, ou de parte d'ella, em virtude de 
sentença que tenha condeninado a fazel-a, e que sendo 
requerida a partilha da mesma por mera deliberação do 
herdeiro agoxa aggravado, é visto que o mesmo não po- 
dio por este processo ser constrangido a entregar maior 
porção da dita herdade al6m da que se considerava 
obrigado a entregar aos aggravantes ; e que se estes 
não acceitaram, como declararam, a parte offerecida 
pelo aggraeado, careci8 o juiz da primeira instancia de 
jurisdioçlo para mandar entregar a herdade por intei- 
ro, e deveria ter remettido aa ,partes para a ac@ com- 
petente facultada no artigo 1:838.O do codigo civil; 

Considerando, ainda, que o processo especial de con- 
tas não é competente para n'elle se tratar e decidir a 
questão sobre o direito, que o aggravado póde ter ou 
deixar de ter, de exigir a divisão da herdade y m  que - 
assentam os legados deixados aos aggravantes, o que 
foi incompeteptemente decidido no accordão recorrido : 

Por estes fundamentos, annullam o despacho de fl. 
33 v. e tudo mais que em consequencia d'este foi pro- 
cessado, comprehendido o accordão recorrido de fl. 54 
v., deixam d v o  aos interessados o direito e acpão que 
Ihes possa competir, e condemnam os aggravantes e o 
aggravado a meio nas custas da parte doprocesso an- 
nullada. E: mandam que os autos baixem ir primeira 
instawia para os devidos effeitos. 

Lbboa, 13 de outubro do 1882. - Brandão - No - - 
vaes -- Visconde de Midões. 

(D .  do G. R.O 91 & 18831. 



306 .4CCOBDdOS DO SUPREMO 

Dis8ribui)o : - não se dere laieraegnnda. na 
- relaqáo, pelo ímpedipiento temporarío do 
juiz retator, por estar presidindo interina- 
mente ao tribunal, tendo-se Jã proStrido 
aigam accordáo. 

~ceordão : - & nnllo, sendo tirado sem haver 
tres votos, conformes, pelo menos* em ar- 
gnm dos seus fandamentos. 

Nos autos civeis da relapão do Porto, recorrentes José , 
Mendes de Gouveia e outros, recorrido Joaquim 
Adelino Marques de Figueiredo e Cunha, se -profe- 
riu o accordão seguinte : 

Accordam os do conselho no supremo txibunal de 
justiça : 

Que, vistos e relatados estes autos, em que são re- 
correntes Josh Mendes de Guuveia e outros e recorrido 
Joaquim Adelino Marques de Figueiredo e Cunha ; 

Mostra-se que este veio a juizo pedir a eondemnação 
d'aquelles na pena convenciunial de 100:000~000 reis, 
moeda forte, a que se haviam sujeitado na escriptura 
pubiica de fl. 30, para o caso, que se verificou, de não 
cumprirem o contrato comprehendido na mesma escrí- 
ptura, Acerca da liquidapão e arrecadação da herança 
deixada por seu irmão e cunhado Antonio Mendes de 
Gouveia, fallecido no imperio do Brazil, aonde nego- 
ciava sob a firma de Antonio G ~ m e s  de Mendonqa- E 
discutidas em conferencia, qos termos do artigo 1:170." 
do codigo do processo civil, as conclusões da minuta 
de,& 769, em que se a annulla~ão do processo 
e a dos accord5os recorridos de fl. 691 e fl. 707 ; 

Improcede a primeira das ditas conclusões fundada 
na ineptidão da petição para o começo da causa, por- 
que sendo expresso o pedido da condemnação dos réus 
na pena convencional de 100:000tJ000 reis, e fundado 
na falta de cumprimento do que1 fora pactuado na es- 
criptura publica de 2 3  dg setembro de 1877, que se 
juntou a fl. 30, é claro que da mencionada petipo se 
deprehende qual é o pedido e o fundamento da acção, 
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o e nIo se verifica a allegada ineptidão, conforme se de- 
clara no § unico do artigo 1 3 0 . O  do citado codigo do 
prouesso civil. 

Improcede, - igualmente, a segunda conclusLo fwn- 
dada em que os réus são pessoas iuegitimas para a eau- 
sa, porque a sua legitimidade para esta acção provem 
principalmente de serem elles os proprios outorgantes 
na mencionada escriptura publica, pela qual se sujei- 
taram A pena convencional que se pede e não se du- 
vida nem da existencia do contrato, nem da identidade 
dos outorgantes, e se foi na qualidade de herdeiros do 
fallecido Antonio Mendes de Qouveia que os recorren- 
tes contrataram com o recorrido e ainda 'com (I seu 
actual procurador, a quem venderam a heranca, não 
podem invocar o defeito da qualidade com que contra. 
taram para se eximirem á responsabilidade do contra- 
to, accrescendo que já estavam habilitados herdeiros 

foi proferida a sentença e tinham, ao tempo do 
contrato, essa qualidade derivada da lei, conforme o 
disposto no artigo 2:Oll.O do codigo civil ; 

Improcedem ainda as conclusões 3.= e 4.s, que po- 
dem e devem ser apreciadas conjunctamente, e que se 
fundam nas nullidades que se pretendem deduzir de 
não haver tencionado de meritis o juiz que foi relator 
do precesso na relação do Porto, e que a fl. 691 v. se 
declarou impedido por estar presidindo interinamente 

-ao tribunal, porque não s6 não ha falta de segunda dis- 
tribui~&, que, além de nlo ser caso- d7911aj nunca se 
podeyia fazer depois de proferido o primeiro dos accor- 
dgos recorridos, mas tambem porque, nâo considerando 
o codigo do processo civil, no artigo 1 3 0 . O  como nulli- 
dade insanavel a irregularidade com que segundo se 
aHega, se seguiram as tenções, por não ser absoluto o 
impedimento do relator, seria supprivel a nullidade, 
quando a houvesse, e não teria sido reclamado nos ter- 
mos por que o permitte o mpmo codigo no artigo 132.' 
e seus 55 ; 

procede, porém, a 5.p concIusão fundada na falta 
do vencimento legal, quanto á questão principal, por- 
que, -sevdo necessario para haver vencimento legal, que 



A ac$o foi contestada, houve r4pIica ,e trhplica, 
seguindo-se os devidos termos at8 se proferir g final 
sentenga, em que foíjulgada provada a aegão, e os &us 
mndemnados na f6rma pedida no IibelIo. 

D'esta sentença interpoz-se por parte dos réus ap- 
pellação para a relação do Porto, onde foi proferido o 
accordb a 13. 143 v., em que- se revogou a sentenp 
appellada, e se Julgou improcedente a acgo, absolven- 
do-se os réus, ora recorridos. 

E d'este accordLo que vem interposto o presente 
recurso de revista, pedindo a concessão d'eila pelos fun- 
damentos allegados na minuta dos recorrentes. E dis- 
cutidos em conferencia, julgam procedentes os dois pri- 
meiros, em que se argue nao ter o accordão recorrido 
çomprehendido todo o objecto do recurso, e ter sido 

-lavrado sem o necessario vencimento, pois que no  dito 
accordão e nas tenções em que se baseia, nada se de- 
cidiu ácerea da arguida nullidade da doagão feita pelo 
recorrente pae a seus filhos. por falta de cumprimento 
das condifles, sob que foi feita, o que foi allegado no 
artigo-6." da petição inicial; como tambem falta a con- 
cordancia por tres votos conformes nos fundamentos, 
pelos quaes foi revogada a sentenp appellada, como 
exige o $ 1 . O  do artigo 1:063.O do codigo do processo 
civil, visto que na primeira das tenções vencedoras a 
0. 135 v. diz-se, que na partilha amigavel, de que na 
aqão  se tratq, níio houve doação alguma do pae a seus 
filhos, mas sómente renuncia do direito de sua mea@o 
em favor de todos os ditos filhos ; na segunda das re- 
feridas tenções a g. 137, diz-se, que nas partilhas fei- 
tas na dita conciliação dão-se -os caracteres essenciaes 
que o codigo civil marca á transacção no artigo I:? 10.'; 
e na terceira das mesmas tenções, afirma-se tambem 
ter havido transacção n'essa conciliaclo. 

D'esta forma verificam-se no dito awordlo os ,mo- 
tivos de nullidade previstos em os n.O' 2.O e 3.' do ar- 
tigo 1:054.O do codigo do processo civit? e tem de ap- 
plicar-se a disposição do citado artigo : e sendo por isso 
nu110 o accardlo recorrido, e tendo de continuar a ten- 
cionar-se, podendo variar a decisão do novo accordãu, 

que tem de proferir-se, isto obsta a que por agora ae 
oonhega das restantes conclusões da minuta dos recor- 
rentes sobre ser contraria a direito a decisão do amor- 
dão recorrido. 

Portanto 'concedem a revista, annullam o mencio- 
nado~~oeordi20, de que vem interposta; e mandam que 
o processo baixe A mesma relagão do Porto, para os 
effeitos determinados nos paragraphos do artigo 1.054." 
do codigo do processo civil. 

Lisboa, 13 de outubro de 1882. - ,Novaes - Coe- 
lho e Sousa- Visconde de Midões - Brandão. 

Testamento : - a: fa1ta do se.= or6giiaal ou da 
certídés do registo na repaFtioáo -compe- 
tente nBo pdde ser snpprida por attestado 
do parocno. eatrabido de um registo par- 
ticalar felto por elie. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação do Por- 
to, aggravante JosB da Silva Almeida, aggravados 
D. Anna do Sacramento da Silvg* Peixoto e oukos, 
se proferiu o seguinte accordão : 

Accordam em conferencia os do conselho , no , supre- 
mo tribunal- de justiça : 

Conhecendo do aggravo interposto do accordão da 
relapão da Porto a fl. 98 v., por José da Silva Almei- 
da, sendo aggravados D. Anna do Sacramento da Silva 
Peixoto e outros, mostra-se do processo, que no inven- 
tario pendente no juizo orphanologico da comarca de 
Amares, por fallecimento do dr. José Joaquim da Silva 
Almeida e de sua mulher D. Anna Jòaquina da Silva 
Peixoto, se juntaram daas copias de um testamento cer- 
rado, que se diz feito de mão éommum pelos inventaria- 
dos em 12 de junho de 1831, e approvado por tabel- 
li20 em 12 de dezembio do mesmo amo,  divergindo 
uma da outra d'essas copias em algumas de suas dis- 
posiqões, sendo a trsnscripta a fl. 16 d'este processo, 
apresentada pelos co-herdeiros, ora aggravados, um at- 



testado passado em 23 de a p t o  de 1860 pelo parocho 
da freguezia de S. Pedro de Figueiredo, do concelho 
de Amares, onde residiram e falleceram os inventaria- 
dos, exkrahido de um livro que denomina dos testa- 
mentos d'aquella fraguezia, registo feito em 24 de 
agosto de 1833, estando a assignatura do parocho re- 
conhecida por tabdli80 em 23 de julho de 1877, Q não 
se contendo n'esse attestado e no registo d'onde se diz 
extrahido, o teor do respectivo auto de approvapgo ; e 
sendo outra copia a transcripta'ex-fl. 24 d'estes autos, 
a~rwentada ora aggravante, urna certidão extra- 
hida de um traslado, que se acba junto ao inventario 
annullado, a que se procedeu por fallecimento do mes- 
mo inventariado ; 

Mostra-se, que em presenpa d'estes dois documen- 
tos, não conformes em todas as suas disposíções, se te- 
vantou quesao entw os interessados, pretendendo o ora 
aggravante, que prevalecesse essa certidão ex-fl. 24, e 
os aggravaãos, que se désse fé unicamente ao attes- 
tado de fi. 16, arguindo um e outros, de illegal o docu- 
mento que não acceitararn ; e o juiz de direito proferiu 
o despacho transe$-pto a fl. 47, em que relativamente 
4 sobredita questG, reconhecendo ngo apparecer o ori- 
ginal testamento, determinou, se attendesse para os ef- - 
feitos legaes, o attestado do @r?cho, transcripto ex-0. 
16 d'este processo ; 

N'esta parte sómente se interpnz d'esse despacho 
aggravo para a dita relaqão, que no accordTio recorrido 
lhe negou provimento pelos fundamentos de que o tes- 
tamento constante do attestado do paroclro tinha sido 
no antecedente inventario admittido por todos os inte- 
ressados, inclusivamente o aggravante ; de que esse tes- 
tamento estava conforme com o registo feito no livro 
do parocho, o qual, segundo a legislagão d'aquelle tem- 
po, tinha competencia para tomar taes registos ; e de 
que a certidão apresentada pelo aggravante não tem 
original a que se reporte, nem registo em parte algu- 
ma, tendo sido arguida de faha pela conbestagiio, ago- 
ra tambem inventariada. Lt'este accordCio vem inter- 
posto o presente aggravo. 

Pelar antiga Iegiela<;b portug;eza os registos das b ~ -  
t a i n e h s  competia&, ou a escrivães privativ?s,-ou aos 
das provdmiss das somarcas, ainda nos casos em que 
a conta dksses testamentos pertencia ao juizo ecclesias. 
tieo (regimento de, 7 de janeiro de 1792), tendo de- 
pois por demeto de 9 de julho de 38% passado esse 
registo para os escrivães das provedorias dos concelhos ; 
e pela extincgo d'estas para a administr*ão *do res- 
peetivo concelho, em virtude das dispo&$es dos suc- 
cessiws codigos administrativos ; carece pois de authen- 
ticidade j u r i d i ~  o registo que o dito parocho da fre- 
guezia de S. Pedro de Figueired0,-por curiosidade ou, 

,por interesse proprio fizera do testamento de mão com- 
mum, attribuido aós referidos inventariados, e nenhu- 
ma f6 juridicn merece esse a ~ e s t a d o  transcrip% ex-fl. 
16, passado pelo parocho conforme o registo no-seu 1L 
vro, que para não dever ser attendido bastaria n%o se 
achar alli copiado o auto de approvapão, èssencial do 
testamento cerrado pelo direito antigo e moderno. 

Por isso, a e  na falta do original testamento, que se 
diz fei@ de mão commiim pelos inventarihs,  n5io p6- 
de ser attendida para effeito algum legal a certidEo 
transcripta ex-fl. 24 v., por não ter original, a que se 
reporte, nem registo em parte alguma, como se de la ra  
no aecordgo aggravado, menos póde ser attendido esse 
attestado do parocho transcripto ex-fl. 16, pelas razõea 
que acima ficam expostas, sendo igualmente applica- 
vel o mesmo gundamento de não ter original, nem re- 
gisto legal em parte aIguma. D'esta a r m a  é contraria 
a direito a decisão do accordão reco~rido, em mandar 
attender para os effeitos dt, inventanó e partilha O re- 
ferido attestsdo do parocbo. 

Portanto, concedendo provimento no presente âg- 
gravo, annnllam o amrdão  de que vem interposto; e 
mandam que o processo baixe 4 mesma relapão, para 
de novo por juizes diversos se eonhecer do aggravo 
para ella interposto. 

Lihoa, 27 de outubro de 1882, - Novaes - Vis- 
conde de Mi&es - Xéndes Pinheiro - Mendes A f h -  
sol vencido. ' 



V i s E ~ l a  t - 65 inadmissivel para pwowa dou 
embrtFgos a acwrdáo da velacáe, e par Ssso 
aínda mais iaadmíssivel 6 uma outra. prin- 
sipalmeote tende já havído doas sobre o 
meiemo ornesto. 

, 
Nos autos civeis de aggravo da relação do Porto, ag- 

gravantes Antonio Jos6 e seu fiIho, aggravados Ma- 
noel JosB Duarte Guimarges e sua mulher, se pro- 
feriu O seguinte accordiXo: 

Accordam em conferencia os do conselho no supre- 
mo tribunal de justi~a : 

Mostra-se do processo terem Antonio José e seu fi- 
lho interposto aggravo do accordão da relapCUo do Por- 
to, transcripto a fl. 25 v., em que, a requerimento dós 
aggravados ManoeI José Duarte Guimarges e sua ma- 
lher, se maridou proceder a nova vistoria sobre o obje- 
cto da ac@o de furya, intentada pelos aggravados cori- 
tra os aggravantes, sendo o aggravo baseado em ter 
sido n7essa decisão offendidos os artigos 25L0, 260." e 
&o6 do codigo do processo civil ; 

Conhecendo pois do recurso, por ser competente em 
presença dos autos ; 

Mostra-se d'estes, que tendo sido proferido accor- 
dão dehitivo sobre appella@o da senten$a de primeira 
instancia, e tendo os aggravados opposto a esse accor- 
dão embargos, em que reqaereram vistoria, que 1Des 
foi concedida, como segunda, pelo accordão transcripto 
a fl. 45 v,, voltaram, depois de ultimada esta, a re- 
querer ainda uma outra, que Ihes foi concedida pelo 
accordão recorrido ; ests decisão porém, k contraria a 
direito, não s6 por ser terceira vistoria sobre o mesmo 
objecto, mas tambem, e principalmente porque sobre 
embargos a accordSlo da relação não é admittida pelo 
$ 2.O do artigo 1:143.0 .do codigo do processo outra 
prova de novo produzida, que não ,seja a de documen- 
tos, não podendo contra o citado preceito pyevalecer o 
artigo 235.O do mesmo codigo, pois que esse artigo 
rege na processo em primeira instancia, como se mostra 

da sua COIIOC~@O no livro segundo d'esse codigo,'e se 
sobre os embargos a referida lei não admittii a ante- 
cedente vistoria; que por isso foi já indevidaqente con- 
cedida, ainda maig 'contraria a essa disp~si$ão legal é 
a concedida no accordão recorrido : 

Portanto dão provimento no presente aggravo e jul- 
gando defuiitivamente sobre terqos e formalidades do 
processo aunuIlam o accordIo. recorrído, e tudo o que 
em virtude da decjsão d'elle proferida se tiver proces- 
sado, e baixe este processo á mesma relacSto, qara se 
cumprir este aecardZ.o e seguir o processo principal 
seus ulteriores termos legaes ; e condemnam os aggra- 
vados nas e u s w  do presente recurso. 

Lisboa, 17 de novembro de 1882. -. Novaes -- 
Visconde de Midões - Xendes Pinheiro. , 

Becarso de revPsta r - lomando o sermo d'el- . 

le. 60 póde a rela@%o deilxar de o receber 
e mandar expedir. 

Nos autos civeis de aggravo vindos da relação do Por- 
to, aggravaqtes D. Julia Adelaide de Lemos ,e filho, 
aggravado,Adriano Pereira da Grapa, se proferiu O 

seguinte accordão : 

Accordam os do conseiho no supremo tribunal de 
justi9 : 

Que sendo e& reg- das attribuipões do tribunal 
suoerior. Dara onde se recorre, certificar-se da sua com- - - e  . , '  
peteneia, e estando jB  tomado por termo o, recurso de 

_revista de que se trata, n a  podia a relação do Porto 
deixar de receber o mesmo recurso e mandal-o expedir. 

Portanto dão provimento-no presente'recurse, a fim -. - 
de que sejaexpedido o ontjro a que se negou expedição. 

.Lisboa, 22 de dezembro de 1882. - Brandão - 
Lopes Branco - Visconde de a b a  Tamega - Mendes 

- Affonso, vencido. 
(D. & G. %o 464 de 4883). 



Compra e venda r - a da cortíqa predamidrr 
em certas arvores, para revenda. b objeato 
commercial. e por isso a qaestfio aobre a 

,interpretaqáo Wesse contrato é de emelnai- 
va aompetencia do rOro commer8ia1. 

Nos autos civeis da reIa@o de Lisbaa, recorrentes Jo- 
se Viegm Beja Junior e sua mulher, recorridos Do- 
mingos JosB de Souse Eusebio, se proferiu o seguin- 
te accordão : 

Accordam os do cànselbo , no supremo tribunal de 
justi* ; 

Que sendo posta em discussão a ques& prelimi- 
nar, proposta e sustentada pelo recorrente a 0. 187 v., 
sobre a qualidade da revista, se era ou não segunda, 

'visto que a fl. 155 fora proferido outro accardao ; por 
este su remo tribunal decidiu-se.por unanimidade de 
rotos jos conselheims presentes, que eompTem n 1.. 
secção do tribunal, que o presente recurso era primei- 

, ra revista, por isso que as disposi@es d'aquelle accor- 
dão são restrictas unicamente á nullidade do accord8o 
daréIa@o de Lisboa a fl. 113 v., por niio ter sido ou- 
vido o ministerio publico, visto que n'estes au$os se, 
disputa a excepgo da incompetencia do juizo em ra- 
ZEO da' materia ; 

Mostra-se, de uma maneira indubitavel, que entre 
o auctor e o r8u ha um contrato de compra e venda 
de cortiça, produzida pelas arvores-em designados ter- 
renos ; 

Mostra-se que esta cortiça era para revender; 
Mostra-se que O auctor se queixa de qee o T ~ U  cor- 

t&ra e apanhára a cortip em propriedade que fora ex- 
cluida dlaque!le contrato, pedindo-lhe por isso o p ~ p  
que menciona e prejuims ; 

Mostra-se que o réu se defende negando que aquel- 
la propriedade estiveme fóra do contrato, e deduz a 
incompetencia .do juizo cdvel para conhecer da ac$o 
proposta que B puramente commercial; 

Mostra-se que o juiz da l.a instanuia desatkndenl 
esta excep* na senteqa a ff. 30, e que tambem a 

de~t tendeu  a relaçzo por maioria de votos no w o p  
dão de fI; 14% s6menk sobre este objecto, 
como devia ser, depois tia respasfa dp ministerio pu- 
blico, mandado oavir pelo accatdão de 3. 155; 

Mostra-se que o presente recurso vem n"ao isó da 
desisão de 0. 169, mas da outra que se Ihe s e p i u  a 
%. 171 ; 

Considerando que se nSIo púde duvidar, em vista 
dos autos, que ha entre' estas partes o contrato de com- 
pra e venda, pará revenda da cortip produzida em cer- 
tas ropriedades ; 

%nsiderando que a disputa das partes, sobre @e a 
propriedade da Corticeira foi ou não compreh'endida 
n%qaelle antrato, B evidentemente relativa B sua in. 
terpreta@ ; 

Considerando que sendo este contrato o da assoeia- 
$20 em conta de rticipagSo 15 regulado pelo artigo 
571 .O e seguintes r o codígo comrnercial ; 

Considqrando que esta conoluslo nasce tambem lo- 
gica e necessariamente da leitiira do artigo 5.' da ré- 
PlieB a 3. - 27 .~; ,- 

Considerando que Q de'lei expressa que &o âa èx- 
clnsiva competenck dos juizes e Gibunaes commerciaes 
todas as acp8es e questões emergentes de actos do com- 
mxcio, artigo 206.O do ré?pectivo codigo e decreto com 
forpa de Iei de 21 de abril de 1847; 

Considerando qtie nos expastos termos é manifesta 
a inmmpetencia do~fôro civel para conhecer d'esta Causa; 

Considerando que no accordão de 9.169 se tomou 
uma decisão contraria a direito ; 

Attendendo ao disposto nos artigos 1 :159." e 1:160." 
do codigo do processo,civiI, concedem a revista inter- 
posta karnbern dlaquelte aceordb, annulIam o mesiaa, 
ficasdo assim prejudieado o de fl. I 71 : maodarn que 
o processo volte á re&& d'onde veio, para, p outros 
juiees, se dar cnmprimentu B lei, 

Livboa, 6 de junho de f 882. -R. Abranchee - 
Visconde de  Ferreira Limk- P d e s .  - Fui presen- 
te: Markiins. 

(i?. áo B. n.? 18 de 1883). 



CauHo hy.pothecaria r - uso emts noaplsfa 
emãuanto náo se nntm~lrar reglaada a hy 
potheea dos bens do Palor. 

Nos autos civeis de aggravo vindòs-da rela@o do Porto 
aggravante João JosB Martins, aggravados Manoel 
de SB do LagofForte e sua mulher, se proferiu o se. 
guinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremó tribunal de 
justiça: 

Que dSo provimento ao aggravo interposto do des- 
pacho de fl. 22 v., e mandam subsistir o de 4. 21, que 
ordenha que se lavrassè auto de cau$io, ,que se offe- 
recia para levantamento do arresto, porquanto não che- 
gando a prestar-se essa caugo, como erir determinado 
no.$ unico do artigo ,368.' do codigo do processo, com 
referencia ao artigo 306." do mesmo, não podia, sem 
offensa do ariigo 515.0J pois que se tratava de caugão, 
hypothecaria, reformar-se aquelle despacho aggravado, 
sem que effectivaruente se moatrasse registada a hy- 
potheca dos bens do Gador: 

Dão por isso provimento ao aggravo, e mandam 
que voltem os autos 1 relação d'onde vieram! p s n  
por differentes juizes se tomar de novo conhecimento 
d'aquelle aggravo . 

Lisboa, 22 de agosto de 1882. -Visconde de Fer- 
reira Lima -Paredes - R. Abranches. 

(D.  a? G. nsO 18s L 1884). 

Hypotheea r - a constltnida pelo iPBnOdo sem 
eutorga à& mulher d nnlla: mas a sua nal-- 
lidade não importa a da dívida. 

Nos autos civeis da rela@o de Nova &a, recorrentes 
José Pedro de Sant'Anna Godinho esua  mulher, re- 
corridos Paschod Salvador de HeIlo e outros, se . 
proferiu o seguinte m o d h  : 

Accordam os do conselho no supremo tribuad d& 
justip : 

Mostra-se dreste processo que no juizo da oommrrca 
de Salsete, D. Anna Rita Honorato Godinho, actual- 
mente Eallecida, e representada pelos recorrentes Jos8 
Pedro de Sau t ' hna  -Godinho e sua mulher, pmmo- 
rera execu@o hypothecaria contra JosB Joaquim de 
San t ' hna  Godinho e sua mulher, tambem depois' fal- 
lecidos, e agora representados pelos recorridos Pas- 
choal Salvador de Mel10 e seus tutelados, baseada na  
conciliação a 8. 3, celebrada em 15 do mez de julho 
de 1868 entre ella exequente e o executado marido, em 
que este se fiie con@ssa devedor de 6 : W  xerafins ã 

respectivos juros, devidos do alcance em que tinha fi- 
cado rlnando b r a  admiaistrador dbs bens d'ella, e lhe 
hypothecou em seguranp do pagamento bens seus, 
achando-se essa hypotheca competentemente registada. 

A esta execução hram oppostos pelos execu$ados, 
como fhes era faeuEtado no artigo 329.e do codigo do 
credíto predial das provincias ultramarinas, os embar- 
gos de fl. 32, dlegando-se a nullidade da conciEaçlo 
e da  hgpotheca alli estipulada pelo marido sem aator- 
ga da embargmte sua mulher com quem era casado 
desde 9 de fevereiro de 1862, certidno a fl. 36, e pe- - 
dindo-se em conclusão que se julgasse nulla a concilia- 
ião, a hypotheea-e o registo, e improcedente a execu- 
$0, sendo a exequente cohdemaada nas custas. 

Estes embargos, tendo sido recebidos e contesta- 
dos, foram pela sentenpa a fl. 85 julgados improceden- 
tes, mandando-se proseguir na execução, e em ap$- 
Ia$% interposta pelos agora recorridos para a relação 
de Boa, foi pelo accordão a fl. 25 v., de 26 de setem- 
bro de 1881, revogada a mnknpi appellada, j u l p ~ h -  
se procedentes e provadas, e se annullou a conciliftçIo 
e a hypotheca constantes do dwumerrto a fl. 3. 

D'esse accord260 vem interposta a revista, cuja con- 
cess$o os recorrentes pedem pelos fnnd&mentos de=- 
cionadoa em m a  minuta. E discwtidos em caferencia, 
julgam iapfocedentes os t~es  primeiros; prgnaato os 
embarps foram apresentadas em juier, ao termo legal, 



como se torna evidente da confrontaç5l.o das datas das 
citações dos referidos executados a 0. 17 e %. 22, com 
o do termo da audiencia a 13. 23, em que foram offe- 
recidos os ditos embargos ; o codigo do processo civil 
não estava em vigor nas provincias ultramarinas. IM 
data do .acoordão recòrrido, não podendo ter applica- 
piio ao mesmo accordão alguma da,s disposi$es d'esse 
codigo; nem o accordão incorre em alguma das nulIi- 
dades estabelecidas no artieu, 7 S . O  da reforma iudicia- 

.2 O ~~ - -~ 

ria; e pelo direito anterior ao codigo civil, visto que 
este principiou a ser- lei nas provincias ultramarinas 
tão sdmente no 1.O-de julho de 1870, não podia o de- 
vedor, José Joaquim de Sant'Anna Godinho, sendo, 
como era, casado, esbipular validamente a hypotheca 

, de seus bens de raiz sem'outorga de sua mulher, por 
se considera~a hypotheca uma especíe de alienação, nos 
termos do alvará de 10 de julho de 1872, capitulo 1 6 . O ,  
e ser-lhe applicavel o disposto na Órdenagão do livro 
4." tituló 48. Pelo que negam a revista do accordEo re- 
corrido na parte em que julgou nulla a hypotheca ee- 
tipulada na conciliagão constante do documento a fl. 3 : 

Julgam, porem, procedente o quarto furidamento 
de-@t. a concessão da revista do mesmo acçoidão na 
parte, em que pw este foi tambem annullado o reco- 
nhecimento e confissão de divida dos 6:000 xerafins e 
*espectiros juros, a declara@o da origem e pmvenien- 
&a d7essa divida, por elle José Pedro de Sant'Anna 
Godinho contrahida, e cr obriga60 de a pagar á referida 
credora, pois que a razão de nullidade do pacto adje- 
cto da hypotheca não comp~hendia, segundo o direi& 
em vigor na data da sobredita conciliação, a divida 

* alli feita pelo marido, ã qual, para ser válida e subsis- 
tente, não carecia da outorga da mulher; por isso, 
n'esta parte, não incorreu a dita conciliapão em defei- 
to, de que pelo artigo 212." da reforma judiciaria lhe 
possa resultar nullidade ; e foi contraria ao direite ap- 
plicavel a decisão do accordão, e por isso nulIa. 

Portanto, negando a revista do accordão recorrido 
na parte acima já declarada, a come-m na parte em 
que no dito accordlio se julgou tambern n d a  a referida 

. .  
e<lidi$@ - @i? +e i2 )o  re$pdta' á hypo$ms. aNi 
eon~eticionada.; -mnuf&m n'essa párte o accord2Go so- 
bpéd%o, v mandam g e - o  processo- báixe á r e l a g ~  de- 
Il;isl>oá, pãA 3% @ jn@r de n&o. por-juizes &versos 
{na. paráe e2% ~iie~-vae-copcedida_a &vis$. " 

' 

Llsb+,-9 d,b dezembro de 1882. - Novaes - Coe- 
1W e-Sout& - Trísconde de Midõks _ Viscqrkje , cte g- 
ba "i'aikem. 

. ãr&?lidawis da í iF i~ iqaepe*~~ab+:  
de para ser feita m a  elle a r e m e  ,e?- 
ã e ~ ~ ~ 2 6 0 .  . - . . -  

\ -  > . ~ L  

H& a &  civeis-,&e aggraao 3ndos:da 
to, s@amnte'-o a$minigtra+;>~ dó, ho~$& .na_ ,/ 
, vlnà Providetda de BiIia Real, a g g p ~ a i l i í ~ ~  axltouio - Pinto- Pinheiro e-outros, se profyiu o segainte ac- 

, -6ordb : , J 
. . 

i l i  

Acoordam os do oónsdho no supremo +bwd de jusç8: 
Xwtrani os autos que,, em Grtude & .uma e&- +. pendente n6,jàizo ile direi? de \ Villa Real, foi e% 

pediga umadr t a  prhfbria ao jilizó.de direito de Peso 
da %p, a .fim de ser r&movid&de depositario o exe- 
w+do bakharei Ai~topio @~cyles, deprecadã esta QCe 
&@-s$o cumprida, .e em sua ~onsequenciãremt@id~ 
o >dw&to ~pára o p d è r  dè Jói+MGria Pinto, &$ 
f@m eEdp&&do 8:i.jWhió- Pi~tò'q&li&iir~ com 'aGstra %- ,, -", % 

ti$%& 0.- 16 u;,'~dkga~~laC &f &+$8atajjo dSJg 
~ n % t ~ ; ' ~ ' @ i + i ~ $ # ~ e r l i i i  tIil;'i:&e f&sse@$&r~.giie$ ~w@ @e& i& i.-ri 'o '&~f"ilt.lri*ii,:rG9~, - h : .  :n@ t&iii. &O 

@&Q-~@&~?I& '939,?2 ~ t ~ i g i  &..p+$&5C'ivi 1 ;: p.- ~ a s a a S e ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ d ~ , i .  -@+fia : . ~ 8 * F k  - ~ o ,tsi,- 
- - .- ,. \ ,  - - %i 



quente para a relaçiXo do districto, a qual lhe negou 
provimento pelo seu accord% de fl. . . . , do qual vem 
o presente recurso ; 

Q que tudo visto, e attendendo a que a deprecada 
de fl. . . . dirigida ao juizo de direito de Peso da b g u a ,  
tinha apenas por fim a remGão do deposito do poder 
do executado, o que se cumpriu com a entrega dos 
be- a José Maria .Pinto, nada mais se. podia innovar 
no juizo deprecado, pois só no deprecante se poderia 
requerer nova remo~ão e decretar-se quando se reco- 
nhecesse a. sua legalidade. 

- 

Dão, portanto, provimento no presente recurso, de- 
claram que aggravado foi o agqravante com o 8ccordão 
de que se recorreu, o qual revogam e mandam que os 
ados baixem a4 juizo de direito de Peso da.Regua, a 
fim de que revogue o seu despacho aggravado, ficando 

* sem eflsito a segunda remo$& do respectivo deposito, 
e ~ondemnam os aggravados ,nas custas. 

-Lisboa, 22 de dezembro de 1882. -Visconde de 
Riba Tamega - Lopes Branco -Mendes Aífonso. 

Falleacia : -c só p6de ser declarada a requerí- 
mente de algo- legítimo credor &o íialRido. 

Nos autos civeis da relago do Pwto, recorre* José 
Ignacio ??erreira Roriz, reoorridos a cyradoria fiscal 
provisoria da massa fatlida do mesmo e outro, se 
proferiu o seguinte accordão : 

Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça : 

Que expostos, discutid~s e votados os fundamentos 
e conclusões da minuta de fl. 205 pelos quaes se pede 
a concessão da revista, e considerando qse o s ipata-  
rio da petigão de fl. 2 não mostra, pelos documentos de 
a. %-A e fl. 3, c ~ r q  que veio a juizo pedir a declara- 
ç?io .da fdlenoia do recorrente José Ignaoio Ferreira 

'Roria, que fosse legitimo crédor do mesmo, sem -o que 
a quebias,n%o podia ser declarada, por lhe obstar es- 
pressamente a disposigão dos artigos 1:126.O. e 1:128.0 
dò codigo commereid portuguez. Considerando qúe os 
docnmentss de fl.,2-A e fl. 3 provam apenas a exisben- 
cia. de um mandato civel, e d e  n e f i h u ~ a  f ó m a  a de  um 
deposito commercial,,vista a disposi@o do artigo~.305..O 
do citado codio. Considerándo que .n'estes termos é 
evidente que no accordão recorrido houve manifesta 
viola@o dos citados artigos 3@ie0, 1:126.0 e 1:128.0 do 
mesmo codigo. Concedem a revista, annullam o aeeordão 
de 0. 186 de que vem interposta, e mandam que o pro- 
cesso baixe á. mesma relagão, para, por diversos-jui- 
ses, se dar cumprimento d lei. - 

Lisboa, 7 de novembro de 1882. -Pareiies -Sar- 
mento -Coelho e Sousa! -Tem vòto do exc.rnO con- 
' selheiro Mexia, Paredes. , ' + 

Capsa comniercial : - n*ella derem propbr- 
se aos Soratios theses sobre a malerfia íte 
facto, reservando o jnir para a& decidúr a 
de direito. 

dos =tos civeis da rei@ do Porto, primeiro -r- 
rente JosQ dos Santos Oliveira, segundo recorrente 
a administra@io da caixa filial do banco de Portu- 
gal no Parto, se p~oferiu o seguinte a-rdão: 

r 

. ~ax&ana os do conselho no supremo. t k i b u d  de 
just.íga _ ue, achando-se regularmente postos a fl, 37 1 aos jura os commerciaes.os quesitos, conforme a acção 
da auchrrr e a conksht$o do rhu, em fbrma, a que se 
pod6sse bem cümprehender, o que era a materia de fà- 
cta =parada, da que perte~eia i de  direito, que só- 
m a t e  ao juiz da causa competia decidir, e julgar nos 
.$&SBBS do arti& 1:030.O dti eodigg c?ommerc&'; .e es-. 
tand&.. naeste caso a these, ou o .quesito .3 .O -a. u:-. 37, 
e? que a re1a;Fão do Porto se-fundo% para re,mgar a 
'sentenga de 0. 38,. sem se e, que rtti - aehava a 



unica materia de facto, que o juiz tinha de propâr aos 
jurados reservando para si a parte de direito que tinha 
de ampliar á especie, para effeito- da sancção penal con- 
tra as promissorias, que se pedi,  como de uma ope- 
ras&, que fora sobre fundos - hespanhoes ; oncedem 
por estes fundamentos a revista; e mandam que os au- 
tos voltem-á relasão, d'onde vieram, para ahi por no- 
vos juizes se dar cumprimento A lei. 

E não conhecem do recumo da segunda recor-n- 
%, porque pelo documento de fl. 99, e certidão da se- 
cretaria. a fl. 103-v. se mostra, que -ella abandonou o 
reCursf3. 

Lisboa, 24 de novembrd.de 1882. - G e s  Branco 
- Novaes -- Visoonde de Ed8es - Braadão. 

Letra da terra : - o Infio csmpeten;e para 
eè pedir o seu pagamento 4; o eoipmereirrl. 

Nos autos civeis da relação de Loanda, recorrente José 
.. . ;Loqnim-de Almeida, recorrido ro agente do banco 
nacional ultramarino em Benguella, 8e proferiu o se- 
guinte accord%lo : 

Accordam os do conselho no sujremo tribunal àe 
justiqa : 

Mostra-se d'este processo em que k recorrente José 
Joaquim de Alrueids e recorrido o*gente do bano  na- 
cional ultramarino em Bengueila, que este~sendo por- 
tador de uma letra da terra, do valor de 850~000 reis, 
vkcída em 30 de janeiro de 1879 (a mesma transcri- 
pta a fl. 5), e protestada no seu vencimento p6r não 
paga, intentAra contra o endossante, ora recorrente, ac- 
$80 executiva no juizo do civel da comarca de Ben- 
guella, fazendo-o citar para em dez dias pagar o valor 
d'essa letra com os juros desde o protesto e.outras des- 
pezas, ou- dar penhores basta&es, sob pena de ser á 
sua revelia candemnado no pedido, conforme o privile- 
gio concedido por lei-ao dito banco ; 

Mostra-se qué, verificada a c i t d o  do réu ora re- 

THIIiUNI4L DE JUSTICA. - i882 i%$ 
c&ente,'óffereceu este em juizo artigos de elep* 
de incòmpetencia do meio intentado, ainda antes -de 
ser &usada a c i t e o ,  e depois de accusada foram os 
ditos artigos rejeitados por extemporaneos por despa- 
cho ,de -que o recmrente-app~mvou de instrumento para 
a re1asSI.o de Loa;nda, onde sc Ihc negqu provimento peb 
accordão a 4. 07. D'eate accordão vem interposto re- 
curso de revista, que se pede seja concedida pelos fun- 
damentos allegados na minuta do recorrente, sendo o 

, principd a incompetencia do juizo em r a t o  da ma- 
teria. - E discutidos em conferencia, julgam procedenk- o 
referido Eundamento porquanto, tendo sido as 1e.m da 
terra h ordem- declaradas acto commerdal pela lci de 
27 de julho de 1850, era unicamente competente para 
cdnhecer da acpão pela letra de que se trata, o juizo 
privativo do commercio, nos termos ord+ad~s no co- 
digo commercial, e nSto o juizo do che& onde a ac@ 
foi intentada; e d'ahi resulta a nullidade de todo o pm- 
cesso. Nem aò banco nacional ultratiiaiino pelos-seus 
estatatos approvados por decreto de 12 de -agosto de 
1864, foi concedido privilegio, que isente as suas ac- 
~ õ e s  por letras da terra á ordem, da competencia do 
juiz privativo do Commercio na fórma determinada no 
respectiw codigo e dita lei.; 

Portanto concedem a revista, e pelo mencionado 
fnqdamento annulhm este processo, e o principal,-de 
que procede, com ~cepg5io dos documentos, e condem- 
nam o recorrido nas castas. 

Lisboa, -22de dezembrode 1882. -Novaes - Vis- 
conde de.Midões.:-Tem vbto dos conselheiros Lopes 
Brinco e Paredes - Novâes. -Fui presente, Martins. 
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